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O estudo pretende dar um contributo para o debate em educação sobre a 
importância da reflexão consciente no âmbito da aprendizagem da língua 
portuguesa em contexto escolar. Nesse sentido, procurou-se verificar se se 
tornava possível detectar manifestações da consciência (meta)linguística nas 
auto e heterocorrecções efectuadas por aprendentes do 9º ano de 
escolaridade em discursos escritos. A análise recaiu, por um lado, sobre as 
escolhas linguísticas feitas pelos alunos no processo da redacção de uma 
composição; por outro, sobre as modificações a que eles procederam na 
revisão que fizeram de um texto escrito por outrem e sobre as fundamentações 
metalinguísticas das suas decisões. Os resultados apontam para a existência 
































The study aspires to give a contribution for the educational debate on the 
importance of a conscious reflection in Portuguese language learning in school
context. In this way, the intention was to verify the possibility of detecting the
manifestations of (meta)linguistic awareness in self and heterocorrections 
carried out by 9th year students in written discourses. The analysis focused, on 
the one hand, on the linguistic choices made by students in the process of
writing an essay; on the other hand, it focused on the corrections that students
made during the revision of a text written by someone else and on the
metalinguistic basis of their choices for correction. The results point to the
existence of a specific mechanism which is responsible for the deliberate
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“Que razões justificam os fracos desempenhos em Língua Portuguesa?”, 
“Porque é que os jovens manifestam tantas dificuldades na expressão escrita?”, 
“Como é que os alunos, que ao longo de todo o seu percurso escolar aprendem 
as regras da língua, não se revelam capazes de as aplicar com sucesso aos seus 
discursos?”, “O que é necessário para melhorar o processo de ensino-
aprendizagem de modo a que este venha a basear-se em práticas e princípios 
mais adequados?” – estas são algumas das questões que centralizam 
actualmente os debates didácticos no âmbito da educação em língua. 
O presente estudo pretende contribuir para a reflexão neste domínio através 
da apresentação dos resultados de uma pesquisa de índole teórica e de uma 
investigação realizada em contexto pedagógico. 
 
No modelo de ensino contemporâneo, que define como metas a atingir a 
promoção da autonomia e da integridade do indivíduo e a construção colaborativa 
dos saberes, torna-se indispensável a existência de uma reflexão dinâmica e 
sistemática sobre as diferentes aprendizagens, que conduza cada um dos 
aprendentes à consciencialização das mesmas. 
Em todo o currículo escolar, a língua portuguesa assume uma importância 
inegável, na medida em que não se encontra delimitada por uma única área do 
saber. Pelo contrário, é ela o meio de acesso a grande parte dos conhecimentos 
nas várias disciplinas e é através dela, especialmente através da sua vertente 
escrita, que se faz a avaliação de muitas aprendizagens. 
O ensino da língua portuguesa, nesta sociedade tão diversa 
linguisticamente, deve visar a formação de indivíduos conscientes das 
potencialidades comunicativas da linguagem, que possam revelar-se como 
falantes confiantes e socialmente responsáveis. Para tal, torna-se essencial 
investir no desenvolvimento da capacidade que permite aos aprendentes regular 
os diferentes usos da sua linguagem, e avaliar, produzir e compreender 
enunciados de natureza distinta. 
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Este tipo de trabalho passa pelo fomento de actividades de reflexão sobre a 
estrutura do sistema linguístico, sobre o funcionamento dos seus diversos 
elementos, sobre os padrões que regulam os diferentes comportamentos verbais 
e sobre a natureza de incorrecções e de inadequações observáveis em 
enunciados variados. Esforços desta índole vêem-se recompensados na 
aquisição, por parte dos jovens, de conhecimentos sistemáticos e explícitos sobre 
a linguagem, na apropriação das normas linguísticas, na formação de hábitos de 
transmissão estruturada de pensamentos, na diminuição das dificuldades 
comunicativas e na melhoria de práticas discursivas. 
É nesta perspectiva que se defende que um dos principais objectivos do 
ensino da língua portuguesa em contexto formal deve ser o desenvolvimento da 
consciência (meta)linguística dos alunos. 
 
Os três capítulos iniciais estabelecem a base teórica do estudo. 
O primeiro capítulo é dedicado à complexidade do fenómeno linguístico e às 
noções como a comunicação verbal, a língua e a linguagem, a língua materna / a 
língua segunda / a língua estrangeira e bilinguismo, a aquisição / a aprendizagem 
de línguas, e a competência do falante de uma língua. 
No segundo, foca-se a atenção sobre o conceito da consciência 
(meta)linguística. Procura-se entender a sua história e a sua importância na 
educação, e traçam-se paralelismos com termos próximos. Ao mesmo tempo, 
apresentam-se diversas abordagens teóricas a este complexo fenómeno. 
No terceiro capítulo, enquadra-se a noção da consciência (meta)linguística 
numa reflexão sobre o ensino da língua portuguesa. São destacados aspectos 
como o lugar fulcral ocupado pela língua portuguesa no currículo escolar, a 
diversidade linguística, as normas e as especificidades da vertente escrita da 
linguagem. 
O quarto e o quinto capítulos apresentam os resultados de uma investigação 
levada a cabo em contexto escolar, que envolveu aprendentes do 9º ano.  
A experiência pedagógica foi realizada com o objectivo global de aprofundar 
os conhecimentos sobre as manifestações, em produções escritas, da 
consciência (meta)linguística dos alunos no final do Ensino Básico.  
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Para tal, foi efectuada uma recolha de dados relativa aos jovens que, no ano 
lectivo de 2003/2004, frequentavam o 9º ano numa escola do distrito de Aveiro. 
Decidiu-se limitar a reflexão à consciência (meta)linguística revelada por alunos 
de uma turma apenas e, de entre as duas turmas existentes na escola em causa, 
foi escolhida a que apresentava maior diversidade linguística e que integrava 
aprendentes lusodescendentes. 
Foi pedida a colaboração dos alunos em três tipos de tarefas: a composição 
de um texto pessoal, a correcção de um texto escrito por um aluno que 
frequentava uma outra turma do mesmo nível de ensino e o preenchimento de um 
questionário. Este último visava a recolha de dados pessoais relevantes para o 
estudo e a compreensão da relação estabelecida com a língua portuguesa. Foram 
também consultadas as informações relativas ao aproveitamento na disciplina de 
Língua Portuguesa ao longo dos seus percursos escolares.   
As manifestações da consciência (meta)linguística dos participantes foram 
detectadas, por um lado, nas autocorrecções que efectuaram ao longo do 
processo da elaboração dos seus discursos escritos e nas escolhas linguísticas 
gerais, e, por outro, nas heterocorrecções a que eles procederam no discurso 
alheio e nas fundamentações das decisões tomadas. Simultaneamente, procurou-
se estabelecer uma ligação entre estes dados e os que foram obtidos através do 
questionário e das informações respeitantes ao aproveitamento na disciplina ao 
longo dos percursos escolares dos jovens. 
O último capítulo do estudo estabelece uma conclusão de todo o trabalho 
levado a cabo, aponta para as limitações da investigação e traça sugestões a 
levar em conta em trabalhos subsequentes. 
Por fim, apresentam-se as referências bibliográficas e o Anexos. 
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1. Comunicação e educação para a consciencialização. 
 
O estudo de qualquer fenómeno observável na realidade educativa passa, 
necessariamente, pelo esclarecimento do termo comunicação, na medida em que 
“[a] comunicação envolve todo o ser humano” (Conselho da Europa, 2001:19), 
apresentando-se como capacidade distintiva e única que possibilita não só o 
estabelecimento de relações sociais, mas também a transmissão e a aquisição de 
conhecimentos e de valores culturais (cf. Brumfit & Mitchell, 1989; Antão, 1993). 
De acordo com Sim-Sim (1998: 21), a comunicação é “o processo activo de 
troca de informação que envolve a codificação (ou formulação), a transmissão e a 
descodificação (ou compreensão) de uma mensagem entre dois, ou mais, 
intervenientes.” Por outras palavras, são elementos nucleares do acto 
comunicativo o(s) emissor(es), o(s) receptor(es) e a mensagem. Mas não 
podemos descurar três outros elementos que determinam o funcionamento da 
comunicação: o código, o canal e o contexto, que devem ser partilhados pelos 
interlocutores. É o código seleccionado que assegura a transmissão de conteúdos 
mentais (em si mesmos intransmissíveis) através da sua tradução simbólica em 
diferentes linguagens. 
A forma de comunicação mais elaborada de entre todas as que são usadas 
pelo ser humano é a que se processa através da linguagem verbal, que, no dizer 
de Antão (1993: 7), é o “mais perfeito sistema jamais concebido e criado” que 
permite “o poder criativo do raciocínio lógico.” 
No contexto educativo actual, o sucesso na comunicação traduz-se na 
melhoria de todo o processo de ensino-aprendizagem, uma vez que este último 
pressupõe, cada vez mais, uma dimensão interactiva que se estabelece entre os 
seus intervenientes – o professor e o aluno. Por isso, o ensino, nos últimos anos, 
tem sido dominado pela ideia de que “quanto mais o saber é dado ao aluno na 
forma de um discurso acabado, abstactizante, menos ele participa da sua 
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construção e menos se apropria dos instrumentos linguísticos que lhe permitem 
transformar os dados sensoriais da sua experiência concreta em pensamento 
conceptual” (Amor, 1993: 9). O discurso pedagógico enquanto acto comunicativo 
verbal tem vindo a perder a unidireccionalidade e a verticalidade características 
do ensino tradicional, que colocava o aluno numa posição de receptor passivo. A 
comunicação pedagógica tem-se transformado em “interacção entre ambas as 
entidades do processo pedagógico”, deixando o aluno de ser um sujeito 
meramente receptivo para passar a ser um sujeito interpretativo que constrói o 
seu saber (Santos, 1987: 612) e que assume algumas das responsabilidades 
discursivas que tradicionalmente cabem ao professor, como as de formulação de 
hipóteses, de explicação de conceitos, de descrição de exercícios, de 
fornecimento e interpretação de instruções, e de realização de descrições 
metalinguísticas (cf. Vieira, 1997). 
Torna-se necessário sublinhar que este modelo interactivo da comunicação 
pedagógica só terá verdadeira materialização se o objectivo global de todo o 
processo de ensino-aprendizagem for a promoção da autonomia do indivíduo e da 
construção colaborativa do saber. Como explica Van Lier (1999), não existe 
nenhum tipo de ensino que possa forçar a aprendizagem; é o próprio aprendente 
que deve querer aprender, reconhecendo a importância da instrução escolar. Se o 
aluno for um mero receptor passivo dos conteúdos transmitidos pelo professor, a 
sua atenção e motivação serão fracas; se, pelo contrário, ele reconhecer o seu 
papel activo em todo o processo, o seu afecto positivo em relação às 
aprendizagens aumenta. Um aprendente autónomo é aquele que é capaz de 
tomar decisões significativas sobre a sua própria aprendizagem, isto é, é aquele 
que consegue seleccionar os conhecimentos a adquirir e que sabe como e 
quando adquiri-los. Este tipo de aprendente, na opinião de Vieira (1997), não se 
limita a dar respostas previsíveis às solicitações do professor. Pelo contrário, as 
suas intervenções são mais variadas e significativas e os seus desempenhos 
verbais na aula são mais flexíveis e criativos. 
Para que possa existir uma verdadeira autonomia nos aprendentes é 
necessário que toda a educação escolar promova uma reflexão activa sobre as 
aprendizagens e leve cada aluno à consciencialização das mesmas. Este aspecto 
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assume uma importância crucial, na medida em que “o processo de 
aprendizagem não se dá se o sujeito que aprende não atribuir significado a essas 
mesmas aprendizagens.” (Andrade, Leite & Martins, 2001: 77). 
Já na década de 30 do século XX, Vygotsky defende a ideia de que a 
instrução escolar – formal e sistemática – desempenha um papel decisivo na 
consciencialização dos aprendentes sobre os seus próprios processos mentais. 
Segundo este estudioso, a consciência reflexiva passa, necessariamente, pela 
aquisição de conhecimentos científicos. É em situações formais de ensino-
aprendizagem que são apreendidos os chamados conceitos científicos (que se 
opõem aos conceitos espontâneos, adquiridos de forma assistemática na 
interacção com os outros e com o meio circundante). O desenvolvimento dos 
conceitos científicos assume uma grande importância em sociedades letradas, e a 
sua organização sistemática e hierárquica é o principal meio em que surge a 
consciência reflexiva dos aprendentes (cf. Vygotsky, 1979). 
Toda a construção da identidade do ser humano “terá sempre que passar 
por uma consciencialização de si, do outro, dos seus discursos, dos seus 
comportamentos e atitudes, isto é das suas línguas e culturas” (Andrade, Leite & 
Martins, 2001: 78). E, num modelo educativo democrático, que tenha por objectivo 
promover a consciencialização, “as línguas que aprendemos, com que 




2. Língua e linguagem verbal. 
 
Os termos comunicação, língua e linguagem são, frequentemente, utilizados 
de forma indiscriminada. Torna-se, então, imprescindível distinguir e definir as 
noções de língua e linguagem. 
 
São várias as definições que existem do conceito de língua. 
Galisson & Coste (1983: 442) vêem a língua como “[t]odo o sistema 
específico de signos articulados, que servem para transmitir mensagens 
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humanas.” Os autores sublinham a sua natureza social, quando afirmam que ela 
“é partilhada por uma comunidade que admite as suas convenções mas que, 
pouco a pouco, as modifica; daí o seu carácter evolutivo.” 
Jones (1984) defende que ela é o meio pelo qual o indivíduo constrói as suas 
relações com os outros. 
Ferreira (1996: 482) explica que “no uso mais comum, [a língua] é uma 
noção político-institucional” que “[c]orresponde a um sistema linguístico abstracto 
que, por razões políticas, económicas e sociais, adquiriu independência tanto 
funcional como psicológica para os seus falantes.” 
Para Martinet (1985), a língua é um instrumento de comunicação, que 
possibilita a análise da experiência humana em unidades de conteúdo semântico 
e de expressão vocal. 
Gardiner (1965) sugere que o termo deve ser aplicado a tudo aquilo que é 
tradicional e orgânico em palavras e expressões. 
Fairclough (1989) afirma que a língua é um sistema altamente complexo, que 
integra em si a forma, os processos sócio-cognitivos e o contexto histórico. 
Cunha & Cintra (1995: 1) definem-na como “sistema gramatical pertencente 
a um grupo de indivíduos.” Sendo “[e]xpressão da consciência de uma 
colectividade”, a língua é “o meio por que ela concebe o mundo que a cerca e 
sobre ele age.” Ela é uma criação social e, por isso, “não pode ser imutável; ao 
contrário, tem de viver em perpétua evolução, paralela à do organismo social que 
a criou.” 
Fonseca (1992) caracteriza a língua como “sistema modalizante primário do 
mundo”, já que “com ela cada falante constrói uma visão do mundo específica, em 
que às invariantes que respeitam ao homem em geral enquanto ser inteligente, 
livre e social, se congregam peculiaridades várias determinadas por factores 
complexos no âmbito de cada comunidade” (ibidem: 235). Para o autor, a língua 
não é apenas o instrumento, mas é, sobretudo, “a raiz e o ponto de referência 
fundamental da construção do conhecimento e do exercício das actividades 
culturais.” É por isso que “[n]ela se contém e nela e por ela continuadamente se 
afirma e se renova, através da pluralidade dos discursos em que se actualiza, a 
memória cultural da cada comunidade” (ibidem: 235). 
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Amor (1993: 8) refere que a língua é “um fenómeno de natureza supra-
individual, institucional, balanceado entre o obrigatório, a «norma», e o possível, a 
«variação».” 
Para Andrews (1997), ela é o que se encontra na base da construção das 
relações inter-pessoais. É ela que ajuda a formar identidades e a unir nações, 
sociedades, comunidades, bairros e grupos; é também ela o principal meio de 
expressão de ideias e de conhecimento. 
A língua é, então, um sistema extremamente complexo, que se constitui num 
traço característico da cultura de cada povo e que possibilita a construção das 
relações inter-pessoais e a comunicação entre os membros de uma comunidade. 
Sim-Sim (1998) aponta algumas características comuns a todas as línguas 
existentes: todas as línguas “são complexas, capazes de exprimir qualquer ideia”; 
“são mutáveis no tempo, portanto, passíveis de evolução”; “são compostas por 
unidades discretas e reguladas por regras” (ibidem: 23). Ao mesmo tempo, em 
todas elas “é possível expressar o passado, o presente, o futuro, a negação, a 
interrogação e a formulação de ordens” e em todas “se constata a relação de 
arbitrariedade entre o som (e as cadeias de sons) e o(s) significado(s) 
respectivo(s)” (ibidem: 23) 
 
A linguagem, por sua vez, é definida por Cunha & Cintra (1995: 1) como 
“todo o sistema de sinais que serve de meio de comunicação entre os indivíduos. 
Desde que se atribua valor convencional a determinado sinal, existe uma 
linguagem.” 
Franco, Reis & Gil (2003: 16) especificam que ela é um “sistema 
convencional de símbolos arbitrários e de regras de combinação dos mesmos, 
representando ideias que se pretendem transmitir através do seu uso e de um 
código socialmente partilhado, a língua.” 
Para Gardiner (1965), linguagem é tudo o que se determina pelas condições 
concretas da sua produção e pelas intenções do falante. 
Galisson & Coste (1983: 445-446) explicam que o termo, num sentido lato, 
significa o “meio de comunicação utilizado por uma comunidade humana ou 
animal para transmitir mensagens”. Se for usado com o sentido de sistema de 
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signos directos ou naturais, já “pressupõe um sujeito falante e implica fenómenos 
ligados à transmissão da mensagem dentro de um contexto espácio-temporal e 
cultural chamado situação.” No sentido pedagógico, a “linguagem é 
frequentemente sinónima de «palavra» na sua acepção mais restrita e menos 
saussureana, a saber «faculdade de falar».” 
Existem, portanto, diferentes linguagens que servem o propósito da 
comunicação. Mas o interesse do presente trabalho recai apenas na linguagem 
humana verbal, que pode ser vista como o uso individual que cada falante faz do 
sistema da língua. 
De acordo com Dubois et alii (1973), a linguagem verbal é uma capacidade 
específica da espécie humana de comunicar através da língua. 
Aitkinson (1993) refere que a linguagem humana verbal distingue-se das 
outras linguagens existentes nas espécies animais pela arbitrariedade que a 
caracteriza, na medida em que, na maior parte dos casos, não existe qualquer 
relação de semelhança ou conexão intrínseca entre os sinais e as mensagens por 
eles veiculados, isto é, entre as formas das palavras e os objectos que elas 
representam. Outra característica distintiva da linguagem verbal é a dupla 
articulação, ou seja, a sua capacidade de transmitir um número ilimitado de 
mensagens recorrendo a combinações distintas de um número limitado de 
unidades linguísticas. Ao mesmo tempo, a linguagem verbal caracteriza-se pelo 
seu diferimento, pois possibilita a comunicação não só sobre objectos e 
fenómenos presentes e visíveis aos interlocutores no momento do acto 
comunicativo, mas também sobre o que se encontra ausente ou se situa ao nível 
do imaginário. Por outro lado, a linguagem humana, ao contrário das linguagens 
animais, é criativa, na medida em que não existe nenhum limite para a produção 
de enunciados. São também características distintivas da linguagem verbal a sua 
organização em sistema e a sua dependência de estrutura, pois ela é composta 
de elementos organizados entre si de acordo com determinados padrões de 
funcionamento. O último traço diferenciador desta linguagem é a sua necessidade 
de aprendizagem, já que a competência linguística de um falante é o reflexo de 
um longo processo de desenvolvimento. 
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O que importa acentuar é que a linguagem verbal, enquanto característica 
humana e enquanto actualização individual do sistema da língua por cada falante, 
é um fenómeno extremamente complexo. De acordo com Vygotsky (1979), a 
linguagem é o que permite ao ser humano representar a realidade 
simbolicamente, constituindo-se as palavras no meio mediador entre cada falante 
e o mundo. Por isso, é ela que possibilita o estabelecimento de trocas sociais. Por 
outro lado, é precisamente a linguagem a responsável pela conceptualização da 
realidade, através da organização do mundo e das experiências pessoais em 
sistemas. É a classificação categórica (só possível pela linguagem) que o ser 
humano faz da realidade que lhe permite sentir coerência no mundo e no 




3. Domínios da língua. 
 
O estudo de fenómenos tão complexos como a língua e a linguagem exige 
uma delimitação formal dos seus domínios. Embora nenhum falante adquira a 
linguagem de forma compartimentada e embora nenhum falante proceda, no 
momento da produção da linguagem, a uma segmentação da mesma nos seus 
elementos constituintes, é um facto conhecido que “[c]rescer linguisticamente é 
adquirir a mestria das regras de estrutura e uso que regulamentam a língua” (Sim-
Sim, 1998: 25). Assim, um falante competente é aquele que possui 
conhecimentos sólidos em todos os domínios da língua. Ao mesmo tempo, uma 
delimitação formal dos diferentes aspectos que compõem a língua facilita o seu 
estudo e a reflexão sobre as produções individuais da linguagem. 
 
Não existe total consenso teórico quanto aos domínios a distinguir dentro do 
sistema linguístico. Observemos, então, as posições de alguns estudiosos 
relativamente a esta questão. 
Berk (1988) delimita quatro áreas que devem ser objecto de atenção numa 
língua: a fonologia (ligada aos sons e aos padrões da sua organização); a 
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semântica (relativa aos fenómenos ligados aos significados das palavras e das 
frases); a gramática, subdividida em sintaxe (relacionada com as regras de 
organização das palavras no interior das frases) e em morfologia (ligada aos 
marcadores gramaticais); e a pragmática (que estuda a qualidade comunicativa 
da linguagem e analisa os seus usos e a sua compreensão pelo falante e pelo 
ouvinte).  
Menyuk (1988) entende que os domínios de análise devem ser os seguintes: 
o léxico (conhecimento que o falante tem do significado das palavras); a 
pragmática (conhecimentos necessários ao falante para a produção e a 
interpretação de comportamentos verbais que determinam os sentidos 
comunicativos em diferentes contextos); a semanto-sintaxe (conhecimentos 
necessários ao falante para seleccionar e combinar palavras para veicular 
sentidos distintos); a morfo-fonologia (conhecimentos do falante sobre as 
possibilidades combinatórias dos sons necessários à construção de unidades com 
significação). 
Cegalla (1984) divide o estudo da língua em cinco áreas. Em primeiro lugar, 
surge a área da fonética, por ser a dedicada aos aspectos sonoros da fala. O seu 
estudo engloba a produção, classificação e agrupamento dos fonemas; a correcta 
emissão e articulação das palavras (ortoépia); a acentuação tónica das palavras 
(prosódia); e a apresentação gráfica dos fonemas ou a escrita correcta das 
palavras (ortografia). O estudo da estrutura, da formação, da flexão e das 
diferentes propriedades das várias classes de palavras situa-se no domínio da 
morfologia. Dentro da área da sintaxe, incluem-se aspectos da linguagem como 
disposição/ordem e funções das palavras, bem como as relações de dependência 
que se estabelecem entre elas. A significação das palavras está ligada à 
semântica da língua. Por fim, apresenta-se a estilística, que é a área responsável 
pelo lado estético e emocional da actividade linguística. 
Herculano de Carvalho (1973, Tomo I) defende que existem dois grandes 
planos dentro da linguagem: o paradigmático (plano do sistema da língua, em que 
cada uma das unidades que o constitui estabelece ligações com todas as 
restantes unidades organizadas hierarquicamente; ele é independente da 
extensão temporal da linguagem) e o sintagmático (plano da produção e, por isso, 
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da extensão temporal ou cronológica; nele as unidades apresentam-se 
sucessivamente, ordenadas e unidas por relações estabelecidas pela própria 
sequencialização dessas unidades). Estes dois planos devem ser estudados sob 
orientações diversas: os significantes das palavras enquanto objectos materiais 
pertencem ao domínio da fonética (material e funcional); os seus significados 
encontram-se ligados aos domínios da gramática (que engloba a morfologia e a 
sintaxe), da lexicologia (respeitante à origem e formação de palavras), da 
semântica e da estilística. 
Cunha & Cintra (1995) consideram que o estudo sistemático da língua deve 
passar pelos seguintes domínios: fonética/fonologia, ortografia, morfologia e 
sintaxe. 
Ferreira & Figueiredo (1999) distribuem os aspectos do sistema linguístico 
pelos domínios de sintaxe, morfologia, léxico e ortografia. 
Pinto & Lopes (2003) sistematizam os aspectos regulares da língua nas 
áreas de fonética e fonologia, de escrita e ortografia, de lexicologia, de morfologia, 
de sintaxe, de semântica e de pragmática. 
Mateus, Brito, Duarte, Faria et alii (2003) identificam como aspectos 
linguísticos a estudar os seguintes: semânticos, sintácticos, morfológicos, 
fonológicos e prosódicos. 
Amor (1993: 10) explica que, relativamente à língua, devem ser objectos de 
atenção diferentes planos e níveis. Os planos que a autora considera são o 
fonológico (“relativo aos mecanismos de identificação/produção de unidades 
correspondentes a classes de sons específicos”), o morfo-sintáctico ou gramatical 
(“em que se procura captar as relações entre fonema, estrutura e função, na 
determinação de princípios e regras de selecção/organização a que obedecem as 
unidades significantes da língua”) e o léxico-semântico (“no qual se pretende o 
estudo das significações e a análise dos mecanismos e as regras que assistem à 
sua produção e transformação”). Os níveis destacados são o pragmático e 
sociocomunicativo (“que se ocupa dos seus diferentes aspectos e estratégias que 
a língua permite concretizar e das consequentes transformações operadas no 
quadro interlocutivo”) por um lado, e o disursivo-textual (que “visa dar conta dos 
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constrangimentos linguísticos e extra-linguísticos que (…) sobredeterminam e 
configuram [o discurso]”), por outro. 
Sim-Sim (1997, referida por Franco, Reis & Gil, 2003) distingue quatro 
domínios linguísticos: o pragmático (ligado às regras do uso da língua em 
diferentes contextos comunicativos); o fonológico (referente aos sons da língua e 
às suas combinações); o semântico (ligado à aquisição e utilização de novas 
palavras, aos seus significados, ao estabelecimento de relações entre elas e à 
sua classificação com base em atributos comuns); e o morfo-sintáctico, que 
engloba a morfologia (respeitante às regras de formação e estrutura interna das 
palavras) e a sintaxe (referente às regras da organização das palavras em 
frases). 
Estes modelos teóricos, apesar de apresentarem distinções formais, põem 
em destaque os principais aspectos linguísticos: o sonoro (a organização dos 
sons em cadeias fónicas significativas), o estrutural (a constituição interna das 
palavras e a sua organização em frases) e o de significação (os sentidos 




4. Língua materna, língua segunda / língua estrangeira, bilinguismo. 
 
4.1. Língua materna e desenvolvimento da linguagem na criança. 
 
Considera-se língua materna do indivíduo o “sistema adquirido espontânea e 
naturalmente, e que identifica o sujeito com uma comunidade linguística” (Sim-
Sim, 1998: 25). Ela “é assim chamada porque é aprendida como primeiro 
instrumento de comunicação, desde a mais tenra idade e é utilizada no país de 
origem do sujeito falante.” (Galisson & Coste, 1983: 442). 
Torna-se difícil elaborar uma definição mais precisa da noção de língua 
materna, na medida em que não existe acordo teórico total sobre a natureza da 
própria linguagem no ser humano. 
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Schiffrin (1995) explica que, quanto a esta questão, existem duas posições 
distintas, enraizadas em dois grandes paradigmas linguísticos: o formalista e o 
funcionalista. Os adeptos do formalismo estudam a língua como um sistema 
autónomo e vêem a linguagem como um fenómeno mental. Estes estudiosos 
defendem a ideia de que todos os universais linguísticos derivam da 
hereditariedade linguística característica da espécie humana e que as crianças 
adquirem a linguagem devido à capacidade inata que possuem para aprender a 
língua. Os funcionalistas, pelo contrário, estudam a língua na relação que esta 
estabelece com a sua função social, pois acreditam que a linguagem é um 
fenómeno social. Os defensores desta corrente teórica afirmam que os universais 
linguísticos derivam da universalidade de usos que a sociedade humana atribui à 
linguagem e explicam a aquisição da linguagem em termos do aumento das 
necessidades comunicativas das crianças. 
De um modo simplista, pode considerar-se que o funcionalismo se rege por 
dois princípios básicos: a linguagem assume funções que são exteriores ao 
próprio sistema linguístico; essas funções externas da linguagem influenciam a 
organização interna do sistema linguístico. O formalismo, por sua vez, embora 
reconheça a possibilidade de existência de funções sociais da linguagem, afirma 
que estas em nada influenciam a sua organização interna. 
Littlewood (1984) refere que o estudo da linguagem da criança é dominado, 
no século XX, por duas grandes teorias da aprendizagem: o comportamentalismo 
(behaviourismo) e o cognitivismo. 
Na corrente comportamentalista desataca-se o trabalho de Skinner, que, no 
final da década de 50, difunde a ideia de que a linguagem não é mais do que uma 
das formas de comportamento humano, e, como tal, é apreendida num processo 
de formação de hábitos. Assim, a criança imita os sons e os padrões sonoros que 
ouve; as pessoas que a rodeiam reconhecem as suas tentativas de aproximação 
dos modelos de linguagem adulta e “recompensam”-na através de reacções de 
aprovação. Para continuar a ser “recompensada” a criança repete os sons e os 
padrões de sons até estes se transformarem em hábitos. Deste modo, o 
comportamento verbal da criança vai sendo condicionado ou moldado) até que os 
seus hábitos coincidam com os modelos de linguagem adulta. 
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A partir da década de 60, explicita Litlewood (ibidem), esta visão 
comportamentalista de aquisição e de desenvolvimento da linguagem começa a 
ser fortemente criticada por aqueles que acreditam que a linguagem é um 
fenómeno mental. Os cognitivistas (tanto psicólogos, como linguistas) defendem a 
ideia de que o que prova que a linguagem não é um mero comportamento verbal 
aprendido é a sua criatividade, ou seja, a possibilidade que esta oferece aos 
falantes de compreender e produzir um número infinito de enunciados (na sua 
maioria nunca antes ouvidos ou produzidos). Na base do comportamento 
linguístico observável encontra-se um complexo sistema de regras. 
Destaca-se, no âmbito desta última teoria, o nome de Chomsky, que cria o 
termo Language Acqusition Device para descrever a capacidade inata do ser 
humano para a aquisição da sua língua materna. Esta capacidade é o que 
permite à criança a organização da linguagem com base nas regras do sistema 
linguístico e o seu posterior processamento. 
Ecos destes debates teóricos são visíveis até hoje, não existindo explicações 
universalmente aceites sobre as origens e o desenvolvimento da linguagem. Seja 
como for, podemos considerar que os falantes possuem um conjunto de 
estruturas cognitivas que possibilitam a criação da linguagem em resposta às 
suas necessidades comunicativas.  
Ao mesmo tempo, deve-se ter em conta que a aquisição da linguagem é um 
processo contínuo na vida do ser humano, iniciando-se na sua infância e 
prolongando-se ao longo de toda a sua vida. Os comportamentos linguísticos de 
cada falante, isto é, o uso que cada falante faz da língua, reflectem o seu 
conhecimento da mesma, que vai sendo adquirido sob a influência de variáveis 
cognitivas (ligadas ao processamento e produção da linguagem) e de variáveis 
não cognitivas (ligadas à personalidade do falante, ao contexto social em que ele 
se insere e à sua cultura) (cf. Hawkins, 1984; Sousa, 1994). 
A aquisição da linguagem “é, provavelmente, o mais impressionante 
empreendimento que o ser humano realiza durante a infância” pela “rapidez com 
que a criança se apropria da língua natural da sua comunidade” e pela 
“universalidade patente nos principais marcos de desenvolvimento linguístico” 
(Sim-Sim, Duarte & Ferraz, 1997: 44). 
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Existem, efectivamente, factos comuns, observáveis no processo de 
aquisição e desenvolvimento da língua materna por todas as crianças (com 
excepção daquelas que revelam patologias no seu desenvolvimento físico e 
mental), independentemente do seu país de origem. Assim, todas as crianças 
demonstram a capacidade de adquirir a sua língua materna e todas elas 
assimilam com sucesso esse sistema complexo, abstracto, convencional e 
produtivo. Ao mesmo tempo, as semelhanças nos padrões de aquisição verificam-
se em crianças de origens diferentes, mas que se encontram no mesmo nível 
etário e no mesmo grau de desenvolvimento físico, cognitivo e emocional (cf. 
Sousa, 1994). 
Nos primeiros meses de vida de um ser humano, explica Jones (1984), as 
manifestações da linguagem traduzem-se em sons e palreio, e são idênticas em 
todas as crianças. Só mais tarde é que elas começam a adquirir os sons e as 
cadeias fónicas das línguas em que se inserem, começando aí a surgir algumas 
diferenças. O autor exemplifica estas diferenças pelas primeiras palavras 
pronunciadas: crianças portadoras de línguas europeias adquirem, em primeiro 
lugar, os substantivos para nomear os objectos que as rodeiam; já as crianças 
portadoras de alguns dialectos índios exibem como primeiras palavras os verbos 
de acção. O que há de comum na assimilação da linguagem por parte de todas as 
crianças é o seu objectivo – o aumento da necessidade comunicativa. Todas as 
crianças, à medida que crescem, precisam de se sentir parte integrante do mundo 
à sua volta. E, para tal, torna-se imprescindível perceber esse mundo através da 
sua descrição e comunicar com os outros, encorajando-os a comunicar com elas. 
Sim-Sim, Duarte & Ferraz (1997) explicam o processo de aquisição da língua 
materna. 
No início da sua vida, a criança procede a uma aquisição de ordem 
fonológica, que começa por simples palreio e riso (por volta dos dois-três meses 
de idade) e que se vai complexificando até chegar à produção de sílabas já 
entoadas e de primeiras palavras (por volta dos nove-catorze meses). Por volta 
dos três anos de idade, os conhecimentos no domínio articulatório já permitem à 
criança reconhecer os sons da sua língua, e, aos quatro-cinco anos, a criança 
adquire por completo todos os sons. 
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A produção vocabular e a estruturação frásica são antecedidas pela 
compreensão lexical e sintáctica. A velocidade de absorção de novas palavras é 
extremamente elevada no período compreendido entre a produção da primeira 
palavra e os cinco-seis anos de vida (idade da entrada na escola). O que 
determina o campo lexical da criança nesta altura é o ambiente linguístico em que 
ela se insere. 
É já por volta de um ano e meio de idade que se encontram, na linguagem 
da criança, manifestações de conhecimentos ligados à estruturação frásica. Mas 
os padrões típicos da língua em causa já são observáveis na altura em que a 
criança começa a produzir as primeiras sequências de duas palavras. 
Por volta dos cinco-seis anos de idade, a aquisição da linguagem já atinge 
níveis significativos em todos os seus domínios, embora o processo, sendo um 
projecto de vida, se encontre longe de estar terminado. É na escola que o 
desenvolvimento da linguagem da criança ganha benefícios substanciais, na 
medida em que é aí que ela se vê exposta a estruturas linguísticas de 




4.2. Língua segunda / língua estrangeira e bilinguismo. 
 
Uma vez definida a língua materna, importa aqui delimitar as noções de 
língua segunda e de língua estrangeira. 
Stern (1983) explica que o termo línguas segundas surgiu no final da década 
de 50 do século XX para distinguir todas as línguas dominadas pelo falante para 
além da sua língua primeira. A partir daí, o uso das designações línguas 
segundas e línguas estrangeiras tem sido relativamente indiscriminado para fazer 
referência a todas as línguas que não sejam a língua materna. O próprio 
estudioso considera que o que diferencia uma língua segunda de uma língua 
estrangeira são os objectivos e os processos subjacentes às suas aprendizagens. 
Assim, a aprendizagem de um língua segunda processa-se de um modo natural, 
quando o falante se encontra inserido num ambiente em que ela seja 
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sistematicamente utilizada, sendo, por exemplo, uma das línguas oficiais do país. 
Já a aprendizagem de um língua estrangeira, por ser língua de um outro país que 
não o do falante, exige, necessariamente, a instrução formal e o recurso a outras 
medidas que compensem a ausência do apoio contextual. 
Para Klein (1986), uma língua segunda é aquela que é adquirida no meio 
natural da sua produção e que, juntamente com a língua materna, se torna num 
instrumento de comunicação. Uma língua estrangeira, pelo contrário, é a que é 
adquirida através do recurso à instrução formal e que não é utilizada pelo 
aprendente em situações de rotina diária. 
Ellis (1986) refere que a aquisição de línguas segundas e de línguas 
estrangeiras é um processo complexo, pois envolve não só o próprio aprendente, 
mas também toda a situação de aprendizagem. Se a aquisição da língua for 
natural e não controlada, trata-se de uma língua segunda; se a aquisição estiver 
dependente do controlo formal em situação de sala de aula, estamos perante um 
língua estrangeira. 
Bley-Vroman (1989) afirma que uma língua segunda é aquela que o 
indivíduo aprende por ser uma língua falada no seu país. Uma língua estrangeira 
é uma língua diferente da que é a língua da sociedade em que o indivíduo se 
insere.  
Ançã (2004) especifica que língua segunda pode ser definida com base em 
critérios psicológicos, se tivermos “em conta a cronologia de aquisição da língua 
(a segunda a seguir à materna, primeira língua)”, ou com base em critérios 
sociolinguísticos, se se tratar da “escolha de uma língua internacional, não 
materna, para língua das instituições, isto é, para língua oficial”. Em ambos os 
casos, ela aproxima-se da língua materna, na medida em que é a língua da 
“integração social, [de] aprendizagem escolar e [de] acesso ao saber. Língua 
estrangeira é a que não é “partilhada pela comunidade circundante” e que é 
“falada quase exclusivamente no âmbito da aula de língua (estrangeira)”. 
O que se conclui destas posições teóricas é que deve ser considerada como 
língua segunda uma língua que seja adquirida pelo falante em contexto natural do 
seu uso, à semelhança do que acontece com a língua materna. Uma língua 
estrangeira é, então, a língua que é aprendida em contexto de instrução formal.  
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Não se deve deixar de referir que muitos dos teóricos que se debruçam 
sobre esta questão fazem um uso indiferenciado dos termos aquisição e 
aprendizagem, os quais serão abordados no próximo capítulo. 
É interessante a observação de Hawkins (1999) que, fazendo referência a 
Kim, Relkin, Lee & Hirsh (1997), sublinha o facto de a língua materna e as línguas 
segundas e estrangeiras se constituírem em actividades distintas mesmo ao nível 
do funcionamento cerebral do ser humano. Experiências levadas a cabo com 
falantes bilingues comprovam que a actividade cerebral processada na Área de 
Broca é bastante diferente nos falantes que são bilingues desde a infância e 
naqueles que adquirem a sua língua segunda na adolescência. Por outro lado, 
tem-se verificado que os ataques de epilepsia em doentes bilingues, danificando o 
córtex cerebral, podem levá-los a perder a capacidade de falar uma das duas 
línguas. 
Mas já Lúria, na década de 30 do século XX, retomando os estudos de 
afasias levados a cabo por Vygotsky, obtém conclusões semelhantes quando 
analisa as dissociações de fala em indivíduos bilingues e poliglotas que sofrem 
lesões cerebrais locais (cf. Lúria, 1975). 
 
A noção de língua segunda liga-se directamente à noção de bilinguismo. 
Um falante bilingue é aquele “que é fluente no uso de duas línguas, seja 
porque esteve exposto a ambas desde o nascimento (…), seja porque a partir de 
um certo momento (…) teve que funcionar noutra língua (…) que não a língua 
materna inicial” (Sim-Sim, 1998: 221). 
De uma maneira geral, os falantes bilingues, em situação de bilinguismo bem 
conseguida, possuem vantagens cognitivas sobre falantes monolingues, 
especialmente no que diz respeito ao metaprocessamento da informação 
linguística e até cognitiva, na medida em que reconhecem melhor a função 
simbólica da linguagem e têm uma melhor consciência da arbitrariedade lexical 
(cf. ibidem). 
Quando a situação de bilinguismo não é conseguida na sua perfeição, isto é, 
quando o conhecimento que o falante tem das duas línguas é imperfeito, o falar 
bilingue caracteriza-se, forçosamente, por misturas entre os dois códigos, 
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traduzindo-se numa forma de expressão mista (cf. Carreira, 1989). Se as 
entidades linguísticas forem transferidas de um sistema para outro sem sofrerem 
alterações marcadas, trata-se de situações de alternâncias de códigos e, 
eventualmente, de empréstimos; quando essas entidades são modificadas de um 
modo mais ou menos profundo, fala-se de decalques, de interferências ou de 
variantes de contacto (cf. Py, 1992). 
Um falante bilingue não é necessariamente igualmente competente nas duas 
línguas que domina. Por isso, podem considerar-se diferentes níveis de 
bilinguismo. E, nesse sentido, torna-se interessante observar as explicações de 
alguns autores. 
Lambert (1977) distingue entre bilingues “aditivos” e “subtractivos”. Os 
bilingues aditivos são aqueles que têm um domínio equivalente das duas línguas 
que falam; ao mesmo tempo, eles reconhecem que o prestígio social dessas duas 
línguas é idêntico. Os bilingues subtractivos são os que dominam duas línguas, 
mas que reconhecem que uma delas tem um prestígio social mais elevado do que 
a outra; são os casos dos falantes pertencentes a minorias linguísticas. 
Hornby (1977) separa os bilingues “dominantes” (indivíduos perfeitamente 
competentes nas duas línguas que falam) dos bilingues “balanceados” (indivíduos 
que revelam um domínio melhor de uma das línguas que utilizam, não sendo, 
portanto, a sua competência equivalente nas duas). 
Skutnabb-Kangas (1984) refere os bilingues “naturais”, que adquirem a 
língua segunda em contexto natural e não formal, e os bilingues “escolares”, que 
adquirem a sua língua segunda num contexto formal e institucional. 
Conclui-se, então, que todas as situações de bilinguismo são diferentes, 









5. Aquisição / aprendizagem. 
 
As noções de aquisição e aprendizagem, aplicadas às línguas, também não 
oferecem consenso teórico, sendo, frequentemente, utilizadas como sinónimas. 
Importa, portanto, pôr em destaque o que as distingue. 
Vygotsky (1979) associa aquisição à língua materna, em que os aspectos 
primitivos da fala e os aspectos mais complexos do domínio gramatical começam 
por ser apreendidos pela criança de uma forma inconsciente. Com efeito, uma 
criança falante nativa de uma língua para produzir um discurso não necessita de 
ter consciência dos aspectos gramaticais que estão envolvidos na sua produção. 
Relativamente a uma língua estrangeira, todo o processo de assimilação é, desde 
o início, consciente e deliberado. Ela é, portanto, aprendida. A produção de 
enunciados numa língua estrangeira exige da criança um esforço prévio grande 
para aprender os aspectos gramaticais reguladores dos diferentes domínios da 
língua. É necessário muito empenho para se conseguir interiorizar a estrutura de 
uma língua estrangeira, e o êxito nesta aprendizagem depende, em larga medida, 
da maturidade da criança na sua própria língua. 
Para Krashen (1973, 1975), a aquisição da língua é processada de forma 
inconsciente; a sua assimilação dá-se pela exposição natural da criança à 
mesma. A aprendizagem da língua, por sua vez, é sempre processada de forma 
consciente; a sua assimilação depende do estudo dos seus diferentes aspectos 
formais. Krashen defende que os conhecimentos que a criança ganha de uma 
forma consciente servirão o propósito único de controlar a linguagem produzida e 
nunca se transformarão em verdadeira aquisição. Se assim é, o conhecimento 
explícito das regras formais da língua não têm utilidade e, em contextos de sala 
de aula, é necessário aproximar o ensino das línguas de uma aquisição natural, 
fazendo prevalecer os sentidos veiculados sobre as formas produzidas. 
McLaughlin (1981) liga aquisição à assimilação de um língua em contexto 
natural, e aprendizagem à assimilação de uma língua em contexto escolar. A 
aprendizagem de um sistema linguístico em contexto de sala de aula acciona, nos 
aprendentes, capacidades distintas das envolvidas no processo de aquisição, o 
que complexifica a tarefa semântica. Isto acontece porque a função de uma língua 
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aprendida é, inevitavelmente, distinta e a frequência de exposição da criança à 
língua é, necessariamente, menor. 
Também Ringbom (1987) relaciona aquisição com a apreensão natural de 
uma língua por parte do falante inserido num meio onde essa língua é falada, 
surgindo a aprendizagem associada ao estudo formal em situação de sala de 
aula. 
Bialystok (1978, 1981) explica que da aquisição de uma língua resultam 
representações implícitas do conhecimento linguístico, que são demonstráveis, 
mas que não se submetem a uma análise mental por parte do falante. Por outro 
lado, a aprendizagem resulta em representações explícitas, que são verbalmente 
justificáveis e, portanto, transferíveis para diferentes contextos de uso. 
Littlewood (1984) explicita que o termo “aquisição” deve ser utilizado 
relativamente aos aspectos subconscientes da assimilação de uma língua, e o 
termo “aprendizagem” deve ser aplicado aos seus aspectos conscientes. 
Ellis (1990) também distingue aquisição de aprendizagem, associando-lhes, 
respectivamente, conhecimentos implícitos e conhecimentos explícitos como 
resultado. Uma grande importância é atribuída aos conhecimentos explícitos, na 
medida em que estes aumentam a própria consciência dos aspectos linguísticos 
aprendidos, podendo, por isso, vir a reflectir-se positivamente na aquisição da 
língua. 
Oxford (1990) afirma que aquisição e aprendizagem são dois processos 
complementares, entre os quais existe uma continuidade. Abandona-se, assim, a 
distinção marcada entre a aquisição inconsciente e espontânea e a aprendizagem 
consciente e reflectida. Ambas são necessárias para conciliar a fluência no uso da 
língua com o conhecimento do seu sistema. 
Amor (1993) define aquisição como “conhecimento que releva tanto das 
características inatas da espécie e do indivíduo, em particular, quanto do 
adquirido pela via da exposição ao meio linguístico, nos processos de 
socialização” (ibidem: 11). Por outro lado, a aprendizagem surge como um 
conhecimento sistematizado, consciente, explícito, reflexivo, orientado para as 
relações entre a forma e o sentido, e “tendente, pela via da regularização e da 
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padronização, ao exercício do controlo normativo da produção verbal” (ibidem: 
12). 
Para Sim-Sim (1995: 200, cit. por Sim-Sim, 1998), a aquisição da linguagem 
é um “processo de apropriação subconsciente de um sistema linguístico, via 
exposição, sem que para tal seja necessário um mecanismo formal de ensino”. Já 
a aprendizagem é o “processo por meio do qual, e através da experiência ou da 
prática, de forma mais ou menos consciente, se instalam modificações no 
desempenho do sujeito.” Esta “envolve a consciencialização do conhecimento a 
apreender e um certo nível de explicitação e análise de quem ensina.” (ibidem, 
1998: 28). 
Em termos gerais, podem, então, ser estabelecidas ligações entre a 
aquisição e a assimilação da língua que resulta da exposição do falante à mesma, 
e entre a aprendizagem e a assimilação da língua baseada no estudo dos seus 
aspectos formais. 
O que importa salientar é que o progresso linguístico tanto tem lugar quando 
o indivíduo faz um esforço consciente para aprender, como quando a assimilação 
de novos aspectos da linguagem é um resultado da activação de mecanismos 





6. A competência do falante / aprendente. 
 
A temática do presente trabalho obriga-nos a reflectir sobre a competência 
de um falante/aprendente numa língua. 
A noção de competência é introduzida, em meados do século XX, por 
Chomsky (1965, 1968), que a usa para designar o conhecimento abstracto que 
um falante ideal tem do sistema da sua língua. A ela Chomsky contrapõe a noção 
de performance (desempenho), com a qual denomina o uso concreto que um 
falante faz da linguagem em situações reais de comunicação. O estudioso separa, 
assim, o conhecimento da prática. 
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Sendo um linguista, Chomsky estuda o sistema da língua em abstracto e 
tenta afastar-se dos factos reais e das diferenças individuais de uso da 
linguagem, bem como das condições e dos condicionalismos da comunicação 
humana, considerando que aspectos da linguagem como a comunicação real, o 
pensamento verbal, os erros da linguagem e o comportamento linguístico humano 
em geral são objectos de estudo de outras ciências humanas, nomeadamente da 
psicologia, da sociologia, da didáctica, etc. O estudioso sublinha bem o facto de 
se referir apenas ao falante/ouvinte ideal, que possua um conhecimento total e 
absoluto das leis, das regras, das normas e do vocabulário da língua. Ele 
reconhece, ao mesmo tempo, que um falante real apenas se poderia aproximar 
desse conhecimento, nunca sendo capaz de o dominar em pleno. 
Apesar da aceitação inicial do modelo teórico chomskyano, desde cedo 
começam a levantar-se vozes críticas.  
Assim, vários autores afirmam, por exemplo, que a separação estabelecida 
pelo linguista entre o conhecimento da língua (competência) e o seu uso 
(performance) não é mais do que uma reencarnação da já há muito conhecida 
dicotomia saussureana língua / fala (cf. Saussure, 1978). Esta crítica tem, no 
nosso entender, os seus pontos fracos, na medida em que não se pode fazer 
equivaler língua a competência. Língua é um sistema de sinais e de relações que 
se estabelecem entre eles; competência é o domínio/conhecimento desse sistema 
(nem que seja por um falante ideal).  
Não é por acaso que a teoria elaborada por Chomsky desperta o interesse e 
obtém resposta por parte dos investigadores pertencentes a áreas do saber 
distintas, nomeadamente de psicologia, sociologia e educação. Efectivamente, a 
semântica do termo “competência” inclui em si a representação, a ideia do 
falante/ouvinte ideal; e essa abstracção não é apenas linguística – é também 
sociolinguística e psicológica. 
A partir desse momento, começam a surgir diferentes interpretações da 
noção de competência e o termo passa a ser utilizado para significar aspectos 
distintos. 
Slobin (1976) demonstra que alguns estudiosos começam a entender a 
competência como a capacidade linguística, e o uso da língua como a actividade 
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linguística. A diferença entre a capacidade e a actividade é a existente entre 
aquilo que um falante é capaz de dizer e compreender em teoria e aquilo que ele 
realmente diz e compreende em situações concretas de comunicação. 
Importa referir que nesta nova interpretação da competência já se evidencia 
uma mudança significativa – nela entra já o factor humano, isto é, nela considera-
se já o falante/ouvinte real. 
 
Diversos autores, em alturas diferentes, tentam restringir o significado de 
competência, recorrendo a noções mais específicas. 
 
Alguns estudiosos debruçam-se sobre a noção de competência 
comunicativa. 
Cazden (1970) identifica como competência comunicativa o modo como a 
criança percepciona e categoriza as situações sociais do seu mundo e o modo 
como ela diferencia os seus usos de linguagem de acordo com essas situações. 
Para Hymes (1971), que critica a noção chomskyana de competência por 
esta excluir factores de ordem psicológica, social e cultural, que determinam a 
linguagem, a competência comunicativa representa as capacidades genéricas do 
falante e baseia-se tanto no seu conhecimento da língua, como no uso que ele 
dela faz. 
Bachman (1990) fala em capacidade comunicativa e afirma que esta se 
compõe tanto por conhecimento, ou competência, como pela capacidade de 
accionar essa competência de modo apropriado em usos comunicativos 
contextualizados da língua. 
Amor (1993) refere que o conceito de competência comunicativa encontra-se 
estabelecido no plano concreto do uso da língua em diferentes situações, e não 
no plano abstracto do sistema. É, por isso, um conceito abrangente que envolve 
em si factores linguísticos e extralinguísticos (como os códigos psicológicos, 
sociais e culturais). 
Willems (1993) identifica como competência comunicativa toda a capacidade 
de utilizar a língua de modo correcto e eficaz. Para tal, o falante necessita de 
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accionar as suas competências linguísticas, discursivas, pragmáticas, 
estratégicas e sociais. 
Marques (1995: 45) define-a como sendo a “habilidade complexa (…) que 
abarca não só a competência linguística, ao produzir, ou interpretar, frases, como 
um saber social, cultural e psicológico referente a quando, como e onde as 
utilizar.” 
Leontiev (1997) liga a esta competência os processos internos do indivíduo 
que são responsáveis pela sua capacidade de orientação numa situação de 
comunicação. É essa capacidade que determina as escolhas do quê, quando, em 
que forma e a quem pode ou não ser dito. 
 
Outros teóricos preferem a noção de competência linguística. 
Viatiunev (1975) define-a como o conhecimento intuitivo de um número 
limitado de regras, que se encontram na base da construção das estruturas 
profundas de uma língua e que, no processo da comunicação, são actualizadas e 
aplicadas a enunciados diversos, isto é, a estruturas de superfície de uma língua. 
Para Apresian (1974) a competência linguística constitui-se num sistema de 
conjuntos complexos de acções exercidas pelo falante sobre a matéria linguística, 
tais como a compreensão do conteúdo dos enunciados, a sua construção 
gramaticalmente correcta, a distinção entre enunciados correctos e incorrectos, e 
a detecção de semelhanças e de diferenças nas formas e sentidos. 
Gorelov (1987) faz equivaler à competência linguística o valor real da língua, 
por oposição à língua no seu todo, que é extremamente vasta e que se encontra 
em constante mutação. Enquanto a língua como sistema não pode ser dominada 
por ninguém, podendo apenas ser descrita de modo mais ou menos completo e 
fixada em livros, o valor real do seu uso conserva-se na memória individual de 
cada um dos falantes e na memória colectiva de um povo. 
Ivanova (1989) e Vasilievitch (1983) vêem-na como um conjunto de 
capacidades práticas concretas que se formam através da aprendizagem e da 
prática comunicativa. Esta competência inclui aspectos que não possuem uma 
organização hierárquica na mente do falante, tais como o domínio do vocabulário, 
da gramática, da pronúncia, da entoação, entre outros. 
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Zimniaya (1989) caracteriza a competência linguística como o sistema 
regulador dos principais tipos de actividade verbal – a audição, a fala, a leitura e a 
escrita. 
Bachman (1990) explica que ela compreende um conjunto de componentes 
do conhecimento que são utilizados na comunicação processada através da 
linguagem. A capacidade mental que assegura a implementação dessas 
componentes nos usos comunicativos contextualizados da linguagem é a 
competência estratégica do falante. É esta que providencia o meio de ligação 
entre a competência linguística e os aspectos contextuais das diferentes 
situações comunicativas. 
Deykina & Novojilova (1995) distinguem entre competência da língua e 
competência da linguagem, fazendo equivaler a primeira aos conhecimentos dos 
fenómenos linguísticos isolados e do sistema linguístico no seu todo, e a segunda 
aos conhecimentos ligados à selecção dos recursos linguísticos necessários para 
a produção de enunciados.  
Andrews (1997) considera que a competência linguística é o que permite ao 
falante ter, na produção dos seus discursos, espontaneidade (capacidade para 
falar livremente e com confiança), precisão (capacidade de usar a linguagem com 
exactidão) e elaboração (capacidade de utilizar estruturas linguísticas complexas). 
Sim-Sim (1998: 25) refere que é esta competência que “permite 
compreender e produzir frases nunca ouvidas ou pronunciadas”, fazendo-a 
equivaler ao conhecimento intuitivo da língua por parte do falante. 
 
Relativamente à questão da competência do falante de uma língua, o 
Conselho da Europa (2001) explicita que as ”competências comunicativas em 
língua são aquelas que permitem a um indivíduo agir utilizando especificamente 
meios linguísticos” (ibidem: 29). Estas competências comunicativas incluem três 
componentes: a linguística, a sociolinguística e a pragmática. 
A competência linguística “relaciona-se não apenas com a extensão e a 
qualidade dos conhecimentos (…), mas também com a organização cognitiva e o 
modo como este conhecimento é armazenado (…) e com a sua acessibilidade” 
(ibidem: 34). Esse conhecimento pode ser consciente ou não e a sua organização 
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varia de indivíduo para indivíduo. Esta competência é composta pela competência 
lexical (que “consiste no conhecimento e na capacidade de utilizar o vocabulário 
de uma língua e compreende elementos lexicais e gramaticais” – ibidem: 159), 
pela competência gramatical (que “pode ser definida como o conhecimento dos 
recursos gramaticais da língua e a capacidade para os utilizar” – ibidem: 161), 
pela competência semântica (que “[t]rata da consciência e do controlo que o 
aprendente possui sobre a organização do significado” – ibidem: 165), pela 
competência ortográfica (que “envolve o conhecimento e a capacidade de 
percepção e produção dos símbolos com os quais se compõem os textos 
escritos” – ibidem: 167) e pela competência ortoépica (ligada à pronúncia 
correcta). 
As competências sociolinguísticas dizem respeito “ao conhecimento e à 
capacidade exigidos para lidar com a dimensão social do uso da língua” (ibidem: 
169). 
As competências pragmáticas referem-se “ao uso funcional dos recursos 
linguísticos (…) e criam um argumento ou um guião de trocas interaccionais” 
(ibidem: 35) 
 
Para finalizar este capítulo, observe-se a posição de Bojovitch (2002), que se 
debruça sobre uma competência genérica – a competência do portador da língua. 
O portador de uma língua é o indivíduo que não só fala e escreve com fluência 
nessa língua, mas que também domina a cultura subjacente às relações humanas 
características do povo que fala essa língua. A sua competência de falante está 
intimamente ligada à competência do portador de toda uma cultura. 
Esta competência genérica inclui em si um conjunto de competências 
concretas interligadas entre si. Existem, por um lado, a competência cognitiva, a 
psicolinguística e a sociolinguística, das quais fazem parte a competência 
comunicativa e a psicofisiológica. Por outro, são também competências do 
portador da língua a competência semiótica (na qual se integram a competência 
etnolinguística e a etnopsicológica) e a competência linguística.  
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Não se pretende aqui proceder a uma análise exaustiva deste modelo, 
importa explicitar, devido à especificidade da abordagem, duas das competências 
postas em destaque – a competência psicofisiológica e a competência linguística. 
A competência psicofisiológica, explica Bojovitch, é uma das competências 
responsáveis pela estrutura dos enunciados produzidos. Qualquer construção de 
um enunciado deve ter em conta a sua apreensão pelo ouvinte/leitor. Assim, se o 
falante/escrevente elabora uma construção frásica tão complexa que o enunciado 
se torna inacessível à sua compreensão imediata por parte do ouvinte/leitor, 
exigindo dele uma análise aprofundada da sua estrutura, é porque o autor do 
enunciado não está a ter em conta as possibilidades da memória operativa e a 
velocidade dos processos mentais do seu receptor. Esta competência é, então, a 
que impede a construção de frases demasiado longas e complexas. Pode supor-
se que ela inclui em si capacidades específicas, ligadas à regulação da respiração 
no processo de enunciados e à clareza articulatória, entre outras. 
A competência linguística é vista por Bojovitch como um complexo e 
elaborado sistema psicológico. O desenvolvimento desse sistema começa na 
infância, no período em que a criança se começa a apropriar da linguagem 
enquanto meio de comunicação e de construção do conhecimento. Esse é o 
período da acumulação intensa da experiência linguística ou da aquisição 
espontânea da linguagem. O desenvolvimento posterior da competência 
linguística é determinado pela relação estabelecida entre os dados da experiência 
linguística (sendo a acumulação dessa experiência um processo contínuo ao 
longo da vida do indivíduo) e os conhecimentos formais sobre a língua 
assimilados com a ajuda das aprendizagens escolares. Faz também parte da 
competência linguística a consciência que o falante tem da sua língua. Essa 
consciência surge no ponto de encontro da experiência linguística e dos 
conhecimentos sobre a língua, se estas vertentes se interpenetrarem.  
A competência linguística, sendo um sistema psicológico, revela-se sempre 
no seu todo. É por isso que se torna extremamente difícil, ou mesmo impossível, 
compreender o que na linguagem de um falante adulto tem origem na sua 
experiência linguística e o que tem origem nos conhecimentos formais que 
apreendeu. 
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1. Etimologia do termo. 
 
Antes de se traçar a história do conceito de consciência (meta)linguística e 
antes de se abordarem as explicações existentes do fenómeno, convém recordar 
que faz parte do termo em causa a partícula grega “meta-”, que pode ser 
traduzida como “através de”, “após”.  
Esta componente encontra-se já presente em várias noções como 
metalíngua, metalinguagem, metalinguística, metacomunicação e metacognição, 
entre outras.  
Assim, por exemplo, a metalíngua ou metalinguagem é “uma linguagem 
sobre uma linguagem, isto é, uma linguagem construída para descrever a 
linguagem natural” (Galisson & Coste, 1983: 467). As palavras da metalíngua e da 
metalinguagem não precisam, necessariamente, de ser de natureza técnica; 
podem ser retiradas da linguagem comum, desde que lhes seja atribuído um 
sentido específico, de modo a que constituam “uma língua-acima-da-língua-
comum”  (Genouvrier & Peytard, 1985: 288). É graças a esta última que “a língua 
se estabelece como uma ciência e pode conduzir suas análises no campo que 
essa mesma «metalíngua» contribui para delimitar” (ibidem). 
Na mesma ordem de ideias, a metalinguística, enquanto ciência, ocupa-se 
dos fenómenos da metalinguagem; o termo metacomunicação descreve as 
situações em que os intervenientes de um acto comunicativo explicitam os 
factores que determinam esse acto; e a metacognição diz respeito aos processos 
de pensamento sobre a própria cognição. 
Então, a consciência (meta)linguística pode ser entendida como consciência 
da linguagem enquanto fenómeno passível de ser transformado em objecto de 




2. História do conceito. 
 
As raízes da noção de consciência (meta)linguística remontam à primeira 
metade do século XX e podem ser encontradas em trabalhos de investigadores 
russos como Lúria e Vygotsky. 
Lúria (1975) e Vygotsky (1979), tentando explicar a diferença entre o uso 
diário e espontâneo da linguagem e a reflexão consciente sobre a mesma, 
evocam a metáfora da janela. Um indivíduo que observa o mundo através de uma 
janela raramente repara no seu vidro e na sua estrutura. Do mesmo modo, o 
falante, ao utilizar a linguagem no seu dia-a-dia para fins comunicativos, não foca 
a sua atenção sobre a linguagem em si, sobre as suas formas e estruturas que 
possibilitam o próprio acto comunicativo. 
Esta metáfora é tão ilustrativa que, décadas mais tarde, Cazden (1974) 
decide retomar a mesma ideia para definir a consciência (meta)linguística. Assim, 
se a linguagem no seu uso comum é transparente tal como o vidro da janela, a 
consciência (meta)linguística é o que permite tornar a linguagem “opaca” para que 
as formas linguísticas possam ser vistas e analisadas em si e por si próprias. 
Vygotsky (1979) debruça-se sobre o uso espontâneo e o uso consciente da 
língua. Para este estudioso, a consciência da língua e da sua estrutura só surge 
na criança como resultado das actividades de reflexão sistemática sobre a língua 
promovidas na escola. A aprendizagem da gramática contribui para o 
desenvolvimento dos conceitos científicos e abre caminho para a promoção da 
consciência. Apesar de parecer uma aprendizagem artificial, a assimilação de 
conceitos teóricos proporciona a sistematização dos diferentes aspectos 
linguísticos, favorecendo toda a competência linguística da criança. 
Na década de 60 do século XX, o investigador brasileiro Paulo Freire 
(referido por Scott, 1991) cria, no âmbito do seu trabalho em literacia em adultos 
das camadas sociais desfavorecidas do nordeste do Brasil, o termo 
conscientização. Freire defende que a proficiência linguística está intimamente 
ligada à compreensão da condição social e pode ser aumentada através de uma 
“conscientização” política e social. Este uso atribuído ao conceito tem conotações 
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políticas e educacionais tão fortes que acaba por ser o responsável pelo exílio 
prolongado do estudioso. 
Jakobson (1963) introduz a noção de função metalinguística da linguagem. É 
ela que possibilita, num acto comunicativo, o esclarecimento, entre os locutores, 
de significados, através da produção de enunciados não sobre a realidade 
circundante, mas sobre a própria linguagem.  
Piaget (1974) cria o termo prise de conscience. Para ele, esta tomada de 
consciência é o que assegura a transição entre as realizações práticas da criança 
e a compreensão dessas mesmas realizações, entre o “saber-fazer” e o 
conhecimento conceptual. 
O conceito de consciência (meta)linguística conforme é conhecido hoje é 
divulgado na Grã-Bretanha, no início da década de 80 do século XX, no famoso 
British Language Awareness Movement que surge no âmbito do combate da 
iliteracia e dos maus resultados em línguas (materna e estrangeiras) 
apresentados pelos alunos dos diferentes graus de ensino (cf. Ançã & Alegre, 
2002, 2003; Alegre, 2000). 
Brumfit (1991) explica em que medida é que todo o contexto histórico da 
Grã-Bretanha influenciou a mudança do paradigma educacional e o impulso da 
investigação sobre a importância da aprendizagem consciente de línguas. 
Nas décadas de 50-60 do século XX, a Grã-Bretanha vê-se forçada a romper 
com o seu passado imperial e a direccionar-se para a Europa, onde, nessa altura, 
a linguagem assume uma grande importância enquanto elemento fundamental da 
estrutura social, tornando-se num tópico de debate nas diferentes áreas do saber 
– a linguística, a psicologia, a sociologia, a antropologia, a filosofia e a educação. 
Ao mesmo tempo, o crescente domínio americano sobre a economia mundial 
reforça a posição da língua inglesa como língua que medeia a comunicação 
internacional. A necessidade de novas metodologias do seu ensino oferece 
benefícios notórios aos autores dos manuais, aos académicos, aos 
comentadores, aos teóricos da linguagem e até às editoras. Nessa mesma altura, 
refere Brumfit, surgem Associações de importância internacional, como a TESOL 
(Teachers of English to Speakers of Other Languages) – fundada em 1966, e a 
IATEFL (International Association of Teachers of English as a Foreign Language) 
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– fundada em 1967, que são Associações de professores de Inglês como língua 
segunda ou estrangeira. Paralelamente, surgem Associações de linguística 
aplicada: a AILA (Association Internationale de Linguistique Appliquée) – fundada 
em 1964, a CILT (Centre for Information on Langiuage Teaching and Reasearch) 
– fundada em 1966, e a BAAL (British Association for Applied Linguistics) – 
fundada em 1967. 
Por outro lado, não se pode ignorar o fluxo imigratório dos mais diversos 
países para a Grã-Bretanha, que acaba por transformar a consciência da variação 
cultural e linguística num assunto político. 
A educação Britânica vê-se, portanto, forçada a responder a todas estas 
situações com um conjunto de medidas drásticas e eficazes. 
Hawkins (1999) oferece uma visão global sobre como decorreu a 
implementação da noção de consciência (meta)linguística na Grã-Bretanha a 
partir desse momento. 
O autor refere que, na década de 70 do século XX, não existe ainda, entre os 
professores das diferentes línguas (língua materna e línguas estrangeiras) dos 
diferentes graus de ensino, nem o confronto de opiniões, nem um esforço 
colaborativo no sentido de partilha de ideias sobre o ensino ou de 
estabelecimento de um vocabulário comum para falar sobre as línguas. Tal 
situação bloqueia, forçosamente, o desenvolvimento de uma aprendizagem 
coerente das diferentes línguas em contexto escolar. 
Entretanto, os níveis de desempenho nas diferentes línguas continuam a 
baixar. 
Em 1972, é fundada uma comissão que tem como sua missão responder à 
crescente ansiedade sobre os padrões da literacia nas escolas britânicas. Os 
resultados obtidos surgem no famoso Relatório elaborado por Bullock (1975). 
A iniciativa para o debate público sobre a importância da consciência 
(meta)linguística parte dos linguistas. Em 1978, em Durham, o tema é debatido 
numa conferência promovida no âmbito da educação em línguas, mas, como 
testemunha Perren (1979, referido por Hawkins, 1999), recebe uma amarga 
oposição por parte dos próprios professores de Inglês.  
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A primeira referência à consciência (meta)linguística é, no entanto, anterior a 
este debate. Ela surge ainda no início da década de 70 do século XX, numa 
publicação que procura dar uma abordagem nova ao ensino-aprendizagem das 
línguas. São Doughty, Pearce & Thornton (1971, citados por Hawkins, 1999) que 
chamam a atenção para o facto de que os falantes possuem a capacidade para 
usar a linguagem, mas de que nem sempre eles têm consciência da mesma. 
Apesar do cepticismo inicial por parte dos professores, explica Hawkins 
(1999), no final da década de 70 do século XX, a insistência na ideia de 
consciência (meta)linguística aumenta e, em 1985, é publicada a primeira 
definição oficial da consciência (meta)linguística, elaborada por um grupo de 
trabalho da NCLE (National Council for Language in Education): “Language 
Awareness is a person’s sensitivity to and conscious awareness of the nature of 
language and its role in human life” (in Donmall, 1985: 7, cit. por James & Garret, 
1991). 
A esta definição o grupo de trabalho que a elabora acrescenta que o 
desenvolvimento da consciência (meta)linguística nas escolas passa não só pela 
explicitação e consciencialização dos conhecimentos e competências adquiridos 
pelos alunos no decurso da sua experiência linguística, mas também pela 
estimulação das capacidades de observação e análise da linguagem, tanto no seu 
meio envolvente, como no mundo em geral (cf. Donmall, 1991). 
Os Programas de Línguas que visam desenvolver a consciência 
(meta)linguística preconizam, nesta altura, como seus objectivos: tornar explícitos 
os conhecimentos implícitos dos alunos sobre a língua materna; reforçar as 
capacidades linguísticas e a eficácia da comunicação em língua materna e em 
línguas estrangeiras; criar visões positivas sobre a diversidade linguística 
existente nas salas de aula; ajudar os alunos a ultrapassar as dificuldades criadas 
pelas discrepâncias existentes entre a linguagem usada em casa e a linguagem 
usada na escola; apresentar aos aprendentes os conceitos e as técnicas da 
linguística elementar; abrir caminhos para a compreensão do valor da linguagem 
enquanto parte integrante da vida humana (cf. James & Garret, 1991). 
Nicholas (1991) explica que esta nova tendência na educação britânica tem 
na sua base a ideia de que o aumento, nos alunos, da reflexão consciente sobre 
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a(s) língua(s) que usam promove o desenvolvimento do seu potencial humano, 
traduzindo-se nas melhorias dos usos individuais da linguagem e reflectindo-se 




3. Consciência (meta)linguística e conceitos próximos. 
 
A aprendizagem consciente das línguas tem sido uma vertente cada vez 
mais investigada em contextos académicos e pedagógicos. Vários estudiosos 
debruçam-se sobre a relação que se estabelece entre a consciência que um 
falante/aprendente tem da sua linguagem e aspectos como o seu desempenho 
linguístico, as estratégias de aprendizagem, a compreensão do papel 
determinante da linguagem na vida social e até o estabelecimento de relações 
interpessoais e a resolução de conflitos de base linguística (cf. James & Garret, 
1991). Em diferentes países, surgem termos distintos ligados a esses estudos. 
Assim, em países de expressão inglesa encontram-se difundidas as noções 
de language awareness, awareness of language, metalinguistic awareness, 
metalinguistic consciousness e consciousness raising. A tradição alemã opta por 
designações como Sprachreflexion e Sprachbewusstheit. Autores francófonos 
utilizam conceitos como éveil aux langues, éveil aux langages ou prise de 
conscience langagière (cf. James & Garret, 1991; Alegre, 2000; Ança & Alegre, 
2002, 2003). Nos estudos realizados em Portugal, encontramos termos como 
consciência metalinguística, competência metalinguística ou consciencialização 
linguística (cf. Alegre, 2000; Ançã & Alegre, 2002, 2003). Os investigadores 
russos debruçam-se sobre noções como чувство языка [tchuvsvo yazyka], 
языковое сознание [yazykovoye soznaniye], осознание языка [osoznaniye 
yazika], метаязыковая компетенция [metayazykovaya kompetentsiya] e 
метаязыковое чутье [metayazykovoye tchutye]. 
 
“O aparecimento destes conceitos denota preocupações com o domínio 
consciente da língua e revela interesse pela dimensão cognitiva da 
 35
aprendizagem”, explicam Ançã & Alegre (2002: 2), e a “existência de várias 
designações com significados parcialmente sobrepostos deve-se, porventura, à 
especialização e ao aprofundamento da questão da consciencialização em vários 
domínios e não tanto a grandes divergências quanto ao seu significado.” Todas 
estas noções envolvem reflexão consciente sobre a língua e a linguagem, e a 
verbalização dessa reflexão (ou numa metalinguagem apropriada, ou mesmo 




4. Delimitação do conceito de consciência (meta)linguística. 
 
O conceito de consciência (meta)linguística é, na sua natureza, um conceito 
complexo e multifacetado, o que se traduz, necessariamente, na impossibilidade 
de criação de um definição única e polivalente. 
Candlin, na Introdução que escreve para a obra publicada por James & 
Garret (1991), observa que, se as próprias língua e linguagem levantam tantas 
dificuldades de definição, então a consciência que um falante/aprendente possui 
delas tem, forçosamente, de conduzir a um debate ainda maior e menos 
consensual. O autor deixa transparecer a ideia de que é possível definir essa 
consciência a partir de diferentes pontos de vista, nomeadamente do cognitivo 
(em termos de uma percepção elevada), do sociopsicológico (em termos de 
atitudes avaliativas) e do sociológico (em termos das relações estabelecidas entre 
as escolhas linguísticas e a compreensão da natureza e das funções das 
diferentes instituições sociais). 
Os próprios James & Garret (1991) explicam que a palavra “língua” pode ser 
aplicada a duas realidades distintas: pode significar um sistema de língua em 
abstracto ou pode referir-se a uma língua em concreto. Do sentido atribuído à 
palavra “língua” dependem os diferentes tipos de consciência, que, por sua vez, 
dependem da relação estabelecida entre conhecimento implícito já possuído e 
elevado à consciência e o novo conhecimento explícito adquirido. 
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A dificuldade de estabelecimento de uma definição universal também se 
prende com o facto de as explicações existentes deste fenómeno se enraizarem 
em crenças baseadas em teorias produzidas em alturas diferentes provindas de 
áreas do saber distintas (cf. Sousa, 1994). Mas a pluralidade de definições não 
deve ser vista como um aspecto negativo; deve antes ser encarada como um 
motivo de interesse e de debate (cf. Alegre, 2000). 
 
Observem-se, então, algumas das definições e explicações existentes. 
Num nível genérico, e de acordo com autores como Pratt & Grieve (1984) e 
Titone (1988), a consciência (meta)linguística pode ser definida como a 
capacidade de reflectir sobre a natureza e as funções da linguagem. 
Dall (1976) refere que esta consiste não só na capacidade de pensar sobre a 
linguagem, mas também na capacidade de produzi-la, compreendê-la e comentá-
la.  
Essa consciência, enquanto capacidade de reflexão sobre a linguagem, no 
entender de Poldauf (1995), é uma consequência do poder que o falante tem de 
encarar a língua objectivamente, ou seja, como um fenómeno em si. 
Van Lier (1999) aproveita a expressão “objectificação da linguagem” utilizada 
por Birdsong (1989) para explicar que a consciência (meta)linguística surge na 
criança como resultado da sua compreensão da linguagem como algo 
manipulável e controlável.  
Warren-Lenbecker & Carter (1988) vêem-na como a capacidade de reflectir 
conscientemente sobre a linguagem e de prestar atenção às suas diferentes 
formas enquanto objectos em si próprios. 
Tunmer & Herriman (1984) associam esta noção ao poder de reflexão sobre 
a linguagem e de sua manipulação estrutural, explicando que tal é possível 
porque a linguagem tanto pode ser utilizada para simples compreensão e 
produção de frases, como pode ela própria ser objecto de pensamento e análise. 
Menyuk (1976) afirma que consciência (meta)linguística é a capacidade do 
indivíduo para usar a linguagem com o objectivo de falar sobre ela e de a analisar. 
Um uso destes, explica a autora, pressupõe não só a existência de 
conhecimentos sobre aspectos estruturais da língua enquanto sistema (morfo-
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fonológicos, semânticos e sintácticos), mas também a possibilidade de 
armazenamento desses conhecimentos na mente do falante e da sua 
recuperação e actualização em situações de necessidade. 
Vieira (1993: 39) define o termo como “conhecimento acerca da língua nos 
seus aspectos formais, semânticos e funcionais e ainda de aspectos do processo 
e ensino-aprendizagem da língua.” 
Uma visão interessante é a de Imedadze (1978), para quem o fenómeno da 
consciência (meta)linguística é uma complexa emoção intelectual de 
satisfação/insatisfação com as formas de enunciados. Como resultado dessa 
emoção surgem a aceitação ou a recusa dos enunciados em causa. 
 
Outros estudiosos criam definições mais específicas, estabelecendo uma 
relação entre o conceito da consciência (meta)linguística e os conhecimentos 
inconscientes/intuitivos e conscientes, ou implícitos e explícitos. 
Akhmanova (1969) caracteriza-a como uma reacção intuitiva do 
falante/ouvinte à forma do enunciado; ela é, portanto, um critério de correcção da 
linguagem. 
Fedorenko (1975) explica que a consciência (meta)linguística é uma 
capacidade intuitiva e não reflectida do falante de obedecer às regras de 
funcionamento da linguagem tanto no domínio de formação de palavras, como 
nos domínios de léxico, de sintaxe e de estilística. 
Gokhlerner & Eiger (1983) vêem-na como um “filtro” psicofisiológico aplicado 
pelo falante/ouvinte aos enunciados produzidos e ouvidos. Esta ideia do “filtro” 
tem, na sua base, a concepção difundida na psicofisiologia sobre a comparação 
feita pelo sistema nervoso do indivíduo entre os estímulos externos recebidos e 
os modelos criados com base na experiência linguística e existentes na sua 
mente. Esse processo não precisa de ser reflectido e consciente, e o seu 
resultado só é consciencializado se surgir a necessidade de uma análise 
pormenorizada de enunciados devido aos erros gerados. Assim, o indivíduo não 
precisa de estar sempre a fazer análises conscientes das situações e dos 
objectos linguísticos. O enunciado recebido ou produzido acciona o seu “filtro” e, 
se não existir discrepância entre os sinais recebidos e os esperados, não surge 
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reacção negativa; se se verificar alguma inconformidade, o indivíduo avalia o 
enunciado como incorrecto. 
Kostomarov (1999) defende que ela é um resultado da experiência linguística 
e social, da assimilação da linguagem e dos conhecimentos sobre a língua, e da 
avaliação essencialmente inconsciente das tendências da linguagem nos usos 
sociais. 
Para Bateson (1976), esta consciência revela-se nas mensagens explícitas 
ou implícitas produzidas naquelas situações comunicativas em que o objecto do 
discurso é a própria linguagem. 
Autores como Marshall & Morton (1980) e Flavell (1981) defendem a ideia de 
que ela é um mecanismo de monitorização da linguagem, que permite ao falante 
controlar conscientemente o seu discurso. 
Faerch, Haastrup & Phillipson (1984, referidos por Alegre, 2000) consideram 
que, em termos de consciência (meta)linguística, o conhecimento relativamente à 
língua assume diferentes formas. Ele pode ser completamente implícito, se o 
falante utilizar as regras da língua na produção dos seus enunciados sem reflectir 
sobre eles. Assume-se como menos implícito nas situações em que o falante 
consegue reconhecer a conformidade às regras em enunciados. É já quase 
explícito quando o falante se revela capaz de explicar as regras de funcionamento 
da língua por palavras suas. Esse conhecimento é totalmente explícito quando a 
verbalização das regras decorre com recurso à metalinguagem específica.  
Deve aqui ser esclarecido que por conhecimento implícito se entende o 
conhecimento que é tácito, inconsciente, subjacente ao uso automático da 
linguagem; o conhecimento explícito é consciente e está por detrás da 
capacidade de manipular objectos linguísticos (cf. Pinto, 1994). 
A teoria de Leontiev (1969) sobre o processo da criação de enunciados na 
mente do falante pode ser ligada ao carácter reflectido ou não das manifestações 
da consciência (meta)linguística. O estudioso entende que a produção de 
qualquer enunciado passa por três etapas distintas: a etapa da planificação ou 
programação, a etapa da realização e a etapa da comparação do que foi 
produzido com o que tinha sido planificado. Normalmente, a passagem de uma 
fase para a outra é rápida e inconsciente. Esta só se torna mais lenta e a 
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actividade linguística passa a ser consciente e reflectida quando surgem 
dificuldades na transmissão do pensamento, isto é, quando o falante se apercebe 
da existência de divergências entre o que ele previa transmitir e o que realmente 
transmitiu na realização do enunciado. Nesses casos, o falante procede a 
correcções e à elaboração de explicações sobre o conteúdo do seu discurso.  
Masny (1991) vê a consciência (meta)linguística como a capacidade que o 
ser humano tem de reflectir sobre a linguagem, interligando os enunciados orais 
ou escritos produzidos intuitivamente com os conhecimentos formais possuídos 
sobre a língua. O conhecimento implícito pode tornar-se explícito, expressando-se 
de formas diferentes, desde a simples autocorrecção no momento da produção 
discursiva, até a reflexão explícita sobre a produção dos enunciados. Isto significa 
que os falantes conseguem abstrair-se dos usos normais da linguagem e 
concentrar a atenção nas propriedades da linguagem em si, isto é, em aspectos 
como a fonologia, o vocabulário ou a sintaxe. 
Sim-Sim (1998) associa este conceito ao “conhecimento deliberado, 
reflectido, explícito e sistematizado das propriedades e das operações da língua” 
(ibidem: 220). Este conhecimento é totalmente consciente e é ele que permite ao 
falante controlar deliberadamente a utilização das regras de funcionamento da 
língua e manipular conscientemente a linguagem fora do contexto comunicativo. 
O conhecimento consciente tem, na sua base, de acordo com a autora, o 
conhecimento intuitivo, implícito e inconsciente que permite apenas uma 
comunicação automática na fase inicial do desenvolvimento linguístico da criança. 
Com a progressão na aquisição e na aprendizagem da língua, este conhecimento 
implícito vem a ser alterado para explícito, à medida que vai aumentando a 
necessidade do “controlo de tarefas linguísticas realizadas” (ibidem: 215).  
Dabène (1994, referida por Ançã, 2003) acredita que o conceito da 
consciência (meta)linguística reenvia para diferentes níveis de reflexão e permite 
ao indivíduo não só observar a linguagem como um fenómeno em si, distinto da 
realidade extra-linguística, como também identificar os seus diversos elementos, 
inclui-los em variados sistemas e avaliar a correcção e a aceitabilidade dos seus 
usos em diferentes discursos. 
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Fairclough (1992) sublinha a necessidade de uma atenção consciente sobre 
as propriedades e regras de funcionamento e uso de uma língua numa boa 
aprendizagem da mesma. 
Sousa (1994), que identifica como consciência (meta)linguística a 
capacidade do falante de usar activamente a linguagem para reflectir e falar sobre 
a própria linguagem, chama a atenção para o seu carácter intencional, reflectido e 
explícito. 
Barbeiro (1994: 24) define o termo como “a capacidade cognitiva do sujeito 
incidindo sobre a linguagem (…) e consistindo na reflexão ou no controlo 
deliberado, com vista a uma tomada de decisão (…).” 
Para Alegre (2000: 104), a consciência (meta)linguística é a “capacidade que 
o aprendente tem de reflectir sobre a língua (…), de a utilizar ou de agir sobre 
essa língua, tendo em conta o conhecimento sobre as suas regras de 
funcionamento.” A estudiosa explica que essa consciência se constitui tanto num 
processo (já que ela se traduz na capacidade de reflectir), como no resultado 
desse processo (já que ela se traduz na capacidade de usar conhecimentos sobre 
a língua).  
Ançã & Alegre (2002, 2003) retomam a definição apresentada por Alegre 
(2000), reforçando o carácter reflectido da verbalização dos conhecimentos sobre 
a língua.  
Também Franco, Reis & Gil (2003: 17) associam esta noção aos 
conhecimentos explícitos, que permitem “detectar, analisar, julgar e explicar os 
fenómenos linguísticos.” 
 
Em vários estudos realizados sobre a consciência (meta)linguística, a 
verificação do carácter consciente da reflexão linguística tem-se baseado na 
capacidade revelada pelos indivíduos investigados de explicitar verbalmente as 
escolhas feitas na produção da linguagem (cf. Barbeiro, 1994). 
Um dos aspectos tidos em conta é o recurso à metalinguagem nessa 
explicitação verbal. Mas a própria noção de metalinguagem não oferece consenso 
total. 
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Vepreva (2002) explica que o termo, no seu sentido lato, refere-se a 
componentes estruturais do texto que desempenham a função ilocutiva e liga-se 
às escolhas do falante/escrevente feitas aquando da construção dos enunciados. 
Num sentido restrito, metalinguagem diz respeito à explicação verbal sobre as 
diferentes unidades linguísticas; ela é um resultado da consciencialização 
linguística, sendo, por isso, uma manifestação explícita da consciência 
(meta)linguística. 
Metalinguagem, para Sim-Sim (1998: 220), refere-se a “um nível superior 
sobre a linguagem e partilha com o domínio cognitivo o recurso a 
metaprocessos.” 
Já para Barbeiro (1994), metalinguagem não se revela apenas nos termos 
específicos aprendidos a propósito da explicitação dos conteúdos gramaticais; 
também fazem parte da metalinguagem expressões que as crianças usam desde 
cedo e ao longo do processo da aquisição da linguagem, como “palavra”, 
“significa”, “chama-se”, entre outras. 
Muitos teóricos não concordam com a ideia de que a consciência 
(meta)linguística deve ser avaliada pela verbalização dos conhecimentos 
explícitos. Gombert (1988), por exemplo, refere que essa consciência não implica, 
por si mesma, o domínio da metalinguagem, e Van Lier (1999) afirma que para se 
poder falar sobre a linguagem não é necessário o domínio do vocabulário 
técnico/metalinguístico.  
 
A dificuldade na determinação e avaliação da consciência (meta)linguística 
prende-se também com o facto de esta ser um dos aspectos da organização geral 
metacognitiva do ser humano (cf. Gleitman & Gleitman, 1979; Flavell, 1981; 
Bialistok & Ryan, 1985; Barbeiro, 1994). 
A metacognição, de acordo com Sim-Sim (1998: 217), “diz respeito ao 
conhecimento e controlo dos processos e produtos cognitivos”, sendo, por isso, 
“um nível superior de conhecimento, na medida em que é a consciência do 
próprio conhecimento.” 
A actividade metalinguística é, portanto, um processo complexo e 
multifacetado, só possível pela dupla propriedade da linguagem de servir tanto 
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para descrever o mundo, como para se referir a si mesma, ou, por outras 
palavras, de ser tanto o meio, como o objecto de conhecimento (cf. Teberosky, 
1994). Esta actividade engloba em si, de acordo com Gombert (1986), todo o tipo 
de manifestações da reflexão sobre os fenómenos da linguagem. Isto significa 
que uma actividade linguística transforma-se em actividade metalinguística 
sempre que se reveste de um carácter reflectido. 
 
Existem outras explicações da noção de consciência (meta)linguística 
merecedoras de atenção pelas suas abordagens peculiares. 
Van Lier (1999) refere que o conceito tem uma dupla natureza: a cognitiva e 
a sociocultural. Por isso, a consciência (meta)linguística é, ao mesmo tempo, um 
fenómeno intrapessoal (na medida em que se constitui numa propriedade 
mental/cerebral individual) e interpessoal (uma vez que resulta da interacção que 
o indivíduo estabelece com o mundo, permitindo atingir níveis crescentes de 
autoregulação). 
Para Bojovitch (2002), a consciência (meta)linguística começa por ser uma 
componente intuitiva da linguagem de um indivíduo, que possibilita não só a 
observação das particularidades das unidades linguísticas, mas também a 
avaliação dos enunciados produzidos e ouvidos como correctos ou incorrectos. 
Na maior parte das situações comunicativas, a avaliação dos enunciados resulta 
de uma eventual reflexão consciente e traduz-se em observações/comentários 
lacónicos como “Soa mal!”, “Soa bem!”, “Bem dito!”, “Bem observado!”.  
Essa consciência assume, então, segundo a autora, uma função 
controladora e avaliativa. Ela é o mecanismo que regula a escolha e o uso das 
diferentes unidades da língua, controlando a correlação estabelecida entre o 
conteúdo semântico e a forma gramatical nos níveis mais elevados da língua – o 
léxico-fraseológico, o sintáctico e o estilístico. Na base do funcionamento deste 
mecanismo encontra-se a capacidade de orientação do falante no sistema de 
significados e de formas. Essa capacidade permite-lhe não só distinguir os 
diferentes significados associados às mesmas formas e as diferentes formas 
ligadas aos mesmos significados, mas também transmitir significados, atribuindo-
lhes tonalidades de sentidos distintas. 
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Vepreva (2002) acredita que a consciência (meta)linguística e a reflexão 
sobre a linguagem que ela possibilita fazem parte da consciência cultural de cada 
indivíduo e constituem-se numa componente da consciência colectiva de uma 
nação.  
Segundo esta autora, a consciência (meta)linguística faz parte da 
capacidade linguística de um falante e funciona tanto ao nível inconsciente, com 
ao nível consciente. Ela é inconsciente em situações de comunicação do 
quotidiano, quando assegura o automatismo da actividade da linguagem e 
desempenha uma função de controlo sobre o discurso produzido. Quando existe 
uma verbalização dos esforços intelectuais conscientes feitos para ultrapassar 
dificuldades criadas na comunicação (por exemplo, na interacção de pessoas de 
sexos, idades, nacionalidades, religiões, níveis culturais ou camadas sociais 
diferentes), a actividade metalinguística passa a ser consciente. 
Toda a actividade reflexiva que se encontra por detrás da explicitação 
depende da especificidade dos conhecimentos metalinguísticos do indivíduo, que 
fazem parte tanto da sua consciência linguística, como da sua consciência 
cognitiva. Isto significa que o estado cognitivo do indivíduo e o uso que ele faz das 
unidades da linguagem estão directamente relacionados. 
Vepreva especifica que a própria actividade linguística se pode dividir em 
dois tipos. Por um lado, existe aquela que surge como reacção à tensão 
comunicativa e que desempenha a função de controlo ao nível da criação 
linguística. Por outro, existe a que é reacção à tensão conceptual que é visível no 
exercício consciente da linguagem. Esta última pode surgir ainda na fase pré-




5. Componentes da consciência (meta)linguística. 
 
Se a própria linguagem é uma entidade que engloba em si aspectos 
pertencentes a domínios distintos, então a consciência (meta)linguística de um 
falante deve, forçosamente, ser um fenómeno multifacetado e constituído por 
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componentes várias, que os estudiosos que se debruçam sobre este conceito 
procuram delimitar. 
Barbeiro (1994) explica que a consciência (meta)linguística incide nos 
diversos aspectos da linguagem: fonológicos, morfológicos, sintácticos, 
semânticos, pragmáticos e textuais. 
De acordo com Gombert (1992), o conceito inclui em si capacidades 
metafonológicas (que são as responsáveis pela identificação e manipulação das 
componentes fonológicas das unidades linguísticas), metassintácticas (que 
asseguram o controlo consciente de aspectos sintácticos da linguagem com base 
em regras gramaticais) e metassemânticas (que permitem não só o 
reconhecimento do sistema da língua como um sistema convencional e arbitrário, 
mas também a manipulação das unidades linguísticas na construção de 
significados). Ao mesmo tempo, o autor considera as capacidades 
metapragmáticas (que intervêm na regulação dos diferentes usos da linguagem) e 
metatextuais (que possibilitam a organização do discurso coerente com base no 
conhecimento das relações que se estabelecem entre as unidades linguísticas e 
os contextos extralinguísticos do seu uso).  
Barrera & Maluf (2003) compreendem dentro da consciência 
(meta)linguística três níveis distintos. Assim, a consciência fonológica refere-se à 
capacidade do falante de analisar as palavras em termos das unidades sonoras 
que as compõem. A consciência lexical diz respeito à capacidade de identificar as 
funções semânticas das palavras, tanto daquelas que têm significado mesmo 
isoladas do contexto (que é o caso de substantivos, verbos ou adjectivos), como 
das que ganham significado apenas no seu uso contextual (que é o caso das 
palavras funcionais, como artigos, preposições ou conjunções). A consciência 
sintáctica é associada à manipulação e organização de diferentes estruturas 
gramaticais no interior de enunciados.  
Nicholas (1991) faz referência à consciência léxico-gramatical (ligada às 
palavras e às regras que se encontram por detrás das suas combinações), à 
consciência interaccional (respeitante à cooperação entre os locutores num acto 
comunicativo) e à consciência pragmático-linguística (que permite, pela 
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organização dos discursos, a interacção entre os conhecimentos morfo-sintácticos 
e a identidade social do falante). 
James & Garret (1991) delimitam cinco domínios que compõem a 
consciência (meta)linguística: o afectivo, o social, o do poder, o cognitivo e o do 
desempenho. O domínio afectivo é destacado, porque existem critérios afectivos 
(como, por exemplo, a curiosidade ou o interesse) que determinam o sucesso ou 
o insucesso na aprendizagem e no uso de uma língua; aqui, o conhecimento e o 
sentimento interrelacionam-se e resultam na formação de atitudes relativas à 
língua em causa. O domínio social ganha importância, na medida em que 
providencia a harmonização social baseada na compreensão da variedade 
linguística. O domínio do poder também é essencial, pois a linguagem pode ser 
utilizada como um instrumento de manipulação. O domínio cognitivo é crucial, 
porque o desenvolvimento da consciência (meta)linguística implica a estimulação 
da capacidade de reflectir analiticamente sobre diferentes aspectos da linguagem; 
é nele que se estabelecem as relações entre a linguagem e o pensamento. Por 
fim, o domínio do desempenho não pode ser esquecido, já que existe uma 
relação entre a prática linguística, a capacidade analítica e a adopção de 
diferentes estratégias comunicativas; é neste domínio que se faz a ligação entre o 




6. Altura em que se manifesta a consciência (meta)linguística. 
 
Não é apenas a delimitação da consciência (meta)linguística que se constitui 
num tópico de debate. Também a altura em que ela se manifesta revela-se como 
um assunto polémico. 
Alguns autores consideram que ela se desenvolve a par da aquisição da 
linguagem, fazendo parte da mesma; outros associam o seu aumento à 
aprendizagem formal dos diferentes aspectos da linguagem em contexto de 
instrução escolar; outros ainda relacionam a consciência (meta)linguística com a 
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evolução cognitiva das crianças e com as mudanças que se verificam no 
processamento da informação. 
Autores como Cazden (1974) e Clark (1978) afirmam que a consciência 
(meta)linguística surge muito cedo e evolui num processo contínuo, 
acompanhando a aquisição dos vários níveis da linguagem. 
Menyuk (1976) considera que as capacidades metalinguísticas se encontram 
por detrás de todo o processo de desenvolvimento linguístico, desde a infância 
até a fase adulta. 
Titone (1988) acredita que o controlo e a consciência da linguagem podem 
ser espontâneos, sendo possibilitados pela percepção intuitiva das características 
da linguagem (e não por uma análise formal e reflectida sobre a sua estrutura). 
Já autores como Marshall & Morton (1980) e Smith & Tager-Flushberg 
(1982) associam o desenvolvimento da consciência (meta)linguística à 
aprendizagem dos diferentes aspectos da língua, pois consideram que a 
capacidade de reflectir sobre a linguagem e de a comentar é uma consequência 
da compreensão estruturada dos diferente padrões da produção linguística. 
Hakes (1982) defende a ideia de que o aumento desta consciência se 
encontra ligado à crescente capacidade de diferenciar os aspectos linguísticos 
dos não linguísticos, por um lado, e os vários aspectos linguísticos entre si, por 
outro. Essa capacidade é um resultado das melhorias (decorrentes da 
aprendizagem formal) no processamento deliberado e controlado da informação, 
e na concentração propositada da atenção sobre a linguagem com o objectivo de 
reflexão e análise. 
Também Donaldson (1978) e Valtin (1984) argumentam que é a 
escolarização formal que leva ao aumento das capacidades metalinguísticas. 
Para Van-Kleeck (1982) são as capacidades cognitivas as responsáveis pelo 
desenvolvimento da consciência (meta)linguística, sendo os dois processos 
paralelos. 
Tunmer & Herriman (1984) consideram a própria consciência 
(meta)linguística um processo cognitivo deliberado, que aumenta em 
consequência das mudanças nas capacidades de processamento da informação.  
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Bojovitch (2002) explica que o seu surgimento se encontra intimamente 
ligado aos mecanismos cognitivos, nomeadamente a memória a longo prazo 
(onde se fixam modelos linguísticos entoacionais, estruturais, de formação de 
palavras e de relações semânticas). Na fase da instrução formal, a actividade 
metalinguística passa a ser auxiliada pela aprendizagem dos aspectos estruturais 
da linguagem.  
 
Muitas investigações têm sido levadas a cabo para observar as 
manifestações das várias componentes da consciência (meta)linguística em 
idades diferentes. 
Estudos realizados por Gleitman, Gleitman & Shipley (1972) demonstram 
que crianças com dois-três anos de idade já conseguem distinguir num conjunto 
de enunciados aqueles que são incorrectos. 
Clark (1978) também considera que as primeiras manifestações da 
consciência (meta)linguística podem ser observadas nas crianças por volta dos 
dois anos de idade e revelam-se sob a forma de jogos de língua, autocorrecções, 
comentários sobre a linguagem dos outros, perguntas sobre significados e formas 
correctas, e explicitações de sentidos. 
Slobin (1980) relembra o facto de as crianças muito novas conseguirem 
autocorrigir o seu próprio discurso. 
Dale (1976), recorrendo à teoria piagetiana, considera que, por volta dos 
cinco anos de idade, numa fase já pós-operatória e ainda pré-conceptual, as 
crianças já revelam a sua consciência sintáctica. Também Kail & Segui (1977) 
estabelecem uma relação entre o período que Piaget designa como o estádio das 
operações concretas e a manifestação da consciência semântica. 
Sinclair (1982) explicita que é apenas por volta dos seis anos de idade que a 
criança começa a conseguir ter consciência das palavras enquanto unidades 
linguísticas. Até lá, as palavras surgem associadas aos seus referentes 
extralinguísticos, isto é, aos objectos que designam. 
Tunmer, Bowey & Grieve (1983) observam que as crianças com quatro-cinco 
anos de idade revelam melhor a sua consciência fonológica e sintáctica, enquanto 
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que a partir dos seis-sete anos se torna também notória a sua consciência 
morfológica. 
Wagner & Torgesen (1987) acreditam que em idade pré-escolar a 
consciência fonológica é reveladora de posterior capacidade de leitura e evolui 
desde a consciência dos sons da língua e das suas estruturas, até à consciência 
lexical. Por outras palavras, crianças nessa idade ganham consciência de 
palavras como um conjunto codificado de sons. 
Goswami & Bryant (1997) também defendem a ideia de que a consciência 
fonológica, que se manifesta desde muito cedo através da capacidade de 
percepção de semelhanças sonoras (rimas e aliterações), influencia e determina a 
aprendizagem da leitura e da escrita. 
Van Lier (1999) refere que as capacidades metalinguísticas se revelam 
desde muito cedo e se desenvolvem gradualmente, acompanhando a aquisição 
da linguagem, até aos quatro-seis anos de idade. Nesses primeiros anos de vida, 
as crianças prestam uma grande atenção à linguagem e criam jogos verbais 
diversos, controlando a sua produção verbal. O desenvolvimento total dessas 
capacidades revela-se crucial para a literacia. 
Sim-Sim (1998) argumenta que as “capacidades metalinguísticas surgem na 
criança após um razoável domínio do conhecimento e uso da linguagem em 
contexto comunicativo (ibidem: 224) e que a compreensão e a produção 
antecipam sempre a consciencialização. A consciência fonológica existe já entre o 
primeiro e o segundo mês de vida, quando o bebé consegue distinguir os 
diferentes sons. Por volta dos três anos de idade, a criança já é capaz de 
discriminar todos os sons da sua língua materna e, aos quatro anos, já demonstra 
sensibilidade às regras fonológicas da língua. A consciência semântica começa a 
revelar-se ainda na altura em que a criança começa a pedir esclarecimentos 
sobre os significados das palavras e expressões. Mas é apenas por volta dos sete 
anos de idade que a criança consegue identificar como itens isolados as palavras 
com conteúdo semântico fora de um contexto de uso e as palavras com mera 
função gramatical, pois é só nessa altura que as crianças se tornam capazes de 
separar as palavras dos seus referentes no mundo real. A consciência sintáctica 
começa a manifestar-se por volta dos três-quatro anos de idade, quando a criança 
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corrige o seu próprio discurso ou mesmo o discurso alheio, e desenvolve-se com 
a aquisição de estruturas linguísticas de complexidade crescente. 
 
Pode, então, ser afirmado que a consciência (meta)linguística dos falantes 
se manifesta de várias formas e em alturas diferentes do seu desenvolvimento 





7. Importância da consciência (meta)linguística.  
 
A consciência (meta)linguística é o que permite ao falante/aprendente de 
uma língua observar e detectar concreta e simultaneamente diversos aspectos 
qualitativos dos enunciados, tais como os lexicais, os idiomáticos, os estilísticos, 
entre outros. Ela é também o mecanismo que controla os processos da 
linguagem, auxiliando a compreensão de diferentes sentidos e permitindo a 
avaliação da correcção/incorrecção, da aceitabilidade/inaceitabilidade e da 
elegância/não elegância dos enunciados produzidos e recebidos (cf. Bojovitch, 
2002). 
É por isso que o desenvolvimento da consciência (meta)linguística se deve 
constituir num dos principais objectivos do ensino de línguas (tanto materna, 
como segundas ou estrangeiras) no contexto escolar (cf. Van Lier, 1999). 
Donmall (1991) chama a atenção para a necessidade de uma interpretação 
correcta dos objectivos de desenvolvimento da consciência (meta)linguística para 
que as aulas de línguas não voltem a ser um espaço propulsionador de práticas 
antigas. Assim, a reflexão sobre a língua não deve ser reduzida ao fornecimento 
de um conjunto de regras de funcionamento desse sistema linguístico. Ao mesmo 
tempo, sublinha a autora, a vertente afectiva por si só não é suficiente num 
debate promotor da análise linguística. É necessário que a vertente cognitiva seja 
acentuada e que em todo o processo o professor assuma um papel de facilitador 
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da aprendizagem, deixando que o conhecimento linguístico seja resultado das 
investigações, reflexões e conclusões dos alunos. 
O contexto de aprendizagem de cada língua deve ser adaptado à realidade 
social e cultural de cada escola (cf. Andersen, 1991) e todo o trabalho levado a 
cabo para desenvolver a consciência (meta)linguística dos aprendentes deve ter 
em conta a inter-relação dos aspectos formais, cognitivos, afectivos, interpessoais 
e sócio-históricos envolvidos na aprendizagem (cf. Clark & Ivanic, 1991). 
A promoção da consciência (meta)linguística leva à consciencialização dos 
elementos, estruturas, padrões e usos da linguagem e, consequentemente, forma 
falantes reflexivos, que conseguem proceder a escolhas linguísticas conscientes 
dentro do leque das opções oferecidas pela totalidade do sistema da língua (cf. 
Andrews, 1997). Por outro lado, o desenvolvimento da consciência 
(meta)linguística conduz à consciencialização, por parte dos aprendentes, da sua 
identidade enquanto falantes, transformando-os em utilizadores da língua 
confiantes e socialmente responsáveis, que se reconhecem como uma parte 
activa de todo o funcionamento social (cf. Clark & Ivanic, 1991). 
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III – ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A LÍNGUA PORTUGUESA  
NO CONTEXTO FORMAL DE APRENIZAGEM 
 
 
1. A língua portuguesa na escola. 
 
A criança ingressa na escola na qualidade de falante fluente, que possui já 
uma competência bastante desenvolvida na sua língua materna. Efectivamente, 
ela “[s]abe produzir enunciados discursivos com propriedade, [e] é capaz de 
realizar interacções verbais com outros interlocutores, argumentando, operando, 
pedindo”. O seu “vocabulário [é] mais ou menos extenso” e ela “é capaz de aplicar 
regras de forma intuitiva”. Ao mesmo tempo, a criança já “[p]roduz frases simples 
e complexas e domina relativamente bem os esquemas narrativos” (Rebelo, 
Marques & Costa, 2000: 86). 
É na escola que a linguagem da criança, que começa por ser adquirida no 
contexto da sua vivência familiar e social, de um modo informal e apenas para fins 
comunicativos, se transforma num novo espaço e objecto, formalizado e treinado 
nas suas diferentes modalidades (cf. Rebelo, 1993; Rebelo, Marques & Costa, 
2000) com a ajuda de especialistas em diversos campos conceptuais (cf. 
Hawkins, 1984). É nesse espaço de aprendizagem que a língua materna se 
começa a revelar a cada aprendente “como forma de construção da pessoa e de 
comunicação quotidiana” pela constante procura de “maior proficiência no [seu] 
domínio e na [sua] utilização” (Mateus, 2002c: 2). A obtenção dessa proficiência é 
condição necessária para a diminuição da “discriminação social” e para a 
proporção das “condições básicas de acesso de todos os elementos da sociedade 
às estruturas do poder” (ibidem).  
As aulas da disciplina cuja designação coincide com o nome da língua em 
causa servem vários objectivos. Podem ser consideradas duas grandes vertentes: 
uma respeitante ao estudo da literatura e outra referente ao estudo da língua em 
si. Ambas são de extrema importância. Por um lado, o contacto com os conteúdos 
literários “ilumina e aprofunda a sensibilidade, enriquece culturalmente e (…) 
aperfeiçoa o domínio da língua pela intimidade estabelecida com os seus mais 
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originais cultores” (Mateus, 2002a: 2). Por outro, o estudo dos aspectos 
propriamente linguísticos proporciona o “conhecimento da organização interna do 
idioma”, “das regras de uso e o domínio prático do instrumento de comunicação 
que chamamos língua portuguesa” (Ordoñez, 1999: 119). 
No que diz respeito às próprias língua e linguagem, o seu ensino “deve ir ao 
encontro da necessidade que temos de usar a língua com propriedade em todos 
os momentos” (Mateus, 2004: 2). Assim, nas aulas de Língua Portuguesa, os 
alunos devem aprender não só os aspectos da escrita, como a correcção 
ortográfica, a pontuação, a estruturação sintáctica e a organização gráfica dos 
textos, mas também os aspectos da oralidade, como, por exemplo, a prosódia. Ao 
mesmo tempo, espera-se que os seus vocabulários se enriqueçam e que eles 
passem a dominar novas formas de explicitação do raciocínio. Nesse sentido, 
torna-se crucial ajudá-los a adquirir conhecimentos que possibilitem o domínio 
das técnicas da argumentação oral e escrita e a compreensão da adequação dos 
seus usos da palavra às situações em que se encontram (cf. ibidem). 
A aprendizagem dos aspectos formais da linguagem não é simples, mas, 
como nota Pechkovky (1959), mesmo que fosse, a língua materna seria sempre 
objecto de ensino-aprendizagem na escola, pois cada indivíduo tem de saber 
transmitir as suas ideias e ser entendido por outros. E grande parte dessa 
capacidade é adquirida precisamente em contexto escolar, no âmbito da disciplina 
de língua. 
Tem sido ideia bastante difundida ultimamente “que o ensino da língua 
materna apresenta resultados decepcionantes que são visíveis na generalidade 
dos cidadãos” (Mateus, 2004: 1). Nesse sentido, têm surgido críticas fortes à 
própria instituição escolar que, inserida numa sociedade do audiovisual e do 
imediato, se vê obrigada a confrontar-se com esse problema. É “ela que, de modo 
mais directo, é responsabilizada pelo produto da sua acção” e, ao mesmo tempo, 
é ela “que tem de estabelecer padrões, referenciais de desempenho objectiváveis 
em metas de aprendizagem válidas e conduzir os alunos em função dessas 
metas” (Amor, 1993: 109). 
Note-se, no entanto, que não é tarefa simples ensinar a língua materna, na 
medida em que existem variados factores que condicionam a sua aprendizagem 
 53
em contexto escolar. Mateus (2002a: 1) explicita que o que complexifica bastante 
essa aprendizagem não são só “a invisibilidade do sistema linguístico” e “o facto 
de os instrumentos para a analise da língua coincidirem com o próprio objecto de 
análise”, mas até mesmo a “identidade que o indivíduo sente com a língua que 
fala”. 
Ao mesmo tempo, a língua materna não é apenas objecto de estudo nos 
limites de uma disciplina curricular. Ela é o meio de ensino-aprendizagem dos 
conteúdos nas restantes áreas do saber, transformando-se, assim, num “discurso 
transversal” que se manifesta “quer na vertente da sua recepção quer na vertente 
da sua produção” (Santos, 1988: 21-22). Uma grande parte da aprendizagem da 
língua materna tem lugar nas aulas de Língua Portuguesa, mas, para além disso, 
“o aluno é, a todo o momento, exposto e confrontado, nas diversas áreas 
disciplinares do currículo, com situações de comunicação que, embora não de 
modo sistemático, lhe proporcionam diversificadas aquisições e aprendizagens de 
índole linguística” (Amor, 1993: 9). 
Perante a complexidade do próprio fenómeno da língua e perante as 
dificuldades que surgem na sua aprendizagem sistemática, torna-se urgente 
repensar os modos do seu ensino. 
Andrews (1997) põe em destaque as principais fraquezas do modelo 
tradicional de ensino, aplicado, durante um longo período temporal, às línguas em 
contextos formais de aprendizagem escolar. 
Assim, a primeira falha que o autor aponta é a ênfase exagerada na 
estrutura da linguagem escrita em detrimento dos sentidos veiculados pela 
linguagem oral e escrita. Os alunos eram obrigados a memorizar as definições 
das diferentes categorias gramaticais e a identificar essas categorias em frases 
individuais, esperando-se que fossem capazes de produzir enunciados que 
duplicassem essas estruturas. Confundia-se, deste modo, a memorização passiva 
com a aprendizagem activa. Ao mesmo tempo, essas categorias e estruturas 
rudimentares e descontextualizadas acabavam por ser demasiado simplistas em 
relação ao uso real da linguagem feito pelos falantes. O autor reconhece, no 
entanto, a importância do ensino da parte estrutural da língua, sublinhando, que, 
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no entanto, ela não se deve sobrepor à explicitação de sentidos que emergem em 
situações de uso real da linguagem. 
A segunda crítica que Andrews tece relativamente ao ensino tradicional 
prende-se com a tentativa de uniformização da linguagem através da imposição 
de um único padrão do que deveria ser considerado correcto. Essa ideia de 
homogeneidade da linguagem era errónea, na medida em que os vários exemplos 
da diversidade e mudança linguística existentes eram simplesmente ignorados. 
Era também falha desse ensino o recurso à linguagem artificial, criada 
especificamente para as situações de aprendizagem escolar e apontada como o 
modelo a seguir. Os enunciados apresentavam-se sob forma de frases isoladas e 
retiradas do contexto de uso, não representando, por isso, os modos como os 
falantes reais utilizam a linguagem em situações comunicativas autênticas. 
Uma quarta fraqueza apontada por Andrews diz respeito ao facto de o 
modelo de linguagem oferecido para a aprendizagem corresponder aos padrões 
de produção de profissionais adultos e de não levar em conta a progressão 
linguística dos jovens. Efectivamente, a linguagem dos alunos em idade escolar 
não é fixa, nem se encontra já estabelecida; pelo contrário, está em 
desenvolvimento contínuo. 
Por último, o investigador sublinha a exigência do controlo, por parte dos 
aprendentes, de elementos isolados da língua, em vez de uma consciência clara 
da língua no seu todo enquanto sistema e da linguagem que os rodeia nas suas 
vivências diárias.  
Andrews propõe uma alternativa e explica que o progresso na aprendizagem 
da língua passa, necessariamente, pelo incentivo e desenvolvimento, nos alunos, 
do gosto por essa língua. Ao mesmo tempo, para que os resultados sejam 
frutíferos, é preciso que o estudo da língua recaia sobre usos reais e genuínos da 
linguagem e que o sucesso linguístico seja avaliado através de critérios múltiplos 
de eficácia linguística. Tal tarefa será simplificada pelos próprios jovens que 
apreendem com alguma facilidade e rapidez as opções oferecidas pelo sistema 
sociolinguístico. Assim, eles compreendem que devem proceder a determinadas 
alterações da sua linguagem para a enquadrar em diferentes circunstâncias de 
produção, que a correcção do uso da língua é determinada pelo próprio contexto 
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e que, quando mudam os contextos, mudam também os critérios e os padrões de 
avaliação dessa correcção. 
Acredita-se, actualmente, que uma componente integrante do sucesso na 
aprendizagem e no uso da língua é o seu conhecimento e domínio consciente. “O 
ensino da língua é um modo mágico de trazer à consciência o uso da palavra”, 
afirma Mateus (2004: 3). Por isso, um dos principais objectivos a atingir nas aulas 
de Língua Portuguesa deve ser o desenvolvimento da consciência 
(meta)linguística dos falantes/aprendentes. 
Todo o conhecimento, explica Rei (1991: 417), deve ser encarado de um 
novo modo: “conhecer não é receber, intuitiva e instantaneamente, uma imagem 
do objecto/coisa exterior (…). Conhecer é antes criar, estabelecer uma certa 
união entre o sujeito e o objecto, de forma interactiva.” O próprio conhecimento 
deve activar a constituição de sentidos processada na e pela consciência. 
A melhoria da aprendizagem da língua passa, de acordo com Grosso (2004), 
“pela reflexão da aprendizagem e pela tomada de consciência do funcionamento 
da própria língua”. Para a autora, este é um “processo significativo e de 
apropriação pessoal”. 
Lamas (1991) propõe que a aprendizagem escolar da língua materna seja 
faseada. No início, a prática da linguagem deve assumir apenas uma dimensão 
linguística. Mais tarde, na altura em que os aprendentes forem capazes de tomar 
consciência da língua, pode passar-se à reflexão sobre ela. A reflexão 
metalinguística e a tomada de consciência dos aspectos funcionais permitirão “a 
constatação das regras que regem a língua” e “desencadearão um melhor uso as 
suas potencialidades” (ibidem: 72). Numa terceira fase, deve ter lugar a 
abstractização e a sistematização. De acordo com a autora, é a interacção 
“prática/teoria/prática” (ibidem) que permite uma aprendizagem progressiva e 
harmoniosa. 
Mateus (2002a) chama a atenção para o facto de a língua, por ser uma 
forma de comportamento humano, estar ligada indissociavelmente à cognição. 
Um conhecimento reflexivo e consciente sobre ela “pode tornar-se um utilíssimo 
meio de desenvolvimento do raciocínio abstracto, da atenção e da memória” 
(Mateus, 2004: 3). 
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É importante notar que, quanto mais consciente forem o conhecimento e o 
domínio da língua materna, melhor instrumento poderá ela ser para a 
aprendizagem das restantes áreas disciplinares. Essa consciência é mesmo 
indispensável e necessária, na medida em que a língua portuguesa assume um 
carácter transversal e interdisciplinar. Os saberes disciplinares, afirma Santos 
(1988: 22), “não mais podem ser parcelarizados de forma estanque, já que são 
constantemente solicitados e recuperados pelos mecanismos da compreensão 
dos discursos, dado o seu carácter contextual e a sua função contextualizadora 
de outros saberes.” A língua apresenta-se, então, a cada aprendente como um 
fenómeno multidimensional, acentuando-o “como actor social que resolve 
problemas e cumpre tarefas, utilizando a língua que aprende em toda a sua 
dimensão comunicativa” (Grosso, 2004). 
É por isso que aqui se defende que a educação em língua no contexto 
escolar deve ser resultado de um esforço partilhado por todos os professores das 
diversas disciplinas e as exigências feitas relativamente aos usos orais e escritos 
da linguagem em aulas de língua materna devem ser apoiadas nas actividades 
das restantes áreas curriculares. O sucesso do trabalho no sentido do aumento 
da cultura linguística e da cultura geral dos jovens depende da actividade 





2. Diversidade linguística, normas e aulas de Língua Portuguesa. 
 
Actualmente, Portugal enfrenta vários desafios novos “perante o seu 
posicionamento em relação a um mundo cada vez mais liberto de fronteiras” e 
perante um “tecido social cada vez mais diversificado” (Sequeira, 1991: 351). Os 
avanços tecnológicos e o desenvolvimento contínuo e crescente dos meios de 
comunicação, que asseguram trocas de informação cada vez mais rápidas e mais 
diversificadas, por um lado, e a facilidade de mobilidade, quer de região para 
região, quer de país para país, por outro, estimulam o constante contacto entre 
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línguas e culturas distintas. Os falantes são, por isso, incessantemente expostos à 
diversidade linguístico-cultural. “As sociedades ocidentais tendem, assim, a 
assumir-se cada vez mais como multilingues e multiculturais, sendo difícil prever 
ou medir o impacto real que este novo tipo de relacionamento constitui para a 
manutenção ou mudança dos hábitos linguísticos de cada falante” (Faria, 2003a: 
35). 
As línguas e culturas com as quais os falantes entram em contacto alargam 
a sua experiência pessoal. Mas elas “não ficam armazenadas em compartimentos 
mentais rigorosamente separados; pelo contrário, constrói-se uma competência 
comunicativa, para a qual contribuem todo o conhecimento e toda a experiência 
das línguas e na qual as línguas se inter-relacionam e interagem” (Conselho da 
Europa, 2001: 23). Essa nova competência plurilingue e pluricultural revela-se 
extremamente importante, na medida em que conduz à “tomada de consciência 
linguística e comunicativa”, activando “as estratégias metacognitivas que 
permitem aos actores sociais tornarem-se mais conscientes e dominarem as suas 
formas «espontâneas» de lidar com as tarefas, em particular, a sua dimensão 
linguística” (ibidem: 189). 
O fenómeno da diversidade cultural na Europa enraíza-se ainda “nas 
próprias emigrações europeias e nos laços culturais estabelecidos com as 
Américas, Austrália (…), África e Ásia” e o pluriculturalismo é uma realidade 
presente há várias décadas nas sociedades ocidentais (Ançã, 2002: 61). Apesar 
disso, “os sistemas educativos europeus levaram tempo a interiorizar essa 
mudança, sentindo-a numa primeira instância como «desconfortável» e 
desestabilizante” (ibidem). 
Presentemente, o plurilinguismo e o pluriculturalismo são inegáveis. E a 
escola, enquanto uma instituição de formação e enquanto centro da vida social da 
grande maioria dos jovens que a frequentam, que, em consequência da 
democratização do ensino, já tem vindo a lidar com “uma população estudantil e 
uma população docente social, cultural, linguisticamente e economicamente 
heterogéneas” (Sim-Sim, Duarte & Ferraz, 1997: 33), deve agora ser sensível às 
mudanças linguístico-culturais operadas nas comunidades. 
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Nos últimos anos, explica Merchant (1991), a existência de diferentes línguas 
na comunidade escolar tem mesmo vindo a ser progressivamente valorizada, 
reafirmando-se, assim, o importante papel da escola na manutenção da coesão 
social. A diversidade linguística tem vindo a tornar-se num tópico de debate cada 
vez mais frequente e tem sido reconhecida como aspecto estimulador do 
desenvolvimento da consciência (meta)linguística dos aprendentes. 
Esta mudança no sistema educativo, no entanto, é lenta e não se verifica 
ainda a nível global. Como afirmou Rui Marques, o Alto Comissário-Adjunto para 
a Imigração e Minorias Étnicas, na entrevista que deu à Escola Revista, a 
mudança “só é verdadeiramente eficaz quando acontece nas mentalidades e nos 
corações das pessoas” (Escola Revista, 2005: 6). Uma “escola inclusiva” é, na 
sua definição, “aquela que não exclui. É uma escola que tem, como factor 
estruturante e como código genético da sua identidade, o objectivo da inclusão 
das diferenças.” É, portanto, “aquela que, sem medo, procura integrar esta 
diversidade” (ibidem). 
 
Não são apenas a exposição constante e sistemática dos falantes 
portugueses a outras línguas e culturas através de meios de comunicação 
diversificados e a presença de representantes de outros povos no País que 
contribuem para a diversidade linguístico-cultural. O próprio regresso dos 
emigrantes portugueses à sua pátria também acarreta a mudança.  
O código linguístico dos falantes lusodescendentes que chegam às escolas 
portuguesas é um fenómeno interessante de observar. Pertencendo a uma 
segunda ou até a uma terceira geração nascida em países estrangeiros, estes 
alunos apresentam características linguísticas peculiares derivadas do próprio 
modo de vida das suas famílias. 
Os seus pais, que partiram, na sua grande maioria, nas décadas de 60 e 70 
do século XX, em busca de melhores condições económicas, viram-se obrigados 
a adaptarem-se ao novo espaço físico e social. A sua nova condição teve, 
necessariamente, de se reflectir até nos seus códigos linguísticos, que se foram 
transformando lentamente, devido às interferências dos idiomas difundidos nas 
comunidades em que eles se inseriram.  
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Inúmeros emigrantes, tentando manter viva a sua identidade portuguesa, 
continuaram a utilizar o Português no seio familiar, o que permitiu aos seus filhos 
tornarem-se falantes bilingues, em diferentes graus e modalidades. No entanto, 
em muitos dos casos, a língua portuguesa era apenas utilizada em casa, 
decorrendo as restantes trocas sociais nas línguas faladas nos países em causa. 
Tal facto incutiu-lhes, implicitamente, a compreensão da sua língua materna como 
um língua minoritária, destinada a um uso limitado. 
Para vários portugueses que regressam ao seu país de origem o retorno não 
é fácil. Como nota Correia (1995), a sociedade classifica-os como “emigrantes”, 
atribuindo ao termo uma conotação quase pejorativa. Essas pessoas, que, ao 
longo de vários anos, tentaram transformar a sua experiência de emigração numa 
experiência de continuidade e não de ruptura cultural, vêem, assim, a sua 
pertença identitária negada. E, na opinião da autora, a língua, que era por eles 
encarada como factor de unificação, trai-os, transformando-se no domínio 
privilegiado para sublinhar a diferenciação. 
A entrada dos alunos lusodescendentes no sistema educativo português é 
facilitada pela legislação vigente. Mas, refere Roberto (1990), depois do seu 
ingresso na escola, espera-se que estes aprendentes se transformem numa 
réplica cultural dos seus colegas que sempre viveram inseridos na sociedade 
portuguesa. Parece ficar no esquecimento a necessidade de existência de um 
período de transição, em que eles possam ajustar as suas referências culturais e 
linguísticas à nova realidade.  
Nesse período transitório, cria-se um fosso entre os discursos dos 
professores e a sua recepção por parte destes jovens, derivado do facto de eles 
não possuírem ainda “conhecimentos linguísticos ou culturais suficientes para 
preencher os implícitos da aula” (Afonso, 1998: 9). Surge, então, uma situação de 
diferenciação entre os aprendentes lusodescendentes e os seus colegas. Estes 
últimos têm uma maior facilidade em captar os sentidos implícitos veiculados, já 
que, em situações de comunicação, esses sentidos se inscrevem no tecido das 
referências sociais (cf. Zarate, 1986). 
É por isso que “[o] ensino aos descendentes de emigrantes portugueses 
merece, também, ser repensado”, afirma Mota (1996: 508). A reorganização do 
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ensino da língua portuguesa que lhes é ministrado é indispensável, na medida em 
que a competência em língua dos jovens que descendem de emigrantes 
portugueses é bastante distinta da dos seus colegas que sempre residiram em 
território nacional. Se alguns destes alunos são bilingues, muitos outros, refere a 
autora, antes da sua integração na sociedade portuguesa, encontravam-se numa 
situação de “quase exclusivo monolinguismo na língua do país de acolhimento” 
(ibidem). 
 
Não se pode deixar de referir que a diversidade linguística é também trazida 
para a escola pela existência de diferentes variedades da língua portuguesa 
faladas por uma população cada vez mais heterogénea do ponto de vista social e 
cultural. Se na própria sociedade existem distintas classes, comunidades e 
grupos, também na língua deve existir, forçosamente, variação “que não se 
concebe já como um fenómeno individual ou assistemático, mas sim como um 
fenómeno constante e inerente ao uso linguístico” (Rojo, 2003: 225). 
Na explicação que fornece sobre a diversidade linguística entre os falantes 
portugueses, Herculano de Carvalho (1973, Tomo I) distingue três grandes tipos 
de variedades: as geográficas, as culturais e as estilísticas. Relativamente às 
variedades geográficas, o estudioso explicita que, no seio da comunidade 
nacional, existem comunidades menores, geograficamente delimitadas e 
orientadas “política, economica e culturalmente para um mesmo centro”, em que 
os falantes “através de gerações sucessivas (…) desenvolveram modos de 
actuação que lhes são peculiares e os individualizam, distinguindo-os dos 
habitantes de outras regiões, de outras localidades” (ibidem: 297-298). Ao mesmo 
tempo, os modos de falar não mudam apenas de lugar para lugar: “numa só 
localidade, num âmbito geográfico restrito, os indivíduos que aí nasceram e se 
criaram não falam todos da mesmo maneira (…), [ou seja], não possuem todos a 
mesma técnica linguística” (ibidem: 299). Aqui, o factor de diferenciação é de 
natureza social. Os falantes inserem-se em ambientes sociais distintos, que se 
caracterizam por diferentes costumes, normas e convenções, isto é, “por padrões 
culturais e portanto linguísticos diferentes dos que regem os indivíduos 
pertencentes a outro meio social” (ibidem: 300). 
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As mudanças linguísticas ligadas a factores geográficos e culturais verificam-
se, na opinião do investigador, de indivíduo para indivíduo ou de comunidade para 
comunidade. No entanto, também se torna possível observar mudanças na 
expressão de um mesmo indivíduo. São as chamadas variedades estilísticas, que 
se traduzem na escolha e combinação mais ou menos consciente de formas que 
fazem parte do seu conhecimento da língua. Tais variações observam-se “de 
momento para momento na actividade linguística de um único sujeito” e 
constituem “o resultado da adequação, que o mesmo realiza, das formas que 
constituem o inventário da sua técnica de falar às finalidades específicas, isto é, à 
satisfação das necessidades cognitivas e manifestativas próprias de cada um dos 
seus actos verbais” (ibidem: 302). 
Todas estas variedades, refere Herculano de Carvalho, são sincrónicas, ou 
seja, podem verificar-se num mesmo momento temporal. Mas também se 
encontram mudanças linguísticas se a língua for observada ao longo da sua 
evolução através do tempo – trata-se da variação diacrónica. 
Outros teóricos escolhem uma terminologia distinta no tratamento da 
variação linguística. 
Ferreira, Carrilho, Lobo, Saramago & Cruz (1996) distinguem entre variação 
diacrónica, correspondente a “diversas manifestações de uma língua através dos 
tempos”, e variação sincrónica, equivalente às mudanças notórias entre “duas ou 
mais formas concorrentes” (ibidem: 480). Para além disso, os autores consideram 
a variação diatópica, a diastrática e diafásica.  
A variação diatópica, também designada por geolinguística ou dialectal, “está 
relacionada com factores geográficos – diferentes usos da língua em regiões 
diferentes” (ibidem).  
A variação diastrática ou social diz respeito às distinções linguísticas entre 
diferentes grupos sociais (etários e socioprofissionais, entre outros). No interior 
desta surgem os sociolectos, cada um dos quais constitui uma “variedade 
linguística que é partilhada por um grupo social, permitindo demarcá-lo em 
relação a outros” (ibidem: 481). A maior parte dos sociolectos adquire-se pelos 
falantes de forma natural. No entanto, existem códigos criados propositadamente 
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por determinados grupos “com o objectivo de se tornarem completamente 
ininteligíveis para os iniciados” (ibidem) – são as gírias. 
A variação diafásica tem a ver “com factores pragmáticos e discursivos (…) 
que implica[m] o conhecimento por parte do falante de um código socialmente 
estabelecido para cada situação” (ibidem). Mudanças deste género englobam em 
si os idiolectos, que traduzem os hábitos discursivos individualizadores dos 
falantes. 
Coseriu (1989), que também refere as diferenças diatópicas, diastráticas e 
diafásicas, considera que a elas estão associadas unidades sintópicas distintas 
ou dialectos. Cada dialecto, de acordo com o autor, constitui uma unidade 
sinstrática e sinfásica. 
Faria (2003a) explica que a variação observável na língua pode ser de 
ordem histórica, regional, social e situacional, e que as variantes daí resultantes 
são de natureza fonética, fonológica, lexical, semântica, morfológica, sintáctica, 
interaccional e pragmática. 
São estas últimas variantes que caracterizam e distinguem os diferentes 
modos de falar observáveis no território português. Os modos específicos de usar 
a linguagem, no dizer de Ferreira (2002: 30), “permitem localizar a pessoa que 
fala quer numa determinada zona de origem, quer numa determinada camada 
sócio-cultural.” 
Os traços diferenciadores da linguagem em várias regiões permitem delimitar 
alguns dialectos portugueses. Ainda no início do século XX, Vasoncelos (1987) 
traça a divisão entre quatro grandes grupos dialectais: o dialecto interamnense, o 
transmontano, o beirão e o meridional. Décadas mais tarde, Boléo & Silva (1974) 
propõem a distinção entre seis falares: o minhoto, o transmontano, o beirão, o do 
Baixo Vouga e Mondego, o de Castelo Branco e Portalegre, e o meridional. Cintra 
(1983), por sua vez, divide os dialectos portugueses em setentrionais e centro-
meridionais. 
As variedades existentes, sobretudo as populares, são, de acordo com 
Cuesta (1971), o melhor meio de compreensão profunda do idioma, pois é nelas 
que se conservam as suas tendências espontâneas.  
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A própria diferenciação dialectológica já vinca distinções várias entre os 
fenómenos linguísticos, mas os diferentes usos interaccionais que os falantes 
fazem da linguagem acentuam ainda mais a diversidade. 
Martinet (1985) sublinha que a complexidade das situações linguísticas reais 
deriva das identidades e relações interpessoais estabelecidas no seio de uma 
mesma comunidade e a nível da sociedade em geral. Assim, não existe nenhuma 
comunidade linguística que seja composta por indivíduos que falem uma língua 
idêntica em todos os aspectos, uma vez que, em situações diferentes, a maior 
parte dos falantes se revela capaz de usar formas bastante divergentes de uma 
mesma língua. Mesmo aqueles que não fazem um uso activo dessas formas, 
conseguem, em geral, compreendê-las nos discursos dos outros. Ao mesmo 
tempo, os conhecimentos linguísticos de vários indivíduos são enriquecidos pelo 
uso activo ou passivo de outras línguas. 
Os falantes, sendo “capazes de reconhecer e de seleccionar e de alternar 
distintas variedades”, utilizam “umas ou outras dependendo da situação, das suas 
intenções, da imagem que t[ê]m de si próprio[s] e do[s] seu[s] interlocutor[es], da 
sua vontade de aproximar-se de certos sujeitos e de distanciar-se de outros” 
(Rojo, 2003: 225). 
A sociedade impõe aos seus membros a diferenciação entre variedades 
mais e menos prestigiadas. Assim, “as variedades de prestígio são precisamente 
aquelas que os grupos e classes com maior poder social e económico utilizam” e 
“as variedades consideradas vulgares, empobrecedoras, carentes de lógica ou de 
riqueza expressiva são aquelas que os grupos e classes sócias que carecem de 
tais recursos ostentam” (ibidem: 226). Esta distinção não é mais do que um 
preconceito linguístico, que não só consolida “estas diferenças, como incentiv[a] a 
desigualdade e a exclusão social” (ibidem). O preconceito tem uma base 
exclusivamente social, já que “[n]enhuma das variantes é melhor do que outra do 
ponto de vista linguístico” (Mateus, 2002a: 5) e já que “cada variedade funciona 
para a respectiva comunidade linguística, que sistematicamente a usa como 
factor de (…) identidade linguística e cultural” (Faria, 2003a).  
É curioso notar que muitos dos falantes, conscientes da discriminação e da 
avaliação negativa pela sua forma de falar, não renunciam à sua variedade 
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linguística. Isto acontece, na opinião de Rojo (2003), porque a diversidade não 
passa apenas pelos usos da linguagem; ela está também ligada aos critérios de 
valoração. Nesse sentido, “a variedade de origem permite a expressão da 
identidade e actua como sinal de aliança (…) com os outros membros do grupo 
ou classe”, enquanto que as “variedades de prestígio são frequentemente 
consideradas como um exemplo mais da selecção e da imposição social, como 
uma manifestação de certos valores e de certas aspirações sociais que não são 
partilhadas” (ibidem: 226-227). 
 
De entre todas as variedades existentes, a que é apresentada como a mais 
“prestigiante” e “correcta” é a norma-padrão, escolhida com base em factores 
sócio-políticos, históricos e comunicativos. É com ela que se mantém uma relação 
preferencial a nível institucional e em situações mais formais de comunicação. 
Consequentemente, é esta a variedade privilegiada pela escola e pelo ensino 
explícito da língua (cf. Ferreira, Carrilho, Lobo, Saramago & Cruz, 1996; Faria, 
2003a). 
A discussão sobre a linguagem que deve ser considerada padrão é uma 
questão antiga e, como apontam Genouvrier & Peytard (1985: 142), “remonta pelo 
menos ao século XVI”, coincidindo “com as primeiras tentativas da 
gramaticalização do idioma”. Nessa altura, estudiosos como João de Barros e 
Fernão de Oliveira já “apontam como exemplar a fala dos «melhores», isto é, dos 
habitantes da corte” (ibidem: 142-143). Nos séculos seguintes, os debates à volta 
da norma já levam em conta os dialectos geográficos e os sociais; e, já a partir 
dessa altura, a defesa da “boa linguagem” assume um carácter político e social, 
começando as variedades populares a ser cunhadas de desviantes ou más. 
Sendo “o conceito de «prestígio» de natureza social, [ele] vai também 
mudando ao longo do tempo”. É por isso que “as «normas» linguísticas se tornam 
sensíveis às mudanças e elas próprias mudam, reflectindo nos usos a 
interferência de outras forças e factores de natureza exterior à própria língua” 
(Faria, 2003a). 
Ojegov (1984) considera que a norma reflecte a própria evolução da língua e 
actualiza as tendências típicas da prática da linguagem aceites socialmente em 
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cada época do desenvolvimento linguístico. Por isso, ela é constituída pelo 
conjunto dos meios linguísticos resultante da selecção dos elementos lexicais, 
fonológicos, morfológicos e sintácticos de entre os já existentes e difundidos, os 
formados recentemente ou os retirados do repertório passivo das épocas 
anteriores. 
Galisson & Coste (1983) referem que, na linguística, a norma assume uma 
dupla dimensão. Por um lado, o seu “carácter sócio-cultural e não linguístico” faz 
com que ela seja “um conjunto de prescrições (…) que corresponde ao que se 
deve e ao que não se deve dizer para se estar em conformidade com o perfeito 
uso linguístico da boa sociedade” (ibidem: 513). Por outro, e “[n]um sentido não 
pejorativo (…), a norma equivale à normalidade, isto é, ao emprego corrente 
observado em determinada comunidade linguística”. Nesse sentido, ela é “a 
língua mais ouvida e mais esperada, portanto a menos marcada, a que permite 
tomar consciência do anormal, do não corrente e de dar conta da noção do 
desvio” (ibidem). No contexto escolar da aprendizagem da língua, a norma 
linguística “define o nível de conhecimentos adquiridos por um dado público, 
tendo em conta o ensino que recebeu”. É, por isso, “um critério de referência 
interna (…) susceptível de basear uma metodologia pedagógica apropriada para o 
acesso progressivo às etapas ulteriores de aquisição” (ibidem: 515). 
É interessante a explicação fornecida por Herculano de Carvalho (1973, 
Tomo I), que considera que na língua existem dois conjuntos sistemáticos: o 
esquema e a norma. Sendo o esquema um “inventário estruturado de meras 
identidades ideais” e um “sistema de potencialidades, de possibilidades em 
aberto”, a norma “é a primeira e imediata actualização do esquema”, que fixa a 
escolha das unidades (ibidem: 266). Essa norma é, por sua vez, actualizada, 
posteriormente, na actividade linguística concreta de cada falante. 
Skvortsov (1980) refere dois tipos de norma: a realizada e a potencial. A 
primeira tem uma natureza dinâmica, enquanto a natureza da segunda é 
dialéctica. Dentro da norma realizada, o estudioso inclui a norma actualizada (que 
é contemporânea, produtiva e consciencializada) e a não actualizada (constituída 
pelos modelos antigos da norma). Na norma potencial, ele considera as novas 
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formações nos diferentes níveis da língua, que começam a integrar a linguagem-
padrão, e as formações ocasionais, que nela não entram. 
Bojovitch (2002) explicita que a norma é uma realidade complexa. Ela pode 
ser vista como estática, na medida em que fixa um sistema definido de unidades 
linguísticas e estruturas de diferentes níveis. Ao mesmo tempo, ela deve ser 
encarada como dinâmica, já que as regras que se encontram por detrás dos usos 
das unidades são mutáveis. Para além disso, a norma tem um carácter variativo. 
A formação da norma linguística e a sua evolução, continua a autora, 
resultam da interacção entre os processos da linguagem nos seus usos diários e 
as interpretações conscientes dos fenómenos linguísticos e sociolinguísticos. Na 
linguagem escrita, ela constitui-se e fixa-se mais rapidamente do que na 
linguagem oral. No entanto, é a oralidade que preenche um espaço maior nas 
vidas dos indivíduos. Por isso, muitas vezes, a escrita regulariza as mudanças 
operadas nos padrões verificáveis nas produções orais da linguagem. 
Bojovitch chama ainda a atenção para o facto de os dialectos e outras 
variedades orais não estarem fora dos limites da norma. Elas simplesmente 
ocupam um lugar distinto dentro do sistema da língua e são também, dentro das 
suas especificidades, normativas. Todo o léxico popular, por exemplo, afirma a 
investigadora, é criado com base em regras morfológicas, não devendo, portanto, 
ser visto como um desvio relativamente à norma, mas antes como uma 
actualização marginal e diferente. 
“A nossa língua muda” – afirma Mateus (2002b: 1) – “como mudam os 
nossos conceitos de vida, a nossa forma de estar, a arquitectura, a moda, o 
pensamento filosófico e científico e até a própria natureza”. A mudança dá-se 
“pelo simples facto de a língua ser falada, usada”, porque “[d]e geração para 
geração as palavras mudam de forma (…) [e] de significado, as frases alteram a 
sua construção, o léxico acolhe novas entradas e deixa cair outras que já não lhe 
interessam” (ibidem: 7). É por isso que a definição exacta da norma-padrão 
levanta dificuldades que se prendem precisamente com a constante mudança 
evidenciada pela actividade linguística. 
A “língua vive através da sua diversidade” (Ferreira, Carrilho, Lobo, 
Saramago & Cruz, 1996: 480) e existe para as pessoas e para os usos múltiplos 
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que possam fazer dela (cf. Andrews, 1997). Ou, como afirma Macedo (1983: 54), 
a língua “tem de poder ser mal usada, sem que perca a sua capacidade de 
comunicação média, pois para isso nasceu, se aperfeiçoou e consolidou, se 
desenvolveu e ajustou”.  
A escola, na sua qualidade de instituição social de formação, assume, muitas 
vezes, uma “atitude exclusivamente prescritiva” ao defender o uso da norma em 
detrimento das restantes variedades (Amor, 1993: 8). Entende-se, com 
frequência, “que aprender a língua – isto é, adoptar novos padrões de 
desempenho – implica, no essencial, que o aluno proceda à substituição das 
estruturas e modos de falar que lhe são familiares por outros, mais conformes ao 
modelo que a escola lhe propõe” (ibidem). 
Não devendo descurar o ensino da norma-padrão, que assume uma 
importante função reguladora, os professores devem entender que é impossível 
retirar a linguagem de um aprendente e substitui-la por outra mais desejável. Ao 
mesmo tempo, a escola não pode nem impor o modelo da norma como o único 
aceitável, nem transmitir aos jovens que os modelos de linguagem que eles 
utilizam não são apropriados. Uma atitude destas acarreta “o questionamento da 
própria valia do indivíduo, e o que fica em causa é a sua própria auto-estima” 
(Rojo, 2003: 233). Envergonhar um falante por causa dos seus hábitos 
linguísticos é, como sublinham Halliday, McIntosh & Strevens (1964, citados por 
Andrews, 1997), desvalorizá-lo enquanto ser humano, já que a linguagem de cada 
um faz parte da sua identidade social e cultural. 
A escola deve, portanto, reconhecer a “diversidade dentro da língua como 
uma mais-valia” e deve “valorizar essa mesma diversidade, factor intimamente 
ligado à identidade de um povo na generalidade e de cada um dos locutores na 
sua especificidade” (Simões & Araújo e Sá, 2002: 81). É necessário conseguir 
“uma coexistência e uma fusão harmónicas” da norma-padrão e das variedades 
populares no espaço educativo (Rojo, 2003: 234). E, para tal, deve ser adoptada 
uma atitude plurinormalista, que permita a cada aprendente “identificar e observar 
os padrões estabelecidos em cada quadro comunicativo”, e “identificar e avaliar 
os efeitos das infracções a esses padrões (em termos gramaticais, pragmáticos e 
socioculturais)” (Amor, 1993: 155). 
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O estudo da norma deve ser acompanhado de trabalho levado a cabo no 
sentido da promoção da tolerância linguística, que, na opinião de Hawkins (1984), 
não surge naturalmente nos membros de uma sociedade, devendo ser aprendida 
e desenvolvida.  
Por outro lado, sublinha Andrews (1997), torna-se necessário promover o 
desenvolvimento da sua consciência (meta)linguística, uma vez que a linguagem 
dos jovens está, na idade escolar, em constante desenvolvimento e formação. Se 
os aprendentes conhecerem os diferentes modos de usar a linguagem e 
reconhecerem as regras por detrás dos discursos produzidos em vários contextos 
comunicativos, poderão tornar-se mais sensíveis em relação à linguagem e 
proceder a escolhas mais conscientes nos usos que dela fazem. 
Defender a variedade não é o mesmo que defender a liberdade total da 
actividade linguística. É necessário transmitir aos alunos os conhecimentos 
relativos à estrutura da língua.  
O que possibilita a sistematização ou o estabelecimento de regras gerais do 
funcionamento da Português é a sua espantosa unicidade estrutural. De facto, 
apesar da existência de diferentes variedades nos modos de falar, é 
impressionante a homogeneidade linguística do País. As diversidades fonéticas, 
entoacionais e lexicais não impedem, de modo algum, o entendimento mútuo 
entre os falantes de distintas zonas geográficas e camadas sócio-culturais. E é 
isso que torna a língua portuguesa tão peculiar no contexto de outras língua 





3. Linguagem escrita no contexto escolar. 
 
A escrita é a codificação gráfica elaborada da linguagem oral.  
Como explica Saussure (1978), a linguagem natural possui uma tradição 
independente da escrita, mas, nas sociedades letradas, esta última assume uma 
grande importância e ocupa uma posição de prestígio. Isto acontece, porque a 
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imagem gráfica das unidades linguísticas, embora não sendo natural, apresenta-
se como algo permanente e sólido e, por isso, adequado para conservar a língua 
através do tempo. Ao mesmo tempo, e de acordo com Rebelo (1985: 10), a 
“língua escrita (…) está imbuída de símbolos e de poder. Ela é o instrumento por 
excelência daqueles que dominam a sociedade.” 
Talvez por isso é que “[n]os programas escolares [a escrita] ocupa um lugar 
de relevo” (Rebelo, 1985: 10) e é nela que recaem as maiores exigências 
curriculares. 
Uma das preocupações actuais tem a ver com o fraco desempenho na 
escrita por parte de muitos alunos. Parece intrigante o facto de, por um lado, 
professores de língua experientes e conhecedores da sua disciplina não serem 
capazes de ensinar os seus aprendentes a escrever com correcção e de, por 
outro, esses mesmos aprendentes, tendo um bom aproveitamento noutras áreas 
curriculares, não conseguirem aprender a escrita correcta. Como é que tal 
situação se afigura possível, se existem autores que afirmam, como o faz, por 
exemplo, Freinet (1977), que aprender a escrever é tão fácil como aprender a 
ouvir, a falar, a andar ou a desenhar? 
A resposta encontra-se, precisamente, na complexidade da linguagem 
escrita e na necessidade do “domínio apurado de técnicas e estratégias precisas, 
diversas e sofisticadas” por parte de quem escreve (Sim-Sim, Duarte & Ferraz, 
1997: 29). 
 
A complexidade da escrita pode explicar-se, em larga medida, pela relação 
que se estabelece entre a linguagem oral e a sua codificação gráfica. 
Não sendo actividades linguísticas opostas, elas assentam em modelos de 
organização distintos, já que fazem usos diferenciados das suas componentes 
lexicais e gramaticais (cf. Rebelo, Marques & Costa, 2000; Mateus, 2004). O que 
“determina as distinções mais nítidas entre os dois modos comunicativos” são “as 
diferentes condições de produção e de uso”; e “as variações no interior de cada 
um desses modos são determinados pelos diferentes objectivos, tipos e géneros 
discursivos” (Amor, 1993: 109). 
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Vygotsky (1967) refere que, enquanto a linguagem oral surge como resultado 
da comunicação viva com outras pessoas e assume-se como uma reacção 
natural àquilo que acontece à volta da criança, a linguagem escrita, muito mais 
distanciada da sua realidade e muito mais convencional, é encarada com 
estranheza. A criança, frequentemente, não percebe por que é que deve 
escrever. 
Hawkins (1984) explicita três vertentes da relação que se estabelece entre a 
oralidade e a escrita: a cronológica (a produção da fala antecede sempre a 
produção da escrita), a social (a escrita surge como a mais valorizada) e a lógica 
(elas não são meras representações uma da outra – ambas têm existência 
próprias e distintas). 
Bormotina (2005) lembra que a escrita é mais abstracta do que a oralidade, 
uma vez que ela, na grande maioria das vezes, não se dirige a uma só pessoa, 
mas antes a todos os seus possíveis leitores. Ao mesmo tempo, a linguagem 
escrita é mais económica em termos de palavras na tradução dos pensamentos. 
Por outro lado, ela necessita de uma reflexão prévia sobre o enunciado a registar, 
sobre a escolha das palavras exactas e sobre a construção das frases. Em último 
lugar, a escrita, por oposição à oralidade, exige o respeito das regras ortográficas 
e pontuacionais, das leis sintácticas e das normas estilísticas. 
Genouvrier & Peytard (1985) consideram que o código escrito apresenta 
uma maior complexidade do que o código oral ao nível gramatical, na medida em 
que “[u]tiliza, notadamente, todas as possibilidades da subordinação, apela para 
um sistema verbal muito mais refinado e exige uma sólida coerência da frase, 
quando esta pode, no oral, fragmentar-se, ser corrigida ou mesmo ficar 
inacabada” (ibidem: 225). Os autores associam a escrita às escolhas conscientes 
e ao controlo intencional dos seus produtos. 
Também Gombert (1992) refere que a escrita se apoia na reflexão 
consciente, já que se situa num nível mais elevado de abstracção e elaboração 
cognitiva relativamente à oralidade. 
Para além disso, a própria representação da linguagem através da escrita 
não é tarefa simples, pois “pressupõe a intervenção da percepção visual e a 
utilização de um sistema motor particular, activando zonas do cérebro que não 
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actuam na fala” (Rebelo, 1993: 52). A dificuldade dessa representação 
compreende-se melhor, se se recordar que “o código escrito é arbitrário quanto à 
relação do signo gráfico com o signo linguístico”, que “a um mesmo som não 
corresponde sempre a mesma grafia” e que “a uma mesma grafia podem 
corresponder vários fonemas” (ibidem: 53). “Para passar da oralidade à escrita, a 
criança tem de reorganizar toda a sua expressão verbal, o que vai exigir a 
mobilização de todas as suas capacidades” (Rebelo, 1985: 12). 
A escrita é, então, condicionada por factores de ordem biológica, tais como 
os sensoriais (a visão e a audição), os motores (mobilidade dos olhos e dos 
membros superiores, e até mesmo a motricidade do aparelho fonador) e os 
neurológicos (actividade cerebral). Ao mesmo tempo, esta actividade linguística 
depende também de alguns aspectos de natureza psicolinguística, 
nomeadamente da atenção, da memória, da motivação e das atitudes e 
expectativas perante a aprendizagem. 
Simon (1973, referido por Rebelo, 1985) considera que entram, 
simultaneamente, no processo da escrita três níveis de actividade: o nível das 
representações, o nível da codificação e o nível do ajustamento grafo-motor, que 
concretiza os dois primeiros níveis. 
 
São vários os factores que influenciam a composição textual e que a 
transformam num processo de elevada complexidade. Muitos estudiosos 
reflectem sobre esta questão e põem em destaque aspectos diferentes. 
Um texto escrito constrói-se com base em observações da realidade e tem 
como objectivo transmitir ao leitor o pensamento do escrevente sobre o objecto 
observado, isto é, sobre os diferentes fenómenos da realidade que determinam o 
conteúdo da mensagem escrita. O caminho do objecto ao texto passa pela 
selecção dos factos destinados à percepção do leitor e pelo seu tratamento formal 
linguístico. Um indivíduo com uma cultura linguística desenvolvida consegue 
enveredar também facilmente pelo caminho inverso: do texto ao objecto. Se algo 
na sua composição não satisfaz o autor, ele consegue voltar ao trabalho mental 
sobre componentes isoladas ou pode mesmo voltar a observar o objecto sobre o 
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qual escreve. Como resultado desse aperfeiçoamento, o texto pode ser 
modificado e reconstruído (cf. Tekutchev, Razumovskaya & Ladyjenskaya, 1983). 
Enquanto elabora o seu texto, o escrevente recorre à sua memória de longo 
prazo para fazer uso dos meios linguísticos acumulados no decorrer da sua 
prática da linguagem (vocabulário, modelos estruturais) e das representações e 
conceitos criados em diferentes momentos da sua vida (cf. Ibidem) 
O trabalho com o texto inicia se com uma reflexão sobre um plano 
“estratégico” de organização das ideias. Esse plano, que começa por ser 
esquemático e não pormenorizado, ao longo do processo da escrita, vai sendo 
modificado e particularizado. Com base nesse plano, escolhem-se os conteúdos, 
as estruturas de suporte e o vocabulário. Quando uma parte do que se pretendia 
transmitir recebe uma forma escrita, o autor, na sua reflexão sobre o que 
escreverá de seguida, toma em atenção o que já está criado. O conteúdo do texto 
apresenta-se-lhe, assim, no seu todo. Este facto pode condicionar algumas falhas 
de construção textual, tais como repetições e contradições lógicas, entre outras 
(cf. Ibidem). 
Carvalho (2002) relembra um modelo da escrita semelhante, proposto por 
Flower & Hayes (1981). Estes autores destacam três diferentes componentes do 
processo: a planificação, a redacção e a revisão. A planificação tem como 
objectivo gerir o conteúdo, o que implica a “mobilização dos conhecimentos” e a 
“activação na memória do escrevente das ideias a transmitir, a sua selecção e 
organização em função dos objectivos do acto de escrita e do destinatário da 
mensagem” (Carvalho, 2002: 243). A etapa seguinte é a redacção do texto, que 
“implica a transformação de uma forma de representação da realidade, a 
representação mental, numa outra forma de representação dessa realidade, a 
linguagem verbal” (ibidem). Na mente do indivíduo, a informação a organização 
não é linear e assenta não só na linguagem, mas também em imagens e 
sensações. Por isso, a redacção pressupõe também “o uso adequado dos 
mecanismos linguísticos que permitem a sua expressão de forma sequencial” 
(ibidem). Finaliza a produção textual a etapa da revisão, que “implica a 
capacidade de reflectir sobre o texto e de o avaliar à luz de diferentes parâmetros, 
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num acto de distanciamento do indivíduo em relação ao produto do seu trabalho” 
(ibidem). 
McCarthy (1997) também põe em destaque alguns aspectos da construção 
textual que contribuem para a sua complexidade. Um texto escrito, sendo um acto 
discursivo, traduz em sinais linguísticos as diferentes funções semânticas da 
linguagem. Para que a sua interpretação seja possível, ele deve apresentar uma 
coesão interna, isto é, os seus diferentes segmentos têm que estabelecer 
ligações gramaticais entre si. Esta coesão faz parte da coerência global do texto e 
é também indispensável para a sua compreensão. 
Duarte (2003) aprofunda a questão da coesão e da coerência das produções 
escritas. 
A coesão textual é assegurada por mecanismos de coesão lexical, por um 
lado, e por mecanismos de coesão gramatical, por outro. A coesão lexical prende-
se com as relações significativas entre os diversos vocábulos utilizados. Já a 
coesão gramatical inclui em si diferentes níveis menores. Assim, “os mecanismos 
da coesão frásica asseguram uma ligação significativa entre os elementos 
linguísticos que ocorrem a nível sintagmático e oracional” (ibidem: 90), enquanto a 
“coesão interfrásica é assegurada por processos de sequencialização que 
exprimem vários tipos de interdependência semântica das frases” (ibidem: 91). 
Deve considerar-se também a coesão temporal, porque “a sequencialização dos 
enunciados” deve satisfazer “as condições conceptuais sobre a localização 
temporal e ordenação relativa que sabemos serem características das situações 
no mundo relativamente ao qual deve ser interpretad[o]” o texto (ibidem: 109). Um 
outro nível necessário é o paralelismo estrutural, já que “[u]m dos processos de 
assegurar a coesão textual é a presença de traços gramaticais comuns (…), da 
mesma ordem de palavras ou da mesma estrutura frásica em fragmento textuais 
contíguos” (ibidem: 110). O último nível que integra a coesão textual é a coesão 
referencial que diz respeito à designação perceptível pelo leitor dos indivíduos 
designados por diferentes expressões, “através da utilização de formas 
linguísticas apropriadas” (ibidem: 111). 
A coerência textual, por sua vez, tem a ver com a conectividade conceptual, 
“que resulta da interacção entre elementos cognitivos apresentados pelas 
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ocorrências textuais e o nosso conhecimento do mundo”. Portanto, um texto só “é 
coerente se os elementos/esquemas cognitivos activados pelas expressões 
linguísticas forem conformes” ao nosso entendimento da “estrutura das situações 
descritas”, das “relações lógicas entre situações” e das “propriedades 
características dos objectos de um mundo «normal»” (ibidem: 115). 
Vasilieva (1990) explica que um escrevente, ao produzir um texto coeso e 
coerente, se depara com vários obstáculos de ordem psicológica e realizacional. 
Estas dizem respeito às dificuldades de iniciar e de concluir os seus discursos, de 
encontrar e seleccionar a informação necessária para a concretização dos 
objectivos da escrita, de proceder a uma sequencialização lógica na exposição 
das ideias, e de respeitar as formas adequadas para que a sua expressão não 
contrarie as normas estilísticas. 
As dificuldades que o escrevente enfrenta enquanto elabora o seu texto 
encontram-se também ligadas a três aspectos distintos da actividade linguística: o 
motivacional, o objectival e o realizacional (cf. Tekutchev, Razumovskaia & 
Ladyjenskaia, 1983). 
Assim, na escrita, encontram-se ausentes os motivos estimuladores da 
actividade natural da linguagem. Por isso, muitas das produções textuais são 
feitas sem que as potencialidades máximas da criatividade dos alunos sejam 
verdadeiramente activadas (cf. ibidem). 
Por outro lado, a orientação temática dessas produções é quase sempre 
escolhida pelo professor. Tal facto leva a que os objectivos mobilizadores da 
escrita não partam dos aprendentes e tenham de ser percebidos e interiorizados 
por eles. O seu trabalho assume um carácter formal e surgem, como resultado, 
textos em que, frequentemente, se torna difícil encontrar um fio condutor (cf. 
ibidem). 
Ao mesmo tempo, a construção de textos que levem em conta as 
especificidades da sua recepção e percepção pelos leitores, e a autocorrecção 
não são tarefas fáceis para os alunos (cf. ibidem). 
Halliday (1985) faz referência à dupla dimensão do texto: por um lado, ele 
apresenta as ideias do escrevente em forma de um conteúdo; por outro, ele surge 
 75
como um fenómeno interpessoal, na medida em que estabelece uma relação 
entre o seu autor e o seu leitor. 
Nesse sentido, torna-se pertinente relembrar que a escrita, como qualquer 
acto de linguagem, está intimamente ligada ao contexto da sua produção. A 
compreensão da situação em que esse comportamento linguístico tem lugar e o 
conhecimento dos princípios socioculturais que o regulam actuam como critérios 
de selecção do conteúdo e da forma escolhia para a sua transmissão (cf. Faria, 
2003b). 
Barbeiro (1994: 46) sublinha que o distanciamento contextual e temporal 
entre a produção e a recepção dos discursos escritos obrigam os escreventes “a 
prestar mais atenção à própria linguagem, uma vez que nela radica a 
possibilidade da comunicação”. 
Van Lier (1999) lembra que, num acto de produção, a atenção focal é dada 
essencialmente aos sentidos veiculados e, já que esta não pode ser dirigida 
simultaneamente em vários sentidos, a forma linguística (isto é, as palavras, as 
expressões, as frases) recebe uma atenção periférica. Só se o escrevente 
verificar que os sentidos não estão a ser transmitidos do modo como ele 
pretendia, é que a sua atenção focal recai sobre a linguagem em si. 
 
Tal como já ficou referido, é o produto deste acto complexo de actividade 
verbal codificada que é avaliado com maior rigor e exigência no contexto dos 
desempenhos escolares dos alunos. 
A qualidade da escrita não passa somente pelo domínio do código e pelo 
conhecimento das convenções da ortografia e das regras de combinação dos 
diversos elementos. Um bom texto é aquele que não se reduz a um conjunto de 
frases sem elo de ligação entre si; é aquele que reflecte, na sua construção, um 
pensamento estruturado (cf. Rebelo, Marques & Costa, 2000: 153). 
É importante não esquecer que a linguagem oral é assimilada no processo 
da prática e da interacção com os adultos, e a sua articulação não é 
consciencializada pela criança durante um longo período de tempo. Já a escrita 
surge, desde o início, como uma actividade consciente; e o acto reflectido da sua 
criação é aprendido no contexto do ensino formal (cf. Lúria, 2002). 
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A condição necessária para a formação de uma visão consciente da 
linguagem e para o domínio da escrita é a preparação psicofisiológica da criança. 
Ao mesmo tempo, as dificuldades que surgem na aprendizagem desta 
modalidade linguística encontram o seu fundamento na diversidade de operações 
nela envolvidas, isto é, nas suas componentes funcionais (cf. Ovtchinnikova, 
2004). 
A primeira faceta da escrita a ser aprendida e consciencializada é a 
ortográfica. E já ela se constitui num sistema complexo. 
  Bogoyavlensky (1976) considera três princípios ortográficos que regem a 
escrita correcta das palavras: o fonético, o tradicional (ou histórico) e o 
morfológico. A principal dificuldade que a escrita fonética oferece aos aprendentes 
é de natureza gráfica, na medida em que eles devem conseguir estabelecer 
associações entre os fonemas e as leras. Esta escrita tem como suporte a 
sonoridade das palavras. Nos casos em que a ortografia é determinada pela 
tradição histórica, já se levantam obstáculos maiores, pois os escreventes não se 
podem apoiar nem na forma sonora, nem numa regra generalizadora. Aqui, o 
apoio poderá ser encontrado na imagem visual dos vocábulos. Quando o princípio 
é morfológico, existem regras que fixam a escrita das palavras. O trabalho da 
memória dos aprendentes é facilitado, porque existem modelos que contêm a 
informação necessária. Mas, ao mesmo tempo, a sua aplicação à prática exige a 
activação de várias operações mentais, desde a análise da palavra em causa até 
a abstracção gramatical e a selecção da regra correspondente. 
Mas o conhecimento da ortografia não é suficiente para a escrita correcta 
das palavras que compõem um texto. A identificação consciente dos vocábulos 
exige o domínio de aspectos morfológicos ligados às “alterações sistemáticas, na 
forma destas unidades, alterações essas que estão relacionadas com o sentido 
das mesmas” (Azuaza, 1996: 216). 
Ao mesmo tempo, torna-se imprescindível para um bom escrevente o 
conhecimento consciente do nível sintáctico da língua, que assegura a 
estruturação dos enunciados. Norman (1994) explica que, no processo real da 
produção da linguagem verbal, as unidades sintácticas não funcionam isoladas, 
mas antes em íntima ligação com as restantes componentes da linguagem. Antes 
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de surgir a linguagem propriamente dita, o individuo estabelece uma relação entre 
o facto que deverá ser demarcado linguisticamente com os modelos sintáctico-
funcionais que se encontram na sua consciência (meta)linguística, escolhe uma 
das combinações possíveis das unidades e só depois é que procede à sua 
actualização léxico-morfológica de acordo com a estrutura dos modelos 
sintácticos. Assim, ele passa da sintaxe para o léxico, do léxico para a morfémica 
e da morfémica para a fonologia. Esta sequencialização pode apenas ser 
considerada a título convencional, num plano virtual, imaginando um discurso em 
abstracto. No decorrer de um acto linguístico real, todos os níveis funcionam 
simultaneamente e em relacionamento complexo.  
“Os contextos de comunicação escrita” – explica Barbeiro (1994: 47) – 
“encontram-se entre os que, com maior acuidade, colocam em relevo o 
processamento metacognitivo, devido aos requisitos de explicitação linguística 
que envolvem”. É, portanto, na escrita que se manifesta melhor e com maior 
frequência a consciência (meta)linguística. Mas esta última não é o que permite 
aos aprendentes escrever com correcção; ela é antes o que lhes permite ter a 
percepção dos procedimentos necessários para a formalização e estruturação do 
seu discurso (cf. Besse & Porquier, 1984) 
 
Dada a complexidade do processo da escrita e dadas as exigências que lhe 
são colocadas, a escola, em geral, e as aulas de Língua Portuguesa, em 
particular, devem promover o seu “ensino explícito e sistematizado e uma prática 
frequente e supervisionada” com o objectivo de desenvolver aspectos “desde a 
atenção às variáveis situação, tarefa a realizar e destinatário até às técnicas e 
estratégias envolvidas em produtos escritos de diferente grau de complexidade” 
(Sim-Sim, Duarte & Ferraz, 1997: 29). 
Barbeiro (2001) propõe que, depois de automatizadas “as tarefas mecânicas 
e os requisitos convencionais da escrita” (ibidem: 56), se trabalhem e treinem as 
potencialidades e modalidades várias. Assim, os alunos deverão ter contacto com 
a escrita performativa (com o objectivo de “moldar a exposição do seu 
conhecimento a algumas convenções de estilo que vai adquirindo” – ibidem: 57), 
com a escrita comunicativa (para “começa[r] a ter em conta o seu conhecimento 
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do social” – ibidem), com a escrita unificada (em que o aluno poderá “unifica[r] na 
sua pessoa não apenas a perspectiva de escritor, mas também a sua própria 
perspectiva enquanto leitor” - ibidem) e com a escrita epistémica (para o aluno 
perceber que “a expressão escrita [se] encontra (…) ao serviço do conhecimento, 
que se modifica durante o processo da escrita” – ibidem).  
Assim, o desenvolvimento das capacidades ligadas à produção escrita passa 
pelo aumento da experiência comunicativa no interior da própria linguagem 
escrita. Ao mesmo tempo, ele exige o desenvolvimento da consciência 
(meta)linguística, que não só facilita o processo de reflexão, como também 
simplifica “a referência aos conteúdos a trabalhar, ajuda os alunos a descobrirem 
as regras gramaticais que usam (e as que devem usar) e permite a identificação 
rápida das dificuldades que manifestam no uso que fazem da língua” (Sim-Sim, 
Duarte & Ferraz, 1997: 31). 
Um bom domínio da linguagem escrita, explicita Vygotsky (1979), permite o 
acesso do aprendente ao mais elevado nível abstracto da linguagem e reorganiza 
a sua linguagem adquirida pela oralidade. Para além disso, refere Carvalho 
(2002), a escrita funciona “como um elemento facilitador da estruturação do 
pensamento, essencial à emergência do raciocínio lógico e formal” (ibidem: 242) e 
contribui para o desenvolvimento cognitivo. Ela fixa as ideias, tornando-as 
concretas e permanentes. “O contributo da escrita para a aprendizagem pode ser 
explicado, quer a encaremos enquanto processo cognitivo, quer a vejamos como 
pratica social e cultural” – afirma o investigador. “Enquanto prática social e 
cultural, a escrita permite a inserção em contextos diferenciados” e enquanto 
processo cognitivo ela “facilita a geração e o aprofundamento das ideias, o seu 
enquadramento na forma de expressão adequada (…) e a sua reestruturação 








4. Infracções das regras em produções escritas e saberes gramaticais. 
 
4.1. Incorrecções.  
 
A complexidade do processo da produção escrita derivada da sua 
multidimensionalidade conduz, necessariamente, a algumas falhas na elaboração 
textual, que os professores frequentemente cunham com o termo genérico “erros”. 
Estes situam-se, de acordo com Amor (1993), em dois planos distintos. Por um 
lado, eles podem ocorrer no plano do próprio sistema da língua; por outro, eles 
podem ser encontrados no plano do uso da linguagem em situações concretas, 
resultando em “falhas na construção e organização dos enunciados” e em 
“problemas de adequação aos códigos de ordem comunicativa: psicológicos, 
sociolinguísticos, culturais, etc.” (ibidem: 156). 
As incorrecções, explica Norman (1994), não podem ser encaradas nem 
como resultado da falta de competência por parte do portador da língua, nem 
como resultado do acaso. Elas são uma consequência de um conjunto de 
circunstâncias da própria linguagem e, por isso mesmo, são, na sua grande 
maioria, passíveis de serem sistematizadas.  
As falhas linguísticas têm, na opinião do autor, uma natureza dupla: elas 
podem ser a realização da criatividade activa do indivíduo ou podem ser um 
comprovativo do enfraquecimento do controlo, por parte deste, do processo da 
produção da linguagem. Essa natureza depende, portanto, do grau da 
consciência com que o escrevente comete a incorrecção. 
Norman refere ainda que diferentes razões se podem encontrar por detrás 
das falhas que ocorrem. Assim, elas podem revelar incongruências entre a 
estrutura e a norma. Isso significa que uma determinada relação semântica, 
programada na estrutura da língua, não encontra uma actualização concreta 
formal. As inadequações podem também derivar da interacção entre as unidades 
dos diferentes níveis do sistema. Nesse caso, o mecanismo da actividade 
linguística não trabalha com afinidade suficiente entre as suas diversas partes. Do 
mesmo modo, elas podem resultar da interacção deficiente das unidades de um 
mesmo nível da língua.  
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Amaral (1996) aponta como fontes das incorrecções não só o conhecimento 
que o aprendente tem da estrutura da língua, mas também as suas estratégias de 
aprendizagem, a forma como foi processada a informação e até a forma como os 
conteúdos lectivos lhe foram apresentados. 
 No modelo de ensino tradicional, existiam dois modos de encarar as falhas 
linguísticas dos alunos. Uma abordagem metodológica defendia que os “erros” 
não existiriam, se os métodos de ensino fossem perfeitos, sendo eles, portanto, 
um sinal de inadequação das técnicas de transmissão dos conhecimentos. Mais 
tarde, surgiu a visão dos “erros” como reflexo do mundo imperfeito em que 
vivemos, acreditando-se que, por mais esforços que se depositassem na 
transmissão dos conhecimentos, eles iriam existir sempre. O importante era, 
então, concentrar a atenção em técnicas para lidar com os “erros” depois de eles 
terem ocorrido (cf. Galisson & Coste, 1983; Corder, 1981). 
Actualmente, a perspectiva é outra: a preocupação recai agora não tanto nos 
métodos de ensino, mas mais nos modos e processos de aprendizagem. Para 
além disso, as falhas dos aprendentes são vistas como um fenómeno natural, 
derivado das características da própria linguagem verbal e necessário no 
processo de aquisição (cf. Galisson & Coste, 1983: Corder, 1981; Littlewood, 
1984). A maior ou menor gravidade das incorrecções prende-se com os objectivos 
orientadores da produção linguística (cf. Amaral, 1996). 
 
As infracções cometidas na elaboração de enunciados escritos devem ser 
avaliadas à luz do critério da aceitabilidade e da apropriação, que variam 
consoante o contexto da sua produção, o seu conteúdo, a sua tipologia e a 
relação que se estabelece entre o escrevente e o(s) seu(s) leitor(es) (cf. Corder, 
1981; Duarte, 2003). 
Este critério estabelece uma ligação directa com as normas, que não são, 
como já aqui referenciámos, fenómenos fixos. Os mesmos factores 
sociolinguísticos que asseguram o dinamismo da linguagem determinam, aliados 
ao sistema da língua, a tendência para alguma estabilidade linguística. Nem todas 
as rupturas com a norma devem ser consideradas infracções. O desvio no sentido 
da simplificação do sistema gramatical, por exemplo, pode ser interpretado como 
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aperfeiçoamento da linguagem. Mas o desvio que não estabeleça nenhum 
objectivo comunicativo não é facilmente justificável (cf. Kostomarov, 1999). 
 
Uma melhor compreensão das falhas cometidas pelos aprendentes passa 
pela sua sistematização. No entanto, a classificação e a categorização das 
incorrecções observadas nas produções escritas constituem-se num 
empreendimento extremamente difícil e não oferecem consensos teóricos. 
Bojovitch (2002) especifica as razões de tal facto. Falhas de pontuação dos 
segmentos textuais podem não estar condicionadas apenas pelo 
desconhecimento das regras de uso dos diferentes sinais de pontuação. Elas 
também podem ser um reflexo da incompreensão das estruturas semântico-
entoacionais. Neste caso, as falhas pontuacionais estabelecem uma relação de 
sobreposição com incorrecções semânticas e prosódicas. As inadequações 
lexicais surgem, simultaneamente, como inadequações de sentido; e estas 
últimas estão ligadas às falhas nos usos das palavras. Deste modo, as 
incorrecções lexicais e as de sentido também se cruzam. As infracções 
morfológicas e sintácticas no interior dos enunciados, por sua vez, conduzem 
quer a inadequações semânticas quer a falhas nas estruturas formais.  
 
Os estudiosos desta questão adoptam termos diferentes e estabelecem 
classificações distintas das incorrecções dos aprendentes. 
Galisson & Coste (1983), por exemplo, distinguem os “erros” de carácter 
sistemático, “provenientes de um desconhecimento ou de um conhecimento 
incompleto e impreciso das regras da língua” dos “erros imputáveis a falhas na 
produção dos enunciados (…) e provenientes seja de incidentes passageiros e 
aleatórios de realização, seja de causas mais patológicas relacionadas com os 
órgãos da fala ou a própria função da linguagem” (ibidem: 247). Dentro dos 
últimos, os autores incluem ocorrências como lapsos, defeitos de pronúncia, falta 
de organização e inadequações de construção. 
Corder (1981) e Littlewood (1984) consideram a existência de “erros 
sistemáticos”, que são cometidos devido à ausência de conhecimentos, e de 
“erros não-sistemáticos” ou de desempenho, que são enganos causados por 
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lapsos de memória, determinados estados físicos (como o cansaço) e estados 
psicológicos (como as emoções fortes). Enquanto os primeiros não podem ser 
autocorrigidos, os segundos podem, na medida em que os aprendentes têm 
consciência deles.  
Corder (1981) propõe que as incorrecções sejam classificadas como falhas 
de omissão, de adição, de selecção e de ordem aos níveis grafológico/fonológico, 
gramatical e léxico-semântico. Mas ele próprio assume que esta categorização é 
insuficientemente profunda e sistemática. 
Norrish (1987) traça a distinção entre as infracções sistemáticas, que se 
devem à ausência de conhecimentos de determinados aspectos linguísticos, e as 
infracções que não assumem um carácter consistente e que ocorrem só por 
vezes. As primeiras são designadas de “erros” e as segundas – de “enganos”. 
Edge (1989) faz uma separação semelhante, mas aplica o termo “erros” aos 
desvios que não podem ser corrigidos pelos seus autores por não haver 
conhecimentos de base que o permitam fazer, e o termo “faltas” àqueles que os 
alunos são capazes de autocorrigir, uma vez que já possuem conhecimentos para 
tal necessários. 
Besse & Porquier (1984) referem também a existência de “erros” e de 
“faltas”. Os “erros”, pertencendo ao domínio da competência, não podem ser 
autocorrigidos pelos aprendentes, na medida em que são representativos da sua 
gramática interiorizada. As “faltas”, por sua vez, pertencendo ao domínio do 
desempenho, podem ser submetidas à autocorrecção, pois têm uma ocorrência 
ocasional, derivada de factores de ordem psicológica.  
O Conselho da Europa (2001) sugere a mesma distinção, mas sob os termos 
“erros” e “falhas”.  
 
Rebelo (1993: 53-54) estabelece uma classificação das incorrecções no 
domínio ortográfico e propõe que sejam considerados “[e]rros de identificação de 
fonemas”, “[f]enómenos fonéticos” e a “[c]onfusão entre as diferentes formas 
gráficas de um fonema”. 
Atienza et alii (1992) classificam as falhas ligando-as a questões de 
ortografia, a questões lexicais e a questões sintácticas. Na primeira categoria, 
 83
encontram-se incluídas as incorrecções de acentuação e de grafia; na segunda – 
as inadequações formais e as semânticas; na terceira – as inadequações de 
construção dos enunciados. 
Fomenko (1987) explica que as incorrecções se constituem como infracções 
das regras da norma, devendo, por isso, ser tipificadas de acordo com os 
aspectos reguladores do uso da linguagem. Esta possui regras de pronúncia, de 
utilização vocabular, de morfologia, de sintaxe, de ortografia e de pontuação. Os 
desvios relativamente a essas regras apresentam-se como infracções ortoépicas 
(pronúncia incorrecta das palavras), lexicais (uso inadequado de palavras, ligado, 
essencialmente, ao desconhecimento dos seus significados), morfológicas (falhas 
na composição das formas das palavras), sintácticas (problemas na construção 
frásica e na ligação entre as unidades), ortográficas (grafia incorrecta das 
palavras) e pontuacionais (colocação inadequada dos sinais de pontuação). 
A linguagem rege-se também, lembra Fomenko, por normas estilísticas e a 
sua infracção também conduz a inadequações discursivas. A linguagem de um 
texto deve ser apropriada (deve satisfazer as exigências do contexto de produção 
e do tema seleccionado), concisa (não deve conter elementos não exigidos para a 
transmissão das ideias), rica (deve utilizar os variados recursos para evitar 
repetições), acessível (não deve levantar dificuldades na sua compreensão), 
harmoniosa (deve ser de fácil percepção) e peculiar (deve conter o cunho pessoal 
do seu autor).  
Fomenko refere ainda que, para além destas falhas, encontram-se, na 
linguagem dos jovens, outras que não são de natureza linguística. São as 
incorrecções factuais, que derivam do desconhecimento ou de um conhecimento 
incompleto do objecto sobre o qual recai o discurso, e as falhas lógicas, que 
surgem como resultado do incumprimento das leis da lógica (o que acontece, por 
exemplo, em consequência da mistura de conceitos, da junção de conceitos não 
juntáveis, da contraposição de conceitos que não se opõem, entre outros). 
Vasilieva (1990) entende que as incorrecções cometidas pelos alunos podem 
incluir-se em três categorias. Na primeira, incluem-se as falhas que se devem ao 
incumprimento das regras gramaticais propriamente ditas; na segunda – as falhas 
estilísticas, que a autora associa apenas aos tropos e às marcas pessoais do 
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autor; na terceira – as falhas na linguagem escolhida para transmitir os 
conteúdos. Os critérios que determinam a correcção nesta última categoria são os 
critérios de exactidão, de lógica, de clareza, de acessibilidade, de pureza, de 
apropriação, de expressividade, de diversidade e de esteticidade.  
Na sua explicação, a linguagem de um texto é exacta, quando existe 
correspondência entre a realidade, o sistema dos conceitos e a linguagem 
seleccionada para veicular os sentidos. Ela é lógica, se traduz fielmente os factos 
e as relações que entre eles se estabelecem; é clara e acessível, quando a 
expressão do pensamento é uníssona com o pensamento do seu receptor. A 
linguagem pura é a que não inclui elementos rejeitados pelos seus contextos de 
produção. É apropriada a linguagem que resulta da selecção daqueles meios que 
melhor correspondem aos objectivos e condições do acto comunicativo em causa. 
Ela é diversa, quando faz uso de diferentes recursos disponíveis; é expressiva, 
quando é figurada. Finalmente, a sua esteticidade revela-se na ausência de 
expressões ofensivas, no uso de eufemismos e na harmonia global do texto. 
 
O estudo das incorrecções que surgem nas produções linguísticas no 
contexto da aprendizagem formal da língua ajuda não só a encontrar meios para 
o seu tratamento, como também a compreender o próprio processo de aquisição 
da linguagem (cf. Corder, 1981). Os resultados dessa compreensão contribuem, 
por sua vez, para uma melhoria progressiva do ensino, que pode passar a 
basear-se em práticas e princípios mais adequados e em que o estatuto e a 
importância dos “erros” dos aprendentes seja reconhecido e aceite (cf. Besse & 
Porquier, 1984). 
É muito importante que os professores procedam a “uma auto-reflexão sobre 
o modo como corrigem os erros dos seus alunos” (Amaral, 1996: 4) para 
perceberem se as suas estratégias de correcção são realmente as melhores e as 
mais frutíferas. Em várias situações, os professores limitam-se a empregar 
“processos mecanizados e repetitivos, que consideram servir os seus próprios 
objectivos, esquecendo que a tal «malfadada repetição» dos erros poderá ter tido 
origem nesses mesmos processos que não têm em conta as características 
individuais de aprendizagem dos alunos” (ibidem). 
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É igualmente necessário que os autores das incorrecções linguísticas sejam 
activamente envolvidos na reflexão sobre as suas causas e no processo da sua 
correcção, pois isso “obriga[-os] a explicitar o porquê e o como do que (…) 
sabe[m] (a lógica das aprendizagens anteriores)”, “ajuda[-os] a desfazer 
equívocos e confusões”, “permite[-lhes] rever, de modo racional, o que 
efectivamente (…) sabe[m]” e “obriga[-os] a convocar novos saberes”, 
contribuindo “para a apropriação, a transferência e o alargamento de 
conhecimentos” (Amor, 1993: 138). “Com plena participação dos alunos” – afirma 
Rebelo (1993: 56) – “num trabalho de esclarecimento e de consciencialização, 
será possível ir vencendo as dificuldades e melhorar o seu conhecimento e uso 
do código escrito, permitindo-lhes uma aprendizagem progressiva”. Assim, a 
própria correcção das falhas pode construir-se num aspecto que contribui para a 






A problemática das incorrecções cometidas pelos aprendentes nas suas 
produções escritas liga-se directamente aos seus sabres gramaticais. 
O termo gramática tem na sua etimologia o termo grego grammatike, que 
significava a arte de desenhar as letras. Actualmente, é uma noção polissémica e 
pode aplicar-se a realidades distintas. 
Herculano de Carvalho (1973, Tomo II) menciona que o termo pode designar 
a “disciplina que discrimina, enumera e define as diversas espécies (…) [da] 
significação e observa os processos de funcionamento do sistema que elas 
constituem em cada língua em particular, e as leis universais que o regem em 
geral” (ibidem: 577-578). De igual modo, “esse mesmo nome pode licitamente 
entender-se numa outra acepção correlativa daquela: não já como estudo, mas 
como objecto do mesmo estudo” (ibidem: 578). Portanto, em sentido lato, 
gramática é “o conjunto dos fenómenos de natureza gramatical da linguagem, 
enquanto actividade universal também, reflectida no uso de cada língua particular 
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e concreta”; em sentido mais restrito, ela refere-se ao “conjunto dos fenómenos 
de significação gramatical que se observam em cada uma dessas línguas” 
(ibidem). 
Besse & Porquier (1984) referem que o termo pode ser usado como um 
parassinónimo da língua materna, para significar a sua organização estrutural 
interna adquirida natural e inconscientemente pelos falantes. A mesma 
denominação pode aplicar-se ao conhecimento sistemático e reflectido sobre as 
regularidades, regras e normas de uma linguagem que permitem uma expressão 
correcta. Gramática pode ainda significar o próprio método de explicitação dos 
saberes existentes sobre a estrutura da língua escolhida por uma escola de 
pensamento. É nesse sentido que se fala em gramática tradicional, gramática 
estrutural e gramática generativa. 
Chvedova (1990) esclarece que gramática pode designar a estrutura da 
língua, isto é, o sistema das categorias e formas morfológicas, das categorias e 
construções sintácticas, e das categorias de formação lexical. Por outro lado, 
esse nome pode referir-se à parte da ciência da linguagem que estuda essa 
estrutura, a sua organização em diferentes níveis, as suas categorias e as 
relações que se estabelecem entre elas. Ao mesmo tempo, o termo pode por 
vezes, ser utilizado para demarcar as funções de determinadas categorias 
gramaticais. É nesse âmbito que surgem considerações sobre a “gramática do 
verbo”, por exemplo. 
 
No contexto escolar, o estudo da gramática visa diferentes objectivos: a 
apropriação, pelos aprendentes, das normas da língua (desde as normas da 
pronúncia, até às de formação de palavras, ou de construção de enunciados de 
acordo com a sua significação lexical ou pertença estilística), a sistematização 
dos seus conhecimentos sobre a linguagem, e a formação de hábitos e práticas 
de transmissão estruturada dos seus pensamentos. 
Se se aceitar que a gramática pretende sistematizar a norma, surge a 
seguinte pergunta, formulada por Lopes (1999: 49): “Se afinal há várias normas, 
como se pode falar em gramática no singular?” A investigadora responde que, 
“[s]e considerarmos a norma prescritiva e a gramática o repositório dessa mesma 
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norma, podemos ficar tranquilos”. No entanto, “se tivermos em atenção o 
verdadeiro funcionamento da língua, teremos certamente de repensar a 
concepção da gramática que temos e as que verdadeiramente deveríamos ter” 
(ibidem). Tal facto complexifica a tarefa da escola, que estabelece como uma das 
suas metas essenciais formar, através do ensino sistemático da língua, 
comunicadores competentes, capazes de fazerem parte activa da sua 
comunidade, em particular, e da sua sociedade, em geral. É por isso que o ensino 
do funcionamento gramatical da língua tem sido uma questão tão polémica. 
 
É impossível deixar de notar que a gramática tem sido encarada como um 
aspecto regulador da linguagem e sistematizador do seu funcionamento há mais 
de dois mil anos.  
As primeiras reflexões sobre a língua de que existe conhecimento remontam 
ao século V ou IV a.C. e são da autoria de Panini, um gramático hindu. A 
finalidade dos seus estudos é a de preservação da pureza da língua, na medida 
em que o seu objecto de análise era a linguagem oral e o seu objectivo era o de 
conservar o sânscrito enquanto língua sagrada que não admite a mais pequena 
falha no uso dos rituais (cf. Mateus, 2005). 
Ainda antes da nossa Era, os gregos dedicam uma grande atenção ao 
estudo dos aspectos formais da linguagem. Saussure (1978) considera que a 
gramática dos gregos antigos é desprovida de qualquer visão científica e é 
desinteressada da própria linguagem, uma vez que assenta exclusivamente na 
lógica. O seu único objectivo, ainda na opinião de Saussure, é o de distinguir 
normas correctas das incorrectas. Então, é a partir dessa altura que a gramática 
começa a assumir um papel normalizador. 
A primeira gramática de tradição ocidental é da autoria de Dionísio de Trácia 
(século II a.C.) (cf. Claires, 1999; Mateus, 2005). É a este pensador que se deve a 
distinção que hoje estabelecemos entre as oito partes do discurso -  artigo, nome, 
verbo, particípio, advérbio, preposição e conjunção - embora a distinção entre 
nome e verbo já tivesse sido feita por Platão e Aristóteles (séculos V-IV a.C.). É 
também aos gregos que se devem as primeiras distinções entre os arcaísmos, os 
dialectismos e a língua comum (cf. Mateus, 2005). 
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Os romanos continuam a tradição grega. Varrão (séculos II-I a.C.), por 
exemplo, distingue o uso comum da língua do uso feito pelos bons autores, e 
codifica algumas regras gramaticais. Quintiliano (século I) faz uma adaptação das 
partes do discurso gregas ao latim e estabelece regras oratórias. Nesta altura, a 
gramática ganha um papel que mantém ao longo de toda a Idade Média: o 
pedagógico e o exemplar (ibidem). 
Na Idade Média, na Europa, as gramáticas começam a revelar-se como um 
importante factor na constituição dos Estados/nações, já que “[u]ma língua 
nacional precisa de uma gramática para cumprir o objectivo de se tornar factor de 
coesão e de construção de identidade” (Claires, 1999: 36). Entre 1492 e 1586, 
surgem, então, as primeiras descrições de onze línguas europeias (cf. ibidem). 
A primeira gramática portuguesa é da autoria do presbítero secular e 
professor de retórica Fernão de Oliveira e data de 1536. Em 1540 surge a 
segunda gramática portuguesa, escrita pelo primeiro mestre da língua portuguesa 
João de Barros (cf. Portugal – dicionário histórico…). Estas duas obras 
apresentam-se como excepção e novidade, pois até então eram as gramáticas de 
latim que estavam na base do ensino da língua portuguesa (cf. Mateus, 2005). A 
partir deste momento, os estudos gramaticais surgem com uma regularidade 
crescente e começam a particularizar os diferentes aspectos da língua. Em 1576, 
por exemplo, é publicada a Orthographia de Duarte Nunes e, em 1634, A 
Prosódia de Bento Pereira. 
 
Ao longo de vários séculos, o ensino do Português no contexto formal de 
aprendizagem segue os cânones da gramática latina. Esse ensino da chamada 
gramática tradicional tem sido alvo de críticas variadas pelo seu “desejo de 
reduzir a língua portuguesa aos modelos da latina”, pelo “esforço por evidenciar 
as relações da língua com a razão e a lógica” e pelo “desejo de consagrar o 
português como língua de cultura, e portanto de definir suas normas e impô-las 
em seguida” (Genouvrier & Peytard, 1985: 135). 
Badmaev & Malyshev (1999), baseando-se nos estudos de Galperin (1959), 
sublinham que as regras dessa gramática, sendo apenas normativas, não 
fornecem nenhuma explicação sobre as causas e as condições de uma 
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regulamentação formal. Ao mesmo tempo, não existe nenhuma relação intrínseca 
entre as regras em si e as condições da sua aplicação. Por isso, os alunos têm de 
memorizá-las mecanicamente, sem ter um entendimento suficiente ou completo. 
Esta memorização passiva tem as suas consequências negativas na 
aprendizagem, na medida em que, entrando em contradição com as leis 
psicológicas de assimilação efectiva de conhecimentos, não forma capacidades e 
não permite a utilização prática dos conhecimentos, o que faz com que a sua 
conservação na memória seja temporalmente limitada. 
Para além disso, lembram os autores, o ensino das regras gramaticais é 
compartimentado de acordo com os cânones lexicais e gramaticais e não com as 
leis psicológicas da aprendizagem. O afastamento temporal da apresentação das 
regras contribui para o seu fácil esquecimento; e a ausência de ligação entre os 
novos conhecimentos e os já existentes faz com que as regras fiquem 
associadas, na mente do falante, aos conteúdos temáticos curriculares em que 
elas são ensinadas e não à lógica subjacente à actividade linguística. 
O próprio método do controlo do conhecimento das regras é composto por 
dois actos psicologicamente não ligados entre si: primeiro, o professor verifica se 
os alunos memorizaram a regra; depois, procede-se à sua aplicação em 
exercícios escritos. Espera-se que, com o conhecimento das regras, os jovens 
escrevam bem, o que também é incoerente, pois alguns aprendentes, mesmo 
tendo decorado as regras, cometem incorrecções, e outros escrevem com 
correcção, mesmo sem saber a regra (cf. ibidem). 
 A partir dos anos 40, começam a ganhar grande relevo as noções de 
sistema e estrutura, introduzidas, respectivamente, por Saussure e pelo Círculo 
Linguístico de Praga, nas primeiras décadas do século XX. A escola estruturalista 
divulga, então, a crença de que o estudo e o ensino da língua devem passar pela 
descoberta das funções que os diferentes elementos podem assumir nas suas 
diversas combinações e das relações que se estabelecem entre esses elementos. 
A descoberta e a relacionação propostas, bem como a própria descrição da 
linguagem enquanto fenómeno condicionado social e cronologicamente parecem 
colmatar as lacunas que se verificam no ensino da gramática tradicional. No 
entanto, a corrente estruturalista não consegue estabelecer um modelo sólido que 
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possa substituir esta última. Efectivamente, as descrições da língua que 
apresenta são incompletas e acabam por não fornecer critérios fixos para a 
avaliação da gramaticalidade, criando analogias linguísticas falsas e não 
aplicáveis a todas as situações. 
Na sua sequência, surge e impõe-se outra corrente linguística, que se 
propõe a oferecer um novo modelo, estabelecido a partir dos aspectos mais 
positivos da gramática tradicional e da gramática estrutural – o generativismo.  
É Chomsky quem mais se destaca na promoção deste método. O linguista e 
os seus seguidores defendem que o ensino da língua deve, necessariamente, 
passar por exercícios de transformação, assentes em regras fixas. Acentua-se a 
faceta criativa da linguagem e, ao mesmo tempo, estabelecem-se generalizações 
linguísticas. 
Todavia, também este modelo demonstra ter as suas limitações, uma vez 
que os exercícios propostos se encontram afastados da realidade. 
Simultaneamente, a representação da linguagem é demasiado esquemática e as 
regras fornecidas são extremamente complexas (cf. Roulet, 1975). 
Como se pode verificar, os contributos das correntes deixam marcas 
positivas nos modelos de ensino da língua, mas não se revelam capazes de 
solucionar por completo os problemas do ensino da gramática em contexto 
escolar. 
 
Muitos investigadores defendem que o ensino da gramática pode ser 
dispensado na aprendizagem de uma língua, mas “[m]aldizer da gramática” é “tão 
desarrazoado quanto malsinar os compêndios de boas maneiras só porque 
preceituam as normas da polidez que todo civilizado deve acatar” (Cegalla, 1984: 
XVII). 
Já em 1746, Luís António Verney (citado por Mateus, 2005: 6) defende a 
necessidade da aprendizagem da gramática da língua: “Todos aprendem a sua 
língua no berço; mas se acaso se contentam com essa notícia, nunca falarão 
como homens doutos (acrescendo que) na verdade, o primeiro princípio de todos 
os estudos deve ser a gramática da própria língua”. 
 91
No contexto escolar actual, a gramática “necessita, com alguma urgência, 
que lhe seja reconhecido e definido um estatuto de dignidade do qual anda 
dissociada no ensino da língua, nos últimos anos” (Figueiredo, 1999: 141). 
O seu ensino assume uma importância crucial, contribuindo “para uma 
construção nos discentes de modelos conceptuais de organização e 
funcionamento linguísticos do português” (Osório, 2004: 8). Por outras palavras, o 
ensino da gramática possibilita a sistematização e a unificação dos diversos 
fenómenos da linguagem em categorias distintas. Essa categorização contribui, 
de acordo com Vygotsky (1979), para todo o desenvolvimento mental da criança, 
uma vez que a consciencialização da organização formal dos elementos 
linguísticos ajudam-na a transitar para um nível superior de domínio da 
linguagem. 
A aprendizagem da gramática deve ter como principal objectivo a activação e 
o desenvolvimento da consciência (meta)linguística, e a criação de 
conhecimentos explícitos sobre a linguagem. Essa tarefa não é simples, mas 
pode ser facilitada pela “utilização de uma metalinguagem (neste caso, a 
terminologia gramatical) que crie uma distância entre o indivíduo e o objecto de 
estudo e lhe permita analisar o funcionamento desse objecto” (Mateus, 2002a: 
11). 
A existência desses conhecimentos explícitos permite que a gramática seja, 
nas aulas de Língua Portuguesa, “objecto de reflexão dinâmica, isto é, que a 
reflexão sirva um melhor uso («melhor», no sentido de «mais adequado») por 
parte dos alunos e não se limite à exibição teórica de conhecimentos a que depois 
não corresponde uma aplicação funcional” (Azevedo, 1999: 97). Para além disso, 
a reflexão sobre a língua, de acordo com Nogueira (1999: 105), “proporciona a 
oportunidade de os alunos (…) realizarem operações intelectuais de variável grau 
de complexidade (comparar, classificar, analisar, inferir regularidades, formular 
juízos, categorizar, conceptualizar)”, o que tem repercussões positivas no seu 
desenvolvimento “quer a nível cognitivo, quer mesmo, ainda que indirectamente, a 
nível sócio-afectivo, já que todo o acto de conhecer implica uma tomada de 
posição, uma atitude, uma transformação” (cf. ibidem). 
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1. Justificação do estudo. 
 
Ultimamente, as preocupações educativas têm recaído, cada vez mais, no 
domínio consciente e reflectido, e na compreensão estruturada da língua 
portuguesa por parte dos jovens. Nesse sentido, os Programas escolares da 
respectiva disciplina referem claramente a necessidade da “tomada de 
consciência progressiva da estrutura e do funcionamento da língua” (Ministério da 
Educação, 1991b: 48), reconhecem o carácter transversal desta última e 
sublinham a importância do seu conhecimento profundo para o sucesso nas 
restantes aprendizagens curriculares. Isto significa que os Programas de Língua 
Portuguesa visam o desenvolvimento da consciência (meta)linguística pela 
promoção de conhecimentos explícitos sobre a estrutura do sistema linguístico e 
sobre as regras que asseguram o seu funcionamento.  
Por outro lado, estabelece-se como um dos principais objectivos educativos 
proporcionar aos alunos a experimentação das potencialidades comunicativas da 
linguagem em diferentes situações de uso e alargar a sua experiência nesse 
campo. É por isso que os Objectivos gerais de Ciclo contemplam o domínio da 
“Comunicação/Expressão” e estabelecem várias metas a atingir no 3º Ciclo da 
Escolaridade Básica. Assim, os aprendentes devem ser capazes de “[e]xprimir-se 
em língua portuguesa, oralmente e por escrito, com clareza e correcção, de 
acordo com finalidades e situações comunicativas diversificadas” (Ministério da 
Educação, 1991a: 1), de “[u]tilizar técnicas de comunicação verbal (…), 
respeitando as regras inerentes” (ibidem: 2) e de “[c]omunicar criativamente 
ideias, sentimentos e vivências, seleccionando os meios em função da intenção 
comunicativa e dominando técnicas de expressão das [diferentes] linguagens 
(…)” (ibidem: 3). Ao mesmo tempo, as aprendizagens realizadas devem ajudá-los 
a “[i]dentificar ideias e apreender intenções contidas em diferentes tipos de 
discurso oral e em língua portuguesa, incluindo os de domínios específicos 
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(comunicação social, áreas científicas, …)” (ibidem:  1), a “[i]dentificar e utilizar, 
com rigor, vocabulário específico, no contexto do discurso próprio das diferentes 
áreas de saber” (ibidem: 1) e a “[e]videnciar sensibilidade estética no exercício de 
actividades criativas e na apreciação de manifestações artísticas (…), utilizando 
as suas experiências e os conhecimentos adquiridos para fundamentar juízos 
pessoais” (ibidem: 4). O desenvolvimento de tais capacidades exige um treino 
contínuo e uma prática sistemática, a leitura de “obras de temas e géneros 
variados (…) ajustados ao seu nível etário e universo de referência, (…) [em 
interacção] com o texto, a partir das suas vivências, conhecimento do mundo e 
experiências de leitura” (ibidem: 5) e a utilização de “processos de 
aperfeiçoamento dos escritos em língua portuguesa para resolver problemas 
relacionados com a intencionalidade e adequação comunicativas, a coerência 
textual, a ortografia e a organização gráfica” (ibidem: 5). 
 
Como já anteriormente foi referido, as maiores exigências sociais, em geral, 
e escolares, em particular, recaem na complexa actividade linguística da escrita. 
No Programa de Língua Portuguesa do 3º Ciclo, especifica-se que a 
“aprendizagem da escrita constitui uma via de redescoberta e de reconstrução da 
língua” e que “a prática da escrita organiza e desenvolve o pensamento, acelera 
aquisições linguísticas, permite ler melhor e aprender mais” (Ministério da 
Educação, 1991b: 39), sublinhando-se que a “interiorização de hábitos de escrita 
decorre da frequência da sua prática, associada a situações de prazer e de 
reforço da autoconfiança” (ibidem). O mesmo Programa estabelece que a escrita 
deve ser trabalhada nas suas diferentes vertentes, cumprindo finalidades 
distintas. Assim, a prática da “[e]scrita [e]xpressiva e [l]údica” deve ter como 
objectivos “[e]xperimentar percursos pedagógicos que proporcionem o prazer da 
escrita”, “[a]profundar a prática da escrita como meio de desenvolver a 
compreensão na leitura” e “[p]romover a divulgação dos escritos como meio de os 
enriquecer e de encontrar sentidos para a sua produção” (ibidem: 41). O exercício 
sistemático da “[e]scrita para [a]propriação de [t]écnicas e de [m]odelos” deve ser 
levado a cabo com os objectivos de “[p]roduzir textos que revelem a tomada de 
consciência de diferentes modelos de escrita” e de “[d]esenvolver métodos e 
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técnicas de trabalho que contribuam para a construção das aprendizagens, com 
recurso eventual a novas tecnologias” (ibidem: 45). O treino do “[a]perfeiçoamento 
de [t]exto”, por sua vez, deve ter como objectivos “[a]perfeiçoar a competência de 
escrita pela utilização de técnicas de auto e de heterocorrecção”, “[a]largar a 
competência comunicativa pela confrontação de variações linguísticas regionais 
ou sociais com formas padronizadas da língua” e “[d]esenvolver métodos e 
técnicas de trabalho que contribuam para a construção das aprendizagens com 
recurso eventual a novas tecnologias” (ibidem: 47). 
Não deve ser esquecido o facto de a produção escrita, mais do que qualquer 
outra actividade linguística, exigir dos aprendentes um bom conhecimento das 
regras de funcionamento da sua língua. Este aspecto também se encontra 
contemplado no Programa de Língua Portuguesa do 3º Ciclo, onde se refere que 
a análise e a reflexão sobre os aspectos reguladores da linguagem devem visar a 
descoberta de “aspectos fundamentais da estrutura e do funcionamento da língua, 
a partir de situações de uso” e a apropriação “de conhecimentos gramaticais que 
facilitem a compreensão do funcionamento dos discursos e o aperfeiçoamento da 
expressão pessoal” (ibidem: 49).  
 
Tomando em atenção o que atrás ficou explicitado, considerou-se pertinente 
a realização de uma investigação em contexto escolar que possibilitasse a 
obtenção de dados referentes à existência, nos aprendentes, da consciência 
(meta)linguística que regula os usos que eles fazem da linguagem escrita em 
contexto escolar. A opção pelos discursos escritos deveu-se à complexidade a 
estes inerente e ao facto de serem estes os meios onde melhor e com maior 









2. Objectivos investigativos. 
 
O trabalho de investigação no âmbito do envolvimento da consciência 
(meta)linguística em produções escritas efectuadas em contexto escolar teve 
como seus objectivos principais: 
(i) verificar em que medida se torna possível avaliar a consciência 
(meta)linguística dos aprendentes através da observação das alterações a que 
procedem no processo da redacção e da revisão textual; 
(ii) analisar as alterações efectuadas pelos alunos; 
(iii) determinar se, no processo da revisão textual, os aprendentes detectam 
todas as falhas e incorrecções existentes; 
(iv) reflectir sobre as incorrecções e inadequações não detectadas pelos 
alunos; 
(v) comprovar a existência, nos aprendentes, de conhecimentos linguísticos 
explícitos e verbalizáveis; 
(vi) atentar nas diferenças existentes nos usos da linguagem escrita feitos 
por alunos que sempre residiram em Portugal e por alunos lusodescendentes que 




3. Participantes do estudo, recolha de dados e métodos de tratamento. 
 
O presente estudo pretende enquadrar-se no âmbito da investigação 
qualitativa (cf. Bogdan & Biklen, 1992), levada a cabo em contexto pedagógico. 
Todos os dados foram obtidos no meio escolar, através da interacção entre a 
investigadora e os participantes. 
A análise do material linguístico recolhido é essencialmente descritiva, 
embora recorra a somas numéricas para facilitar o tratamento dos dados. A 
reflexão assenta em descrições de situações e aspectos considerados 
pertinentes, que surgem continuamente ilustradas pelas citações de afirmações 
várias que constam nos discursos dos participantes. 
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 O trabalho de investigação envolveu aprendentes que se encontravam, no 
ano lectivo de 2003/2004, a frequentar o 9º ano de escolaridade, numa escola 
situada numa vila no Sul do distrito de Aveiro.  
A opção por este nível de ensino deveu-se ao facto de ele corresponder ao 
final do 3º Ciclo do Ensino Básico e da escolaridade obrigatória em Portugal. 
Neste ano terminal, pressupõe-se que os alunos que o concluam com sucesso e 
consequente aprovação terão cumprido os objectivos definidos como metas a 
atingir no final de Ciclo e terão adquirido e desenvolvido as competências 
estabelecidas nos Objectivos gerais de Ciclo como as “competências terminais”, 
que compreendem as “competências transversais”, trabalhadas no âmbito de 
todas as áreas disciplinares, e as “competências específicas”, trabalhadas em 
cada disciplina em particular. Trata-se, portanto, de um nível de escolaridade que 
pode fornecer dados de grande relevância para a compreensão da realidade 
educativa. 
 
A investigadora foi, ao longo do ano lectivo supra-referido, professora de 
Inglês dos alunos envolvidos no estudo. Os dados foram recolhidos no início do 
ano, nas aulas da disciplina leccionada pela investigadora, o que permitiu que o 
trabalho levado a cabo não ficasse condicionado pelo conhecimento prévio das 
capacidades e dos desempenhos dos alunos em língua portuguesa. 
 
A investigação começou por um diálogo com os jovens, que tinha por 
objectivo explicar as razões e as finalidades do trabalho a desenvolver. Após a 
obtenção de uma reacção positiva e da demonstração, pela totalidade dos alunos, 
de entusiasmo e da vontade de tomar parte no estudo, foram-lhes propostas, em 
momentos distintos, algumas actividades destinadas à recolha de informações e 
dados diversificados. 
Num primeiro momento, os aprendentes produziram textos escritos, 
subordinados a um tema escolhido pelas próprias turmas (ver Anexo 3).   
Essa tarefa foi cumprida pela totalidade dos alunos do 9º ano da escola. 
Depois de analisados os produtos obtidos, foi escolhida, para servir de base ao 
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estudo, apenas uma das turmas – a que oferecia maior diversidade, tanto ao nível 
dos desempenhos escritos dos alunos, como ao nível da própria constituição do 
grupo. Efectivamente, a turma em causa, composta por vinte e três jovens, incluía 
alguns aprendentes descendentes de emigrantes portugueses que tinham 
retornado para Portugal há relativamente pouco tempo. 
À turma seleccionada foi, mais tarde, proposta uma ficha de trabalho, 
construída a partir do texto produzido no primeiro momento por um aluno da outra 
turma do 9º ano (ver Anexos 4 e 4.1.). 
O último instrumento de recolha de dados apresentado aos aprendentes teve 
a forma de um questionário e foi elaborado para obter dados pessoais relevantes 
para o estudo e para perceber a relação estabelecida pelos jovens com a língua 
portuguesa (ver Anexos 1, 1.1. e 2). 
Em cada um dos momentos de recolha de dados, todas as tarefas foram 
detalhadamente explicadas e todas as questões ficaram devidamente 
esclarecidas, de modo a que não surgissem dúvidas durante a realização das 
actividades propostas. 
Já sem o envolvimento dos alunos e com a autorização do Órgão de Gestão 
da escola, a investigadora acedeu aos dossiers que continham os processos 
individuais dos jovens e recolheu as informações respeitantes aos seus 
desempenhos na disciplina de Língua Portuguesa ao longo de todo o percurso 
escolar. 
 
A preocupação de respeitar os princípios éticos de uma investigação em 
contexto pedagógico e de proteger as identidades dos alunos, que com tanto 
empenho e prontidão participaram activamente no estudo, levou à atribuição, a 
cada aprendente, de um código composto por um número e uma letra ou um 
conjunto de letras, que permite a sua identificação ao longo do estudo. Os 
códigos que integram a letra F dizem respeito a jovens do sexo feminino; os que 
contêm a letra M referem-se a jovens do sexo masculino; os que incluem a 
combinação LD indicam que se trata de aprendentes lusodescendentes. Assim, 
por exemplo, o código 01F representa uma rapariga, o código 15M refere-se a um 
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rapaz e o código 04LDF diz respeito a uma rapariga descendente de emigrantes 
portugueses.   
O aluno autor do texto que surge na ficha de trabalho é identificado com um 
nome fictício. 
 
Todas as afirmações dos alunos que aqui se apresentam transcritas 
respeitam a grafia utilizada pelos próprios. 
 
Por fim, resta mencionar que a exemplificação dos diferentes aspectos 
postos em destaque não pretende ser exaustiva. Por isso, em cada caso, 
transcreve-se um número reduzido de segmentos textuais, que servem o 




4. Os dados recolhidos. 
 
4.1. Caracterização dos participantes. 
 
A turma de 9º ano seleccionada para a realização do estudo era composta 
por vinte e três alunos. Para conveniência de análise e devido às características 
linguísticas dos jovens, a reflexão recai, ao longo do trabalho, sobre os 
desempenhos de dois grupos distintos – o conjunto constituído por dezanove 
aprendentes que sempre viveram em Portugal e o conjunto constituído por quatro 
alunos que iniciaram o seu percurso consciente de vida fora do País. 
 
A caracterização dos participantes tem na sua base as informações obtidas a 
partir do questionário passado no último momento da recolha de dados junto dos 
alunos (ver Anexos 1 e 1.1.) e a partir das informações existentes nos processos 
individuais dos jovens sobre os seus desempenhos na disciplina de Língua 
Portuguesa no 1º, 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico (ver Anexo 2). 
Neste capítulo, referente à caracterização dos aprendentes, muitos dados 
relativos ao grupo composto por dezanove aprendentes são sumariados em forma 
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de Quadros numéricos para facilitar a sua visualização e percepção globais. Já no 
que diz respeito ao grupo constituído por quatro alunos lusodescendentes, a 
apresentação de Quadros semelhantes não se justifica, devido ao número 
reduzido de alunos e devido ao facto de as particularidades destes últimos 
exigirem uma atenção mais individualizada. 
 
Relativamente ao questionário, a opção de não ter sido esse o primeiro, mas 
antes o último instrumento de recolha dos dados, prendeu-se, sobretudo, com 
factores motivacionais. Efectivamente, constatou-se que os alunos encararam a 
realização desta actividade apenas como necessária, enquanto que as primeiras 
tarefas foram por eles vistas como bastante mais interessantes e estimuladoras. 
Para além disso, a elaboração de um questionário deste teor exigia um contacto 
prévio com os produtos obtidos nas duas tarefas anteriores (as composições e a 
ficha de trabalho). 
O referido questionário apresentava duas versões, tendo a versão A sido 
destinada aos alunos que não residiram fora de Portugal e a versão B - aos 
jovens descendentes de emigrantes portugueses. 
O objectivo desta actividade era ter acesso a alguns dados de índole pessoal 
pertinentes para o estudo e perceber que tipo de relação estabelecem os jovens 
com as línguas em geral, e com a língua portuguesa em particular. As respostas 
dos alunos relativas ao relacionamento com a língua portuguesa e percepções do 
seu domínio são confrontadas, na reflexão sobre os dados, com as informações 
recolhidas relativamente aos progressos na disciplina de Língua Portuguesa ao 
longo da escolaridade destes jovens. 
 
Na versão A do questionário, pretendeu-se averiguar os seguintes aspectos 
respeitantes aos aprendentes: 
- as suas idades; 
- as suas nacionalidades e as dos seus pais (questões 1 e 2); 
- a escolaridade e as profissões dos pais (questão 3); 
- os locais de residência e as eventuais deslocações de uma região do País 
para outra (questões 5 e 5.1.); 
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- a(s) língua(s) utilizada(s) em casa e no seu dia-a-dia (questões 4 e 7); 
- a sua consciência da variação dialectal, no caso daqueles que tinham 
vivido noutras regiões (questão 5.2.); 
- as línguas conhecidas (questão 6); 
- a sua língua predilecta e as razões por detrás dessa preferência (questão 
8); 
- o local e a altura em que se deu a aprendizagem da leitura e da escrita 
(questão 9); 
- os domínios da língua que lhes oferecem as maiores dificuldades (questão 
10); 
- a avaliação que eles próprios fazem dos seus conhecimentos linguísticos 
(questão 11); 
- a consciência que têm das diferenças dos usos da linguagem no contexto 
escolar e fora desse contexto (questão12); 
- a consciência que têm das diferenças existentes entre os usos orais e os 
usos escritos da língua portuguesa (questão 12.1); 
- a consciência que têm da necessidade do cumprimento de determinadas 
regras e convenções reguladoras dos seus discursos (questão 13). 
 
Na versão B do mesmo questionário, as informações a obter eram algo 
distintas. Começava-se por apurar: 
- as idades dos aprendentes; 
- o país onde tinham nascido (questão 1, parte I); 
- as suas nacionalidades e as dos seus pais (questões 2 e 3, parte I) ; 
- a escolaridade e as profissões dos pais (questão 4, parte I); 
Para além disso, e relativamente às vivências dos jovens no estrangeiro, 
pretendia-se saber: 
- a(s) língua(s) utilizada(s) no seu seio familiar (questão 5, parte I); 
- a língua em que tinham começado a falar (questão 6, parte I); 
- os locais onde utilizavam a sua primeira língua (questão 6.1., parte I); 
- as línguas a que recorriam no seu dia-a-dia (questões 7 e 7.1., parte I); 
- a língua em que aprenderam a leitura e a escrita (questão 8, parte I); 
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- o local e a altura em que se deu a aprendizagem da leitura e da escrita 
(questão 8.1., parte I); 
- o local e a altura em que aprenderam a ler e a escrever em Português 
(questão 9, parte I); 
- os contactos existentes com a língua portuguesa (questão 10, parte I); 
- a frequência de aulas de língua portuguesa (questões 11, 11.1. e 11.2. 
parte I).  
No que diz respeito às vivências dos aprendentes depois do retorno para 
Portugal, interessou descobrir: 
- a idade que tinham aquando do regresso (questão 1, parte II); 
- a localidade escolhida pelas suas famílias para fixar residência (questão 2, 
parte II); 
- a língua actualmente utilizada em casa (questão 3, parte II); 
- as línguas conhecidas (questão 4, parte II); 
- a língua que sentem como a materna e as razões subjacentes a esse 
sentimento (questão 5, parte II); 
- a língua que sentem como a segunda e as razões subjacentes a esse 
sentimento (questão 5.1., parte II); 
- a sua língua predilecta e as razões por detrás dessa preferência (questão 
5.2., parte II); 
- os domínios da língua portuguesa que se revelavam como maiores 
obstáculos após a vinda para Portugal (questão 6, parte II); 
- os domínios da língua que oferecem as maiores dificuldades actualmente 
(questão 6.1., parte II); 
- a avaliação que fazem dos seus conhecimentos linguísticos (questão 7, 
parte II); 
- a consciência que têm de distinções entre a sua linguagem e a linguagem 
dos outros (questão 8, parte II); 
- a consciência que têm das diferenças dos usos da linguagem no contexto 
escolar e fora desse contexto (questão 9, parte II); 
- a consciência que têm das diferenças existentes entre os usos orais e os 
usos escritos da língua portuguesa (questão 9.1., parte II); 
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- a consciência que têm da necessidade do cumprimento de determinadas 




4.1.1. Dados pessoais relevantes. 
 
O primeiro grupo de alunos, composto por dezanove elementos, inclui 
dezassete jovens do sexo feminino e dois jovens do sexo masculino. 
Encontram-se, neste grupo, para além dos dezassete aprendentes que 
nunca viveram fora do território português, duas alunas que nasceram no 
estrangeiro – a aluna 11F, que nasceu na Suiça, e a aluna 19F, que nasceu na 
Venezuela. A decisão da sua integração neste primeiro conjunto deveu-se ao 
facto de as suas famílias terem regressado para Portugal quando elas tinham 
apenas alguns meses de idade.  
 
No momento da recolha das informações pessoais, as idades dos 
participantes oscilavam, como se pode constatar pela observação do Quadro 1, 
entre os treze e os dezasseis anos, situando-se a grande maioria dos alunos na 
faixa etária dos catorze anos. 
 
Quadro 1. 
Idades dos aprendentes – resultados globais (19 alunos). 
 










Todos os participantes são portugueses, com excepção da aluna 11F, que 
tem nacionalidade dupla. Ela é portuguesa e suíça, apenas pelo facto de ter 
nascido na Suiça. 
 
O Quadro 2 mostra que a grande maioria dos pais destes aprendentes 




Nacionalidade dos pais – resultados globais (19 alunos). 
 
Ambos os pais são 
portugueses 









É curioso notar que mesmo os pais da participante 11F, que tem 
nacionalidade portuguesa e suíça, são ambos portugueses. Por outro lado, 
destacam-se os casos dos pais de três alunos, que se constituem em casais 
mistos: tanto a mãe, como o pai da aluna 06F são brasileiros; o pai da aluna 10F 
é angolano; e a mãe da aluna 19F é venezuelana. 
 
Também as informações relativas à escolaridade e às profissões dos pais e 
aos locais de residência destas famílias se tornam relevantes, uma vez que 
ajudam a criar uma melhor compreensão do ambiente sócio-cultural em que se 
encontram inseridos os jovens que participaram no estudo. 
 
O Quadro que se segue sumaria os dados obtidos sobre a formação 
académica dos pais. 
 
Quadro 3. 
Escolaridade dos pais – resultados globais (19 alunos). 
 
Inferior ao 9º ano 9º ano 12º ano Superior ao 12º ano 
















Os números demonstram que os pais de cerca de metade dos alunos têm 
uma escolaridade bastante reduzida, uma vez que é inferior ao 9º ano. Ao mesmo 
tempo, cinco jovens têm um dos pais ou ambos com a formação escolar 
correspondente à actual mínima obrigatória. E apenas os pais de quatro alunos 
prolongaram os seus estudos formais para além dos limites escolares. 
 
No que respeita às ocupações destes adultos, torna-se possível afirmar que 
estas traduzem as suas formações.  
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Assim, nove das mães não exercem nenhuma actividade profissional, sendo 
domésticas; quatro detêm cargos administrativos; quatro desempenham as 
funções de operárias/empregadas. 
Quinze pais encontram-se ligados ao trabalho físico: um é operário, um é 
construtor civil, um é empresário agrícola, dois são bate-chapas, dois são 
pedreiros, um é electricista e canalizador, cinco são motoristas, um é empregado 
de padeiro e um é empregado camarário. 
Dos restantes seis adultos (duas mães e quatro pais), três trabalham no 
sistema do ensino, sendo professores (as mães dos alunos 04F e 16M e o pai da 
aluna 04F), dois são empresários (o pai da aluna 02F e o pai do aluno 16M), e 
um, no dizer da própria aluna (10F), “não tem profissão”.  
 
O próximo Quadro apresenta os dados relativos aos locais de residência das 
famílias dos participantes.  
 
Quadro 4. 
Local de residência – resultados globais (19 alunos). 
 




 Residiram sempre na 
mesma localidade 











Verifica-se que nenhum destes jovens reside em meio urbano, vivendo sete 
dos alunos na própria vila em que se localiza a escola, e sendo os restantes 
oriundos de outras vilas ou aldeias pertencentes ao mesmo distrito. 
Relativamente às mudanças de locais de residência, observa-se que catorze 
alunos viveram sempre na mesma localidade. As cinco aprendentes (03F, 08F, 
09F, 10F e 12F) cujas famílias abandonaram uma localidade para viver numa 
outra, deslocaram-se dentro do mesmo distrito.  
Merece uma nova referência a aluna 11F, que afirma ter vivido noutro pais – 
a Suiça – e que foi incluída no conjunto dos catorze jovens que residiram sempre 
no mesmo local. Como já anteriormente foi explicado, o facto de ela ter residido 
no estrangeiro não se revela significativo para o presente estudo, uma vez que a 
sua permanência fora de Portugal se limitou a poucos meses subsequentes ao 
nascimento. 
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 Torna-se possível concluir da observação de todos estes dados que o grupo 
de dezanove aprendentes é relativamente uniforme em todos os parâmetros até 
aqui analisados.  
 
O segundo grupo considerado, composto por quatro aprendentes 
lusodescendentes, inclui duas jovens do sexo feminino e dois jovens do sexo 
masculino. 
Relativamente às suas idades, dois dos alunos tinham, no momento do 
preenchimento do questionário, catorze anos (03LDM e 04LDF) e dois tinham 
dezasseis anos (01LDF e 02LDM). 
Estes quatro aprendentes nasceram e viveram, durante alguns anos, em 
países estrangeiros: dois em França (02LDM e 04LDF), uma na Venezuela 
(01LDF) e um na Austrália (03LDM). 
Os alunos 02LDM e 04LDF são franceses, a aluna 01LDF é venezuelana e o 
aluno 03LDM tem nacionalidade dupla, sendo australiano e português. 
No que refere aos pais dos jovens, três casais são de nacionalidade 
portuguesa (os pais dos alunos 01LDF, 03LDM e 04LDF). Apenas o aprendente 
02LDM é filho de um casal misto – a sua mãe é portuguesa e o seu pai é francês. 
Quanto à formação académica destes adultos, sabe-se que os pais dos 
alunos 01LDF, 03LDM e 04LDF têm ambos escolaridade inferior ao 9º ano. A 
formação de ambos os pais do aluno 02LDM é equivalente ao 9º ano. 
Nas profissões por eles exercidas, não se assinalam diferenças substanciais 
relativamente às profissões dos pais dos participantes considerados no primeiro 
grupo. Assim, duas mães são domésticas, uma é ajuda de cozinha e uma é 
auxiliar de Centro de Dia de Idosos. Dois dos pais trabalham na construção civil, 
um é pedreiro e um é operador de máquinas.  
Finalmente, no que concerne aos locais de residência, é de referir que, após 
o retorno para Portugal, as famílias destes aprendentes escolheram o meio rural 
para sua fixação. 
Verifica-se, então, que a condição social destes quatro jovens não difere 
significativamente da dos alunos incluídos no primeiro grupo. O que traça as 
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principais distinções entre os dois conjuntos de aprendentes são os factores de 
índole cultural, uma vez que os jovens lusodescendentes tiveram a oportunidade 
de contactar de perto com outras culturas, enquanto as suas famílias estiveram 




4.1.2. Relação estabelecida com a língua portuguesa. 
 
O mesmo questionário, como já foi referido, destinava-se à recolha de dados 
que possibilitassem a compreensão de uma faceta essencial numa investigação 
deste tipo – a relação que os participantes estabelecem com as línguas em geral 
e com a língua portuguesa em particular. As questões colocadas conduziam os 
aprendentes a uma reflexão sobre essa relação, focando a sua atenção em 
aspectos como o gosto pelas línguas, o domínio da língua materna e consciência 
das diferenças de uso da linguagem em contextos distintos. 
  
No que concerne ao grupo de alunos constituído por dezanove elementos, a 
primeira questão relacionada com a língua encontrava-se ligada aos seus locais 
de residência e eventuais deslocações dentro do país. Assim, pretendia-se saber 
se aqueles jovens que tinham vivido noutras localidades que não aquele em que 
residem actualmente sentiam diferenças linguísticas locais/regionais. 
As cinco aprendentes que passaram pela experiência de viver noutras 
localidades (03F, 08F, 09F, 10F e 12F) afirmam não sentir distinções nos modos 
de falar. Apenas uma aluna (10F) não fornece nenhuma explicação, limitando-se 
a escrever “Não se notam diferenças.” As restantes acabam por demonstrar que 
percebem que não existem diferenciações significativas devido à proximidade 
geográfica dos locais em causa e à consequente inserção dos falares num 
mesmo dialecto: 
- “Onde eu tive, onde eu moro agora não há grande diferença. Por ser perto 
e tambem por vir de lá muito pequena.” (03F); 
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- “Não sinto nenhuma diferença até porque a Mealhada não é muito longe e 
por isso não se sente nenhuma diferença na linguagem.” (09F); 
- “Nunca vivi noutra zona do país, vivi apenas numa localidade perto de onde 
vivo agora, por isso não notei nenhuma diferença na linguagem.” (08F); 
- “Não, porque vivi sempre nesta zona do País.” (12F). 
 
É curiosa a observação feita pela aluna 06F, que tem como local de 
residência permanente uma localidade rural do distrito de Aveiro e que afirma 
deslocar-se, no período de férias, para a cidade de Lisboa: 
- “Sim, nas férias grandes costumo passar sempre 2 meses em Lisboa. Em 
Lisboa as pessoas são mais cultas a falar. Na aldeia, as pessoas falam de uma 
maneira «grossa»”. 
Esta resposta parece demonstrar que a jovem desvaloriza, de algum modo, 
o falar das pessoas do seu meio em relação à dita “linguagem culta” mais 
característica dos habitantes da capital. 
 
Relativamente às línguas que os aprendentes conhecem, pretendia-se que 
eles indicassem aquelas sobre as quais possuíssem saberes formais (o que foi 
devidamente explicado aquando do preenchimento do questionário). O quadro 
que se segue apresenta os números obtidos. 
 
Quadro 5. 
Línguas conhecidas – resultados globais (19 alunos). 
 








Verifica-se que a maioria dos alunos afirma conhecer três línguas. Todas 
elas são europeias: o Português, o Inglês e o Francês. Trata-se, portanto, da sua 
língua materna e das duas línguas estrangeiras estudadas em contexto escolar.  
Apenas dois aprendentes apontam quatro línguas como as conhecidas, 
sendo três delas as mesmas que foram indicadas pelos seus colegas – a língua 
portuguesa, a inglesa e a francesa. O aluno 16M refere como quarta língua o 
Bengali e a aluna 19F – o Castelhano. Enquanto os saberes respeitantes ao 
 108
castelhano por parte desta última jovem se explicam facilmente pelo facto de a 
sua mãe ser venezuelana, os eventuais conhecimentos de Bengali do aluno 16M 
só se podem explicar pela sua curiosidade por línguas diferentes, já que não se 
trata de uma língua utilizada nem seu dia-a-dia, nem no seu seio familiar. 
Duas outras aprendentes acabam por enumerar várias línguas, entre as 
quais continuam a surgir o Português, o Inglês e o Francês. A elas, as alunas 10F 
e 11F acrescentam o Italiano, o Espanhol e o “Brasileiro”, identificando esta última 
como uma língua autónoma e não como variante do Português. Para além disso, 
a aprendente 10F afirma conhecer o “Luxamburguês”.  
Em casa, todos estes alunos utilizam a língua portuguesa como meio de 
comunicação. É interessante constatar que o Português é também a língua falada 
nas famílias das duas aprendentes que têm um dos pais proveniente de outro 
país – a 10F e a 19F. A aluna 06F, filha de brasileiros, usa em casa o Português 
do Brasil.  
 
Também nas vivências do quotidiano, a língua mais utilizada é a portuguesa, 
tal como se pode constatar pela observação do Quadro 6. 
 
Quadro 6. 
Línguas utilizadas no dia-a-dia – resultados globais (19 alunos). 
 








Torna-se notório que um número muito reduzido de jovens faz uso frequente 
de outras línguas que não a materna. As alunas 06F e 09F afirmam recorrer, no 
seu dia-a-dia, ao Inglês e as alunas 11F e 18F - ao Francês.  
 
Quanto à língua de que os participantes mais gostam, independentemente 
do nível do seu domínio e da qualidade de conhecimentos formais sobre ela, os 
números apresentados no Quadro 7 não deixam dúvidas – mais de metade dos 





Língua(s) preferida(s) – resultados globais (19 alunos). 
 




Brasil e Inglês 
Português do 




















De entre os onze aprendentes que demonstram preferência pela língua 
portuguesa, apenas a participante 08F não fornece nenhuma explicação. Para os 
restantes, a língua materna é a língua de eleição por se tratar da língua deles, da 
língua do seu país e da língua que melhor sabem, tal como demonstram as 
seguintes afirmações dos próprios alunos: 
- “Português, porque «nasceu» comigo.” (01F); 
- “Língua Portuguesa, pois é a língua do meu país e a qual onde me integro 
mais.” (02F); 
- “Português, porque é a língua que eu falo todos os dias.” (03F); 
- “Português, porque é a língua do meu País e a que sei falar melhor.” (05F); 
- “Eu gosto muito de Português, porque é a minha língua e é a que é mais 
fácil para mim.” (07F); 
- “Gosto muito da Língua Portuguesa, porque é a minha língua materna e 
que falo todos os dias.” (09F); 
- “(…) Gosto do português porque é a minha língua.” (14F); 
- “Português, porque é a língua a que estou habituado.” (15M); 
- “Português, porque é a língua que conheço à mais tempo.” (17F); 
- “Português, porque é a língua que conheço melhor e onde não tenho medo 
de errar.” (19F). 
 
Três aprendentes não conseguem eleger apenas uma língua e apresentam 
duas como sendo as preferidas. A participante 06F escolhe o Português na sua 
variante do Brasil e o Inglês. Também a aluna 11F prefere o Português do Brasil, 
ao qual acrescenta o Francês. Mas nenhuma delas fundamenta a sua resposta. 
Já a aprendente 12F, que refere as línguas portuguesa e inglesa, apresenta a 
seguinte explicação: 
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- “(…) Português porque foi a língua que sempre falei e Inglês porque é uma 
língua «universal»”. 
  
Para além disso, existem quatro alunos que afirmam que a sua língua 
predilecta é uma língua estrangeira, apresentando como justificações para tal 
facto as seguintes: 
- “Inglês, porque acho uma língua fascinante. Sempre gostei, e é mais fácil 
que o Português.” (04F); 
- “Inglês, porque é espectacular. Eu «amo» essa língua é muito interessante 
e não é muito difícil.” (13F); 
- “Inglês, porque é uma língua universal e que gosto de falar.” (16M); 
- “O Francês, porque tenho família na França e quando falo com eles falo 
normalmente em Francês e para mim é uma das mais faceis.” (18F). 
 
Também deve ser mencionado o caso da participante 10F, que afirma o 
seguinte: 
- “Não tenho uma língua preferida, pois acho elas todas interessantes.” 
 
Relativamente à própria língua materna dos participantes, considerou-se 
pertinente saber onde e quando estes tiveram o seu primeiro contacto com as 
duas modalidades formais da língua tão importantes para a construção dos 
conhecimentos sobre a organização interna e o funcionamento do idioma – a 




Local e altura da aprendizagem da leitura e da escrita – resultados globais (19 alunos). 
 
Leitura Escrita 














Constata-se que mais de metade dos alunos beneficiou do ensino explícito 
da vertente escrita da linguagem apenas quando ingressou na escola. Somente 
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três aprendentes iniciaram a sua formação nesse domínio ainda no infantário 
(12F, 16M e 18F) e outros três – em casa, graças aos esforços das suas famílias 
(13F, 14F e 17F). A jovem 04F afirma ter aprendido a ler em casa, antes de ter 
começado a frequentar o infantário; mas salienta ter sido o infantário o local onde 
aprendeu a escrever. 
 
Quanto aos domínios da língua que oferecem as maiores dificuldades aos 
participantes, no próprio entender destes, os dados apresentam-se sumariados no 
Quadro que se segue. 
 
Quadro 9. 






















As categorias que surgem neste quadro têm na sua base as respostas dos 
alunos. 
Nenhum aprendente diferenciou a expressão oral da expressão escrita.  
Enquanto existe uma jovem que admite que em todos os domínios da língua 
se depara com algum tipo de obstáculos (10F, quando escreve “Em tudo um 
pouco, eu sinto dificuldade.”), quatro alunos afirmam não ter dificuldades em 
nenhum domínio (04F, 16M, 17F e 19F). 
Ao mesmo tempo, quatro aprendentes usam o termo genérico “gramática” 
para designar a área da língua que vêem como a menos simples (02F, 05F, 08F e 
11F). Sete alunos, no entanto, conseguem particularizar os domínios que lhes 
oferecem mais dificuldades: as respostas das aprendentes 01F, 03F, 07F e 12F 
apontam para o domínio da ortografia, as dos aprendentes 13F e 15M para o 
domínio da sintaxe (construção frásica) e a da aprendente 19F para o domínio da 
pontuação. 
A aluna 14F não respondeu a esta questão e as alunas 06F e 18F não 
compreenderam a pergunta e forneceram explicações inapropriadas. 
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De seguida, pretendia-se que os participantes procedessem a uma avaliação 
qualitativa do nível global dos seus conhecimentos relativos à língua materna. Os 
resultados seguem-se no Quadro 10. 
 
Quadro 10. 
Auto-avaliação dos conhecimentos da língua portuguesa – resultados globais (19 alunos). 
 










É curioso notar que nenhum aprendente auto-avaliou o seu domínio da 
língua portuguesa como sendo “fraco”. Pelo contrário, mais de metade dos jovens 
sente-o como sendo “bom” (02F, 03F, 04F, 05F, 06F, 08F, 12F, 13F, 14F, 16M, 
17F e 19F) e três alunas até o classificam como sendo “muito bom” (01F, 07F e 
09F). 
 
Aqui pode ser interessante confrontar as visões dos alunos com as 
informações existentes nos seus processos individuais e respeitantes às 
avaliações de final de cada Período lectivo em cada um dos anos escolares 
anteriores ao ano em que se realizou a investigação. 
Os dados individuais, que podem ser consultados no Anexo 2, foram 
transcritos literalmente a partir dos documentos que constam nos dossiers 
relativos as alunos. Os nomes dos estabelecimentos de ensino frequentados não 
se encontram incluídos nas transcrições para a protecção da identidade dos 
participantes. 
Antes de se proceder a um comentário global, merecem uma referência 
alguns dos aprendentes. 
Se, por um lado, existe, neste grupo, uma aluna que não frequentou o 1º ano 
do 1º Ciclo, tendo ingressado de imediato no 2º ano, por outro, fazem parte do 
grupo alguns alunos que sofreram retenções ao longo dos seus percursos 
escolares. Nesta situação encontra-se o aprendente 15M, que ficou retido no 9º 
ano. Também as participantes 11F e 18F tiveram de repetir o 2º e o 2º e o 4º anos 
do 1º Ciclo, respectivamente. Em ambos os casos, as retenções deveram-se ao 
facto de não terem atingido as metas relativas à aprendizagem da leitura e da 
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escrita. A aluna 18F continuou a manifestar dificuldades na assimilação dos 
diversos conteúdos lectivos e a sua transição tanto do 5º para o 6º ano, como do 
8º para o 9º teve lugar mediante um Plano de Recuperação e uma Avaliação 
Sumativa Extraordinária. No entanto, foi apenas no 8º ano que a aprendente 
beneficiou de aulas de Apoio Pedagógico Acrescido na disciplina de Língua 
Portuguesa  e foi no final do mesmo ano que, após uma avaliação especializada, 
ela foi considerada uma aluna com Necessidades Educativas Especiais, ao abrigo 
do Dec-Lei 319/91 de 23 de Agosto. 
 
O Quadro 11 apresenta uma avaliação sumária dos desempenhos de cada 
aprendente na disciplina de Língua Portuguesa nos três Ciclos do Ensino Básico. 
O 3º Ciclo inclui apenas as informações referentes ao 7º e 8º anos de 
escolaridade, uma vez que a recolha dos dados foi feita no início do 9º ano (com 
excepção do aluno 15M, que se encontrava a repeti-lo). Os níveis “insuficiente”, 
“médio”, “bom” e “muito bom”, que figuram no Quadro, correspondem à avaliação 
média global em cada Ciclo e foram obtidos a partir da análise dos dados de 
avaliação nos diversos parâmetros em cada um dos Períodos lectivos de cada 
ano escolar. A oscilação entre níveis médios diferentes encontra-se representada 
























Evolução na disciplina de Língua Portuguesa ao longo do percurso escolar – resultados 
globais (19 alunos). 
 
 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 
01F B B Æ M B 
02F − B Æ M M Æ B 
03F B Æ M B Æ M M 
04F − B / M B 
05F B / MB B B Æ M 
06F B B / M Æ M M 
07F B Æ MB Æ B B Æ MB B / MB Æ MB 
08F M Æ MB Æ B B /MB B 
09F B / MB Æ MB B /MB Æ B B 
10F B / MB M / B Æ B / M M 
11F M Æ M / I Æ M M / I M 
12F B Æ MB B / MB Æ B B Æ MB 
13F B Æ B / MB B / MB Æ M M Æ B 
14F MB / B Æ B / M Æ B B / M Æ MB Æ B B Æ MB 
15M − B / M M Æ I 
16M B Æ MB  B B / M Æ M 
17F B M / B Æ M M 
18F I M Æ I / M Æ M I 
19F B / MB Æ B B / MB Æ B M / B Æ B 
 
Legenda: 
I = nível insuficiente 
M = nível médio 
B = nível bom 
MB = nível muito bom 
 
A observação deste Quadro permite verificar que grande parte dos jovens 
tem clara consciência das suas capacidades e consegue avaliar os seus 
conhecimentos e desempenhos na disciplina de Língua Portuguesa. 
Assim, por exemplo, a auto-avaliação em nível “bom” por parte das 
aprendentes 02F, 04F, 05F, 08F, 13F, 14F e 19F corresponde à avaliação global 
que se pode fazer a partir dos dados existentes nos seus processos individuais. O 
mesmo acontece com a aluna 07F, que avalia os seus conhecimentos em nível 
“muito bom”, e com os alunos 10F, 11F e 15M, que se auto-avaliam com o nível 
“médio”. 
Por outro lado, existe um conjunto de participantes que não parece ter uma 
consciência clara das suas capacidades. Trata-se dos seguintes alunos: 01F, que 
se auto-avalia em “muito bom”, e cuja avaliação global corresponde ao nível 
“bom”; 03F, 06F, 16M e 17F, que se auto-avaliam em “bom”, e cuja avaliação 
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global se aproxima do nível “médio”; 18F, que se auto-avalia em “médio”, e cuja 
avaliação global tende mais para o nível “insuficiente”; 09F, que se auto-avalia em 
“muito bom”, e cuja avaliação global é mais próxima do nível “bom”. 
A análise dos dados individuais permite ainda constatar que o parâmetro que 
na grande maioria dos alunos recebe uma avaliação qualitativa mais baixa em 
relação aos outros é o respeitante ao domínio das técnicas de escrita e 
construção textual. 
 
Com as últimas perguntas do Questionário pretendeu-se verificar a 
existência da consciência, por parte dos aprendentes, das diferenças de uso da 
linguagem e da necessidade do cumprimento de regras e convenções em 
diferentes situações e contextos comunicativos. 
 
Relativamente às eventuais distinções formais na utilização da língua 
portuguesa dentro e fora do contexto escolar, obtiveram-se os valores que se 
apresentam no Quadro que se segue. 
 
Quadro 12. 
Existência de diferenças nos usos da língua portuguesa dentro e fora do contexto escolar – 
resultados globais (19 alunos). 
 






Como se pode constatar, existem cinco alunos que admitem que não 
procedem a diferenciações formais no uso da língua. Por outras palavras, eles 
não vêem necessidade de alterar a sua linguagem no contexto comunicativo que 
para eles se constitui no mais formal – a escola. 
Mas a grande maioria dos participantes reconhece que o espaço escolar 
coloca algumas exigências linguísticas. Três deles (10F, 11F e 18F) fornecem 
respostas pouco claras. As restantes explicações centram-se na complexidade 
inerente aos usos formais e na correcção por eles exigida. São exemplos 
ilustrativos as seguintes respostas: 
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- “(…) é muito mais complicado aprender o português na escola. Hà sempre 
os verbos muito complicados e outras coisas do género. Falar, em casa, é muito 
mais fácil.” (14F); 
- “(…) na escola existe mais respeito com os professores, e com os amigos 
utilizamos mais calão e uma linguagem própria.” (01F); 
- “(…) para os amigos para os pais etc, fala-se de outra maneira, não como 
na escola, nas aulas com tantas preocupações, se falamos mal até podemos ficar 
mal vistos, entre professores, mas com, quem já nos conhece…” (03F); 
- “Acho que há sempre um contraste entre o português correcto e o 
português «jovem». Fora da escola os jovens utilizam um tipo de linguagem que 
dentro da escola e dentro da Língua Portuguesa não são os mais correctos, 
porque muitas vezes é considerado calão, pois nem sequer vem no dicionário.” 
(09F); 
- “(…) fora do contexto escolar nós temos outra ha vontade.” (15M); 
- “(…) no contexto escolar escrevo como deve ser e fora desse contexto 
escrevo com abreviaturas.” (05F); 
 
Ao mesmo tempo, mais de metade dos aprendentes reconhece a 
necessidade de diferenciar a linguagem utilizada nos discursos orais e nos 
discursos escritos, o que se torna visível no Quadro que se segue. 
 
Quadro 13. 
Existência de diferenças nos usos orais e escritos da língua portuguesa – resultados 
globais (19 alunos). 
 






As justificações que surgem para as distinções entre a linguagem oral e a 
escrita são diversificadas e incidem na maior liberdade e na maior simplicidade 
que caracterizam as produções orais, como se pode ver nos exemplos que se 
seguem:  
- “(…) no uso oral somos mais directos enquanto que na escrita temos que 
explicar melhor as coisas.” (01F); 
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- “(…) o uso oral é muito mais fácil compreender. O uso escrito, é mais 
complicado para mim (…).” (04F); 
- “(…) Oralmente a linguagem é mais livre e na escrita as palavras têm que 
ser «ditas» de outra maneira mais «completa».” (07F); 
- “(…) talvez na escrita seja mais «cuidada».” (17F). 
 
No entanto, cinco jovens (02F, 05F, 08F, 12F e 16M) afirmam que não 
sentem diferenças entre a oralidade e a escrita, pois usam o mesmo tipo de 
linguagem nestas duas modalidades. 
A aluna 11F fornece uma resposta incompreensível e o aluno 15M não 
responde à questão. 
 
Por fim, o Quadro 14 sumaria os resultados relativos à questão da 
necessidade de respeito, na comunicação, por regras e convenções linguísticas. 
 
Quadro 14. 
Necessidade de respeito por regras e convenções da língua – resultados globais (19 
alunos). 
 








Como se pode verificar, a maioria dos participantes tem consciência da 
necessidade do cumprimento de regras, reconhecendo que é precisamente o 
respeito pelos aspectos formalmente estabelecidos que possibilitam e 
condicionam a comunicação. Os exemplos que se seguem são ilustrativos: 
- “(…) podemos não utilizar todas as regras, mas sem regras/convenções era 
impossível falar, ninguém se entendia.” (04F); 
- “(…) acho que deve haver regras/convenções porque se começarmos a 
utilizar caracteres para substituir as palavras ou se houver uma má utilização das 
pontuações, haverá muitas pessoas que não entenderão.” (06F); 
- “As regras/convenções não existiriam se não fossem precisas, acho que 
para bem utilizar a língua à preciso saber respeitá-la.” (09F); 
- “(…) tudo tem de ter regras para que todos nos possamos entender.” (12F); 
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- “(...) Nem consigo imaginar isso pois já estou habituada a falar 
«correctamente» e acho que falar sem obedecer a regras não tem qualquer 
sentido.” (13F); 
- “(…) a maioria do que dissesse-mos ninguém iria entender.” (17F). 
 
As cinco aprendentes que acreditam ser possível utilizar a língua livremente 
e sem obedecer a quaisquer regras fornecem respostas que acabam por não 
explicar verdadeiramente as razões que os levam a afirmar isso. Basta observar o 
que elas escrevem: 
- “(…) a minha forma de falar não é muito diferente da de escrever.” (02F e 
05F); 
- (…) nas mensagens de telemóvel abrevia-se tudo e mais alguma coisa e 
percebem.” (10F); 
- “(…) ao longo dos anos vamos abreviando as palavras.” (11F); 
- “(…) eu acho que o Português que eu falo toda a gente compriende.” (18F). 
 
A participante 03F é quem pensa que é “mais ou menos” necessário 
obedecer a convenções linguísticas: 
- “Mais ou menos, há certas coisas que podemos dizer como quisermos, mas 
tambem há regras a cumprir e se não as cumprirmos até parece mal.” 
 
 
O questionário preenchido pelos aprendentes lusodescendentes, que 
compõem o segundo grupo de participantes, continha um maior número de 
perguntas, pois considerou-se importante averiguar alguns aspectos respeitantes 
aos seus percursos linguísticos, uma vez que eles nasceram e viveram, durante 
alguns anos, fora de Portugal.  
Na altura da recolha dos dados, os participantes 01LDF e 02LDM tinham 
dezasseis anos de idade e os participantes 03LDM e 04LDF – catorze. 
Os alunos 01LDF e 02LDM começaram a falar nas línguas dos países que 
nasceram: a aluna 01LDF, que nasceu na Venezuela, teve como sua primeira 
língua o Castelhano; o aluno 02LDM, que nasceu em França, teve como sua 
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primeira língua o Francês. Curiosamente, eram essas as línguas utilizadas pelas 
suas famílias em casa enquanto residiam no estrangeiro. Não é de espantar, 
portanto, que eram essas línguas que os aprendentes utilizavam no seu dia-a-dia, 
em todas as situações.  
Precisamente por isso, a participante 01LDF aprendeu a ler e a escrever em 
castelhano e o participante 02LDM – em Francês, ambos em contexto formal de 
aprendizagem. 
Estes alunos iniciaram os seus percursos escolares no estrangeiro, mas não 
frequentaram lá aulas de língua portuguesa. A aprendizagem formal do Português 
começou apenas quando ingressaram na escola portuguesa, após o retorno das 
suas famílias para Portugal. A aprendente 01LDF não teve qualquer contacto com 
o Português nos anos em que viveu fora do País; já o aluno 02LDM refere ter tido 
algum contacto com a língua através de programas televisivos e graças aos 
esforços da sua mãe. 
 
Os participantes 03LDM e 04LDF começaram a falar em duas línguas: o 
aluno 03LDM, que nasceu na Austrália, adquiriu simultaneamente o Português e o 
Inglês; a aluna 04LDF, que nasceu em França, adquiriu em simultâneo o 
Português e o Francês. Na família do aprendente 03LDM falava-se em Português 
e em casa da aprendente 04LDF eram faladas duas línguas – a portuguesa e a 
francesa. Eram também duas línguas as línguas das suas vivências quotidianas. 
O aluno 03LDM aprendeu a ler e a escrever em Português, auxiliado pelos 
seus pais, antes de ingressar na escola. Dado que a sua família regressou para 
Portugal antes da sua entrada na escola, a escolaridade que ele cumpriu foi a 
portuguesa. A aprendente 04LDF iniciou o seu percurso escolar na Venezuela, 
mas aprendeu a ler e a escrever, em Castelhano e em Português, com os seus 
pais, em casa. Ambos os participantes frequentavam aulas de língua portuguesa 
uma vez por semana. 
 
Na altura do regresso das famílias destes jovens para Portugal, a aprendente 
01LDF tinha onze anos de idade, os aprendentes 02LDM e 04LDF tinham doze 
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anos e o aprendente 03LDM tinha cinco. Todos eles fixaram residência numa 
zona rural do distrito de Aveiro. 
 
Os participantes 02LDM, 03LDM e 04LDF identificam como sua língua 
materna a língua do país onde nasceram. Apenas a aprendente 01LDF vê a 
língua portuguesa como sua língua materna, e a língua do país de acolhimento da 
sua família como sua língua segunda. Relativamente à língua materna, as 
explicações foram as seguintes: 
- “Hoje considero o Português, porque já não falo com ninguem Castelhano, 
a não ser nas cartas para as minhas amigas na Venezuela.” (01LDF); 
- “Francês, porque foi uma das primeiras línguas que aprendi.” (02LDM); 
- “Considero o Inglês, porque apesar de ter nascido num meio português, 
nasci na Austrália e lá fala-se Inglês.” (03LDM); 
- “Francês, porque foi a 1ª que aprendi e que desenvolvi, apesar de também 
falar um pouco português.” (04LDF). 
 
Quanto à língua segunda, as explicações dos jovens foram estas: 
- “O castelhano, porque so o utilizo, muito raramente, para falar com as 
minhas amigas.” (01LDF); 
- “Português, foi a segunda língua que aprendi.” (02LDM); 
- “É português porque é a minha segunda nacionalidade.” (03LDM); 
- “Português, porque foi a segunda língua que eu desenvolvi e falo 
praticamente sempre.” (04LDF). 
 
Destas respostas compreende-se que a aprendente 01LDF não tem uma 
noção clara dos conceitos de língua materna e língua segunda, apesar de estes 
terem sido esclarecidos antes do preenchimento do questionário. 
 
Quanto às línguas conhecidas, a aluna 01LDF afirma conhecer o Português, 
o Inglês, o Francês e o Castelhano; o aluno 02LDM refere o Francês, o 
Português, o Inglês e o Árabe; o aluno 03LDM destaca o Português, o Inglês, o 
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Francês, o Alemão e o Espanhol; e a aluna 04LDF aponta o Português, o Francês 
e o Inglês. 
 
A única aprendente que destaca como a língua preferida o Português é a 
04LDF, justificando a sua escolha com o facto de ser esta a língua que serve de 
base às suas trocas verbais com as pessoas que a rodeiam: 
- “Agora é o português, porque é essa a língua que falo todos os dias com 
colegas, pais, familiares, professores…”. 
 
Os alunos 01LDF e 02LDM elegem como a predilecta a língua do país onde 
nasceram. A aprendente 01LDF refere a simplicidade e a beleza da língua e o 
aprendente 02LDM acaba por não justificar a sua resposta: 
- “Do Castelhano, porque é muito mais facil e «bonita».” (01LDF); 
- “Francês, porque eu gosto mais.” (02LDM). 
 
O participante 03LDM selecciona duas línguas – uma pela sua sonoridade e 
outra pela sua simplicidade: 
- “É o alemão, porque eu adoro o som e gosto de saber sempre mais. Gosto 
do inglês porque é fácil de falar.” 
 
Relativamente às diferenças sentidas na língua portuguesa imediatamente 
após a vinda para Portugal e no presente, a participante 01LDF refere o domínio 
da escrita e o participante 02LDM menciona a gramática. As respostas da 
aprendente 04LDF parecem apontar para as dificuldades inicias sentidas na 
expressão oral, que já se encontram ultrapassadas. O aluno 03LDM fornece 
explicações mais concretas, deixando transparecer que os seus obstáculos 
iniciais tinham, sobretudo, a ver com os conhecimentos relativos a vocabulário e 
às estruturas verbais; no presente, as suas dificuldades prendem-se com a 
estrutura frásica. 
 
Três dos jovens – 01LDF, 02LDM e 04LDF – sentem que o modo como 
falam na língua portuguesa se distingue do modo como falam as pessoas com 
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quem convivem, especialmente no que diz respeito à sua pronúncia, a selecção 
vocabular e até à construção frásica. No entanto, estes três aprendentes 
classificam o seu domínio da língua como sendo “bom”. O aluno 03LDM afirma 
que o seu domínio desta língua é “muito bom”. 
 
Os dados obtidos a partir da consulta dos dossiers individuais permitiram 
verificar que as dificuldades destes alunos não são idênticas e que as suas 
avaliações do domínio da língua portuguesa não coincidem com as avaliações 
escolares. 
A aprendente 01LDF enfrentou vários obstáculos quando ingressou na 
escola portuguesa, acabando por não ter tido o aproveitamento necessário no 5º 
ano e por ter ficado retida. A partir daí, o nível médio global em que foram 
avaliados os seus conhecimentos e desempenhos na disciplina de Língua 
Portuguesa foi sempre “médio”. 
O aluno 02LDM, apesar de não ter ficado retido em nenhum ano, revelou 
menos facilidade de aprendizagem. O nível em que se situam as suas avaliações 
no 2º e no 3º Ciclos oscila entre o “insuficiente” e o “médio”. Precisamente por 
causa disso, o jovem beneficiou de aulas de Apoio Pedagógico Acrescido na 
disciplina de Língua Portuguesa nos três Períodos lectivos do 5º ano, no Primeiro 
Período do 6º e nos três Períodos do 8º. 
O participante 03LDM foi quem teve sempre o melhor aproveitamento na 
disciplina de Língua Portuguesa, o que certamente se deve ao facto de ter 
cumprido a escolaridade portuguesa desde o 1º Ciclo. O nível médio em que foi 
avaliado nos diferentes anos foi “bom”. 
A aprendente 04LDF não ingressou de imediato na escola portuguesa. Após 
o regresso da sua família para o país de origem, a jovem frequentou um curso de 
língua portuguesa. No primeiro ano em que se viu inserida na escola, 
correspondente ao 7º ano, o nível em que foi avaliada em Língua Portuguesa foi 
“médio”. No Primeiro Período lectivo do 8º ano beneficiou de aulas de Apoio 




As últimas perguntas, tal como acontecia no questionário preenchido pelo 
primeiro grupo de participantes, diziam respeito às diferenciações de uso da 
língua em contextos distintos e à necessidade do cumprimento de determinadas 
regras. 
 
Três destes aprendentes sentem que o contexto escolar, por ser o mais 
formal, impõe algumas exigências. As suas respostas traduzem isso mesmo: 
- “(…) fora das aulas uso linguagem mais «moderna».” (01LDF); 
- “(…) falo de maneiras diferentes para os amigos e doutra para os 
professores ou adultos.” (02LDM); 
- “(…) lá fora a maneira de eu falar é diferente, enquanto que na língua 
portuguesa utilizo ou tanto utilizar a linguagem mais correcta.” (04LDF). 
 
O aluno 03LDM acaba por fornecer uma explicação que não responde 
verdadeiramente à questão. 
 
A explicação mais clara relativamente às diferenças nos usos orais e escritos 
da linguagem é fornecida pela aprendente 01LDF: 
- “(…) na oralidade não temos que obedecer a tantas regras como na 
escrita.” 
 
Finalmente, todos eles reconhecem a importância do cumprimento de regras 
e convenções linguísticas para a obtenção de sucesso na comunicação: 
- “(…) sem regras, em alguns casos, não teriam as frases sentido.” (01LDF); 
- “Não posso falar mal porque a regras para cumprir.” (02LDM); 
- “Não posso falar a língua assim porque há regras para cumprir.” (03LDM); 
- “(…) todas as línguas são formadas com regras é para isso que existem: 






4.2. Primeira tarefa: exercício de produção escrita. 
 
O exercício de produção escrita foi a primeira tarefa proposta aos 
participantes do estudo. 
Como já atrás ficou referido, a opção recaiu sobre discursos escritos devido 
ao facto de serem estes os meios onde mais e com maior frequência se manifesta 
a consciência (meta)linguística dos escreventes. Efectivamente, esta modalidade 
da linguagem, sendo altamente complexa, exige dos alunos não só uma 
constante reflexão sobre o tratamento formal linguístico dos factos a relatar, mas 
também o domínio de técnicas específicas e o conhecimento das regras que 
condicionam os diferentes actos verbais. Por outras palavras, a produção da 
linguagem escrita surge como uma actividade reflectida e obriga os aprendentes a 
escolhas conscientes e controlo deliberado. 
Ao mesmo tempo, é nos produtos desta complexa actividade linguística que 
a sociedade, em geral, e a escola, em particular, coloca as suas maiores 
exigências. E, no contexto formal de aprendizagem, na grande maioria das áreas 
curriculares, a avaliação mais rigorosa da aquisição dos conhecimentos é feita 
com base nos discursos escritos produzidos pelos alunos. 
 
O desenvolvimento das competências no âmbito da expressão escrita faz 
parte da aprendizagem da Língua Portuguesa, desde o 1º Ciclo do Ensino Básico, 
atravessando todos os anos escolares, e os objectivos a atingir complexificam-se 
gradualmente. 
Sim-Sim, Duarte & Ferraz (1997) especificam que o principal objectivo ligado 
à vertente codifica da linguagem estabelecido para os quatro anos iniciais 
correspondentes ao 1º Ciclo é o de “[d]omínio das técnicas básicas da escrita” 
(ibidem: 77). E é já neste nível de escolaridade que se espera que as crianças 
sejam capazes de, entre outros aspectos, “[e]screver legivelmente, gerindo 
correctamente o espaço da página”, de “[e]screver com correcção ortográfica 
palavras do vocabulário fundamental, usar os principias sinais de pontuação e as 
letras maiúsculas e assinalar a mudança de parágrafo”, de “[r]espeitar as regras 
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elementares da concordância (…)” e de “[u]sar frases complexas para exprimir 
sequências e relações” (ibidem). 
No 2º Ciclo, as exigências aumentam e o principal objectivo de 
desenvolvimento da expressão escrita passa a ser o de “[c]riação de automatismo 
e de desenvoltura no acto da escrita” (ibidem: 79). Aquando da conclusão do 6º 
ano de escolaridade, os alunos devem ser capazes de, entre outros aspectos, 
“[e]screver com correcção ortográfica palavras do vocabulário específico das 
disciplinas curriculares, dominando as principais regras de translineação e de 
pontuação”, de “[e]screver cartas para formular pedidos, agradecimentos, e 
protestos, tendo em conta o objectivo e o destinatário”, de “[e]screver para 
informar e protestar”, de “[e]screver textos narrativos subordinados a temas 
impostos ou por livre iniciativa”, de “[r]edigir planos de actividades a realizar”, de 
“[r]esponder a questionários com finalidades escolares”, de “[u]sar vocabulário 
variado”, de “[e]screver com correcção morfológica e sintáctica” e de “[o]rganizar o 
texto em períodos em parágrafos” (ibidem). 
A conclusão do 3º Ciclo, com o qual termina a escolaridade obrigatória, 
pressupõe que seja atingido o objectivo de “[n]aturalidade e correcção no uso 
multifuncional da escrita” (ibidem: 81). Espera-se que, nesta fase final do Ensino 
Básico, os jovens sejam capazes de, entre outros aspectos, “[e]screver com total 
correcção ortográfica (…) e usar a pontuação de acordo com os objectivos 
visados”, de “[e]screver cartas formais, tendo em conta o objectivo e o 
destinatário”, de “escrever textos com diversos objectivos comunicativos (expor, 
comentar, questionar, convencer alguém de um ponto de vista)”, de “[u]sar a 
escrita como forma de organização do pensamento”, de “[u]sar vocabulário rico e 
preciso, recorrendo, se necessário,  processos figurativos”, de “[u]sar diversidade 
sintáctica na produção escrita” e de “[o]rganizar parágrafos de forma e extensão 
apropriadas, estabelecendo entre eles relações temporais e lógicas” (ibidem). 
A escola deve, portanto, proporcionar sistematicamente aos aprendentes 
oportunidades variadas para que eles possam, de forma orientada, atingir os 
objectivos estabelecidos e desenvolver as capacidades necessárias para um bom 
domínio da expressão escrita. 
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Ora, partindo do pressuposto que os jovens que tenham chegado com algum 
sucesso ao 9º ano de escolaridade no final do 3º Ciclo já têm as capacidades 
essenciais desenvolvidas, torna-se possível afirmar que se espera que as suas 
produções escritas reflictam os níveis de desempenho desejados. Ao mesmo 
tempo, estas devem também fornecer dados variados sobre as manifestações da 
consciência (meta)linguística dos escreventes. 
 
Nesta altura, a elaboração de um texto escrito de qualidade deve 
compreender três etapas interdependentes.  
Num primeiro momento, cada aprendente deve proceder à preparação da 
composição, definindo os aspectos a reflectir e as linhas orientadoras do seu 
discurso. Por outras palavras, antes de enveredar pela elaboração do texto, ele 
deve criar um plano de trabalho. Esta etapa torna-se essencial, na medida em 
que permite organizar o pensamento e assegurar a coesão e a coerência do 
enunciado a produzir.  
O segundo momento é o da composição textual propriamente dita. Se as 
ideias a expor e a sua sequencialização se encontrarem estabelecidas no plano 
previamente traçado, o trabalho da redacção é, em larga medida, facilitado. O 
escrevente deve apenas focar a sua atenção na formulação do enunciado, tendo 
em conta a selecção de formas linguísticas mais apropriadas de acordo com a 
recepção que deseja ter por parte do destinatário. 
A última etapa da elaboração de um discurso escrito é a da revisão e 
melhoramento textual. É claro que, ao longo do processo da composição, o 
aprendente procede já a alterações várias, pois, à medida que escreve, consegue 
detectar de imediato algumas falhas. Mas, nesta fase, o texto já se encontra 
concluído e o aluno consegue ter uma percepção global do produto, podendo 
aperfeiçoá-lo. 
 
A avaliação de uma composição escolar neste nível de ensino deve focar 
duas facetas distintas – o conteúdo, por um lado, e a linguagem usada, por outro. 
O conteúdo é avaliado de acordo com critérios vários, nomeadamente, a 
correspondência ao tema definido, o cumprimento dos limites temáticos, o 
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desenvolvimento do tema, a correcção do material factual, e a coerência e a 
coesão do discurso. 
A avaliação da linguagem leva em conta aspectos como o respeito pelas 
normas gramaticais, a riqueza vocabular e sintáctica, a expressividade, e a 
correspondência a um determinado estilo (de acordo com os objectivos e situação 
de produção escrita).  
No entanto, a reflexão sobre as composições realizadas pelos participantes 
do estudo é mais limitada e incide essencialmente nos aspectos linguísticos que 
melhor revelam a consciência (meta)linguística dos alunos. As outras facetas são 
apenas alvos de uma breve referência. 
 
Tal como já foi anteriormente mencionado, a produção de textos escritos 
correspondeu ao primeiro momento da recolha de dados e foi uma tarefa 
realizada pelas duas turmas de 9º ano existentes na escola. 
 
Ciente da complexidade do processo da escrita e dos diferentes obstáculos 
de ordem psicológica e realizacional que os aprendentes enfrentam aquando da 
elaboração textual, a investigadora procurou facilitar a tarefa e aumentar a 
motivação para a sua execução. 
Nessa medida, sabendo que, por um lado, no próprio acto da escrita em 
contexto escolar os motivos estimuladores da actividade natural da linguagem se 
encontram ausentes, e que, por outro, a imposição do tema pelo professor faz 
com que os objectivos mobilizadores desse acto não partam dos alunos e tenham 
de ser compreendidos e interiorizados por eles, a investigadora optou por deixar 
com que a escolha do tema fosse da responsabilidade dos participantes.  
Tal liberdade deveria conduzir os jovens a seleccionar um assunto do seu 
agrado, sobre o qual tivessem ideias variadas, que quisessem partilhar com os 
leitores do presente projecto. Ao mesmo tempo, ela possibilitaria a activação das 
potencialidades criativas dos escreventes. 
Foi explicado aos alunos que, para uniformidade de critérios na análise das 
composições, seria conveniente que o tema desenvolvido fosse o mesmo, pelo 
menos, no interior de uma turma. 
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Após um breve debate, foi seleccionado, por acordo total de todos os 
elementos, o tema “Adolescência”. Curiosamente, essa foi a preferência das duas 
turmas, que realizaram a tarefa em momentos distintos. 
Relativamente à tipologia textual, a única exigência colocada aos alunos foi a 
de produzirem um texto em prosa. Antes de eles iniciarem o seu trabalho foi feita 
uma breve revisão das diferentes possibilidades textuais existentes, fazendo-se 
referência a diferentes tipos de textos (texto narrativo, texto descritivo, texto 
dialogal-conversacional, texto argumentativo, texto expositivo-explicativo e texto 
obrigativo-instrucional – terminologia de Pinto & Lopes, 2003) e às diferentes 
formas que eles podem assumir (biografia, (auto)retrato, conto, carta, diário, 
notícia, reportagem, crónica, entrevista, entre outros), todos eles incluídos nos 
Programas e estudados pelos alunos. 
Ao mesmo tempo, foi sugerido aos aprendentes que, caso considerassem 
necessário, utilizassem uma folha de rascunho destinada à elaboração de um 
plano de trabalho. 
Quanto à composição propriamente dita, foi-lhes pedido que riscassem os 
elementos que considerassem desnecessários de modo a que a sua leitura fosse 
possível, uma vez que todas as alterações textuais a que procedessem seriam 
alvos de análise. Foi-lhes recomendado que utilizassem papel de dimensão A4 e 
que as suas redacções tivessem a extensão máxima de uma página. Uma última 
chamada de atenção dizia respeito à organização apropriada de parágrafos na 
sequencialização das ideias, à correcta gestão do espaço da página e à 
legibilidade da caligrafia. 
O tempo disponibilizado para escrita das composições foi de noventa 
minutos, correspondente a dois tempos lectivos. 
 
Após uma primeira análise das produções escritas realizadas pelos alunos 
das duas turmas, verificou-se que não se tornava possível a inclusão de ambas 
no estudo, uma vez que muitos dos elementos que integravam uma das turmas 
não tinham executado a tarefa com a devida seriedade, podendo tal facto vir a 
comprometer os resultados da investigação. Por isso, optou-se por reflectir sobre 
os desempenhos dos aprendentes de uma turma apenas. Tal facto acabou por se 
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revelar bastante positivo, já que essa turma oferecia dados mais ricos, derivados 
não só da diversidade dos desempenhos concretos, mas também da diversidade 
linguística existente. Efectivamente, integravam esse conjunto de alunos, tal como 
já foi constatado na caracterização da turma, elementos com percursos 
linguísticos variados e interessantes. 
Das composições resultantes do trabalho dos alunos da outra turma foi 
seleccionada uma para servir de base à ficha de trabalho apresentada aos 
participantes num segundo momento. 
 
A reflexão sobre as manifestações da consciência (meta)linguística incide 
em dois aspectos gerais: por um lado, procura-se analisar as autocorrecções 
efectuadas pelos escreventes durante o processo da escrita e da revisão textual; 





4.2.1. Autocorrecções efectuadas. 
 
Um discurso escrito, na sua primeira versão, mesmo quando elaborado a 
partir de um plano rigoroso, raramente é, do ponto de vista da sua qualidade, um 
produto revelador das potencialidades máximas do seu autor. 
Qualquer escrevente, enquanto trabalha sobre o seu texto, enfrenta 
dificuldades várias, ligadas à selecção da informação a incluir, ao início e à 
conclusão do seu enunciado, à sequencialização lógica das ideias e à escolha de 
formas adequadas para a transmissão do seu pensamento. Ao mesmo tempo, ele 
deve ter sempre em conta o distanciamento temporal e contextual que separa o 
seu texto da recepção e da percepção do mesmo por parte do(s) leitor(es). A sua 
atenção deve, portanto, recair tanto sobre o conteúdo da composição, como sobre 
a linguagem usada, o que não é tarefa simples. 
Por outro lado, o acto da escrita não se restringe ao registo de um discurso 
totalmente preparado e acabado mentalmente. No processo da elaboração 
 130
textual, o conteúdo inicialmente planeado é, frequentemente, completado ou 
pormenorizado, e, por vezes, até mesmo substancialmente modificado. 
Precisamente por isso, o escrevente vê-se obrigado a proceder, no próprio 
processo da escrita, a alterações imediatas na composição do enunciado para 
acompanhar o rumo do pensamento, eliminando informação excessiva, 
acrescentando dados relevantes ou remodelando determinadas formulações. 
Depois de acabado o texto, o seu autor consegue, após uma leitura global, 
melhorá-lo de várias formas, focando a sua atenção em componentes isoladas. 
 
É o complexo fenómeno mental da consciência (meta)linguística que permite 
ao escrevente proceder a alterações textuais diversas, tanto no processo de 
elaboração de um discurso reflectido e cuidado, como na posterior revisão do 
produto conseguido. Por outras palavras, as autocorrecções existentes nos 
enunciados escritos constituem-se em manifestações da consciência 
(meta)linguística dos seus autores. 
 
Uma rápida observação das composições elaboradas pelos participantes do 
estudo (ver Anexo 3) permite verificar que, de todas as recomendações dadas 
antes de o trabalho ter tido início, a que foi cumprida com um grande cuidado foi a 
respeitante ao tratamento das modificações operadas nos textos. Efectivamente, 
a maioria das autocorrecções foi feita de forma a possibilitar a leitura das 
escolhas linguísticas iniciais. 
Merece uma breve referência o facto de o mesmo não se ter verificado 
relativamente às restantes sugestões da investigadora.  
É fácil ver que nem todos os alunos respeitaram a extensão textual 
solicitada: vários ultrapassaram o limite de uma página (03F, 04F, 06F, 07F, 09F, 
14F, 18F, 04LDF); outros não chegaram escrever uma página de texto (01F, 02F, 
08F, 10F, 11F, 15M, 16M, 17M, 02LDM, 03LDM). A participante 12F decidiu 
preencher o espaço que faltava para atingir a extensão da página com desenhos.  
Ao mesmo tempo, alguns aprendentes não revelaram preocupação com a 
gestão correcta do espaço disponível: enquanto as alunas 06F, 09F e 10F não 
deixaram margens, ocupando todo o espaço existente, os alunos 15M, 16M e 19F 
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optaram por preencher parte das linhas, deixando longos espaços desnecessários 
em branco.  
Por outro lado, os participantes 13F e 15M apresentaram caligrafias de difícil 
leitura – no primeiro caso, por ser muito pequena (facto que a própria aluna 
reconhece: “espero que a stôra consiga ler a minha letra! é que quase todas as 
pessoas que conheço se queixam de eu escrever muito pequeno” – l.39-40), no 
segundo, por ser descuidada. 
Foi lamentável verificar, aquando recolha destes dados, que nenhum dos 
jovens se serviu de folhas de rascunho para planear e esboçar o seu trabalho e 
que as composições se transformaram em resultados do livre fluir dos 
pensamentos dos alunos naquele momento. Tal facto contribuiu, certamente, para 
o esquecimento, por parte de alguns deles, da necessidade de organizar as suas 
redacções em parágrafos (05F, 13F) e de assinalar correctamente a mudança de 
parágrafo (02F, 16M).   
Paralelamente, a investigadora constatou que foram poucos os participantes 
que levaram algum tempo a reflectir antes de começar a escrever; a maioria 
iniciou de imediato o seu trabalho. Por outro lado, apenas alguns alunos voltaram 
a reler o que tinham redigido e nem todos procederam a alterações nos seus 
discursos no processo da revisão textual. 
 
Uma vez que não se torna possível distinguir nas composições as 
modificações efectuadas ao longo do processo da escrita daquelas que foram 
feitas no processo da revisão final, a reflexão pode apenas recair sobre a 
totalidade das autocorrecções existentes. 
 
A análise das produções escritas recolhidas demonstrou que existem quatro 
tipos genéricos de operações de autocorrecção: as de adição, as de subtracção, 
as de substituição e as de deslocação. Por operações de adição entendem-se 
aquelas que resultam no acrescentamento de determinado(s) elemento(s) 
linguísticos à formulação inicial. Por sua vez, as operações de subtracção são as 
que levam à eliminação de determinado(s) elemento(s). As operações de 
substituição surgem sempre que determinado(s) elemento(s) é(são) trocado(s) 
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por outro(s). Consideram-se operações de deslocação aquelas que originam uma 
alteração na ordem dos elementos de um enunciado. 
Estes quatro tipos de operações de autocorrecção podem ser efectuados 
tanto no interior de uma palavra, como no interior de um segmento textual. No 
primeiro caso, elas reflectem-se na grafia das palavras e, consequentemente, 
conduzem a alterações de ordem ortográfica. No segundo caso, as 
autocorrecções têm como resultado modificações de ordem estrutural e, 
frequentemente, semântico-refencial. 
 
Dos vinte e três participantes do estudo, apenas a aluna 02F não procedeu a 
qualquer alteração na sua composição. Os restantes textos acabam por fornecer 
exemplos vários de modificações no sentido da sua melhoria, demonstrando a 
diversidade de formas de resolução de problemas discursivos. 
 
No que diz respeito a alterações ortográficas, foi possível verificar que a 
atenção dos alunos recaiu sobre três facetas: letras, sinais auxiliares e 
abreviaturas. 
Os resultados obtidos a partir da análise das produções escritas do grupo 
















Operações de autocorrecção ao nível ortográfico – resultados globais (19 alunos). 
 














































































01F 1 − − 1 − − − − − 1 − − 
02F − − − − − − − − − − − − 
03F − − − 3 − − 15 1 1 − − − 
04F − − − 1 2 − 5 − − − − − 
05F 1 − − − − − 1 − − − − − 
06F 2 − − 1 − − 4 − − − 1 − 
07F − − − 4 1 − 5 − 2 − 1 − 
08F − − − 1 − − 5 − − − − − 
09F − − − 1 1 − 3 − 1 − 1 − 
10F − 1 − 4 − − 5 − − − − − 
11F − − − 1 2 − 6 − − − 1 − 
12F − − − 2 − − 4 1 − − − − 
13F 1 − − 2 − − − 1 − − − − 
14F − 1 − 1 − − 1 − 1 − − − 
15M − − − 1 − − 4 − − − − − 
16M − − − 2 1 − 3 − − − − − 
17F − − − − 1 − 2 − − − − − 
18F − 1 − − 1 − 4 − − − − − 
19F − − − − − − 3 − − − − − 
TOTAL 5 3 0 25 9 0 70 3 5 1 4 0 
 
Torna-se notório que as operações mais utilizadas foram as de substituição, 
sobretudo ao nível de letras. Este procedimento foi levado a cabo em duas 
situações distintas: após a visualização das formas gráficas das palavras 
resultantes da escrita espontânea, muitos dos aprendentes, activando a sua 
memória a longo prazo, aperceberam-se que, por um lado, existiam simples 
lapsos na escrita de algumas palavras; por outro, verificaram a existência de 
incorrecções ortográficas. 
Podem ser apontadas como exemplos de troca de letras em casos de 
lapsos, entre outras, as seguintes situações: “adolestente” Æ “adolescente” (03F, 
l.8); “tencação” Æ “tentação” (03F, l.39); “srempre” Æ “sempre” (04F, l.43); 
“consmmudores” Æ “consumidores” (06F, l.20); “amizada” Æ “amizade” (07F, 
l.35); “postamos” Æ “gostamos” (08F, l.7); “meroço” Æ “mereço” (10F, l.8); “aoora” 
Æ “agora” (11F, l.7); “esporo” Æ “espero” (12F, l.4); “om” Æ “um” (17F, l.2); 
“meper” Æ “meter” (18F, l.7) ou “lle” Æ “ele” (18F, l.31). 
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As situações de substituição de letras por detecção de incorrecções podem 
ser ilustradas, entre outros, pelos seguintes exemplos: “emtão” Æ “então” (03F, 
l.11); “expereencia” Æ “experiência” (03F, l.20); “facer” Æ “fazer” (03F, l.22); 
“tinhão” Æ “tinham” (03F, l.35 e 36); “boms” Æ “bons” (04F, l.36); “ouso” Æ “ouço” 
(06F, l.9); “presiso” Æ “preciso” (07F, l.4); “prencípio” Æ “princípio” (09F, l.18); 
“sertos” Æ “certos” (10F, l.14; 11F, l.2); “liverdade” Æ “liberdade” (11F, l.9); 
“consentrada” Æ “concentrada” (12F, l.5); “telivisão” Æ “televisão” (16M, l.12) ou 
“concequências” Æ consequências” (17F, l.17). 
Ainda dentro das operações de substituição, torna-se possível encontrar 
exemplos de troca de sinais auxiliares. A aluna 03F alterou “á” para “à” (l.48-49), a 
participante 12F substituiu “adolescència” por “adolescência” (l.1) e a aluna 13F 
modificou “atè” para “até” (l.12). 
Foi também a estas operações que algumas aprendentes recorreram quando 
detectaram a existência de abreviaturas que consideraram indesejáveis no interior 
dos seus textos: as participantes 03F e 14F optaram por substituir “tb” por 
“também” (l.14 e l.9, respectivamente); a aluna 07F alterou “q” para “que” (l.1) e 
“m q” para “mas que” (l.3); a aprendente 09F trocou “1º” por “primeiro” (l.5-6). 
 
O segundo tipo de operações que com maior frequência surge nas 
composições dos jovens é o da subtracção. Tal como no caso das operações de 
substituição, elas ocorrem mais vezes ao nível da eliminação de letras que os 
escreventes identificaram como desnecessárias.  
Neste caso, as letras foram eliminadas em três situações distintas. Por um 
lado, os aprendentes procederam a este tipo de autocorrecções quando iniciaram 
a escrita de uma palavra, mas optaram por não a concluir, riscando os grafemas 
que tinham já registado (exemplos: 04F, l.43; 07F, l.24; 09F, l.26; 10F, l.19 e 26; 
12F, l.10; 13F, l.21; 14F, l.19 e 32; 15M, l.3; 16M, l.16 e 17). Por outro, retiraram 
letras constituintes das palavras ou por se terem apercebido que elas já faziam 
parte da palavra seguinte (exemplos: “aste” Æ “as tenho” – 10F, l.13; “coma” Æ 
“com as” – 03F, l.28; “portu” Æ por tudo” - 07F, l.36; “ques” Æ “que somos” – 07F, 
l.37), ou por terem reconhecido que as letras em causa não fazem parte da forma 
correcta ou desejada das palavras (exemplos: “secxual” Æ “sexual” – 03F, l.13; 
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“começam” Æ “começa” – 11F, l.21; “exigem” Æ “exigem” – 10F, l.1; “dever” Æ 
“deve” – 12F, l.27). 
Ainda no âmbito destas operações, torna-se possível encontrar exemplos de 
exclusão de sinais auxiliares que os escreventes viram como inadequados: “Ria-  
-mos” Æ “Riamos” (04F, l.20); “ouvi-mos” Æ “ouvimos” (04F, l.29); “carínhosos” Æ 
“carinhosos” (09F, l.33); “súper” Æ “super” (16M, l.15); “cabeça” Æ “cabeca” (17F, 
l.11). 
 
Quanto às operações de adição, estas verificaram-se com menor frequência. 
Desta vez, o maior número de exemplos pode ser apontado relativamente a 
letras e a sinais auxiliares que foram acrescentados pelos aprendentes. Assim, 
aluna 01F adicionou o grafema <s> à palavra “espero” (l.21); a aluna 05F – o 
grafema <s> à palavra “adolescência” (l.27); a aluna 06F – o grafema <e> à 
palavra “queremos” (l.27) e o grafema <n> à palavra “connosco” (l.28); e a aluna 
13F – o grafema <t> à palavra “excepto” (l.31-32). 
Ao mesmo tempo, torna-se claro que alguns sinais de pontuação foram 
acrescentados às palavras depois do seu registo. São os casos das expressões 
“lembro-me” (10F, l.4), “vê-los” (14F, l.60) e “foi-me” (18F, l.13), nas quais as 
aprendentes inseriram o hífen.  
 
Por último, no âmbito das operações de deslocação, também se encontram 
alguns exemplos. 
A única participante que mudou de lugar uma letra é a 01F, que começou por 
escrever “cra” e alterou, de imediato, para “carreira” (l.15). 
Relativamente aos sinais auxiliares, existem quatro exemplos. Três alunas 
modificaram a posição do acento gráfico inicialmente indevidamente colocado: 
“independência” (06F, l.26), “princípio” (9F, l.18) e “além” (11F, l.6). Uma outra 
aprendente deslocou as aspas: “a «nossa melhor» amiga” Æ “a nossa «melhor 
amiga»” (07F, l.39). 
 
Os resultados obtidos após a análise das produções escritas dos quatro 
participantes lusodescendentes apontam para a preferência pelas mesmas 
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operações de autocorrecção ao nível ortográfico: as de substituição e as de 
subtracção. Isso pode ser comprovado pela observação do próximo Quadro. 
 
Quadro 16. 
Operações de autocorrecção ao nível ortográfico – resultados globais (4 alunos 
lusodescendentes). 
 














































































01LDF 2 − − 4 − − 2 − − − − − 
02LDM 1 − − − − − − − − − 1 − 
03LDM − − − 1 − − − − − − − − 
04LDF − − − − − − 2 − − − − − 
TOTAL 3 0 0 5 0 0 4 0 0 0 1 0 
 
As operações de substituição de letras verificaram-se em quatro situações. A 
aprendente 01LDF detectou o uso incorrecto de grafemas em duas palavras 
(”buscar”, que começou por escrever com <v> - l.7; “custa”, que começou por 
registar com <q> - l.33). Por outro lado, a aluna 04LDF corrigiu dois lapsos: 
“corren” Æ “correm” (l.21) e “idede” Æ “idade” (l.53). 
Como se pode verificar, no caso destes jovens, o número de situações em 
que eles procederam a operações de subtracção excede os restantes. Em duas 
situações, os aprendentes retiraram uma letra, quando se aperceberam que ela 
não faz parte da grafia correcta ou desejada: a aluna 01LDF eliminou o grafema 
<u> que tinha inicialmente incluído na palavra “dirigimos” (l.15); o aluno 03LDM 
optou por mudar a palavra “anormal” para “normal”, excluindo o grafema <a> (l.2). 
Em três outras situações, a aprendente 01LDF iniciou a escrita de uma palavra, 
mas decidiu não a concluir: l.30, 30-31 e 21. Mas, se, no primeiro caso, ela 
escolheu outro vocábulo, nos dois casos restantes, após hesitação inicial, acabou 
por registar as palavras cujas letras iniciais tinha excluído. 
Nas operações de adição, encontram-se três exemplos apenas, também 
respeitantes a letras: a aluna 01LDF acrescentou o grafema <h> à forma 
“haveríamos”, que tinha começado a escrever sem ele (l.19), e juntou a grafema 
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<a>, que inicialmente tinha separado, para formar a palavra “acabou” (l.28); o 
aprendente 02LDM adicionou o grafema <n> à palavra “tennis” (l.24). 
Quanto a autocorrecções incluídas nas operações de deslocação, a única 
existente diz respeito aos sinais auxiliares: o participante 02LDM alterou a posição 
do acento gráfico na palavra “turística” (l.13). 
 
Todos estes dados permitem afirmar que os tipos de operações de 
autocorrecção mais frequentes ao nível da ortografia são os mesmos nos dois 
grupos de jovens – trata-se de operações de substituição e de subtracção. 
Simultaneamente, o aspecto sobre o qual mais notoriamente recaiu a reflexão dos 
alunos aquando da produção dos textos foi o registo de letras que entram na 
composição das palavras. Por sua vez, os sinais auxiliares, que também fazem 
parte do domínio da grafia correcta, forma objectos de uma atenção mais 
reduzida por parte dos alunos incluídos no grupo de dezanove elementos e foram 
praticamente ignorados pelos participantes lusodescendentes. 
 
Como já ficou referido, os mesmos tipos de operações de autocorrecção 
podem ser aplicados a segmentos textuais, conduzindo a alterações na estrutura 
e até mesmo no sentido dos enunciados. 
A análise das produções escritas revelou que nas autocorrecções de ordem 
estrutural a atenção dos alunos recaiu sobre palavras isoladas, expressões, 
orações ou frases inteiras, bem como sobre os sinais de pontuação. 
 
Os resultados obtidos a partir das composições elaboradas pelo grupo de 










Operações de autocorrecção ao nível estrutural – resultados globais (19 alunos). 
 










































































































01F − − − − 2 − − − 1 − − 1 − − − − 
02F − − − − − − − − − − − − − − − − 
03F − 1 − − 5 1 − 1 3 3 − 1 − − − − 
04F 2 − − − 1 1 − − 5 1 − − − − − − 
05F − − 1 − − − − − 2 1 − − − − − − 
06F 1 − − − 1 1 − − 4 1 − − − − − − 
07F − − − − 2 − − 1 5 5 − − − 1 − − 
08F − − − − − 1 − 1 − − − − − − − − 
09F 1 − − − 2 − − 1 2 − − 3 − − − − 
10F 3 1 − − − 1 − 1 2 1 − − − − − − 
11F 1 − − − 1 1 − 1 3 1 − − − − − − 
12F − 1 − − 1 2 − − 3 − − − − − − − 
13F − − − − − − − − − − − − − − − − 
14F 1 − − − 3 − − 4 3 − − − − − − − 
15M − − − − − 2 − − 1 1 − 1 − − − − 
16M − − − − − − − − − − − − − − − − 
17F − − 1 − − − − − − − − − − − − − 
18F − − − − 2 − − − 1 1 − − − − − − 
19F 1 − − − 1 1 − − 1 − − − − − − − 
TOTAL 10 3 2 0 21 11 0 10 36 15 0 6 0 1 0 0 
 
A observação dos números possibilita a constatação de que, novamente, as 
operações de autocorrecção predilectas foram as de substituição e de subtracção. 
Dentro das modificações que se incluem nas operações de substituição é 
notória a preferência pela troca de palavras. Podem ser apontadas duas causas 
gerais para a escolha de vocábulos distintos daqueles que se constituíram nas 
primeiras escolhas dos escreventes: por um lado, os alunos podiam ter sentido 
que já existiam ou iriam existir incorrecções gramaticais nos seus enunciados; por 
outro, eles podiam ter desejado alterar os vocábulos simplesmente para modificar 
os sentidos veiculados. 
Para ilustrar a primeira situação, podem ser invocados, entre outros, os 
seguintes exemplos: “nem tudo são” Æ “nem tudo é” (01F, l.16); “que eu era” Æ 
“que eu ia ser” (04F, l.10); “tínhamos que acabar” Æ “tínhamos de acabar” (04F, 
l.44); “se a uma coisa” Æ “se há uma coisa” (10F, l.6); “fico triste em ver” Æ “fico 
triste ao ver” (12F, l.11). 
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Como exemplos da segunda situação, podem ser apontados, entre outros, 
as seguintes alterações: “no meio do trabalho” Æ “no meio profissional” (03F, 
l.26); “noutro dia da festa” Æ “no último dia da festa” (04F, l.40); “é o cigarro” Æ “é 
um cigarro” (05F, l.11); “parecia que estamos” Æ “parecia que temos” (07F, l.1); 
“sabem ajudar” Æ “sabem aceitar” (11F, l.20). 
Ainda no âmbito das operações de substituição, surgem trocas de 
expressões, levadas a cabo para melhorar as formulações dos enunciados. São 
exemplos disso as próximas modificações: “fazer desportos o mais radical” Æ 
“fazer os desportos mais radicais” (06F, l.15); “nas duas coisas mencionada” Æ 
“em coisas que os podem fazer perder a vida” (07F, l.15); “li num livro que” Æ “li 
um livro sobre” (07F, l.27); “a fazer como agi” Æ “a fazer o que fiz” (11F, l.16). 
É curioso notar que, existindo substituições de expressões, não surgiu 
nenhuma alteração ao nível de orações ou frases inteiras. 
Mas torna-se possível detectar que determinados sinais de pontuação foram 
substituídos. Assim, a aluna 01F substituiu uma vírgula por um ponto de 
exclamação (l.15), optando por interromper uma frase para dar mais ênfase ao 
seu discurso. O mesmo aconteceu com o aprendente 15M (l.2). Já a participante 
03F optou por substituir um ponto e vírgula por uma vírgula (l.15). 
 
Relativamente às operações de subtracção, o maior número de exemplos 
pode ser encontrado nas palavras isoladas que os escreventes decidiram eliminar 
dos seus discursos no processo da escrita. 
Por um lado, os aprendentes retiraram alguns vocábulos do seu discurso por 
terem sentido que existiam falhas de ordem gramatical. Isso aconteceu, por 
exemplo, com a aluna 03F, que eliminou a palavra “a” da expressão “querer a 
namorar” (l.13) e a palavra “mais” da expressão “temos mais que estar” (l.29), e 
com a aluna 14F, que riscou a palavra “a” na expressão “só de a vê-los” (l.60). 
Por outro lado, essas operações de autocorrecção foram também aplicadas 
em duas outras situações, ligadas à produção de sentidos. Alguns escreventes 
eliminaram palavras com as quais tinham iniciado uma determinada formulação, 
que optaram por modificar para outra (como se pode ver, por exemplo, na l.14 do 
texto da aluna 14F - “E Não é só”, ou na l.4 da composição da aluna 12F – “como 
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eu pensava que, mas”). Outros riscaram palavras no interior de expressões para 
alterar os seus sentidos globais (o que se pode verificar no exemplo que consta 
na l.29 do texto da aluna 19F – “os nossos sonhos”). 
À medida que foram redigindo os seus textos, os jovens excluíram também 
expressões da composição de frases. O seu registo e posterior eliminação, tal 
como acontece com palavras isoladas, são explicados pelo desejo, por parte dos 
autores, de alterar a formulação dos enunciados. Um bom exemplo pode ser 
encontrado no texto da aprendente 12F, que testemunha, nas l.26-27, três opções 
de formulação sequencialmente rejeitadas na tentativa de escolha das palavras 
mais apropriadas: “mas sei que, depois disso, depois possa querer ter la de volta 
e na que nem tudo deve ser”. Uma leitura atenta permite compreender que, num 
primeiro momento, a aluna eliminou a expressão “depois disso”. A seguir, foi 
riscada a segunda formulação: “depois possa querer ter la”. A última expressão a 
ser excluída foi: “e na que”. 
Tal como nas operações de substituição, também nas operações de 
subtracção não se registou nenhuma situação em que tivesse sido eliminada uma 
oração ou uma frase inteira. 
Mas existem produções escritas que comprovam a exclusão de alguns sinais 
de pontuação. Os exemplos dessas operações demonstram que, na maior parte 
das vezes, os escreventes eliminaram determinados sinais pontuacionais, porque 
sentiram que existia uma incorrecção gramatical. É o que se pode observar nas 
seguintes situações: “a arranjar unhas(,) e a por um creme” (03F, 32); “porque 
somos novos(,) e é quando nos divertimos” (08F, l.56); “em certos aspectos(,) e 
nem sempre” (10F, l.14-15); “encontramos(,) aqueles a quem chamamos” (14F, 
l.3-4). Outro exemplo que se pode retirar da composição da participante 09F 
revela que um determinado sinal de pontuação foi retirado para alterar a força 
expressiva de um conjunto de palavras: “No ano passado, ( quando estava no 8º 
ano ), apaixonei-me” (l.1).  
 
Relativamente às operações de adição, não se tornou possível determinar se 
existiram ou não sinais de pontuação registados posteriormente à escrita do texto. 
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Mais uma vez, os elementos mais acrescentados foram palavras isoladas, 
em frases em que os alunos quiseram proceder a reformulações (exemplos: “mas 
não tinha mesmo nada a ver” – 04F, l.17; “ele era diferente dos outros” – 09F, l.7; 
“será que eles são tão frios como parecem ser?” – 10F, l.11-12) ou a 
modificações de ordem gramatical (exemplos: mas não tinha mesmo nada a ver” 
– 04F, l.17; “mas outros ficam mais responsáveis” – 19F, l.8). 
A adição de expressões deveu-se ao desejo de alteração de sentido, como 
se pode constatar nos exemplos que se seguem: “há pessoas que as apanham só 
com” (03F, l.43-44); “fazer tudo e mais alguma coisa pelas pessoas” (10F, l.7); 
“por onde todos já passaram, estão a passar ou irão passar” (12F, l.23). 
Foi pela mesma razão que a escrevente 05F acrescentou uma oração a uma 
frase (“a maior parte dos adolescentes de hoje, principalmente dos que vivem nas 
cidades” – l.7) e a aluna 17F fez acrescer uma frase inteira a um parágrafo (l.15-
17 adicionadas à l.10). 
 
Quanto às operações de deslocação, merece referência o facto de não terem 
existido quaisquer autocorrecções nelas enquadradas nem a nível de palavras, 
nem a nível de orações/frases, nem a nível de sinais de pontuação. No entanto, 
foi possível encontrar um exemplo de transposição de lugar de uma expressão: 
“aconteceu por duas razões, principalmente, por duas razões” (07F, l.11). 
 
No que concerne aos participantes lusodescendentes, os resultados obtidos 
a partir da análise das suas produções escritas indicam que, em autocorrecções 
ao nível estrutural, estes recorreram com maior frequência às operações de 










Operações de autocorrecção ao nível estrutural – resultados globais (4 alunos 
lusodescendentes). 
 










































































































01LDF − − − − 3 − − − 2 − − − − − − − 
02LDM − − − − − − − − − − − − − − − − 
03LDM − − − − − − − − 2 − − − − − − − 
04LDF 3 − − − − − − − 1 − − − − − − − 
TOTAL 3 0 0 0 3 0 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0 
 
Os únicos elementos substituídos foram palavras isoladas, com o objectivo 
de modificar os sentidos veiculados: a aluna 01LDF alterou a forma “tinha” para 
“estavam” (l.11); o aluno 03LDM – a palavra “vida” para “relatos” (título) e a 
palavra “voar” para “mudar” (l.9); o aluno 04LDM – a forma “fazem” para “ocupam” 
(l.55-56). 
Nas operações de subtracção, podem ser encontrados três exemplos, todos 
situados ao nível das palavras: “Alex, que ele è o melhor amigo” (01LDF, l.2- 3) “E 
Aqui acabou” (01LDF, l.28) e “por não dar” (01LDF, l.30). Cada um destes 
elementos foi excluído em consequência da decisão da interrupção e alteração da 
frase cuja redacção tinham iniciado. 
Quanto às operações de adição, os exemplos que foi possível encontrar 
dizem, novamente, respeito a vocábulos isolados. Aqui, as palavras foram 
acrescentadas para evitar incorrecções gramaticais: “por um lado (…) mas por 
outro parece” (04LDF, l.5-6), “fui ter com ele” (04LDF, l.36). 
Não se registaram, nos textos destes jovens, autocorrecções com recurso às 
operações de deslocação. 
 
Os dados relativos aos dois conjuntos de participantes demonstram que, em 
ambos os grupos, as operações de autocorrecção mais activadas foram as de 
substituição, seguidas das de subtracção e de adição. Ao mesmo tempo, os 
elementos mais modificados foram vocábulos isolados, enquanto estruturas mais 




Durante todo o processo da escrita, desde a etapa da planificação, até à 
etapa da revisão textual final, o complexo mecanismo da consciência 
(meta)linguística encontra-se em funcionamento activo, manifestando-se em 
todas as escolhas linguísticas feitas. É esse mecanismo o responsável pelo 
controlo deliberado e pela avaliação da linguagem que é produzida. 
Enquanto escreveram e enquanto reviram os produtos da escrita, os 
aprendentes prestaram atenção às diferentes formas da linguagem que foram 
surgindo, manipulando a estrutura dos enunciados e os sentidos por eles 
veiculados. A preocupação com a correcção dos discursos e com o respeito pelas 
normas levou os escreventes a proceder a alterações várias, de modo a 
melhorarem os seus textos. Foi assim que surgiram as autocorrecções efectuadas 
com recurso às operações de adição, de subtracção, de substituição e de 
deslocação, tanto ao nível ortográfico, como estrutural.  
Ao mesmo tempo, foi precisamente dessa preocupação que resultaram, por 
vezes, algumas hipercorrecções. Com receio de deixarem permanecer, nos seus 
textos, elementos que contivessem incorrecções e infracções às regras 
linguísticas, os jovens modificaram formas que inicialmente se encontravam 
correctas. 
O exemplo que se pode encontrar na composição da participante 07F 
demonstra que a escrita foi interrompida, quando ela encarou com desconfiança a 
forma verbal que tinha acabado de registar. Após a visualização da grafia inicial, 
ela activou a sua memória a longo prazo, tentando recordar a grafia “correcta”. 
Depois de três tentativas, a aluna optou por lhe acrescentar um sinal auxiliar, o 
que fez com que a escolha final contivesse uma falha gramatical, resultando 
numa hipercorrecção: “é nesse tempo em que damos dá dam da-mos valor” (l.32). 
O mesmo aconteceu, quando a participante 17F eliminou um sinal auxiliar 
que fazia parte da grafia conceituada da palavra: “cabeça” Æ “cabeca” (l.11). 
A aprendente 18F, modificando o início de uma oração no interior de uma 
frase, fez uma troca inapropriada de palavras, o que resultou numa incorrecção 
ao nível sintáctico: “mas ele que se ponha no meu lugar eu e também fiquei” (l.32-
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33). A jovem sentiu que existia uma falha no seu enunciado que dificultava a 
transmissão da ideia. Mas ela não focou a sua atenção na inadequação que 
realmente existia – a ausência de um sinal de pontuação. Pelo contrário, 
concentrou-se num elemento de outro nível gramatical. 
 
Também os aprendentes lusodescendentes fornecem exemplos de 
hipercorrecções, resultantes da percepção errónea das incorrecções. 
Assim, a participante 01LDF, relatando um episódio do passado, reparou 
com desconfiança na forma verbal escolhida. Mas, efectivamente, quando o que 
se encontrava inapropriado era o tempo verbal, a jovem optou por modificar a 
grafia da palavra. Tal facto acabou por se constituir numa incorrecção: “A Sarah e 
eu dizemos dize-mos” (l.20). 
Do mesmo modo, o aprendente 02LDM acrescentou um sinal auxiliar a uma 
forma verbal, produzindo, assim, uma forma incorrecta: “chegamos” Æ “chega- 
-mos” (l.3). Num outro momento, ele decidiu alterar a grafia portuguesa de uma 
palavra, não assinalando devidamente o registo de um estrangeirismo: “ténis” Æ 
“tennis” (l.24). 
 
Todas estas modificações formais testemunham a reflexão activa que fez 
despertar as incertezas em determinadas escolhas. Estas últimas, no entanto, 
não receberam respostas adequadas na memória dos escreventes por ausência 
de conhecimentos sólidos e sistematizados, e o resultado foi a opção por formas 
incorrectas. 
É também devido à falta desses conhecimentos sólidos e sistematizados que 
co-existem com as hipercorrecções as incorrecções que os jovens não 








4.2.3. Incorrecções não detectadas. 
 
Existem determinados factores de ordem psicológica, sob a influência dos 
quais, podem permanecer, numa composição, algumas falhas e incorrecções em 
diversos domínios. 
Em regra, na produção de textos subordinados a temas e formas semi-livres, 
como foi o caso dos incluídos no presente estudo, o escrevente sabe mais sobre 
o(s) objecto(s) do seu discurso do que o leitor. Essa circunstância é, 
normalmente, a mola impulsionadora da actividade da escrita. Mas é ela também 
que, por vezes, é a responsável por inadequações e infracções variadas. 
Tal acontece porque nem sempre é fácil para um aluno relatar factos por ele 
bem conhecidos e, simultaneamente, ser capaz de analisar o texto do ponto de 
vista do seu leitor, ou seja, de alguém que não se encontra tão familiarizado com 
os fenómenos/acontecimentos em causa. Portanto, a tarefa do escrevente 
também é complexificada pelo facto de ele ter de optar por meios de transmissão 
dos seus pensamentos que não dificultem a percepção e a compreensão do texto 
pelo seu receptor. 
É facto conhecido que as composições conservam em si várias falhas 
acessíveis à compreensão dos alunos. Por outras palavras, os enunciados 
contêm elementos incorrectos que os próprios escreventes poderiam ter 
eliminado ou alterado. Surge, inevitavelmente, a questão: porque é que isso 
acontece? 
Pode ser suposto que, no momento da releitura do texto, na memória do 
autor avivam-se as relações estabelecidas durante a confecção do discurso. Os 
elementos que ficaram fixados pelo registo escrito são completados, na sua 
mente, por aqueles que nele não ficaram incluídos, mas que foram submetidos à 
reflexão. Então, quando o aluno volta a ler o que escreveu, na sua mente não 
surge nenhuma situação de conflito que prenda a sua atenção e que o obrigue a 
uma reflexão pormenorizada. 
Ao mesmo tempo, também é sabido que muitas das incorrecções 
permanecem indetectadas pelos aprendentes por falta de conhecimentos 
linguísticos e sociolinguísticos. Essas falhas têm na sua base factores de ordem 
 146
cognitiva, ligados ao armazenamento dos referidos conhecimentos e à sua 
activação pela consciência (meta)linguística em situações de necessidade. 
 
A análise das produções escritas pelos participantes do estudo permitiu pôr 
em destaque variadas incorrecções de natureza diversificada que subsistem nos 
textos que foram entregues. 
Não sendo viável determinar com precisão quais das incorrecções 
permanecem por falta de atenção e quais delas se devem ao desconhecimento 
de determinados aspectos normativos da linguagem, procura-se, aqui, 
simplesmente sistematizar as infracções encontradas e agrupá-las sob categorias 
distintas. 
 
Num nível convencional, torna-se possível distribuir as incorrecções dos 
aprendentes por dois grandes conjuntos, de acordo com a sua natureza. Por um 
lado, podem ser distinguidas as falhas linguísticas ligadas exclusivamente à 
linguagem escrita e ao ensino/aprendizagem formais. Por outro, destacam-se 
aquelas que se ligam tanto à linguagem oral e à experiência prática linguística, 
como à linguagem escrita e aos conhecimentos formais adquiridos no contexto 
das aprendizagens escolares. No primeiro conjunto, podem ser incluídas as 
infracções ortográficas e pontuacionais; no segundo – as infracções morfológicas, 
sintácticas, lexicais, semânticas e estilísticas. 
 
A separação das diversas incorrecções e a sua associação a diferentes 
categorias pode ser feita apenas de uma forma esquemática, na medida em que 
todos os domínios, no momento da produção dos enunciados, entram em 
funcionamento sincrónico e estabelecem ligações entre si. Cada um dos domínios 
da língua é actualizado em constante interacção com os restantes. 
Consequentemente, a categorização das infracções cometidas proposta 
tenta reflectir algumas das interligações mais notórias em discursos escritos. 
Outras inadequações são propositadamente postas de parte por não se 
enquadrarem nos limites do actual estudo. 
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As falhas não detectadas pelos participantes foram distribuídas por três 
grandes categorias: são contabilizadas e analisadas incorrecções ortográficas, as 
sintácticas e as pontuacionais. As inadequações de ordem semântico-estilística 
são apenas alvos de um breve comentário. 
 
Os desvios que assumiram a forma de incorrecções ortográficas por não 
apresentarem a grafia conceituada não são lineares. Se alguns se devem apenas 
ao desconhecimento de regras ortográficas, outros baseiam-se no 
desconhecimento de aspectos pertencentes a outros domínios da língua.  
Por isso, dentro desta categoria, foram consideradas três vertentes: 
incorrecções que derivam de falhas fonológicas, incorrecções que resultam de 
falhas morfológicas e lexicais, e outros casos puramente ortográficos. Os 
números recolhidos relativamente aos dois grupos de participantes podem ser 
observados nos Quadros 19 e 20.  
 
Quadro 19.  
Incorrecções ortográficas – resultados globais (19 alunos). 
 

















01F 1 − − − − − 
02F 1 1 1 2 − − 
03F 7 − 2 15 1 − 
04F 3 5 − − 3 3 
05F − − − − − 2 
06F 1 − 1 6 1 1 
07F 1 − − 8 1 − 
08F 1 − 3 1 − − 
09F − − 1 5 − − 
10F 5 3 2 1 − − 
11F 1 − 1 1 − − 
12F 2 − − 10 − 1 
13F − 5 − 2 − 12 
14F − − − 4 − 1 
15M 1 − 1 8 1 3 
16M − − 1 8 − − 
17F − − 2 2 − − 
18F 14 5 15 12 − 1 
19F 1 − − 3 − − 




Quadro 20.  
Incorrecções ortográficas – resultados globais (4 alunos lusodescendentes). 
 

















01LDF 6 − 8 8 − − 
02LDM − 1 3 2 − − 
03LDM 1 − − 2 − − 
04LDF 1 − 4 8 2 − 
TOTAL 8 1 15 20 2 0 
 
Os resultados demonstram que o maior número de incorrecções que 
permanecem nas composições de ambos os grupos surge associado aos sinais 
auxiliares. Em muitos casos, esses sinais são inexistentes em palavras, onde a 
sua presença é obrigatória (exemplos: “ha” – 03F, l.13; “eramos” – 09F, l.3, e 
03LDM, l.9; “familia” – 15M, l.12; “ja” – 15M, l.13; “portugues” – 01LDF, l.31; 
“Africa” – 03LDM, l.20; “ir a festa” – 04LDF, l.22). Noutros casos, os sinais 
auxiliares correctos foram colocados no local errado (exemplo: “relaçaõ” – 16M, 
l.21). Noutros ainda, os sinais auxiliares constam em palavras de cuja grafia não 
fazem parte (exemplos: “adolescêntes” – 03F, l.2; “ganhávam” - 06F, l.11; 
“independentes” – 06F, l.26; “espectácular” – 02LDM, l.12). Existem também 
situações em que os sinais auxiliares aplicados não foram os adequados 
(exemplo: “ás vezes” – 03F, l.6). 
Ainda no âmbito das regras puramente ortográficas, surgem algumas 
infracções respeitantes aos usos das letras maiúsculas e minúsculas em 
diferentes situações, sendo os exemplos que se seguem delas ilustrativos. Assim, 
a aprendente 05F não assinalou com maiúscula o início de um enunciado que 
assumiu a forma de discurso directo: “E ela, no momento pensou: «o que é (…)»” 
(l.11-12). A aluna 13F iniciou frases novas com letras minúsculas: “Fogo! tinha de 
ser! mas será que” (l.9-10). As participantes 04F e 13F não marcaram com a letra 
maiúscula as designações de um curso e de uma disciplina, respectivamente: 
“quero seguir talvez engenharia civil” (04F, l.52); “a disciplina que mais me 
preocupa é o inglês” (13F, l.34-35). 
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A grafia de estrangeirismos foi também uma área que registou algumas 
falhas. Considerem-se os seguintes exemplos: “surf” (06F, l.7), “top models” (07F, 
l.18), “voilá” (15M, l.24) ou “voley” e “basket” (04LDF, l.63). Em todas estas 
situações foram esquecidas as aspas, obrigatórias num texto manuscrito para 
assinalar palavras pertencentes a outras línguas. Numa outra situação, a 
aprendente 03F recorreu a uma palavra inglesa, mas não só não a delimitou pelos 
sinal auxiliar necessário, como também a registou de uma maneira incorrecta: 
“pircigs” (l.11). 
 
Um número elevado de incorrecções ficou registado na vertente ligada à 
fonologia. Aqui, encontram-se incluídas as formas desviantes que derivam do 
cruzamento inadequado de conhecimentos sobre as particularidades sonoras do 
sistema linguístico e sobre as convenções ortográficas de registo escrito desse 
mesmo sistema. 
É facto conhecido que, na mente de um falante alfabetizado, os sons estão 
tão intimamente ligados às letras que, frequentemente, eles são percepcionados 
como sistemas equivalentes. É por isso que surgem incorrecções, cujas causas 
devem ser procuradas na relação que se estabelece entre fonemas e grafemas. 
Os próximos exemplos testemunham os problemas que surgem no momento da 
selecção das formas gráficas mais apropriadas para determinados fonemas: 
“regeitada” (01F, l.20); “cina” (02F, l.3); “bixo” (03F, l.2); “moralhas” (03F, l.5); 
“poseram” (04F, l.26); “massos” (06F, l.16); “marquas” (08F, l.8); “esquesito” (10F, 
l.25); “destraio” (12F, l.5); “erado” (01LDF, l.17); “serto” (01LDF, l.22); “viagado” 
(03LDM, l.21). 
Algumas falhas de identificação de fonemas devem-se aos traços dialectais 
da região, de onde são originários os participantes. Como se sabe, a troca [b] / [v] 
é típica na zona de Aveiro e disso resultam, entre outros, registos como “vocas” 
em vez de “bocas” (18F, l.23).  
A oralidade exerceu, ao mesmo tempo, um outro tipo de influência sobre o 
registo de palavras. Muitas delas foram escritas de acordo com o modo como elas 
são utilizadas e pronunciadas em discursos orais, resultando na ausência de 
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grafemas necessários: “tou” (02F, l.7 e 9); “’tar” (04F, l.16); “p’ra” (04F, l.51); “pra” 
(10F, l.25; 02LDM, l.1); “tou um cadito” (13F, l.18). 
 
Não se deve esquecer que as incorrecções ortográficas podem ter bases 
morfológicas ou lexicais. 
Efectivamente, os exemplos demonstram que o desconhecimento da forma 
gráfica de alguns morfemas enquanto constituintes de palavras em situações 
diferentes resulta em falhas no seu registo correcto: “com nosco” (03F, l.17); 
“estava-mos” (03F, l.22); “ei-de” (06F, l.21); “eide” (08F, l.20); “se eu lhe disse-se” 
(18F, l.30); “dirigimos-nos” (01LDF, l.2); “dize-mos” (01LDF, l.20); “ir-mos” (01LDF, 
l.24). 
Por outro lado, as inadequações gráficas podem ter na sua origem uma 
confusão lexical. Tal situação pode ser ilustrada pelos seguintes casos: “Há! 
Outra coisa” (08F, l.17); “à pelo menos dois anos” (09F, l.2);  “crido” (10F, l.27); “à 
cerca de mim” (15M, l.24); “houvir” (18F, l.28); “por enquando” (02LDM, l.16). 
 
Como se pode constatar não existe nenhum texto, num conjunto de vinte e 
três, que não contenha incorrecções não detectadas pelos escreventes ao nível 
ortográfico. Para além disso, os resultados são idênticos nos dois grupos de 
participantes. 
 
No âmbito das incorrecções sintácticas, foram considerados dois grandes 
tipos de situações: por um lado, constatou-se que os escreventes deixaram falhas 
respeitantes ao estabelecimento de ligações entre as orações constituintes de 
uma frase; por outro, verificou-se que muitas das orações apresentam 
deficiências ao nível da sua organização interna. Os resultados da análise das 
produções escritas dos dois grupos de participantes podem ser vistos nos 







Incorrecções sintácticas – resultados globais (19 alunos). 
 
 Ligação entre orações Organização interna da oração 
01F 1 5 
02F 1 1 
03F 1 8 
04F 2 7 
05F − 7 
06F − 6 
07F 3 8 
08F − 4 
09F − 7 
10F − 7 
11F 1 2 
12F 2 2 
13F 1 7 
14F − 4 
15M − 5 
16M − 3 
17F 1 3 
18F 1 8 
19F 1 1 




Incorrecções sintácticas – resultados globais (4 alunos lusodescendentes). 
 
 Ligação entre orações Organização interna da oração 
01LDF 2 5 
02LDM − 9 
03LDM − 3 
04LDF 1 12 
TOTAL 3 29 
 
Uma vez que a exemplificação de falhas ao nível de ligação de orações no 
interior de uma frase exige a transcrição de longos segmentos textuais, fica aqui 
referenciado que ocorrências ilustrativas podem ser vistas nos seguintes casos: 
01F (l.18-20); 02F (l.1-2); 07F (l.11-12, 13-14); 10 F (l.20); 11F (l.14); 13F (l.29); 
17F (l.15-16); 18F (l.45); 19F (l.29); 01LDF (l.22); 04LDF (l.12-13). 
 
Os números apontam para a existência de muitas inadequações na 
organização dos elementos de uma oração entre si.  
Alguns aprendentes, por exemplo, deixaram formulações desviantes, 
procedendo a escolhas inadequadas: “o que me vale a pena” (10F, l.26); “indo 
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parar em Cantanhede” (01LDF, l.18); “posso voltar em França” (02LDM, l.17); “a 
tal rapariga pos conversa com ele” (04LDF, l.24); “divertir-me méis os meus 
amigos” (04LDF, l.63-64).  
Outros, não se aperceberam da necessidade de concordância entre os 
elementos: “os adolescentes são (…) sofremos” (01F, l.2-3); “o pior, pior, é as 
preocupações” (03F, l.16); “os meus pais disseram que (…) não gostava” (04F, 
l.4-5); “toda a gente me rejeitava (…) e pensavam” (04F, l.8-9); “a maior parte dos 
colegas achavam” (05F, l.5-6); “estamos feliz” (07F, l.2); “com ele fui eu e a minha 
prima” (01LDF, l.8). 
Noutras situações, as orações comportaram um número excessivo de 
elementos: “não fumo e nem bebo” (06F, l.18-19); “eu vou ir a Australia” (03LDM, 
l.20); “fui-me certificar-me” (04LDF, l.26-27). 
Também existiram casos em que se constatou a ausência de elementos 
necessários: “nós andamos numa fase de fechar no armário” (03F, l.4); “o 
caminho que haveríamos tomar a seguir” (01LDF, l.19); “para o futuro eu ser um 
professional” (02LDM, l.24). 
 
Novamente, os resultados obtidos são idênticos nos dois grupos: existe um 
maior número de incorrecções ligadas à organização dos elementos de uma 
oração do que ligadas à organização entre as orações constituintes de frases. 
 
Uma vez que existem, nos textos dos participantes, incorrecções sintácticas, 
é inevitável que se encontrem, simultaneamente, falhas ao nível pontuacional. A 
















Incorrecções pontuacionais – resultados globais (19 alunos). 
  
Delimitação de 
final de frase 
Delimitação de orações Delimitação de 
elementos no 
















01F − − 4 − 3 2 
02F 4 − − − 6 1 
03F 6 2 2 1 9 10 
04F 2 1 3 1 7 4 
05F 2 1 4 1 6 3 
06F 1 1 5 1 5 2 
07F 1 − 6 − 13 − 
08F − 1 5 − − − 
09F 1 − 3 − 7 5 
10F 7 2 3 − 13 − 
11F 1 − − − 2 2 
12F 2 − 4 − 6 1 
13F 2 − 4 1 20 3 
14F − − 6 − 6 8 
15M 7 − − − 7 − 
16M − − − − 3 − 
17F − − 1 − 7 1 
18F 4 1 6 1 17 4 
19F 2 − 2 − 7 − 




Incorrecções pontuacionais – resultados globais (4 alunos lusodescendentes). 
 
Delimitação de 
final de frase 
Delimitação de orações Delimitação de 
elementos no 
















01LDF 5 − 6 − 8 − 
02LDM − 1 7 − 16 1 
03LDM 2 1 2 1 3 1 
04LDF 9 1 2 − 26 4 
TOTAL 16 3 17 1 53 6 
 
Como se pode verificar, as incorrecções distribuíram-se, dentro desta última 
categoria, por cinco áreas distintas. 
Por um lado, verificaram-se falhas nos sinais de pontuação que 
assinalassem a delimitação de final de frases. Por outro lado, foram encontradas 
variadas infracções respeitantes à delimitação de orações no interior de frases. 
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Também no interior de orações, alguns elementos constituintes não foram 
delimitados pelos sinais de pontuação necessários.  
Para ilustrar estas três situações, basta transcrever dois segmentos dos 
textos produzidos pelos jovens: 
- “O nosso coração começa a bater com muita força ao vermos uma 
determinada rapariga o que fazer ir ter com ela ou ficar parado e esperar que ela 
se aperceba que estou caidinho por ela, o que fazer é então que surge o 
momento vou falar com ela, peço-lhe em namoro o que será que ela vai 
responder é então que esito, e por fim avanço peço a resposta só nos ficamos a 
saber.” (15M, l.16-23); 
- “Então eu deixei passar alguns dias, mas quando eu me cruzava com ele 
olhava sempre para mim, então eu soube que ele andava sempre a guzar comigo, 
então eu escrevi-lhe uma carta e disse-lhe todas as verdades que ele devia 
houvir, mas eu achei melhor mandar, por carta, porque eu ainda gosto dele e o 
que eu escrevi na carta foi muito forte para mim e se eu lhe disse-se na cara ia 
custar mais para mim do que para ele, mas quando ele leu a carta eu vi nós olhos 
dele que tinha ficado maguado comigo, mas ele que se ponha no meu lugar e 
também fiquei muito magoado com ele.” (18F, l.25-34). 
 
Alguns sinais de pontuação foram colocados indevidamente em situações 
várias, exemplos das quais podem ser as próximas: 01F (l.6, 13); 03F (l. 1, 2, 4, 8, 
20, 24, 35); 04F (l.13, 18); 09F (l.3, 5, 22, 32); 12F (l.2); 14F (l.4, 23, 28); 17F (l.1). 
 
Novamente, no conjunto de todos os textos, não há nenhum que não 
contenha incorrecções de ordem pontuacional. As falhas mais frequentes, em 
ambos os grupos de participantes, dizem respeito à delimitação de elementos no 
interior de orações, seguidas das respeitantes à delimitação de orações 
constituintes de frases e das respeitantes à delimitação de final de frase. 
 
Não sendo objectivo do presente estudo focar a atenção sobre questões 
semânticas e estilísticas que se prendem com conhecimentos sociolinguísticos 
quatro aspectos merecem uma referência breve. 
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Uma leitura das produções textuais dos participantes permite constatar que 
não se torna possível enquadrar nenhum texto nos limites das tipologias e formas 
de que se podem revestir, revistas antes do início do processo da escrita. Pelo 
contrário, cada uma das composições aparenta ser uma miscelânea de tipos, 
formas e estilos, resultante do livre fluir dos pensamentos e do seu registo não 
planificado. 
 
A análise das composições dos participantes também revelou que os novos 
modos de comunicação escrita quase instantânea oferecidos pelas tecnologias 
actualmente existentes encontram já o seu reflexo em textos produzidos em 
situações de produção escrita escolar. 
As influências mais notórias são as da linguagem utilizada nas mensagens 
enviadas via telemóvel e nas conversações sincrónicas on-line. A linguagem a 
que recorrem os interlocutores é criativa e livre, e constitui-se, no dizer de 
Benedito, no regresso “até à oralidade da origem, em que o saber era carregado 
por comunidades humanas vivas, nascendo assim novas formas de inteligência 
colectiva” (2002: 5). É a velocidade e o ritmo a que se processa este tipo de 
comunicação que determinam a aproximação dos padrões desta linguagem aos 
da linguagem oral, espontânea e improvisada. 
O uso de abreviaturas é típico nesse tipo de mensagens. E, se alguns 
aprendentes, após o registo de uma abreviatura, reconheceram-na como 
inapropriada ao texto que produziram para o estudo, outros, como o aluno 03LDM 
(l.8, 20, 21), já nem as sentiram como estranhas nas suas redacções. É também 
este participante que fornece um exemplo de substituição das formas gráficas 
conceituadas para representar determinados sons de forma rápida e sem 
interferência na interpretação da mensagem (exemplo: “k” – l.13). Como explica 
Benedito (2002: 125), liberdades deste tipo surgem “por razões de rapidez, talvez 
também pela lei do menor esforço, de sedução, de modismo, de jogo, etc.” 
A aluna 13F incluiu na sua produção formas que usaria em situação de 
comunicação electrónica. Ela não só recorreu a formas enfáticas 
(“horrorrrrrrrosas” - l.23, “muitoooo” - l.33, e “Pssss” - l.39), como também 
procedeu ao encurtamento típico de palavras (“Jitos” – l.40). Ao mesmo tempo, a 
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jovem terminou a sua composição como se estivesse a conversar na Internet: 
“Bem, fui!” (l.37). 
Algumas aprendentes recorreram a letras maiúsculas na grafia de palavras, 
nas quais desejaram colocar um acento entoacional mais forte: “JÁ CHEGA!!” 
(02F, l.4); “MAIORES sonhos” (12F, l.29); “ROTINA!” (13F, l.4); “LOUCA por ele” 
(04F, l.21); “Foi muito FIXE!!” (04F, l.25). 
A aluna 04F chegou mesmo a incluir um emoticon, isto é, um ícone formado 
por sinais de pontuação, para traduzir simbolicamente um sentimento: “Até que 
tive de me ir embora  :(   (ler na horizontal).” (l.30). 
O curioso é que estes aprendentes não encararam todas estas formas como 
sendo inadequadas ao contexto da produção dos textos em causa. 
 
O terceiro aspecto a referir tem a ver com a não detecção de falhas no 
âmbito do registo utilizado por alguns aprendentes em determinados momentos. A 
mistura de registos pertencentes a situações comunicativas distintas é notória e 
resulta em inadequações. 
As formas incluídas nos discursos escritos dos aprendentes reflectem 
claramente os usos que eles fazem da linguagem na oralidade, em situações 
informais. E, desse modo, surgem, nas composições, entre outros, segmentos 
como os seguintes: 
- “adolescente marada” (01F, l.9); 
- “stôra” (01f, l.23; 13F, l.35, 39); 
- “estou a «bater mal»” (02F, l.1); 
- “foge” (02F, l.4, 6, 13); 
- “pronto” (02F, l.10; 02LDM, l.16, 19); 
- “os pais são muito chatos, bué mesmo” (03F, l.19); 
- “muito fixe” (04F, l.13; 13 F, l.24-25); “tão fixes” (06F, l.17); “buéda fixe” 
(08F, l.17); “super fixe!” (09F, l.34); “Que fixe!” (02LDM, l.22); 
- “havia muitos «gajos bons»” (04F, l.36); 
- “foi altamente” (04F, l.38); 
- “dar uma «passa»” (06F, l.8); 
- “aquece a cabeça com isso” (06F, l.38); 
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- “curtimos a vida” (08F, l.7); 
- “chateei-me” (09F, l.13); 
- “mete-me um bocado de impressão” (12F, l.8-9); 
- “dá-me logo »uma coisa»” (12F, l.16-17); 
- “piroseira” (12F, l.20); 
- “aquelas aulas de 90 minutos são cá um trauma” (13F, l.17-18); 
- “é uma seca” (13F, l.21); 
- “armou-se em (…) parvo comigo” (14F,l.27-28); 
- “a «gaja»” (14F, l:57); 
- “Maria vai com todos” (14F, l.62); 
- “tudo me corre super bem” (16M, l.11); 
- “curtir” (17F, l.12); 
- “estava tudo a correr às mil maravilhas” (04F, l.21). 
 
Todas estas expressões comportam traços da gíria juvenil, que se constitui 
numa subcultura linguística. Nela são criados novos vocábulos e modificados os 
vocábulos já existentes (cf. Rojo, 2003). Uma vez que essa subcultura faz parte 
da identidade dos jovens, não é, para todos eles, simples abdicar dessa 
linguagem em situações de comunicação em que o seu uso deve ser mais restrito 
e controlado. 
 
O último aspecto a referir é a inadequação de alguns conteúdos que foram 
incluídos nos discursos escritos recolhidos à situação de comunicação e aos 
receptores dos textos. Tomem-se como exemplo alguma afirmações presentes na 









4.3. Segunda tarefa: correcção de um texto. 
 
Tal como já foi aqui anteriormente explicitado, no segundo momento da 
recolha de dados, foi dada aos participantes uma ficha de trabalho elaborada a 
partir de um excerto do texto redigido por um aluno de 9º ano de escolaridade, 
integrado na turma que não ficou incluída no estudo (ver Anexos 4 e 4.1.). 
Se, na tarefa proposta no primeiro momento da recolha de dados, os alunos 
dedicavam-se ao trabalho sobre os seus próprios discursos, neste segundo 
momento, a sua atenção e reflexão deveriam recair sobre as escolhas linguísticas 
de outrem, o que implicava, novamente, a activação da sua consciência 
(meta)linguística. Esta última deveria entrar em funcionamento para exercer a 
função controladora tanto sobre todas as modificações textuais que efectuassem 
no sentido do melhoramento do material linguístico proposto, como sobre todas as 
explicitações e fundamentações metalinguísticas a que recorressem para justificar 
as decisões tomadas. 
A referida ficha de trabalho era composta por três exercícios destinados à 
verificação da existência de manifestações da consciência (meta)linguística 
aquando do cumprimento de três actividades linguísticas distintas. 
No primeiro exercício, os aprendentes deveriam proceder apenas à 
identificação e à correcção de todas as formas que sentissem como desviantes. 
No segundo e no terceiro exercícios, a tarefa complexificava-se. 
Assim, na segunda actividade, os jovens deveriam fornecer explicações a 
respeito das modificações que tivessem levado a cabo na primeira actividade. 
No último exercício, eles deveriam transcrever as formas que tinham 
considerado incorrectas, incluindo-as em quatro categorias propostas. E são estas 
categorias que merecem aqui uma breve explicação. 
Aquando da preparação deste último instrumento de recolha de dados, a 
investigadora entrou em contacto com a professora da disciplina de Língua 
Portuguesa dos alunos envolvidos no estudo. A proposta de categorização dos 
domínios linguísticos em que ocorriam as incorrecções estabelecida pela 
investigadora foi alvo de debate. A referida professora esclareceu que os 
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aprendentes deveriam ser capazes de detectar as categorias estudadas nas 
aulas, se a terminologia fosse a habitual para eles.  
Nesse sentido, ela explicou que era hábito seu estabelecer, no âmbito das 
actividades de aprendizagem, duas áreas dentro da ortografia: a ortografia “pura” 
e a ortografia baseada em fenómenos morfológicos e lexicais. Dentro da 
ortografia “pura”, ela incluía não só os aspectos formais realmente puramente 
ortográficos, mas também os aspectos ligados à oralidade e aos fenómenos 
fonéticos. 
Na categoria da sintaxe, de acordo com a docente, os aprendentes deveriam 
ser capazes de enquadrar os aspectos ligados à construção dos enunciados e à 
pontuação necessária em diferentes segmentos. 
No âmbito do registo, eles deveriam identificar as inadequações lexicais. 
Embora não tivesse existido acordo total entre a investigadora e a referida 
professora, considerou-se pertinente a inclusão, na ficha elaborada, dos termos já 
conhecidos pelos jovens, para que o factor de estranheza não viesse a 
condicionar os resultados. 
Na reflexão levada a cabo, a proposta da categorização é próxima. As 
incorrecções são incluídas em dois níveis distintos: o linguístico e o 
sociolinguístico. No âmbito do primeiro, consideram-se, para facilidade de análise 
das respostas dos alunos, a ortografia “pura” e a baseada em morfologia/léxico. 
No entanto, traça-se uma distinção entre os campos da sintaxe e da pontuação. 
As incorrecções devidas à inadequação de registo são, por sua vez, enquadradas 
no nível sociolinguístico. 
 
 
4.3.1. Correcções efectuadas – primeiro exercício. 
 
No primeiro exercício da ficha distribuída pelos participantes do estudo, os 
jovens deparavam-se com um enunciado, escrito por um outro aluno da mesma 
faixa etária e do mesmo nível de escolaridade. 
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A investigadora esclareceu que, após uma leitura integral e atenta do texto, 
os alunos deveriam proceder à alteração de todas as incorrecções que 
detectassem, utilizando, para tal, o espaço existente entre as linhas. Foi-lhes 
explicado que podiam proceder a todas as modificações que considerassem 
necessárias para melhorar o texto em questão, desde a grafia de palavras 
isoladas, até à substituição de construções ou mudança da composição de 
enunciados. 
 
Deve aqui ser feita uma observação de carácter metodológico. 
Durante vários anos, muitos teóricos ligados aos estudos realizados no 
âmbito do ensino de línguas consideraram inaceitável e pedagogicamente 
incorrecta a apresentação, aos aprendentes, de materiais didácticos construídos 
com base em formas linguísticas que contivessem incorrecções. Tal posição 
baseava-se na suposição de que exemplos de enunciados com falhas linguísticas 
nada traziam de benéfico, pois fixavam na memória dos aprendentes modelos de 
linguagem erróneos. Essa suposição derivava, por sua vez, de determinadas 
concepções dos chamados “antigramáticos”, que defendiam que o ensino de 
aspectos formais da linguagem a partir de noções gramaticais não surtia o efeito 
desejado na comunicação natural e espontânea. Compreende-se, então, a 
relutância em trabalhar sobre materiais com formas linguísticas incorrectas: não 
existindo conhecimentos de base gramatical sólida, por parte dos alunos, tornava-
se impossível a compreensão das falhas e promovia-se a sua memorização. 
Presentemente, todavia, a crença didáctica difundida relativamente a este 
aspecto é outra. Defende-se agora que a apresentação de materiais, que sejam 
elaborados com o objectivo de detecção e eliminação de incorrecções de 
natureza diversa pelos alunos, se possa revelar bastante útil para o diagnóstico, a 
avaliação ou até mesmo a sistematização de diversos conhecimentos. 
Efectivamente, um exercício destinado à correcção e ao melhoramento textual 
obriga os aprendentes a activar a sua memória e a fazer funcionar o mecanismo 
da consciência (meta)linguística, responsável pela distinção entre enunciados 
correctos / incorrectos ou aceitáveis / inaceitáveis. 
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 A tarefa da correcção foi recebida com grande entusiasmo pelos dos jovens 
e todos eles manifestaram agrado durante a sua execução. 
 
O discurso escrito apresentado aos aprendentes, sendo autêntico e 
encontrando-se transcrito exactamente de acordo com a grafia utilizada pelo seu 
autor, era extremamente rico em termos de falhas e inadequações que continha. 
Todas elas eram óbvias para um portador da língua, ou eram, pelo menos, 
acessíveis para a reflexão e a consciencialização, se viesse a ser levada a cabo 
uma análise mais detalhada. De um modo esquemático, ao nível linguístico, todas 
elas podem ser distribuídas por três grandes categorias: incorrecções 
ortográficas, sintácticas e pontuacionais. 
 
A categoria global da ortografia foi a que recebeu o maior número de 
exemplos, registando trinta e uma ocorrências distintas. Vinte e cinco delas 
podem ser agrupadas sob a classificação de ortografia “pura”; as restantes seis 
têm uma base morfológica ou lexical.  
 
As incorrecções “puramente” ortográficas consideram-se aqui aquelas que 
resultam do desconhecimento ou esquecimento de aspectos formais reguladores 
de apresentações gráficas convencionais dos elementos linguísticos. Nelas 
incluem-se as falhas que resultaram do cruzamento inadequado de 
conhecimentos sobre as convenções ortográficas de registo escrito dos elementos 
linguísticos e sobre as particularidades sonoras desses elementos. 
Os Quadros 25 e 26 apresentam os resultados obtidos a partir da análise 
dos trabalhos dos alunos relativamente à detecção e correcção das falhas na 
escrita que resultaram da escolha inadequada de grafemas para representar 






Correcções operadas no texto de “José” ao nível da ortografia “pura” – resultados globais 
(19 alunos). 
 
 Relação fonema / grafema 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 
01F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
02F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 − 9 9 9 9 
03F 9 9 9 − 9 9 9 9 9 9 9 − 9 9 9 9 
04F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
05F 9 9 9 − 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
06F 9 9 9 9 − 9 9 9 9 * 9 − 9 9 9 9 
07F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
08F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 − 9 9 9 9 
09F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
10F 9 9 9 9 9 9 9 9 * * 9 − 9 9 9 9 
11F 9 9 9 9 9 9 9 9 * * 9 − 9 9 9 9 
12F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 − 9 9 9 9 
13F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
14F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
15M 9 9 9 9 9 9 9 − 9 9 9 − 9 9 9 9 
16M 9 9 9 9 9 − 9 9 9 9 9 9 − 9 9 9 
17F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
18F 9 − 9 − 9 − 9 * − − 9 − 9 9 − 9 
19F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
TOTAL 19 18 19 16 18 17 19 17 16 15 19 10 18 19 18 19 
 
Legenda: 
9 - alteração para uma forma correcta;    * - alteração para uma forma incorrecta 
 
1- faze (l.1) – 2 vezes 
2- maloqueira (l.2) 
3- comessa (l.4) 
4- comessa-mos (l.4) 
5- coando (l.4) 
6- denheiro (l.5) 
7- “depemdente” (l.5) 
8- deome (l.7) 
9- edial (l.9) 
10- comsentração (l.10) 
11- Homeberto (l.11) 
12- campião (l.11) 
13- outrpassar (l.1) 
14- coroisidade (l.2) 
15- malocas (l.2) 
16- Homeberto (l.11) 
 
Quadro 26. 
Correcções operadas no texto de “José” ao nível da ortografia “pura” – resultados globais 
(4 alunos lusodescendentes). 
 
 Relação fonema / grafema 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 
01LDF 9 9 9 9 9 9 9 9 9 * 9 9 9 9 9 9 
02LDM 9 9 9 9 9 − − 9 9 * 9 9 9 9 9 9 
03LDM 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
04LDF 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 * 9 9 9 9 
TOTAL 4 4 4 4 4 3 3 4 4 2 4 3 4 4 4 4 
 
Legenda: 
9 - alteração para uma forma correcta;    * - alteração para uma forma incorrecta 
 
1- faze (l.1) – 2 vezes 
2- maloqueira (l.2) 
3- comessa (l.4) 
4- comessa-mos (l.4) 
5- coando (l.4) 
6- denheiro (l.5) 
7- “depemdente” (l.5) 
8- deome (l.7) 
9- edial (l.9) 
10- comsentração (l.10) 
11- Homeberto (l.11) 
12- campião (l.11) 
13- outrpassar (l.1) 
14- coroisidade (l.2) 
15- malocas (l.2) 
16- Homeberto (l.11) 
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Os Quadros 27 e 28 sumariam, por sua vez, os resultados relativos à 




Correcções operadas no texto de “José” ao nível da ortografia “pura” (cont.) – resultados 
globais (19 alunos). 
 
 Influência da oralidade na escrita Sinais auxiliares  Estrangeirismos 
 17 18 19 20 21 22 23 24 25 
01F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
02F 9 9 9 9 9 9 9 9 − 
03F 9 9 − 9 9 9 9 * − 
04F 9 9 9 9 9 9 9 9 − 
05F 9 9 9 9 9 9 9 9 − 
06F 9 9 9 9 9 9 9 − − 
07F 9 9 9 9 9 9 9 9 − 
08F 9 9 9 9 9 9 9 9 − 
09F 9 9 9 9 9 9 9 * − 
10F 9 9 9 9 9 9 9 − − 
11F 9 9 9 9 9 9 9 − − 
12F 9 9 9 9 9 9 9 9 − 
13F 9 9 9 9 9 9 9 9 − 
14F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
15M 9 9 9 9 9 9 9 − − 
16M 9 9 − 9 9 − 9 − − 
17F 9 9 9 9 9 9 9 − − 
18F 9 9 9 9 − 9 − − − 
19F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
TOTAL 19 19 17 19 18 18 18 10 3 
 
Legenda: 
9 - alteração para uma forma correcta;    * - alteração para uma forma incorrecta 
 
17- saver (l.2) 
18- aber (l.3) 
19- _tava (l.8) 
20- varata (l.6) 
21- acrovacias (l.11) 
22- dificil (l.1) 
23- la (l.8) 
24- crosse (l.9) 












Correcções operadas no texto de “José” ao nível da ortografia “pura” (cont.) – resultados 
globais (4 alunos lusodescendentes). 
 
 Influência da oralidade na escrita Sinais auxiliares  Estrangeirismos 
 17 18 19 20 21 22 23 24 25 
01LDF 9 9 9 9 9 9 9 − − 
02LDM 9 − 9 9 9 9 9 9 − 
03LDM 9 9 9 9 9 9 9 9 − 
04LDF 9 9 9 9 9 9 9 9 − 
TOTAL 4 3 4 4 4 4 4 3 0 
 
Legenda: 
9 - alteração para uma forma correcta;    * - alteração para uma forma incorrecta 
 
17- saver (l.2) 
18- aber (l.3) 
19- _tava (l.8) 
20- varata (l.6) 
21- acrovacias (l.11) 
22- dificil (l.1) 
23- la (l.8) 
24- crosse (l.9) 
25- motares (l.10) 
 
Ao mesmo tempo, os usos orais da linguagem que fazia o autor do texto 
reflectiram-se no registo incorrecto ou incompleto de outras formas. 
Assim, quatro das falhas denotam um traço dialectal da região de Aveiro, 
onde residia o aluno em questão – a troca de grafemas <b> e <v> para 
representar os fonemas [v] e [b] (“saver”, “aber”, “varata”, “acrovacias”). 
Uma outra incorrecção na palavra “tou” testemunhou o registo da palavra de 
modo equivalente à sua pronúncia em discursos orais, resultando na ausência de 
grafemas que integram a sua forma escrita. 
Duas inadequações surgiram em consequência do registo incorrecto ou 
incompleto de dois estrangeirismos. Na palavra “crosse”, encontram-se ausentes 
as aspas, necessárias para assinalar as palavras pertencentes a outras línguas e 
integradas num texto manuscrito. Estas também não se encontram colocadas nas 
palavras “motares”, que regista simultaneamente uma infracção no seu registo 
gráfico. 
Por fim, em duas palavras encontravam-se ausentes os sinais auxiliares de 
acentuação (“dificil”, “la”). 
 
Uma observação dos quadros permite verificar que a esmagadora maioria 
das incorrecções foi detectada pelos aprendentes que integraram os dois grupos, 
tendo sido obtido um elevado grau de sucesso. Muitos deles revelaram-se 
capazes não só de identificar as palavras que continham grafemas inadequados, 
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mas também de proceder a alterações necessárias de modo a reproduzir a grafia 
conceituada das palavras. Porém, em alguns casos, os jovens conseguiram sentir 
que se encontravam perante falhas, mas não modificaram os grafemas em causa 
de forma correcta (03F, 06F, 09F, 10F, 11F, 18F, 01LDF, 02LDM, 04LDF). 
 
Relativamente à detecção e modificação de seis formas incorrectas que 
tiveram na sua base o desconhecimento ou o esquecimento de regras 
morfológicas e lexicais que determinavam a grafia de determinadas formas 
linguísticas, os resultados foram os que se apresentam nos seguintes Quadros. 
 
Quadro 29. 
Correcções operadas no texto de “José” ao nível da ortografia baseada em 
morfologia/léxico – resultados globais (19 alunos). 
 
 1 2 3 4 5 6 
01F 9 9 9 9 * 9 
02F 9 9 9 − 9 9 
03F 9 9 9 9 9 9 
04F 9 9 9 9 9 9 
05F 9 9 9 − 9 9 
06F 9 9 9 9 9 9 
07F 9 9 9 9 9 9 
08F 9 9 9 − 9 9 
09F 9 9 9 9 9 9 
10F 9 − 9 9 − 9 
11F 9 − 9 9 − 9 
12F 9 9 9 9 − 9 
13F 9 9 9 9 − 9 
14F 9 9 9 9 9 9 
15M 9 9 9 − 9 9 
16M 9 9 9 9 9 9 
17F 9 9 9 9 9 9 
18F 9 − 9 9 9 − 
19F 9 9 9 9 9 9 
TOTAL 19 16 19 15 14 18 
 
Legenda: 
9 - alteração para uma forma correcta; 
* - alteração para uma forma incorrecta 
 
1- e (l.1) – 2 vezes (=é) 
2- _aber (l.3) 
3- comessa-mos (l.4) 
4- deome (l.7) 
5- crer (l.5) 






Correcções operadas no texto de “José” ao nível da ortografia baseada em 
morfologia/léxico – resultados globais (4 alunos lusodescendentes). 
 
 1 2 3 4 5 6 
01LDF 9 9 9 9 9 9 
02LDM 9 − 9 − − − 
03LDM 9 − 9 9 9 9 
04LDF 9 9 9 9 9 9 
TOTAL 4 2 4 3 3 3 
 
Legenda: 
9 - alteração para uma forma correcta; 
* - alteração para uma forma incorrecta 
 
1- e (l.1) – 2 vezes (=é) 
2- _aber (l.3) 
3- comessa-mos (l.4) 
4- deome (l.7) 
5- crer (l.5) 
6- “depemdente” (l.5) 
 
Quatro grafias inadequadas encontravam-se ligadas a falhas no registo de 
determinados morfemas (“e”, “_aber”, comessa-mos” e “deome”). As outras duas 
consituem-se em formas graficamente incorrectas por existirem falhas de ordem 
lexical (“crer”, “depemdente”).  
Mais uma vez se comprova o elevado grau de sucesso na detecção e 
correcção, por parte dos vários alunos, das inadequações existentes a este nível. 
 
A categoria de sintaxe também recebeu alguns exemplos, que ilustravam 
tanto infracções ao nível da organização dos elementos no interior de orações, 
como ao nível do estabelecimento da ligação entre as diferentes orações. 
Os números obtidos a partir dos trabalhos dos participantes surgem nos 










Correcções operadas no texto de “José” ao nível da sintaxe – resultados globais (19 
alunos). 
 
 Ligação entre orações Organização interna da oração 
 1 2 3 4 5 6 
01F − − 9 − 9 * 
02F − − − − − − 
03F − − − − − * 
04F − 9 − 9 9 * 
05F − − − − 9 * 
06F − − 9 − 9 * 
07F − − 9 − 9 * 
08F − − − − 9 * 
09F − 9 9 9 9 9 
10F − − − − 9 * 
11F − − − − − * 
12F − − 9 − − − 
13F − − 9 − − − 
14F − − 9 − 9 * 
15M − − 9 − − − 
16M − − − − − * 
17F − − 9 − − * 
18F − − − − − * 
19F − − 9 − 9 * 
TOTAL 0 2 10 2 10 1 
 
Legenda: 
9 - alteração para uma forma correcta; 
* - alteração para uma forma incorrecta 
 
1- …faze da maloqueira, onde temos… (l.1-2) 
2- …deome na telha de comprar… (l.7) 
3- …é coando comessa-mos a ter…a crer ter as 
suas coisas…o seu denheiro para comprar as 
suas coisas… (l.4-6) 
4- Eu…deome na telha… (l.7) 
5- …tava la uma mota…anda bem…era 
mesmo edial… (l.8-9) 





















Correcções operadas no texto de “José” ao nível da sintaxe – resultados globais (4 alunos 
lusodescendentes). 
 
 Ligação entre orações Organização interna da oração 
 1 2 3 4 5 6 
01LDF − − 9 − − * 
02LDM − − − − − * 
03LDM − − − − − * 
04LDF − 9 9 − − * 
TOTAL 0 1 2 0 0 0 
 
Legenda: 
9 - alteração para uma forma correcta; 
* - alteração para uma forma incorrecta 
 
1- …faze da maloqueira, onde temos… (l.1-2) 
2- …deome na telha de comprar… (l.7) 
3- …é coando comessa-mos a ter…a crer ter as 
suas coisas…o seu denheiro para comprar as 
suas coisas… (l.4-6) 
4- Eu…deome na telha… (l.7) 
5- …tava la uma mota…anda bem…era 
mesmo edial… (l.8-9) 
6- …a minha aldeia organiza…em que 
festejaram…(l.10-11) 
 
Denota-se o facto de apenas dois em vinte e três alunos terem detectado um 
desvio na ligação entre as orações na frase que consta na l.2 (“faze da 
maloqueira, onde temos”). 
Ao mesmo tempo, não se pode deixar de destacar que poucas foram as 
inadequações na construção interna das orações que foram detectadas e 
corrigidas de modo certo. Várias não foram sentidas como incorrecções por 
muitos dos alunos (“deome na telha de comprar”, “é coando comessa-mos a ter 
(…) a crer ter as suas coisas (…) o seu denheiro para comprar as suas coisas”, 
”Eu…deome na telha,” tava la uma mota (…) anda bem (…) era mesmo edial”). A 
última construção (“a minha aldeia organiza…em que festejaram”) foi sentida por 
muitos como desviante, mas não foi alterada de modo a obter-se um enunciado 
correcto. 
Os resultados apontam, portanto, para um grau de cumprimento menor e 
para o aumento de incorrecções não detectadas pelos jovens. 
 
As falhas ao nível pontuacional e os resultados relativos à sua detecção e 





Correcções operadas no texto de “José” ao nível da pontuação – resultados globais (19 
alunos). 
 
 Delimitação de elementos no interior da oração Delimitação de final de 
frase 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
01F 9 9 9 − − 9 − 9 9 
02F 9 − 9 * − 9 9 − − 
03F 9 9 9 − − 9 9 9 9 
04F * 9 9 9 − 9 9 9 9 
05F * 9 9 * 9 9 9 9 * 
06F 9 9 9 9 9 * 9 9 9 
07F 9 9 9 − − 9 − − − 
08F * 9 9 − − 9 9 9 9 
09F 9 9 9 9 − 9 9 9 9 
10F 9 9 * * − 9 9 − 9 
11F 9 9 − * − − 9 − 9 
12F − 9 * * − 9 9 9 − 
13F − 9 * − − 9 9 9 − 
14F * 9 9 9 9 9 9 − 9 
15M − − * 9 − 9 − 9 − 
16M 9 − * * − 9 9 − 9 
17F * 9 * * − 9 9 9 − 
18F 9 − 9 − − − − − − 
19F 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
TOTAL 11 15 12 6 4 16 15 12 11 
 
Legenda: 
9 - alteração para uma forma correcta; 
* - alteração para uma forma incorrecta 
 
1- …comessa a partir dos doze anos _ é 
coando… (l.4) 
2- …ser “depemdente” _ ter o seu denheiro… 
(l.5) 
3- …varata _ anda bem _ era mesmo edial… 
(l.8-9) 
4- Eu _ por exemplo… (l.7) 
5- …e _ por acaso _ tava la… (l.8) 
6- …porreira _ pequena _ varata… (l.8-9) 
7- Num certo dia _ a minha aldeia… (l.10) 
8- …Homeberto Ribeiro _ o campião 
Nacional… (l.11) 













Correcções operadas no texto de “José” ao nível da pontuação – resultados globais (4 
alunos lusodescendentes). 
 
 Delimitação de elementos no interior da oração Delimitação de final de 
frase 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
01LDF − − 9 * − 9 9 9 − 
02LDM 9 − * − − 9 9 − − 
03LDM 9 − − − − − − − − 
04LDF − − 9 * − 9 − − 9 
TOTAL 2 0 2 0 0 3 2 1 1 
 
Legenda: 
9 - alteração para uma forma correcta; 
* - alteração para uma forma incorrecta 
 
1- …comessa a partir dos doze anos _ é 
coando… (l.4) 
2- …ser “depemdente” _ ter o seu denheiro… 
(l.5) 
3- …varata _ anda bem _ era mesmo edial… 
(l.8-9) 
4- Eu _ por exemplo… (l.7) 
5- …e _ por acaso _ tava la… (l.8) 
6- …porreira _ pequena _ varata… (l.8-9) 
7- Num certo dia _ a minha aldeia… (l.10) 
8- …Homeberto Ribeiro _ o campião 
Nacional… (l.11) 
9- …comprar uma mota, trabalhava… (l.7) 
 
Pode-se verificar que menos de metade de todos os participantes foi capaz 
de identificar e alterar de forma adequada o enunciado em que existia uma falha 
respeitante à delimitação de final de frase (“comprar uma mota, trabalhava”). 
As restantes lacunas pontuacionais no interior das orações foram mais 
detectadas e preenchidas pelos alunos. 
 
A atenção dos aprendentes praticamente não recaiu sobre as três 
inadequações estilísticas existentes no texto, ligadas à selecção de determinados 
vocábulos pertencentes a um registo de linguagem menos próprio para inclusão 
num texto elaborado em contexto escolar formal. Trata-se das seguintes formas: 
“maloqueira” (l.2), “porreira” (l.8) e “deome na telha” (l.7).  
Assim, nenhum aprendente reparou com estranheza na palavra “maloqueira” 
e apenas dois em vinte e três modificaram a palavra “porreira” (06F e 09F). até a 
expressão “deome na telha” não foi alvo de muita atenção. Efectivamente, apenas 
quatro alunos detectaram a sua inadequação e procederam a modificações (04F, 
06F, 09F e 04F). 
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A observação de todos estes dados permite constatar que as falhas que 
ofereceram maior facilidade na identificação e na alteração para formas correctas 
foram as pertencentes ao nível linguístico, com especial destaque para o domínio 
da ortografia. A este seguiu-se, na escala do sucesso, o domínio da pontuação. 
As incorrecções menos detectadas foram as enquadradas no domínio da sintaxe. 
Ao nível sociolinguístico, o sucesso no cumprimento da tarefa foi reduzido. 
 
Merece também referência o facto de se terem registado, tal como 
aconteceu na realização da primeira tarefa, casos de hipercorrecção, isto é, de 
alterações de formas que inicialmente se encontravam correctas. 
Alguns aprendentes suspeitaram da expressão “a partir”, decidindo modificá-
la para “apartir”, vindo a obter uma forma desviante (01F, 04F, 12F, 15M, 17F, 
19F e 01LDF). 
 
Novamente, o mecanismo responsável por todas as alterações que foram 




4.3.2. Fundamentações das decisões tomadas – segundo exercício. 
 
A segunda actividade proposta aos participantes oferecia um grau de 
dificuldade maior, na medida em que deveriam fornecer explicações sobre as 
alterações efectuadas e fundamentações das decisões tomadas. Esta foi incluída 
na ficha com o propósito de perceber se os jovens levavam, efectivamente, a 
cabo uma reflexão linguística/sociolinguística e se se revelavam detentores da 
metalinguagem necessária para a explicitação solicitada. 
O exercício foi realizado por vinte e dois em vinte e três aprendentes, tendo o 
aluno 15M deixado o respectivo espaço em branco. 
As restantes respostas denotam quatro situações distintas. 
 172
Uma aluna (01LDF) limitou-se a transcrever as formas que apresentavam 
incorrecções ortográficas, fazendo-lhes acrescer as formas que tinham resultado 
da correcção efectuada. 
 
Alguns jovens optaram por descrever o próprio processo de correcção, 
especificando as decisões que tomaram. A título ilustrativo, podem ser apontados 
os seguintes exemplos: 
- “pus um acento”; “mudei o z pelo s”; “mudei o m pelo n e o s pelo c”; “troqui 
o v pelo b” (02F); 
- “Pus acentos, vírgulas, corrigi palavras que estavam mal escritas, ponto 
final” (05F); 
- “depois pus um ponto final e comecei com letra maiúscula” (08F); 
- “Trocar o z pelo s na palavra faze” (03LDM). 
 
Outros tentaram fundamentar as decisões tomadas, utilizando simples, sem 
grande recurso à metalinguagem gramatical específica, nas explicações que 
forneceram. Exemplos que se seguem ilustram esta situação: 
- “estava sem acento”; “tava errado porque não se escreve com ou mas sim 
ul”; “porque ao começar uma frase com letra maiúscula” (03F); 
- “escreve-se com «s» e não com «z»”; “soa melhor” (09F); 
- “tirei o, o, porque não estava lá a fazer nada”; “tirei o, o, e puz o, u, que é 
assim que se escreve” (13F); 
- “porque a palavra «aber» não existe” (14F); 
- “precisa de acento, se não lia-se de outra maneira” (19F). 
 
A aprendente 13F esclareceu, ela própria, esta situação: 
- “Na na maior parte das palavras não sei porque se escreve essa palavra 
dessa maneira, como estou habituada a escrevê-la correctamente, já é hábito e 
não consigo imaginar ou melhor não sei mesmo mesmo como explicar.” 
A sua afirmação confirma que, em variados casos, os aprendentes sentiram 
a existência de um elemento perturbador, que entrava em conflito com os 
modelos que eles tinham acumulados na memória. Porém, os seus 
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conhecimentos linguísticos/sociolinguísticos formais não foram suficientes para 
estabelecer uma fundamentação metalinguística das decisões tomadas. 
 
As respostas de alguns outros alunos comprovam que eles possuem 
conhecimentos gramaticais, que a sua consciência (meta)linguística é capaz de 
activar para entrar em interacção com a memória a longo prazo. Nos casos 
destes participantes, as decisões tomadas no primeiro exercício têm uma base 
reflectida. Exemplos que demonstram o domínio de alguma terminologia 
gramatical específica podem ser os que se seguem: 
- “é precisa de acento porque funciona como verbo”; “a palavra primitiva é 
maluco e o sufixo –queira” (01F); 
- “finalização da frase e iniciação de uma nova frase” (06F); 
- “é tem falta de acento, pois é uma forma verbal do verbo ser”; “difícil é uma 
palavra aguda que leva acento”; “nosso, porque o determinante foi mal empregue” 
(07F); 
- “crer é um verbo que quer dizer acreditar”; “a vírgula separa orações”; 
“mudei o tempo do verbo” (09F); 
- “acrescentei um acento agudo no «difícil» devido à sílaba tónica” (12F9; 
- “«deu-me», a palavra tem de levar hífen para indicar as pessoa (neste 
caso, a 1ª) que possui o objecto” (14F); 
- “«coando» é o gerúndio do verbo «coar», neste contexto tinha de ser o 
advérbio de tempo «quando»”; “Faltam-lhe várias vírgulas principalmente quando 
faz enumerações” (19F). 
 
A análise da totalidade das respostas obtidas permitiu verificar que grande 
parte dos alunos identificou as incorrecções, apoiando-se nos modelos de 
linguagem que tinham armazenados na sua mente. As explicações que 
forneceram foram vagas e imprecisos. Poucos foram aqueles que se revelaram 
detentores de conhecimentos gramaticais explícitos e verbalizáveis em situação 
de fundamentação das decisões tomadas. 
Pode afirmar-se, assim, que a consciência (meta)linguística foi responsável, 
aquando da realização da tarefa, não só pelo controlo e selecção dos 
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conhecimentos implícitos acumulados num nível inconsciente das mentes dos 
participantes, como também dos conhecimentos formais explícitos activados no 




4.3.3. Categorização das incorrecções – terceiro exercício. 
 
O último exercício proposto aos jovens destinava-se à recolha de 
informações acerca de conhecimentos sistemáticos sobre os domínios formais da 
língua e dos aspectos linguísticos/sociolinguísticos neles incluídos. Servia, por 
isso, de reforço ao exercício 2. 
Assim, apresentava-se como causa da ocorrência das falhas e 
inadequações, no texto fornecido, o desconhecimento, por parte do seu autor, de 
determinadas regras de funcionamento dos diversos elementos. Os alunos 
deveriam distribuir as incorrecções que tivessem detectado, pelas quatro 
categorias convencionais apresentadas. Tal como já foi notado, estas últimas 
foram criadas em acordo com a professora de Língua Portuguesa dos jovens em 
causa, não devendo, por isso, ter sido recebidas com estranheza. 
 
Verificou-se que seis aprendentes não cumpriram a tarefa, deixando o 
respectivo espaço por preencher (06F, 10F, 11F, 19F, 02LDM e 03LDM). 
Os restantes revelaram todos maior facilidade na selecção de incorrecções 
de ordem ortográfica a incluir nas duas primeiras categorias (ortografia “pura” e 
ortografia baseada em morfologia) 
Todavia, vários alunos manifestaram clara dificuldade em distinguir as falhas 
“puramente” ortográficas daquelas que se deviam ao registo inadequado de 
morfemas. Observem-se, a título de exemplo, as respostas fornecidas por 01F, 
04F, 07F, 09F, 13F, 14F, 18F ou 04LDF. 
Alguns, no entanto, revelaram-se capazes de percepcionar a base morfo-
lexical de algumas formas desviantes. Em forma de exemplo podem ser 
consultadas as respostas de 05F e 08F. 
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Ao mesmo tempo, certas distribuições realizadas pelos participantes 
dentaram a dificuldade em distinguir diferentes domínios da língua entre si. Assim, 
por exemplo, os aprendentes 12F, 15M, 16M e 17F aparentaram não ter, nas 
suas mentes, uma delimitação clara entre os domínios da morfologia e da sintaxe. 
No domínio da sintaxe, a grande maioria dos alunos incluiu, curiosamente, 
apenas os sinais de pontuação ausentes do texto. 
Já o nível estilístico levantou algumas dificuldades. Determinados alunos não 
o conseguiram identificar (exemplo – 18F); outros confundiram-no com o domínio 
linguístico da sintaxe (exemplos – 04F e 16M). 
Nenhum jovem incluiu aqui a palavra “maloqueira”, mas vários apontaram a 
expressão “deome na telha” (02F, 03F, 05F, 17F, 01LDF, 04LDF). 
 
Os dados empíricos permitiram concluir que poucos são os alunos que 





5. Interpretação dos dados e conclusões. 
 
A análise dos dados permitiu constatar que os jovens que participaram no 
estudo demonstraram comportamentos verbais de elevada complexidade. 
Enquanto portadores da língua e produtores/revisores de discursos escritos, eles 
revelaram-se capazes de resolver problemas linguísticos de modos diversos e 
variados, prestando atenção aos diferentes aspectos formais e funcionais da 
linguagem. 
A consciência (meta)linguística destes alunos manifestou-se na influência 
controladora que exerceu em todos os momentos de tomadas de decisões 
linguísticas e sociolinguísticas. Essas decisões, por sua vez, permitiram verificar a 
existência e a aplicação prática de conhecimentos formais tanto ao nível intuitivo, 
como ao nível consciente. 
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A consciência (meta)linguística foi também o mecanismo, cujo 
funcionamento activo mediou as competências cognitiva e realizacional dos 
aprendentes. Efectivamente, a primeira foi a competência responsável pela 
identificação das falhas e inadequações; a segunda foi a que determinou a sua 
correcção. E foi a consciência (meta)linguística que possibilitou a interligação das 
duas, estabelecendo a relação entre os processos de pensamento e a produção 
linguística. 
 
Relativamente às tarefas propostas, alguns aspectos merecem ser 
destacados e explicados. 
Assim, deve ser reforçado o facto de estes alunos se terem encontrado a 
frequentar o último ano do Ensino Básico obrigatório, estando integrados numa 
turma composta, na sua maioria, por alunos considerados fortes, capacitados 
para completar o 3º Ciclo. 
Recorde-se que as exigências programáticas teoricamente previstas, cujo 
cumprimento sequenciado e atempado assegura a transição metódica dos jovens 
de ano para ano, estabelecem diversas metas a atingir nas diferentes vertentes 
da linguagem. 
Quanto à sua vertente codificada, determina-se, de acordo com Sim-Sim, 
Duarte & Ferraz (1997), que já no final do primeiro Ciclo as técnicas basilares da 
escrita se encontrem dominadas e que as crianças saibam apresentar uma 
caligrafia legível, gerir correctamente o espaço da página e aplicar os 
conhecimentos de regras gramaticais simples. 
Com a conclusão do 2º Ciclo, devem ficar assegurados o “automatismo” e a 
“desenvoltura no acto da escrita” (ibidem: 79). Espera-se que os alunos se 
revelem capazes de produzir composições de natureza diversificada, tendo em 
conta as variadas técnicas de construção textual, o seu objectivo e o seu 
destinatário. Para além disso, é ainda no final do 6º ano que se deve encontrar 
desenvolvida a capacidade de elaborar “planos de actividades a realizar” e 
consequente redacção com organização do “texto em períodos e parágrafos” 
(ibidem). Pressupõe-se que noções gramáticas variadas se encontrem também 
em assimilação activa. 
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No 3º Ciclo do Ensino Básico, os escreventes devem produzir, com 
naturalidade e correcção, discursos coesos e coerentes, integrados em situações 
comunicativas variadas. Neste nível, espera-se que a total correcção ortográfica 
seja atingida e que os restantes aspectos gramaticais sejam respeitados. 
No entanto, os dados obtidos traduzem uma situação que deve ser encarada 
como preocupante. 
 
No que concerne à primeira tarefa que foi proposta aos participantes – 
produção de um texto escrito - vários aspectos merecem comentário. 
Nesse sentido, recorde-se que alguns alunos não respeitaram as 
recomendações relativas à extensão máxima das composições; outros não 
apresentaram uma mancha gráfica convencionalizada para textos manuscritos em 
prosa; outros ainda não manifestaram preocupação com a caligrafia. Os últimos 
dois aspectos deveriam encontrar-se já treinados e mecanizados desde a 
conclusão do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
A competência da planificação prévia do discurso a construir, prevista para 
ser trabalhada ainda no 2º Ciclo, não foi demonstrada, uma vez que nenhum 
aluno em vinte e três se auxiliou de folhas de rascunho destinadas a esse fim. Em 
consequência, surgiram textos que espelharam o livre fluir dos pensamentos dos 
escreventes. 
Os resultados são fáceis de notar. Como já anteriormente se constatou, não 
existe nenhuma produção escrita que possa ser enquadrada nos limites de uma 
tipologia ou forma textual, apresentando-se todas elas como miscelâneas de 
formas e estilos. 
Ao mesmo tempo, a coesão e a coerência encontram-se, muitas vezes, 
deficientes, denotando as falhas estruturais, estilísticas e semânticas das 
composições. A ausência ou a má gestão dos parágrafos e o tratamento 
inadequado dado a unidades sintácticas complexas traduzem a fraqueza da 
competência responsável, que deveria ter sido desenvolvida aquando da 
conclusão do 2º Ciclo. 
Num discurso monológico, os parágrafos asseguram a delimitação de partes 
composicionalmente significativas. Simultaneamente, são eles os responsáveis 
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pelo estabelecimento de relações lógicas e semânticas e são eles que auxiliam a 
acentuação emocional e expressiva dos conteúdos a transmitir (cf. Loseva, 1967). 
A inexistência de planificação prévia reflectiu-se, indubitavelmente, em 
alguns conteúdos incluídos nos discursos produzidos que não deveriam fazer 
parte de textos destinados à inclusão num estudo científico. Apesar de os 
objectivos que determinaram a recolha dos dados e do contexto em que estes 
iriam ser divulgados terem sido devidamente clarificados, muitos aprendentes 
revelaram ter tido uma compreensão deficiente do contexto situacional 
comunicativo. 
Acresceu a isso o facto de muito poucos participantes terem revisto os 
produtos finais na íntegra, ignorando, assim, a etapa tão necessária da revisão 
textual. Se esta tivesse tido lugar, provavelmente, os discursos poder-se-iam ter 
apresentado mais ricos, com uma estruturação mais adequada e com um menor 
número de incorrecções. 
Relativamente às modificações textuais efectuadas pelos próprios autores no 
decorrer da escrita, torna-se possível afirmar que o seu número é relativamente 
limitado. Observem-se os seguintes Quadros, que apresentam a totalidade das 
autocorrecções existentes nos textos dos vinte e três alunos da turma. 
 
Quadro 35. 
Totalidade das autocorrecções (19 alunos). 
 
ao nível ortográfico ao nível estrutural 










Totalidade das autocorrecções (4 alunos lusodescendentes). 
 
ao nível ortográfico ao nível estrutural 









Para além de as autocorrecções não terem sido muito frequentes, a maioria 
das existentes diz respeito ao domínio ortográfico. Ao mesmo tempo, e tal como 
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já foi anteriormente constatado, tanto ao nível da correcção gráfica, como 
estrutural, registaram-se com maior frequência as operações de substituição e 
subtracção, aplicadas a elementos linguísticos simples (letras e palavras 
isoladas). 
 
Com estes dados podem ser confrontadas as somas obtidas a respeito das 
incorrecções que permaneceram indetectadas pelos autores das composições, e 
que se apresentam no Quadros 37 e 38. 
 
Quadro 37. 
Totalidade das incorrecções não detectadas (19 alunos). 
 









Totalidade das incorrecções não detectadas (4 alunos lusodescendentes). 
 








Uma rápida observação dos resultados permite constatar que existem várias 
lacunas nos conhecimentos formais linguísticos destes jovens. 
Os dados obtidos são idênticos nos dois grupos: muitos desvios ortográficos 
escaparam ao olhar dos jovens. Ao mesmo tempo, estes apresentaram várias 
falhas na pontuação e várias inadequações de ordem sintáctica. 
 
No que respeita à segunda tarefa proposta, deve ser destacada a facilidade 
revelada na detecção de incorrecções na grafia das palavras. Seguiu-se-lhe a 
identificação de falhas pontuacionais, ficando para último o destacamento de 
inadequações sintácticas e semântico-estilísticas. Já a explicitação e 
fundamentação das decisões tomadas, tal como a inclusão das formas desviantes 
em diferentes categorias, que exigiam a existência de conhecimentos formais 
sistemáticos e a detenção de alguma linguagem de cariz mais técnico 
(metalinguagem), foram actividades cumpridas com menor sucesso. 
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Tal situação comprova o predomínio de tomadas de decisões linguísticas 
baseadas no sentimento da língua e nos conhecimentos armazenados em forma 
de modelos de linguagem, a um nível menos consciente, nas mentes dos 
aprendentes. 
 
Tal como já se constatou, a nível global, os desempenhos e os resultados 
obtidos nos dois grupos de aprendentes foram idênticos. 
Ao longo do estudo, as produções linguísticas dos quatro aprendentes 
lusodescendentes foram analisadas separadamente das restantes, uma vez que 
se pretendia verificar se os seus percursos biográficos e linguísticos iriam 
encontrar reflexos concretos nos seus desempenhos. 
Recorde-se que dois deles tinham começado a falar nas línguas dos países 
em que tinham nascido (01LDF e 02LDM), recorrendo a essas línguas em todas 
as situações do dia-a-dia. Ao mesmo tempo, enquanto o participante 02LDM teve 
contacto informal com a língua portuguesa durante a sua estadia no estrangeiro, a 
aluna 01LDF iniciou o contacto com a língua apenas após a chegada a Portugal. 
No momento da realização do estudo, a aprendente 01LDF encontrava-se no 
País há cinco anos e o aprendente 02LDM – há quatro anos. 
Por sua vez, os participantes 03LDM e 04LDF, que residiam em Portugal há, 
respectivamente, nove e dois anos, iniciaram os seus percursos linguísticos 
simultaneamente em duas línguas – a portuguesa e a língua do país onde tinham 
nascido. Para além disso, os seus contactos com os aspectos formais do 
Português tinham tido começo ainda quando se encontravam fora de Portugal. 
Torna-se necessário referir que os conhecimentos dos aspectos normativos 
reguladores dos diferentes usos da linguagem podem ser equiparados nos dois 
grupos de participantes. Efectivamente, mesmo o recente ingresso no sistema de 
ensino português da aprendente 04LDF não se constituiu num impedimento para 
o acompanhamento do ritmo do ensino/aprendizagem por parte desta. 
O aspecto mais denunciador das diferenças existentes entre os 
desempenhos linguísticos dos jovens lusodescendentes e os dos restantes 
participantes pode ser encontrado ao nível da estruturação de alguns enunciados, 
especialmente nas composições. Com efeito, algumas construções frásicas 
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denunciam um domínio ainda lacunar da língua portuguesa, que se revela em 
construções desviantes, mas próprias de falantes que armazenam nas suas 
mentes os modelos de duas línguas distintas. 
 
Nas restantes situações, os desempenhos dos alunos foram idênticos em 
todos os parâmetros. 
Tal como já foi notado, os números apontam para alguma facilidade, por 
parte dos aprendentes, na identificação e correcção de falhas pertencentes ao 
domínio da ortografia, tanto na reflexão sobre discurso próprio, como alheio. Esse 
facto pode ser explicado pela predeterminação da atenção dos 
escreventes/revisores para essa faceta. Enquanto produzem os seus textos ou 
enquanto recepcionam um texto de outrem, eles captam os sentidos globais e a 
sua atenção focal recai na grafia das palavras. A visualização das formas gráficas 
dos elementos linguísticos permite-lhes detectar as combinações inaceitáveis. Ao 
mesmo tempo, é a vertente ortográfica a que é trabalhada com maior frequência e 
pormenor o longo dos anos escolares. 
Porém, o elevado número de incorrecções ortográficas que surgem em 
todos os instrumentos de recolha de dados, mas que foram analisados em 
pormenor apenas nas composições, tem de ter uma explicação.  
Essas falhas podem ter persistido nos trabalhos dos alunos devido à mera 
falta de atenção, devido à insuficiência de experiência linguística, devido à 
insuficiência de conhecimentos formais sobre a língua, ou devido à interacção 
entre os dois últimos aspectos. 
Por outro lado, existem determinadas condicionantes de ordem psicológica 
ou psicolinguística. É que, para além da capacidade de focar a atenção sobre os 
elementos linguísticos isolados, é também necessária a existência de 
sensibilidade para os diferentes níveis e tipos de incorrecções. Por outras 
palavras, é preciso que se encontre desenvolvida a capacidade de detectar 
automatica e/ou premeditadamente as falhas de origem diversa aquando da 
recepção dos sinais linguísticos. 
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Tanto durante o processo da composição textual, como durante o processo 
da revisão de produtos escritos seus ou de outrem, os aprendentes revelaram-se 
capazes de detectar e eliminar as incorrecções pertencentes aos domínios da 
sintaxe e da pontuação. As auto e heterocorrecções efectuadas, embora 
existentes em número mais reduzido do que as levadas a cabo no âmbito da 
ortografia, denotam que os jovens conseguem, na captação dos sentidos globais, 
identificar os obstáculos à compreensão imediata de enunciados. Depois de 
detectadas as falhas existentes nas áreas em causa, eles procedem a 
melhoramentos dos enunciados, de modo a simplificar a recepção dos segmentos 
textuais. 
Não se pode deixar de notar, no entanto, que são também os domínios da 
sintaxe e da pontuação que fornecem um elevado número de exemplos de 
incorrecções não detectadas pelos escreventes/revisores. 
O domínio da sintaxe ocupa um lugar de destaque no interior do sistema 
linguístico, e o seu bom conhecimento contribui, em larga medida, para um bom 
uso da linguagem enquanto meio de formulação e transmissão de pensamentos 
estruturados. Efectivamente, são as normas que regulam a combinação de 
elementos no seio de enunciados que determinam a construção dos discursos e a 
veiculação de sentidos. 
É ao nível sintáctico que a linguagem ganha a sua força comunicativa. Isto 
acontece, porque as suas unidades e categorias permitem reflectir, nos discursos, 
as ligações e relações entre os eventos a relatar, condicionando, ao mesmo 
tempo, a sua recepção por outrem. Este domínio da língua faz uso de todos os 
recursos linguísticos, interrelaciona-se com eles, apoia-se neles e com eles cria 
uma unidade dialéctica. 
Enquanto o domínio sintáctico tem manifestações claras tanto na produção 
de enunciados orais, como escritos, o domínio da pontuação só se revela ao nível 
de textos registados graficamente. 
Este último assume uma importância crucial, na medida em que serve o 
propósito de, numa interacção com os elementos sintácticos, auxiliar a 
transmissão de pensamentos e emoções. Por outras palavras, a pontuação existe 
para assinalar as relações semântico-gramaticais discursivas. 
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Tanto o domínio da sintaxe, como o da pontuação não se revelam facetas 
simples de aprender. Embora contempladas pelos Programas, elas acabam por 
receber, ao nível do ensino-aprendizagem da língua em situação escolar, uma 
atenção menor do que o domínio da ortografia. 
 
Apesar de não ter sido objecto de análise detalhada, o domínio estilístico 
deve também ser mencionado.  
Nas composições efectuadas pelos alunos, encontram-se exemplos vários 
de inadequações estilísticas não detectadas no processo da escrita. 
Simultaneamente, esse foi o aspecto menos detectado aquando da correcção do 
texto proposto na ficha. 
A noção de estilo só pode receber uma definição fora dos limites do sistema 
da língua, levando em conta condicionantes extralinguísticas como os objectivos 
comunicativos ou o contexto situacional do acto de comunicação. Cada um dos 
falantes recorre, nas vivências do seu quotidiano, a diferentes estilos funcionais. 
Em consequência disso, nas mentes dos utilizadores da língua, formam-se 
modelos de escolhas e combinações específicas de unidades, de acordo com as 
condições comunicativas. 
Esta faceta da linguagem constrói-se com base  na experiência linguística e 
nos conhecimentos dos seus aspectos reguladores, promovidos em situações 
formais de ensino-aprendizagem. Note-se, todavia, que o domínio estilístico 
recebe uma atenção escassa por parte da instituição escolar. 
 
Todos os aspectos até aqui evocados testemunham resultados que 
apontam para desempenhos linguísticos fracos. 
Tal situação pode tornar-se preocupante, se forem recordados alguns 
factos. 
Os alunos envolvidos no estudo formavam uma turma considerada “forte” ao 
nível da escola em causa. Simultaneamente, os desempenhos da maioria dos 
mesmos no âmbito das aulas de Língua Portuguesa, ao longo dos seus percursos 
escolares, tinham recebido classificações elevadas, oscilando entre o nível bom e 
o muito bom. Grande parte dos próprios jovens também considerava os seus 
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conhecimentos da língua portuguesa como sendo bons ou muito bons. Acresce a 
isso o facto de a maioria destes estabelecer uma relação de afectividade com a 
língua. 
Esta caracterização parece entrar em contradição com os resultados 
obtidos. A explicação deve passar pela referência a outros aspectos que 
condiciona a línguagem dos jovens. 
O 9º ano de escolaridade coincide, para os alunos com a idade normal de 
frequência, com uma “crise” da linguagem. 
Essa “crise” determina-se pela coincidência deste ano com o “topo” da fase 
da adolescência, em que têm lugar grandes e bruscas alterações em todo o 
funcionamento psicológico, físico e emocional dos jovens. 
É nesta fase que se observa a tão desejada emancipação e o afastamento 
do mundo dos adultos. A linguagem é uma das primeiras áreas afectadas. 
Surgem, por isso, as gírias juvenis, enquadradas no âmbito mais genérico de 
cronolectos. Estas caracterizam-se pela “presença de uma componente 
geracional e de uma componente subcultural” (Rojo, 2003: 227-228). 
As gírias podem exercer uma função importante no desenvolvimento do ser 
humano, constituindo-se em traços identificadores e num meio de libertação. Mas, 
ao mesmo tempo, o seu uso pode tornar-se num factor negativo. Assim, se as 
gírias se sobrepõem às restantes variedades, os jovens correm o risco de baixar a 
sua cultura linguística. Em consequência, desenvolvem-se o empobrecimento 
vocabular e a dificuldade de formulação e transmissão de pensamentos. 
Note-se também que, nesta fase particular, os jovens enquadram-se com 
gosto e empenho no mundo contemporâneo do imediato e das possibilidades 
tecnológicas. Os atractivos do universo electrónico (como a rapidez e a facilidade 
da comunicação) e a aproximação à oralidade da linguagem utilizada captam a 
atenção dos adolescentes. Ao mesmo tempo, relegam-se para segundo plano as 
actividades linguísticas tradicionais da leitura e da produção de textos 
manuscritos. 
Um outro factor que determina a “crise” da linguagem dos jovens tem a ver 
com a acumulação, nas suas mentes, de vários aspectos funcionais reguladores 
da linguagem. O extenso volume desses conhecimentos encontra-se 
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armazenado, mas ainda não está totalmente assimilado. Nesta idade, não existe 
ainda uma harmonia plena na interacção entre a experiência linguística e os 
conhecimentos formais adquiridos. Portanto, a sua sensibilidade linguística não 
está plenamente desenvolvida. 
 
Os aspectos referidos levam a concluir que urge, nos tempos modernos, 
adequar as práticas e os princípios de ensino às condições específicas dos 
falantes/aprendentes da língua, de modo a promover o desenvolvimento da 
linguagem. 
Para cada um dos alunos, uma linguagem desenvolvida não se constitui 
apenas num bom meio de comunicação. Ela é também a força impulsionadora do 
seu desenvolvimento intelectual. E é ela o instrumento utilizado para a construção 
do conhecimento e para a formação pessoal. 
Por isso, torna-se necessário assegurar a prática de actividades que 
promovam uma assimilação frutífera da língua, da sua estrutura e das suas 
regras. Só assim se pode fomentar o desenvolvimento da consciência 
(meta)linguística, sem a qual se tornam impossíveis as produções correctas e 
adequadas de enunciados. Exercícios orientados para a compreensão 
esquemática e compartimentada dos fenómenos linguísticos estimulam os 
processos cognitivos e contribuem para a formação de hábitos de transmissão 
estruturada de pensamentos. Simultaneamente, a transformação dos aprendentes 
em sujeitos interpretativos promove a construção de saberes e o reconhecimento 
das responsabilidades comunicativas. Formam-se, assim, utilizadores da língua 
mais competentes e autoconfiantes, capazes de compreender e importância do 
fenómeno da linguagem e de revelar sensibilidade linguística enquanto traço da 
sua cultura geral. 
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V – CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES PARA FUTUROS ESTUDOS 
 
 
O primeiro aspecto que merece referência após a conclusão deste estudo é 
o gosto demonstrado pelos alunos pela participação no projecto através da 
realização das actividades propostas. O empenho que eles depositaram no 
cumprimento das tarefas e o cuidado que revelaram com o tratamento das 
alterações textuais a que procederam constituíram-se num factor de motivação 
para a própria investigadora. 
A realização do estudo acabou por se revelar numa experiência interessante 
e enriquecedora, uma vez que permitiu a articulação entre os conhecimentos de 
índole teórica e os dados obtidos junto de utilizadores de língua reais. 
Os objectivos estabelecidos para o estudo foram cumpridos, pois a análise 
do material empírico permitiu confirmar a existência de um mecanismo 
controlador da linguagem – a consciência (meta)linguística. Constatou-se que 
este último se encontra em funcionamento contínuo, acompanhando todas as 
actividades linguísticas. Tornou-se possível detectar as suas manifestações tanto 
no decorrer do processo da escrita, como no da revisão textual. Do mesmo modo, 
foi possível determinar que a consciência (meta)linguística regula a aplicação à 
prática não só dos conhecimentos linguísticos explícitos, como também dos 
implícitos. 
 
Dadas as limitações do estudo, muitos aspectos interessantes encontrados 
aquando da análise dos dados ficaram por explorar. 
Nesse sentido, a linguagem utilizada pelos participantes nas repostas 
fornecidas no Questionário, distribuído no último momento da recolha de dados, e 
na ficha de trabalho, elaborada com base num texto de outro aluno, não foi alvo 
de reflexão. Aqui, a atenção da investigadora recaiu, essencialmente, sobre os 
conteúdos transmitidos. Admite-se que um estudo detalhado desta linguagem 
poderia enriquecer significativamente os dados obtidos a partir da exploração das 
composições. 
Ao mesmo tempo, a categorização das incorrecções foi bastante vasta, uma 
vez que apenas se pretendia comprovar que a consciência (meta)linguística se 
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manifesta no controlo de todos os domínios da linguagem. Porém, o 
estabelecimento de subcategorias mais específicas permitiria observar padrões 
nos comportamentos verbais, pondo em destaque diversos desempenhos dos 
jovens. 
Para além disso, poucos foram os paralelismos traçados entre os dados 
individuais dos participantes e os seus desempenhos linguísticos concretos, uma 
vez que a análise não pretendia ser exaustiva. No entanto, uma reflexão mais 
individualizada e focalizada poderia permitir chegar a conclusões curiosas. 
Por outro lado, a opção de focar a análise nos aspectos linguísticos limitou 
muito a reflexão sobre a faceta estilística ou sobre os modos de construção de 
sentidos. Entende-se que um enfoque sobre estes últimos aspectos pode 
conduzir à obtenção de dados interessantes sobre a linguagem dos jovens e 
sobre os usos que dela fazem. 
 
Simultaneamente, depois de delineados e definidos os passos a seguir no 
âmbito deste estudo, novas ideias, respeitantes à análise e métodos de recolha 
dos dados, foram surgindo. 
Assim, considera-se interessante a possibilidade de inserção de mais um 
momento de recolha de dados. Após a elaboração inicial de textos escritos, estes 
podem ser recolhidos e policopiados. Criado algum distanciamento temporal do 
momento da sua composição, os mesmos podem ser devolvidos aos seus 
autores para revisão e melhoramento. A análise conjunta dos resultados obtidos 
nesses dois momento pode revelar-se extremamente frutífera e pode mesmo 
lançar novas pistas para a compreensão do funcionamento do mecanismo da 
consciência (meta)linguística. 
 
Resta referir a consciência (meta)linguística é um fenómeno tão rico e tão 
complexo, que as possibilidades da sua exploração são inúmeras. Urge 
experimentá-las para descobrir as potencialidades desse mecanismo e para 
investir os conhecimentos assim criados na construção de um modelo de ensino 
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Como sabes, hoje em dia, atribui-se uma grande importância ao estudo e 
conhecimento da Língua Portuguesa. Respondendo ao presente inquérito, estarás a 
dar o teu contributo para uma investigação que pretende resultar numa melhoria das 
condições de aprendizagem que te são oferecidas. A tua opinião é importante! Por 
isso, responde com a devida seriedade às questões que te apresentamos. 




Código de participante: ___________________              Idade: _____________ 
 
 
1. Qual é a tua nacionalidade? 
    _____________________________________________________________________ 
 
2. Qual é a nacionalidade dos teus pais? 
    mãe _________________________________________________________________ 
    pai___________________________________________________________________ 
 
3. Quais são a escolaridade e as profissões dos teus pais? 
    mãe _________________________________________________________________ 
    pai __________________________________________________________________ 
 
4. Em que língua falas na tua família? 
    _____________________________________________________________________ 
 
5. Em que localidade vives? 
    _____________________________________________________________________ 
 
5.1. Viveste sempre nesse local? 




5.2. Se já viveste noutra zona do País, notas diferenças no modo como se fala nessa 
    zona e no modo como se fala no local onde vives agora? Explica. 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
 
6. Quantas línguas conheces? Quais? 
    _____________________________________________________________________ 
 
7. Falas/utilizas mais alguma língua, para além da Língua Portuguesa, no teu dia-a-dia 
    fora do contexto escolar? Qual? 
    _____________________________________________________________________ 
 
8. Qual é a língua de que mais gostas? Porquê? 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
 
9. Onde e quando aprendeste a ler e a escrever em Português? 
    _____________________________________________________________________ 
 
10. Quais são os domínios da língua em que sentes maiores dificuldades?  
    _____________________________________________________________________ 
 
11. Como classificas o teu domínio da língua portuguesa? (fraco; médio; bom; muito bom) 
    _____________________________________________________________________ 
 
12. Achas que existem diferenças na utilização que fazes da língua portuguesa dentro do 
      contexto escolar e fora desse contexto? Explica. 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 






12.1. Achas que existem diferenças no teu uso oral e escrito da língua portuguesa? 
         Explica. 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
 
13. Será que tu, enquanto falante da língua, poderias utilizá-la livremente, sem obedecer 
    a quaisquer regras/convenções, e seres entendido por outros? Justifica a tua resposta. 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 




Como sabes, hoje em dia, atribui-se uma grande importância ao estudo e 
conhecimento da Língua Portuguesa. Respondendo ao presente inquérito, estarás a 
dar o teu contributo para uma investigação que pretende resultar numa melhoria das 
condições de aprendizagem que te são oferecidas. A tua opinião é importante! Por 
isso, responde com a devida seriedade às questões que te apresentamos. 




Código de participante: ___________________              Idade: _____________ 
 
 
I - NO ESTRANGEIRO... 
 
1. Em que país nasceste? 
    _____________________________________________________________________ 
 
2. Qual é a tua nacionalidade? 
    _____________________________________________________________________ 
 
3. Qual é a nacionalidade dos teus pais? 
    mãe _________________________________________________________________ 
    pai___________________________________________________________________ 
 
4. Quais são a escolaridade e as profissões dos teus pais? 
    mãe _________________________________________________________________ 
    pai __________________________________________________________________ 
 
5. Qual era a língua falada em tua casa enquanto a tua família viveu no estrangeiro? 
    _____________________________________________________________________ 
 
6. Em que língua começaste a falar? 
    _____________________________________________________________________ 
 5
6.1. Onde usavas essa língua? (ex.: em casa; na escola; com amigos; etc.) 
    _____________________________________________________________________ 
 
7. Que outras línguas utilizavas no teu dia-a-dia? 
    _____________________________________________________________________ 
 
7.1. Em que situações? (ex.: em casa; na escola; com amigos; etc.) 
    _____________________________________________________________________ 
 
8. Em que língua começaste a ler e a escrever? 
    _____________________________________________________________________ 
 
8.1. Onde e quando? 
    _____________________________________________________________________ 
 
9. Onde e quando aprendeste a ler e a escrever em Português? 
    _____________________________________________________________________ 
 
10. Que contacto tinhas com a Língua Portuguesa? (ex.: leitura; visionamento de 
     programas televisivos; convívio com amigos portugueses; etc.)  
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
 
11. Tinhas a disciplina de Português na Escola? 
    _____________________________________________________________________ 
 
11.1. Era uma disciplina obrigatória ou opcional? 
    _____________________________________________________________________ 
 
11.2. Quantas horas por semana tinhas essa disciplina? 






II – EM PORTUGAL... 
 
1. Que idade tinhas quando vieste viver para Portugal? 
    _____________________________________________________________________ 
 
2. Para que lugar do País vieste viver? 
    _____________________________________________________________________ 
 
3. Que língua(s) utilizas actualmente em casa? 
    _____________________________________________________________________ 
 
4. Quantas línguas conheces hoje em dia? Quais? 
    _____________________________________________________________________ 
 
5. Qual é a língua que consideras a tua língua materna? Porquê? 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
 
5.1. Qual é a língua que consideras como tua língua segunda? Porquê? 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
 
5.2. Qual é a língua de que gostas mais? Porquê? 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
 
6. Em que domínio(s) da língua sentiste maiores dificuldades após a tua vinda para 
    Portugal?  
    _____________________________________________________________________ 
 
6.1. Em que domínios da língua sentes maiores dificuldades actualmente? 





7. Como classificas o teu domínio da língua portuguesa actualmente? (fraco; médio; bom; 
    muito bom) 
    _____________________________________________________________________ 
 
8. Notas diferenças no modo como falas Português e no modo como falam as outras 
    pessoas? Quais? (ex.: pronúncia; construção frásica; selecção vocabular; etc.) 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
 
9. Achas que existem diferenças na utilização que fazes da língua portuguesa dentro do 
    contexto escolar e fora desse contexto? Explica. 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
 
9.1. Achas que existem diferenças no teu uso oral e escrito da língua portuguesa? 
      Explica. 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 
 
10. Será que tu, enquanto falante da língua, poderias utilizá-la livremente, sem obedecer 
    a quaisquer regras/convenções, e seres entendido por outros? Justifica a tua resposta. 
    _____________________________________________________________________ 
    _____________________________________________________________________ 




















































































































































































































































































































































































































INFORMAÇÕES RELATIVAS À DISCIPLINA DE LÍNGUA PORTUGUESA 
 1
 










1º ano                                                                                                                   1995/1996 
 
1º PERÍODO: “Na escrita, já conhece as letras dadas. Vai-as desenhando de forma perfeita. 
Faz com elas frases simples. Pronuncia as palavras e lê as frases claramente. É capaz de ler 
essas palavras globalmente. Lê bem as palavras associadas a gravuras. Não tem grande 
dificuldade nesta área, a nível de escrita e de leitura. Reconhece as palavras aprendidas, 
visualizadas e ouvidas globalmente. Lê bem as frases.” 
 
2º PERÍODO: “Já conhece todas as letras do alfabeto. Desenha-as com perfeição. Pronuncia e 
lê as palavras com clareza. Lê um pequeno texto já quase sem hesitação. Escreve palavras 
associadas a gravuras. Continua com pouca dificuldade nesta área na escrita de frases 
desordenadas e com determinadas palavras inventar frases. Conhece as palavras aprendidas, 
visualizadas e ouvidas globalmente.” 
 
3º PERÍODO: “Melhorou bastante em relação ao 2º Período. Lê muito bem e compreende 






2º ano                                                                                                                  1996/1997 
 
1º PERÍODO: “Lê com muita facilidade, compreende os questionários e é capaz de formular 










do vocabulário activo  MB B 
orais B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B - 
oral B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 





Domínio progressivo da técnica da escrita B S 
 














do vocabulário activo  B B B 
orais B B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B B 
oral B B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









do vocabulário activo  B B B 
orais B B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B B 
oral B B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 




















orais B B B  
Compreensão de textos escritos B MB B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B MB 





















orais B B S  
Compreensão de textos escritos B B S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B S S 



























orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação SB SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB SB 
orais SB SB SPL  
Interpretação/compreensão de textos escritos SB SB SB 





















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
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orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









orais B S S  
Compreensão de textos escritos B S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B S S 




























orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 





orais S  
Compreensão de textos escritos S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S 




(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 







Comunicação oral adequada à situação SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB 
orais SB SB  
Interpretação/compreensão de textos escritos SB SB 

















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
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1º ano                    1995/1996 
 
1º PERÌODO: Satisfaz Bem. 
 
2º PERÌODO: Satisfaz Bem. 
 
3º PERÌODO: Satisfaz Bem. 
 
 
2º ano                    1996/1997 
 
1º PERÌODO: Satisfaz Bem. 
 
2º PERÌODO: Satisfaz Bem. 
 
3º PERÌODO: Satisfaz+. 
 
 









do vocabulário activo  S S S 
orais S S S 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos S S S 
oral S S S Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita S S S 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita S S S 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 









do vocabulário activo  S S S 
orais S S S 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B S S 
oral S S S Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita S S S 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B S 
 

















orais B B B  
Compreensão de textos escritos S B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 


















orais B B S  
Compreensão de textos escritos B B S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B S 
























orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 



















Comunicação oral adequada à situação S S S 
Leitura de diferentes tipos de texto S S S 
orais S S S  
Interpretação/compreensão de textos escritos S S S 























































orais S B B  
Compreensão de textos escritos S B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 



















orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S B S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S B 




























orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
  
 









Comunicação oral adequada à situação SB SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB SB 
orais SB SB SB  
Interpretação/compreensão de textos escritos SB SB SB 



































1º ano                    1995/1996 
 
1º PERÌODO: “Exprime-se oralmente em função de assuntos diversificados. Executa 
grafismos. Reconhece as vogais, os ditongos e sons; forma palavras e frases. Reconhece 
semelhanças e diferenças entre palavras.” 
 
2º PERÍODO: “Descobriu novas palavras. Reconhece semelhanças e diferenças entre 
palavras. Faz perguntas e dá respostas. Escreve frases simples em pequenos textos. Alguma 
tendência para o erro ortográfico nalgumas palavras (ainda). Deve praticar escrevendo 
palavras com as dificuldades. Desenvolveu o gosto pela leitura e aptidões de escrita.” 
 
3º PERÌODO: “Produz textos escritos por iniciativa própria, tendo no entanto tendência para o 
erro orográfico. Lê textos, copia-os e interpreta-os. Identifica personagens e acções. Retém 
informações. Formula perguntas. Responde a questionários. Comunica oralmente com 





2º ano                    1996/1997 
 
1º PERÌODO: “Desenvolveu o gosto pela leitura e pela escrita. Experimentou variações 
expressivas da língua oral (varia a entoação de frases). Relata acontecimentos, interpreta 
enunciados, identifica intervenientes, responde a questionários. Pratica jogos de palavras 
(pirata). Identifica a antonímia e a sinonímia (contrário e mesmo).” 
 
2º PERÌODO: “Comunica oralmente com progressiva autonomia e clareza. Exprime-se por 
iniciativa própria. Relata acontecimentos, descreve desenhos, formula perguntas, responde a 
questionários. Produz textos escritos de criação livre, sugeridos ou da imprensa. Lê com 
entoação e expressão. Adquiri as noções propostas no funcionamento da língua – análise e 
reflexão (gramática).” 
 
3º PERÌODO: “Participa nas diferentes situações de comunicação oral e escrita: dialoga, 
responde a questionários, formula perguntas, interpreta enunciados de natureza diversificada, 




















do vocabulário activo  B B MB 
orais B B MB 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos S B B 
oral B S MB Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita S S B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B S B 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









do vocabulário activo  B MB B 
orais B MB B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B MB B 
oral B MB B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B MB MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 





















orais B MB B  
Compreensão de textos escritos B MB B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B MB B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
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orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B S B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B S B 


























orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação S SB S 
Leitura de diferentes tipos de texto S SB SB 
orais S SB S  
Interpretação/compreensão de textos escritos S S S 





















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
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1º ano                    1995/1996 
 
1º PERÌODO: Não existe informação. 
 
2º PERÌODO: “Identifica as letras do alfabeto, bem como os “casos de leitura” estudados e 
utiliza-os correctamente. Produz pequenos textos com correcção ortográfica. Lê com clareza e 
correcção.” 
 
3º PERÌODO: “Satisfaz Bastante ao nível da leitura e interpretação e construção de frases. No 





2º ano                    1996/1997 
 
1º PERÌODO: “ - Qualidade da comunicação – Satisfaz Bem 
  - Expressão na leitura – Satisfaz Plenamente 
  - Interpretação daquilo que lê – Satisfaz Plenamente 
  - Caligrafia – Satisfaz Bem 
  - Ortografia – Satisfaz Bem  
  - Domínio do vocabulário activo – Satisfaz Bem 





2º ano                   1996/1997 
 
2º PERÌODO: “A (…) lê com correcção, entoação e compreensão. Escreve com boa caligrafia 
e sem erros ortográficos. Faz resumo de textos e conta factos com facilidade. Satisfaz Bem.” 
 
3º PERÌODO: “Escreve com caligrafia satisfatória, com alguma imaginação e sem erros 





















do vocabulário activo  - B B 
orais - B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos - B B 
oral - B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita - B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita - B B 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









do vocabulário activo  S S B 
orais B B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B S B 
oral B B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 





















orais S B S  
Compreensão de textos escritos S B S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S B S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S B S 



















orais B S S  
Compreensão de textos escritos B S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 


























orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação S SB S 
Leitura de diferentes tipos de texto S SB SB 
orais S S S  
Interpretação/compreensão de textos escritos S S S 





















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
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1º ano                    1995/1996 
 
1º PERÌODO: “Aprendeu as vogais e o p; t; l; d. Sabe ler palavrinhas com essas letras.” 
 
2º PERÌODO: “Sabe ler e escrever dentro da matéria dada. Gosta de trabalhar.” 
 




2º ano                   1996/1997 
 
1º PERÌODO: “Satisfaz Bem” 
 
2º PERÌODO: “Satisfaz Bem” 
 













do vocabulário activo  B B MB 
orais B B MB 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B MB 
oral B B MB Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita MB B MB 
 



















do vocabulário activo  B B B 
orais B B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B B 
oral B B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 





















orais B B B  
Compreensão de textos escritos B S B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S MB 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B MB 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









orais MB B MB  
Compreensão de textos escritos MB B MB 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B MB 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B MB 

























orais B MB MB  
Compreensão de textos escritos B MB MB 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem MB MB MB 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação SB SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SPL SB SB 
orais SB SPL SPL  
Interpretação/compreensão de textos escritos SB SPL SPL 






































1º ano                    1995/1996 
 
1º PERÌODO: “Aprendeu as vogais e o p; t; l; d. Sabe ler palavrinhas com estas letras.” 
 
2º PERÌODO: “Sabe ler e escrever dentro da matéria dada.” 
 





2º ano                    1996/1997 
 
1º PERÌODO: “Satisfaz, mas tem que melhorar a apresentação dos trabalhos.” 
 
2º PERÌODO: “Satisfaz, mas tem que melhorar a apresentação dos trabalhos.” 
 














do vocabulário activo  MB MB MB 
orais MB MB MB 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos MB MB MB 
oral MB MB MB Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita MB MB MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita MB MB MB 
 


















do vocabulário activo  B B B 
orais B B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B B 
oral B B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 





















orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B S B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S B MB 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









orais MB B B  
Compreensão de textos escritos MB B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B S B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B S B 

























orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação SB SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB SB 
orais SB SB SB  
Interpretação/compreensão de textos escritos SB SB SB 













































exprime-se com clareza  X X X 
tem dificuldade - - - 
 
Expressão oral 
usa vocabulário adequado X X X 
Expressão escrita - SMB SB 
lê - - X 
lê com dificuldade X X - 
 
Leitura 
não lê - - - 
 
(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SMB = Satisfaz Muito Bem) 
 
 





exprime-se com clareza  X 
tem dificuldade - 
 
Expressão oral 
usa vocabulário adequado X 
interpretação SMB 
composição SB 
ortografia  SB 
 
Expressão escrita 
gramática  SB 
lê com correcção, compreensão X 
lê com correcção e pouca compreensão - 
 
Leitura 









do vocabulário activo  B MB 
orais B MB 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B 
oral B MB Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 





Domínio progressivo da técnica da escrita B B 
 














do vocabulário activo  B MB MB 
orais B MB MB 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B MB MB 
oral B B MB Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B MB 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









do vocabulário activo  B B MB 
orais B B MB 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B MB 
oral MB MB MB Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita MB MB MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B MB 
 




















orais B MB B  
Compreensão de textos escritos B MB B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B MB B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 



















orais MB MB MB  
Compreensão de textos escritos MB MB MB 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B MB 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B MB 


























orais B MB MB  
Compreensão de textos escritos B MB MB 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação SB SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB SB 
orais SB SB SB  
Interpretação/compreensão de textos escritos SB SB SB 





















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
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1º ano                    1995/1996 
 
1º PERÌODO: “Exprime-se oralmente em função de assuntos diversificados. Executa 
grafismos. Reconhece as vogais, os ditongos e sons. Forma palavras e frases. Reconhece 
semelhanças e diferenças entre palavras.” 
  
2º PERÍODO: “Descobriu novas palavras. Reconhece semelhanças e diferenças entre 
palavras. Escreve palavras; forma frases simples em pequenos textos. Alguma tendência 
(ainda) para o erro ortográfico. Deve, para praticar, escrever palavras com alguns casos de 
leitura e escrita. Desenvolveu o gosto pela leitura.” 
 
3º PERÍODO: “Produz textos escritos por iniciativa própria, tendo, no entanto, tendência para o 
erro ortográfico. Lê textos, copia-os e interpreta-os. Identifica personagens e acções. Retém 






2º ano                    1996/1997 
 
1º PERÌODO: “Desenvolveu o gosto pela leitura e pela escrita. Experimenta variações 
expressivas da língua oral (varia a entoação de frases). Relata acontecimentos, interpreta 
enunciados, identifica intervenientes, responde a questionários. Pratica jogos de palavras 
(piratas). Identifica a antonímia e a sinonímia (contrário e mesmo).” 
  
2º PERÍODO: “Comunica oralmente com progressiva autonomia e clareza. Exprime-se por 
iniciativa própria. Relata acontecimentos; descreve desenhos; formula perguntas; responde a 
questionários. Produz textos escritos: de criação livre, sugeridos ou da imprensa. Lê com 
entoação. Adquiriu as noções propostas no funcionamento da língua – análise e reflexão 
(gramática).” 
 
3º PERÍODO: “Participa nas diferentes situações de comunicação escrita e oral; dialoga, 
responde a questionários, formula perguntas; interpreta enunciados de natureza diversificada; 



















do vocabulário activo  B B B 
orais B B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B B 
oral B B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B S B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita S S B 
 












do vocabulário activo  B MB B 
orais B MB B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B MB B 
oral B MB B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B MB MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 





















orais S B S  
Compreensão de textos escritos S B S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S B S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S B S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
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orais B B S  
Compreensão de textos escritos B B S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 


























orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S I S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação I I S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação S S S 
Leitura de diferentes tipos de texto S S S 
orais S S S  
Interpretação/compreensão de textos escritos S S S 





















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
 29
 










1º ano                    1994/1995 
 
1º PERÍODO: “Satisfaz, embora vá um pouco atrasada em relação aos seus colegas. Mas, 
devagar se vai ao longe…” 
 
2º PERÍODO: “Tem feito progressos. A caligrafia precisa de ser mais aperfeiçoada. Já lê 
palavras e frases. Inventa frases partindo de gravuras.” 
 
3º PERÍODO: “Progrediu em relação ao 2º período. Lê pequenos textos com os casos 




2º ano                    1995/1996 
 
1º PERÍODO: “Está nos casos especiais mas, tem muita dificuldade em ler e em escrever.” 
 
2º PERÍODO: “Não conseguiu atingir os objectivos propostos para o 2º período do 2º ano. 
Continua com muita dificuldade na leitura e na escrita (mantém-se nos casos especiais de 
leitura).”  
 
3º PERÍODO: “Embora se tenha aplicado um pouco mais e apresentado uma certa 
recuperação, a (…) mesmo assim não conseguiu atingir os objectivos propostos.” 
 
 
Nota: A aluna beneficiou de um Plano de Recuperação, mas não transitou para o 3º 




2º ano                    1996/1997 
 
1º PERÍODO: “Satisfaz (?)” 
 
2º PERÍODO: “Satisfaz (?), estuda o texto todos os dias.” 
 
3º PERÍODO: “Satisfaz mas continua a ler com alguma dificuldade, precisando de estudar 
















do vocabulário activo  S I S 
orais S I S 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos I I S 
oral S S S Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita S I S 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita I I S- 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
Nota: A aluna manifestou dificuldades de aprendizagem em domínios diversos e transitou 
para o 4º ano mediante um Plano de Recuperação. 
 
 









do vocabulário activo  S S S 
orais S S S 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos S S S 
oral S S S Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita S S S+ 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita S- S- S+ 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 

















orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem I S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 



















orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S I S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 




























orais S S  
Compreensão de textos escritos S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S 









(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação S S S 
Leitura de diferentes tipos de texto S S S 
orais S S S  
Interpretação/compreensão de textos escritos S S S 





















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
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1º ano                   1995/1996 
 
1º PERÍODO: “Satisfaz bem. Lê bem e escreve com relativa facilidade palavras e frases, onde 
entrem as letras dadas – até ao (n). Tem muita facilidade.” 
 
2º PERÍODO: “Satisfaz bem. Lê com muita facilidade, interpreta bem, escreve com certa 
facilidade, por vezes dá alguns erros ortográficos, mas penso que porque quer ser rápida, por 
vezes troca o (m) por (n). Escreve já com muita facilidade frases compreensíveis, aplicando os 
casos de leitura até ao ar, er, ir, or, ur.” 
 
3º PERÍODO: “Lê e interpreta de uma maneira correcta, assim como escreve e redige já 




2º ano                   1996/1997 
 
1º PERÍODO: “Satisfaz bem. Só necessita ser mais perfeita na apresentação dos trabalhos e 
letra.” 
 
2º PERÍODO: “Lê e interpreta bem. Dá alguns erros ortográficos por distracção. Já redige com 
muita facilidade.” 
 
3º PERÍODO: “Lê e interpreta com relativa facilidade e segurança. Também já elabora textos 













do vocabulário activo  MB MB MB 
orais MB MB MB 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos MB MB MB 
oral MB MB MB Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita MB MB MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita MB MB MB 
 













do vocabulário activo  B B MB 
orais B B MB 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B MB 
oral MB MB MB Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita MB MB MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B MB 
 





















orais B MB B  
Compreensão de textos escritos B MB B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B MB B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









orais MB B B  
Compreensão de textos escritos MB B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 


























orais B MB MB  
Compreensão de textos escritos B MB MB 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação SB SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB SB 
orais SPL SPL SPL  
Interpretação/compreensão de textos escritos SPL SPL SPL 







































1º ano                   1995/1996 
 
1º PERÍODO: “Exprime-se oralmente em função de assuntos diversificados. Executa 
grafismos. Reconhece as vogais, os ditongos, os sons. Forma palavras e frases. Reconhece 
semelhanças e diferenças entre palavras.” 
 
2º PERÍODO: “Descobriu novas palavras. Reconhece semelhanças e diferenças entre 
palavras. Forma frases simples em pequenos textos. Alguma tendência para o erro 
ortográfico.” 
 
3º PERÍODO: “Produz textos escritos por iniciativa própria, tendo no entanto, tendência para o 
erro ortográfico. Lê textos, copia-os e interpreta-os. Identifica personagens e acções. 





2º ano                   1996/1997 
 
1º PERÍODO: “Desenvolveu o gosto pela escrita e pela leitura. Experimenta variações 
expressivas da língua oral (varia a entoação de frases). Relata acontecimentos, interpreta 
enunciados, identifica intervenientes, responde a questionários. Pratica jogos de palavras 
(piratas). Identifica a antonímia, alguma sinonímia.” 
 
2º PERÍODO: “Comunica oralmente com progressiva autonomia e clareza. Exprime-se por 
iniciativa própria. Relata acontecimentos; descreve desenhos; formula perguntas; responde a 
questionários. Produz textos escritos de criação livre, sugeridos ou da imprensa. Lê com 
entoação e expressão. Adquiriu as noções propostas no funcionamento da língua – análise e 
reflexão (gramática).” 
 
3º PERÍODO: “Participa nas diferentes situações de comunicação escrita e oral; dialoga, 
responde a questionários, formula perguntas, interpreta enunciados de natureza diversificada, 
produz textos, lê com fluência, entoação e expressão. Sente gosto e prazer na leitura e na 




















do vocabulário activo  B B B 
orais B B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B B 
oral B B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









do vocabulário activo  B MB B 
orais B MB B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B MB B 
oral B MB B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B MB MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 





















orais B MB B  
Compreensão de textos escritos B MB B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B MB B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 
















2º PERÍODO 3º PERÍODO
orais B B S  
Compreensão de textos escritos B S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B S S 

















7º ano                    2001/2002 
  





orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B S S 


















Comunicação oral adequada à situação SB SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB SB 
orais SB SB SB  
Interpretação/compreensão de textos escritos SB SB SB 





















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
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Nota: A aluna foi matriculada na escola em 1996 e começou a frequentar de imediato o 
2º ano. 
 
2º ano                   1996/1997 
 
1º PERÍODO: “Exprime-se por iniciativa própria. Lê correctamente frases e textos; escreve 
pequenos textos ditados sem erros. Faz divisão silábica de palavras; ordena frases e forma 
frases a partir de palavras. Adquiriu as noções de: sinónimo, antónimo, singular e plural. 
Ordena palavras por ordem alfabética.” 
 
2º PERÍODO: “Nesta área a aluna Satisfaz bem. Lê correctamente e já com entoação. Faz 
pequenas composições já com um determinado esquema e escreve sem erros. Adquiriu e 













progressiva de enunciados escritos MB 
oral B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 
relatos, temas da tradição oral 
 
B 
Domínio progressivo da técnica da escrita MB 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 









do vocabulário activo  B B 
orais B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B 
oral B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 























do vocabulário activo  B B S 
orais B B S 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B S 
oral B B S Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B S 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 





















orais B S MB  
Compreensão de textos escritos B S MB 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B S B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 


























orais B MB MB  
Compreensão de textos escritos B MB MB 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B MB MB 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação SB SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB SB 
orais SPL SPL SPL  
Interpretação/compreensão de textos escritos SPL SPL SPL 





















































orais B B B  
Compreensão de textos escritos S B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S I S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 
Nota: Em Maço de 2003 foi elaborado um Plano de Apoio Educativo para este aluno. As 
principais dificuldades diagnosticadas foram: 
? “falta de interesse pelo estudo”; 
? “falta de atenção/concentração”; 
? “falta de hábitos de trabalho/organização”; 
? “dificuldades na leitura, expressão oral e escrita”; 


















orais B S S  
Compreensão de textos escritos B S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S I S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação S NS NS 
Leitura de diferentes tipos de texto S S S 
orais S S S  
Interpretação/compreensão de textos escritos NS NS S 





















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
 
Nota: O aluno ficou retido no 9º ano, mesmo mediante um Plano de Recuperação. 
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1º ano                    1995/1996 
 
1º PERÍODO: “Mostrou interesse por esta área. Consegue escrever e ler palavras com 
associação dos ditongos com as consoantes p, c, t, l e d.” 
 
2º PERÍODO: “Aluno que Satisfaz. Este aluno já entrou na leitura dos primeiros casos de 
leitura. Precisa de melhorar a caligrafia.” 
 
3º PERÍODO: “Aluno que lê correctamente, estando a um nível do 2º ano. Faz ditado sem 





2º ano                    1996/1997 
 
1º PERÍODO: “O (…) lê com correcção, compreensão e expressão. Relata acontecimentos 
com facilidade. Tem bom vocabulário e aplica-o correctamente. Escreve com imaginação e 
com boa caligrafia não dando erros ortográficos.” 
 
2º PERÍODO: “Este aluno lê com correcção, entoação e boa expressão. Faz resumos de 
textos e relata acontecimentos com relativa facilidade. Escreve com boa imaginação, com boa 
caligrafia e sem erros ortográficos. Satisfaz Bem.”  
 
3º PERÍODO: “Satisfaz Bem. O (…) lê com correcção e compreensão. Escreve correctamente 













do vocabulário activo  B B MB 
orais B B MB 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B MB 
oral B B MB Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita MB MB MB 
 













do vocabulário activo  MB MB MB 
orais MB MB MB 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos MB MB MB 
oral MB MB MB Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita MB MB MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita MB MB MB 
 





















orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 

























orais B B B  
Compreensão de textos escritos B S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação SB SB S 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB SB 
orais SB SB S  
Interpretação/compreensão de textos escritos S S S 






































1º ano                    1995/1996 
 
1º PERÍODO: “Satisfaz Plenamente. Já deu cinco vogais e sete consoantes e lê e escreve 
com facilidade as palavras e frases dadas.” 
 
2º PERÍODO: “Satisfaz Plenamente. Já deu todas as letras e quase todos os casos de leitura.” 
 




2º ano                    1996/1997 
 
1º PERÍODO: “Satisfaz Bem. Lê correctamente e com entoação. Escreve bem, mas tem 
algumas dificuldades na interpretação.” 
 
2º PERÍODO: “Satisfaz Bem. Lê e escreve com correcção. Precisa de ler com mais atenção as 
questões.” 
 
3º PERÍODO: “Satisfaz Bem. Abrangeu os conteúdos do Programa do 2º ano e uma boa parte 











do vocabulário activo  B B 
orais B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B 
oral B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 





Domínio progressivo da técnica da escrita B B 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 
2º PERÍODO: “Satisfaz Bem. Lê e interpreta bem e escreve com correcção. Tem dificuldade 














do vocabulário activo  B B B 
orais B B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B B 
oral B B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 






















orais S B B  
Compreensão de textos escritos S S B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 

























orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação S S S 
Leitura de diferentes tipos de texto S S S 
orais S S S  
Interpretação/compreensão de textos escritos S S S 







































1º ano                    1993/1994 
 
Não existe informação referente ao 1º e ao 2º Períodos lectivos. 
 
3º PERÍODO: “Conseguiu aprender as letras do alfabeto, excepto o q. Lê palavras muito 




2º ano                    1994/1995 
 
1º PERÍODO: “Tem letra aceitável. Consegue inventar frases com pouca imaginação. Tem 
uma leitura muito silábica, está a progredir na aprendizagem dos casos difíceis de leitura.” 
 
2º PERÍODO: “Exprime-se com facilidade. Já deu todos os casos de leitura, ainda tem uma 
leitura muito silábica. Inventa frases e escreve-as com erros ortográficos sobre um desenho. 
Completa frases. Forma palavras a partir de sílabas.” 
 
3º PERÍODO: “Exprime-se bem. Tem uma leitura muito silábica. Forma palavras a partir de 
sílabas soltas. Já vai ordenando palavras e forma uma frase. Ainda falha um pouco na 
interpretação dum texto. Dá erros nas palavras que escreve.” 
 
 
Nota: A aluna beneficiou de um Plano de Recuperação, mas não transitou para o 3º 
ano por não ter atingido os objectivos mínimos do 2º ano. 
 
 
2º ano                    1995/1996 
 
Não existe informação relativa ao 1º Período lectivo. 
 
2º PERÍODO: “Faz uma leitura vagarosa, compreende o que lê. Constrói frases. Revela 
alguma dificuldade na escrita de palavras. Identifica nomes ou substantivos na lição. Põe 
palavras por ordem alfabética. Conhece nomes que estão no plural.” 
 
3º PERÍODO: “Já procura ler com entoação, mas às vezes falha na compreensão dos textos. 
Escreve frases ordenadas com alguns erros. Conhece o nome ou substantivo numa frase e 








3º ano                    1996/1997 
 
1º PERÍODO: “Faz uma leitura pouco expressiva. Dá erros nas frases que constrói. Custa-lhe 
a responder às perguntas sobre o texto lido, dá impressão que não entendeu nada.”  
 
2º PERÍODO: “Faz uma leitura pouco expressiva, depois não percebe a interpretação dos 
textos. Dá erros ortográficos. Redige composições com pouca imaginação.” 
 
3º PERÍODO: “Já melhorou na leitura, já respeita a pontuação. Não compreende as perguntas 













do vocabulário activo  I I 
orais I I 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos I I 
oral - I Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita - I 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 












(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
Nota: A aluna beneficiou de um Plano de Recuperação, mas não transitou para o 5º 
ano por não ter atingido os objectivos mínimos do 4º ano. 
 
 









do vocabulário activo  I I S 
orais I S I 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos I I I 
oral I S I Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita I I I 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita I I I 
 






“Em Língua Portuguesa teve muita dificuldade na iniciação da leitura e escrita, necessita 


















orais S S S  
Compreensão de textos escritos S I I 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S I I 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
Nota: A aluna transitou para o 6º ano mediante um Plano de Recuperação e uma 
Avaliação Sumativa Extraordinária.  
 
 









orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem I S I 
Capacidade de interpretar situações de comunicação I I S 























orais S S S  
Compreensão de textos escritos I I S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem I I I 
Capacidade de interpretar situações de comunicação I I I 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
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Comunicação oral adequada à situação S S S 
Leitura de diferentes tipos de texto NS S S 
orais NS S NS  
Interpretação/compreensão de textos escritos NS NS NS 

























Apoio Pedagógico Acrescido 
 
1º Período: “Aproveitamento Satisfatório. A aluna podia ter mostrado mais disponibilidade 
para realizar algumas das tarefas que lhe foram propostas. A (…) nem sempre levava o 
material necessário para a aula. No entanto, a nível da aula, a aluna mostrava interesse, 
mas apresentava muitas dificuldades a nível dos trabalhos escritos. A (…) deve estar com 
mais atenção e realizar todas as actividades propostas, deve ler regularmente, reescrever os 
textos corrigidos e estudar.” 
 
 
2º Período: “A (…) é um aluna que ainda apresenta bastantes dificuldades, tanto a nível 
escrito, como a nível oral. A aluna não consegue redigir um texto curto com correcção, com 
coerência, embora o seu esforço seja muito. Embora com estas características, posso 
afirmar que já se observa pequenas melhorias, mas ainda tem que continuar a trabalhar e 
estudar muito, para conseguir superar algumas das suas dificuldades.” 
 
 
3º Período: “Aproveitamento Pouco Satisfatório. A aluna acima referida não apresentou 
nenhuma falta às aulas de apoio. Sempre demonstrou interesse, empenho e uma grande 
vontade em trabalhar, embora apresentasse bastantes dificuldades. A (…) continua a ter 
dificuldades na compreensão/interpretação de textos orais e escritos, não dominando, em 
alguns aspectos, conceitos básicos, importantes para a disciplina. Apresenta, também, 
estruturas frásicas incorrectas, erros ortográficos e um certo encadeamento de ideias 





Nota: A aluna transitou para o 9º ano mediante um Plano de Recuperação e uma 
Avaliação Sumativa Extraordinária.  
 
 
Obs.: A aluna foi considerada uma aluna com Necessidades Educativas Especiais 
















1º ano                   1995/1996 
 
1º PERÍODO: “Exprime-se oralmente em função de assuntos diversificados. Executa 
grafismos. Reconhece as vogais, os ditongos e sons. Forma palavras e frases. Reconhece 
semelhanças e diferenças entre palavras.” 
 
2º PERÍODO: “Descobriu novas palavras. Faz perguntas e dá respostas. Escreve frases 
simples em pequenos textos. Desenvolveu o gosto pela leitura e pela escrita.” 
 
3º PERÍODO: “Desenvolveu o gosto pela leitura e pela escrita. Produz textos escritos por 
iniciativa própria e copiados. Lê textos e interpreta-os. Identifica personagens e acções. Retém 
informações. Formula perguntas. Responde a questionários. Comunica oralmente com 





2º ano                   1996/1997 
 
1º PERÍODO: “Desenvolveu o gosto pela escrita e pela leitura. Experimenta variações 
expressivas da língua oral (varia a entoação de frases). Relata acontecimentos, interpreta 
enunciados, identifica intervenientes, responde a questionários. Pratica jogos de palavras 
(piratas). Identifica a antonímia e a sinonímia (contrário e mesmo).” 
 
2º PERÍODO: “Comunica oralmente com progressiva autonomia e clareza. Exprime-se por 
iniciativa própria. Relata acontecimentos; descreve desenhos; formula perguntas. Responde a 
questionários. Produz textos escritos: de criação livre, sugeridos ou da imprensa. Lê com 
entoação e expressão. Adquiriu as noções propostas no funcionamento da língua – análise e 
reflexão (gramática).” 
 
3º PERÍODO: “Participa nas diferentes situações de comunicação escrita e oral: dialoga, 
responde a questionários, formula perguntas, interpreta enunciados de natureza diversificada, 
produz textos (cm alguns erros ortográficos); lê com expressão, entoação e fluência. Sente 



















do vocabulário activo  B B B 
orais B MB B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B B 
oral B B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita MB S B 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









do vocabulário activo  B MB B 
orais B MB B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B MB B 
oral B MB B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B MB MB 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 





















orais B MB B  
Compreensão de textos escritos B MB B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B MB B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 



















orais MB B B  
Compreensão de textos escritos MB B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 


























orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação SB SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB SB 
orais SB SB SB  
Interpretação/compreensão de textos escritos SB SB SB 





















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
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A aluna cumpriu a escolaridade correspondente ao 1º ciclo na Venezuela, tendo 






















orais S S I  
Compreensão de textos escritos S S I 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem I I I 
Capacidade de interpretar situações de comunicação I S I 



















orais S B S  
Compreensão de textos escritos S B S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S B S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S B S 























orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 


























orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação S S S 
Leitura de diferentes tipos de texto S S S 
orais S S S  
Interpretação/compreensão de textos escritos S S S 





















(NS = Não Satisfaz; S = Satisfaz; SB = Satisfaz Bem; SPL = Satisfaz Plenamente) 
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O aluno cumpriu a escolaridade correspondente ao 1º ciclo em França, tendo transitado 





















orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem I I S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação I I S 










Apoio Pedagógico Acrescido 
 
1º Período: “Aproveitamento satisfatório. Tem vindo a progredir consideravelmente ao longo 
destas semanas. No entanto, não se mostra muito empenhado devendo-se esses 
progressos mais ao convívio com os colegas, com os quais é forçado a comunicar, do que 
ao seu esforço nos assuntos escolares. Assim, notam-se ainda grandes lacunas, 
principalmente na expressão escrita, mas também na expressão oral. Precisa de levar mais 
a sério a escola.” 
 
2º Período: “Aproveitamento satisfatório. O (...) tem mostrado progresso a nível da 
expressão oral pois lê com alguma correcção. Exprime-se oralmente ainda com alguma 
dificuldade. A nível da expressão escrita tem progredido bastante pois escreve com alguma 
correcção palavras e frases que lhe são ditadas. No entanto, ainda mostra algumas 
dificuldades em escrever frases da sua autoria. A nível gramatical revela pouco estudo dos 
assuntos abordados. Não é um aluno muito empenhado.” 
 
3º Período: “Aproveitamento satisfatório. O aluno foi assíduo e pontual. Mostrou-se agora 














orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 










Apoio Pedagógico Acrescido 
 
1º Período: “Aproveitamento satisfatório. O aluno foi assíduo e pontual. Mostrou interesse e 






















orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem I I I 
Capacidade de interpretar situações de comunicação I S S 



























Comunicação oral adequada à situação S S S 
Leitura de diferentes tipos de texto S S S 
orais S S NS  
Interpretação/compreensão de textos escritos NS S NS 

























Apoio Pedagógico Acrescido 
 
1º Período: “Aproveitamento satisfatório. O (…) mostrou ser um aluno interessado e 
empenhado. Realizou todas as tarefas propostas, tanto na aula, como em casa. O (…) deve, 
no entanto, continuar a ler e a escrever muito para tentar minimizar algumas das suas 
dificuldades, tanto a nível oral, como a nível escrito.” 
 
2º Período: “Aproveitamento satisfatório. O (…) é um aluno empenhado, trabalhador, que se 
esforça muito, para tentar minimizar as suas dificuldades. O seu aproveitamento é 
satisfatório havendo mesmo uma melhoria no seu desempenho. O aluno tem é que praticar 
mais a leitura e mesmo a escrita, pois ainda se constatam algumas incorrecções frásicas e 
alguma desorganização das ideias.” 
 
3º Período: “Aproveitamento satisfatório. O aluno não apresentou nenhuma falta às aulas de 
apoio. O (…) demonstrou sempre interesse e empenho, embora, por vezes, podia ter 
trabalhado um pouco mais. É um aluno organizado, com hábitos de trabalho, embora ainda 
apresente algumas dificuldades, nomeadamente a nível da construção frásica, do 
encadeamento de ideias, da pontuação insuficiente. Todavia há que referir que o discente 


















1º ano                    1995/1996 
 
1º PERÍODO: “O (…) é um aluno com muito interesse. Tem gosto por aprender. Identifica 
todos os fonemas dados, lendo-os e escrevendo-os com facilidade.” 
 
2º PERÍODO: “O (…) continua com muito interesse. Tem gosto em saber cada vez mais. 
Aprendeu todos os fonemas com muita facilidade. Também escreve bem e ordena frases com 
facilidade. Não dá erros ortográficos.” 
 
3º PERÍODO: “Lê correctamente qualquer texto, compreende o que lê, adquiriu algum 
vocabulário, escreve com caligrafia um pouco irregular, mas sem erros. Ordena frases com 




2º ano                    1996/1997 
 
2º PERÍODO: “Satisfaz muito bem em todas as actividades: na leitura, na escrita e na 
redacção. Prendeu bem as noções gramaticais.” 
 











do vocabulário activo  B B 
orais B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos - B 
oral B S Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 





Domínio progressivo da técnica da escrita B B 
 
(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 
2º PERÌODO: “Satisfaz bem. Lê e interpreta bem e tem gosto pela leitura. Já melhorou a sua 














do vocabulário activo  B B B 
orais B B B 
 
Compreensão  
progressiva de enunciados escritos B B B 
oral B B B Conhecimento de regras elementares  
da comunicação escrita B B B 
Capacidade de produzir e/ou criar histórias, contos, 







Domínio progressivo da técnica da escrita B B B 
 




















orais B B MB  
Compreensão de textos escritos B B MB 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B MB MB 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B MB MB 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









orais MB B B  
Compreensão de textos escritos MB B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 



























orais B B B  
Compreensão de textos escritos B B B 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem B B B 
Capacidade de interpretar situações de comunicação B B B 






(I = Insuficiente; S = Suficiente; B = Bom; MB = Muito Bom) 
 
 









Comunicação oral adequada à situação S SB SB 
Leitura de diferentes tipos de texto SB SB SB 
orais SB SB SB  
Interpretação/compreensão de textos escritos S S SB 


































A aluna cumpriu a escolaridade correspondente ao 1º e ao 2º ciclos em França, tendo 













Expressão escrita Bom Bom Bom 
Expressão oral Bom Bom Bom 
Apreciação geral 14/20 12,5/20 14/20 
Interesse  Bom Bom Bom 
 
 






















orais S S S  
Compreensão de textos escritos S S S 
Conhecimento da estrutura e função da linguagem S S S 
Capacidade de interpretar situações de comunicação S S S 























Comunicação oral adequada à situação S SB S 
Leitura de diferentes tipos de texto S SB SB 
orais SB SB SB  
Interpretação/compreensão de textos escritos S S S 

























Apoio Pedagógico Acrescido 
 
1º Período: “A (…) realizou satisfatoriamente todas as actividades propostas na aula e em 
casa, mostrando ser uma aluna empenhada e interessada. A aluna, todavia, deve continuar 
a ler, a escrever e a estudar mais para tentar superar algumas das suas dificuldades, 















PRODUÇÕES ESCRITAS DOS PARTICIPANTES 
 
  








































































































































































































































































































































FICHA DE TRABALHO 
 1
Código de participante: ___________________ 
 
1. O texto que se segue apresenta diversas incorrecções. Assinala-as e corrige-as, 
usando para tal o espaço existente entre as linhas. 
 
 
"A adolescência e uma faze muito dificil de outrapassar, e mais uma faze da 
maloqueira, onde temos coroisidade de saver as coisas mais malocas que possa 
aber. 
A adolescência comessa a partir dos 12 anos é coando comessa-mos a ter 
corpo para trabalhar, a crer ter as suas coisas, ser “depemdente” ter o seu denheiro 
para comprar as suas coisas. 
Eu por exemplo deome na telha de comprar uma mota, trabalhava numa 
oficina de motos e por acaso tava la uma mota porreira pequena varata anda bem 
era mesmo edial para ir para o crosse. 
Num certo dia a minha aldeia organiza uma comsentração de motares em que 
festejaram com Homeberto Ribeiro o campião Nacional de acrovacias de mota. (...)" 
 





















3. Quais das incorrecções que encontraste devem-se, no teu entender, ao 
desconhecimento de regras da... 
   
























































































































































































































































































































Código de participante: 04LDF
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